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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Divulgamos  no  presente  número  do 
BRASIL  AÇUCAREIRO  duas  matérias  rela- 
cionadas com  a  momentosa  cfueslão  do  pre- 
ço do  açúcar.  Embora  não  tratando  de  ma- 
neira específica  de  qualquer  aumento  as  ma- 
térias em  apreço  dão  sòbre  o  problema  do 
preço  uma  visão  de  conjunto  das  mais  opoi- 
tunas.  Em  ambos  os  casos  o  assunto  foi 
abordado  pelo  Presidente  do  I.  A.  A.  de  for- 
ma segura,  sem  desconhecer  a  respectiva 
significação  no  conjunto  da  economia  cana- 
vieira,  mas,  também,  sem  desmerecei-  as  difi- 
culdades que  deverão  ser  superadas  [)ara  o 
encontro  de  uma  solução  justa  e  equitativa, 
que  pi'eserve  os  reais  interesses  dos  produ- 
tores e  atenda,  igualmente,  os  compreensí- 
veis reclamos  dos  consumidores. 

A  primeira  das  manifestações  do  Dou- 
tor Sílvio  Bastos  Tavares  a  que  nos  referi- 
mos, teve  lugar  em  Recife,  por  ocasião  da 
visita  presidencial  ao  parque  canavieiro  de 
Pernambuco.  Falando  aòs  produtores  de  açú- 
car, cujos  esforços  em  prol  do  aperfeiçoa- 
mento dos  métodos  de  fabricação  louvou  de 
maneira  expressa,  deixou  claí"o  o  Presiden- 
te do  I.  A.  A.  serem  do  seu  conhecimento 
os  diversos  pleitos  dos  produtores  no  sen- 


tido de  um  reexame  do  atual  custo  de  pro- 
dução (lo  açúcar,  fixado  no  ano  de  1910. 
A  partir  de  então,  como  é  sabido,  várijis  das 
utilidades  e  implementos  emprt-gados  na 
fundação  c  tratos  culturais  dos  canaviais 
e  na  fabricação  do  açúcar  sofreram  sensí- 
veis majorações. 

No  cnlanto,  advertiu  o  I)r.  Síhio  Bas- 
tos Tavares,  não  é  possível  desconhecer  no 
capítulo  dos  preços  a  circunstância  de  estar 
o  Governo  da  República  decisivamente  em- 
penhado cm  conter  a  alta  do  euslo  da  \i(la 
e  disposto,  por  isso  mesmo,  a  não  poupur 
esforços  com  o  ol)jetivo  de  promover  o 
baixamento  dos  seus  atuais  nív(  is.  Tal  [)ro- 
pósito  de  i)oupai-  ao  povo  brasileií-o  sacri- 
fícios maiores  que  os  atuais  não  deve,  po- 
rém, ser  entendido  como  capaz  de  desam- 
pan.r  os  i)rodutores.  Muito  ao  contrário  o 
próprio  Ministro  da  Fazenda  se  |)ioi)õe  a 
favorecer  a  expansão  da  produção  mediante 
a  garantia  de  preços  mínimos  remunerado- 
res para  os  produtos  agrícolas.  Ora,  ninguém 
discutirá  que  a  cana  de  açúcar  se  coloca  no 
quadro  das  nossas  ])rincipais  lavouras  c, 
como  tal,  está  a  merecer  do  Poder  Público 
amparo  que  lhe  {jcrmita  sobrepujar  as  difi- 
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cukiades  que  ora  ameaçam  o  seu  surto  de 
crescimento. 

A  segunda  manifestação  do  Presidente 
do  I.  A.  A.  teve  lugar  perante  o  Conselho 
Nacional  de  Economia.  Também  desta  vez 
foi  o  problema  do  preço  do  açúcar  colocado 
de  maneira  objetiva  e  realista.  É  indiscutí- 
vel, assinalou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  avares, 
que  o  fato  de  ser  o  açúcar  um  produto  de 
economia  controlada  evitou  acompanhas- 
sem os  seus  preços  a  alta  vertiginosa  dos  das 
demais  utilidades,  inclusive  de  muitas  indis- 
pensáveis à  fabricação  do  próprio  açúcar. 
Não  fôsse  o  amparo  dispensado  pelo  Govêr- 
no  Federal  à  economia  açucareira,  através 
do  Banco  do  Brasil  e  do  I.  A.  A.,  e  difícil- 
mente  a  agro-indústria  teria  sobrevivido  ao 
desequilíbrio  apontado,  especialmente  no 
Nordeste. 

Na  sua  intervenção  perante  o  Conselho 
Nacional  de  Economia,  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  relacionou  algumas  das  majorações 
experimentadas  pelas  utilidades  indispensá- 
veis ao  normal  funcionamento  da  agro-in- 
dústria do  açúcar.  O  quadro  em  questão  é 
dos  mais  eloquentes  pois  os  industriais  do 
açúcar,  a  fim  de  preservar  o  ritmo  de  ati- 


vidades  essenciais  ao  suprimento  do  mer- 
cado consumidor  interno  são  obrigados  a 
adquirir  pelas  cotações  acrescidas  matérias 
primas  cujas  influências  na  composição  fi- 
nal do  preço  do  açúcar  continua  calculada 
à  base  de  há  dois  anos  passados. 

Como  se  depreende  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  abordou,  tanto  em  Pernambuco  como 
no  Conselho  Nacional  de  Economia,  lunn 
questão  cuja  importância  para  a  economia 
canavieira  não  será  encarecida  em  excesso. 
Há  de  existir,  logicamente,  uma  solução  com- 
patível para  o  problema  capaz  de  preser^'a^ 
os  interesses  em  jôgo  e  de  harmonizar  os 
desejos  do  Governo  da  União,  quer  no  que 
toca  à  necessidade  de  evitar  sacrificios  exces- 
sivos para  os  consumidores,  quer  no  que  diz 
respeito  à  conveniência  de  preservar  o  equi- 
líbrio da  produção.  A  atuação  do  I.  A.  A  tem 
sido,  permanentemente,  a  de  ensejar  o  en- 
contro de  soluções  de  equilíbrio  capazes  de 
amparar  o  produtor  sem  prejudicar  o  con- 
sumidor. Na  presente  conjuntura  continua  a 
autarquia  açucareira  fiel  a  essa  tradição  em- 
penhada, como  sempre,  no  estudo  da  reali- 
dade da  economia  canavieira  fora  da  qual 
não  será  possível  definir  qualquer  solução 
acertada  e  equânime. 


SERRA  GRANDE 

(ALAGOAS) 


MACEIÓ 


TODOS  OS  TIPOS 


USGA 

O  combustível  nacional 
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DIVERSAS  NOTAS 


PRESIDÊNCIA  DO  I.  A.  A, 

A  Assembléia  Legislativu  do  Estado  do 
Hio  de  Janeiro,  eni  sua  sessão  de  15  do  março 
de  1951,  por  proposta  do  deputado  Afonso 
Celso,  aprovou  um  voto  de  congratulações 
com  o  Presidente  da  República  pela  nomea- 
ção do  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  delegado 
do  Banco  do  Brasil  no  I.A.A.  e  sua  subse- 
quente eleição  para  a  Presidência  da  Comis- 
são Executiva  da  autarquia  açucareira. 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

A  firma  E.  G.  Fontes  Cia.  propôs 
ao  I.A.A.  a  exportação  de  500  mil  sacos  do 
açúcar,  em  íace  do  excesso  de  produção 
sobre  as  necessidades  do  mercado  interno, 
nas  condições  realizadas  em  idêntica  opera- 
ção anterior.  Submetido  o  assunto  à  consi- 
deração do  Sr.  Diretor  da  Divisão  Adminis- 
trativa, conclui  o  mesmo  pela  apresentação 
da  matéria  à  Sub-Comissão  de  Vendas  do 
Açúcar,  por  intermédio  do  Sr.  Gil  Mara- 
nbão,  seu  Secretário  Executivo.  O  parecer 
dessa  Su.l)-C.omissão,  subscrito  pelos  seus  in- 
tegrantes. Srs.  Gil  Maranhão,  Bartolomeu 
Lisandro  e  Moacyr  Soares  Pereira,  que  foi 
aprovado,  é  o  seguinte  : 

«A  Sub-Comissão,  examinando  o  pare- 
cer da  Gerência  e  os  dados  apresentados  pelo 
Sr.  Gil  Maranhão,  decidiu  por  unanimidade 
de  votos  sugerir  à  Comissão  Executiva  au- 
torize o  Presidente  do  Instituto  e  entabular 
as  negociações  para  a  exportação  preten- 
dida, de  acordo  com  os  dados  que  foram 
apresentados  pela  D.  E.  P.,  a  fim  de  fixar  a 
quantidade  e  oportunidade  da  aludida  ex- 
portação, tendo  em  conta  os  interesses  do 
abastecimento  do  mercado  interno.» 


REVISÃO  DE  LIMITE 

Aprovando  parecer  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, a  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  fi- 
xou em  207 . 483  sacos  o  limite  inicial  da 
Usina  Cucaú,  de  propriedade  da  Cia.  Geral 


do  .Molh()i'aiiionlos  do  Pornan\])uco.  londo 
poi-  bas(>  a  média  do  pi'odução  no  ([uinciiiô- 
nio  1020  30  a  10.33  31.  corrigindo  engano 
que  incluirá  no  cálculo  para  a  oblonção  da 
média  a  produção  do  uma  safra  de  oulra 
usina,  conforme  esclai-eoimenio  o  compro- 
vação da  ro([uerenle. 

Foi  também  nvislo  o  limile  alrihuido 
à  Csina  Santa  .Vdelaido.  situada  em  Dois 
Cé)rrogos.  ICstado  de  São  Paulo,  transforman- 
do-se  a  sua  quota  de  20.055  para  Il.OIO 
sacos,  com  ])ase  na  capacidade  do  produ- 
ção cm  120  dias,  e  não  com  base  na  maioi- 
produção  do  quinquénio  lOfl  15  a  1018,  10. 
como  tora  calculada. 


MODIFICAÇÃO  DE  CONTRATO 

Por  unanimidade  dc  votos,  a  Comissão 
Executiva  do  I.  A.  A.  aprovou  parecer  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  favorável  à  modifica- 
ção no  contrato  de  empréstimo  [)ara  recqui- 
pamento  reaUzado  cnlre  o  Instituto  e  Lau- 
rentino Gomes  de  Barros  o  sua  mulher,  !)ro- 
prietários  da  Usina  Santa  Amália,  situada 
em  Alagoas.  Segundo  a  modilicação  plei- 
teada, o  I.  A.  A.  completará,  com  a  impor- 
tância de  Cr.*  700.000,00,  a  quantia  neces- 
sária ao  ])agamento  da  terceira  prestíiçãf»  a 
vencer-se  a  31  de  março  de  1051,  conformo 
a  escritura  do  contrato  do  empréstimo.  Foi 
concedida  essa  alteração,  tendo  em  vista  a 
situação  difícil  que  se  criou  para  a  Usina 
com  a  impossibilidade  de  renovar  o  equi- 
pamento no  tem])o  anteriormente  previsto, 
isto  é,  capaz  de  abranger  a  safra  iniciada  em 
setembro  último. 


DISTRIBUIÇÃO  DA  QUOTA-PARTE  DA 
TAXA  DE  CR$  1.00 

Tendo  a  (Cooperativa  dos  Piantsidores 
de  Cana  de  Visconde  do  Rio  Branco  solici- 
tado, em  dezembro  de  1949,  mediante  ofí- 
cio, lhe  fosse  entregue  a  quota-parte  da  taxa 
de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana.  nos  termos 
da  Resolução  n.  58.  de      de  maio  de  1943. 
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foi  O  pedido  encaminliado  ao  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  para  relatá-lo  à  Comissão  Exe- 
cutiva. O  parecer  do  Sr.  Relator,  aprovado 
por  unanimidade  e  na  íntegra,  conclui  no 
sentido  de  ser  devolvida,  pela  Cooperativa 
de  Ponte  Nova  à  Cooperativa  de  Visconde 
do  Rio  Branco,  desde  a  safra  43/44  a  quota- 
parte  de  50  %  da  taxa  de  Cr  1,00,  invocan- 
do-se  questões  de  jurisdição  que  remontam 
à  criação  da  cooperativa  rioln-anquense. 


MODIFICAÇÕES  NA  COMISSÃO 
EXECUTIVA 

Em  sessão  de  14  de  Uiarço  de  1951,  a 
Comissão  Executiva  elegeu  seu  Vice-Pi-esi- 
dente  ao  vSr.  Álvaro  Simões  Lopes,  em  subs- 
tituição ao  Sr.  Óton  Júlio  de  Barros  Melo, 
tendo  ainda  tomado  posse  do  cargo  de  Dele- 
gado do  Mimstéiio  da  Fazenda,  o  Sr.  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale. 


FUNDAÇÃO  HOSPITAL  DA  AGRO-ÍNDÚS- 
TRIAL  DO  AÇÚCAR  DE  ALAGOAS 

O  Sr.  Antônio  Arnaldo  Bezerra  Cansan- 
ção, Presidente  da  Fundação  Hospital  da 
Agro-Industrial  do  Açúcar  de  Alagoas,  em 
requerimento  de  26/9/50,  solicitou  ao  Ins- 
tituto o  pagamento  da  importância  de  ... 
Cr$  200 . 000,00,  restante  do  auxílio  de  Cr^  .  . 
1.200.000,00,  concedido  à  referida  Funda- 
ção, conforme  decisão  de  1949,  da  Comissão 
Executiva  do  LA. A. 

Debatida  a  questão,  a  matéria  é  subme- 
tida à  votação,  aprovando-se,  em  parte,  o 
parecer  do  Relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pal- 
meira, no  sentido  de  ser  considerada  a  con- 
tribuição de  Cr$  1.000.000,00,  com  que  já 
concorreu  o  Instituto  para  a  construção  do 
Hospital  em  questão,  por  conta  do  auxílio  do 
pi'óprio  Instituto,  aprovado  em  sessão  de 
19/1/49,  da  Comissão  Executiva,  e  não  por 
conta  do  Fundo  de  Assistência  Social,  como 
o  propõe  o  Sr.  Contador  Geral,  fazendo-se 
na  escrita  do  1.  A.  A.  o  necessário  estorno 
dos  lançamentos  respectivos.  Quanto  ao  pa- 
gamento do  complemento  de  Críf!  200.000,00 
do  auxílio  aprovado,  ficará  o  mesmo  sujeito 
às  informações  e  parecer  da  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção,  de  acordo  com  a  pro- 
posta do  Sr.  Gil  Maranhão. 


RENOVAÇÃO  DE  FIANÇA 

Em  carta  dirigida  ao  I.  A.  A.,  solicitou 
a  Cia.  Usinas  Nacionais  a  renovação  da  fian- 
ça que  esta  autarquia  lhe  concedeu  para  a 
abertura  de  lun  empréstimo  de  Cr$  ..... 
6.000.000,00  no  Banco  do  Brasil,  por  mais 
seis  meses.  O  pedido  atual  representa  a  quin- 
ta reforma  do  empréstimo  em  questão,  com 
a  fiança  do  Instituto.  A  Contadoria  Geral 
do  I.  A.  A.,  examinando  o  assunto,  conclui 
por  não  poder  ainda  prescindir  a  Cia.  Usi- 
nas Nacionais  da  renovação  da  fiança,  para 
reformar  o  empréstimo  em  lide.  Encami- 
nhada a  matéina  ao  parecer  do  Sr.  João  Soa- 
x'es  Palmeira,  opina  êste  favoràvelmentc  à 
concessão  da  renovação,  visto  ser  plena- 
mente justificado  o  pedido,  bem  como  se 
encontrar  enquadrado  na  capacidade  eco- 
nômico-financeira  da  Empresa.  A  Comissão 
Executiva  aprovou  o  parecer  do  Sr.  Relator. 


FORNECIMENTO  DE  CANA 

O  proprietário  da  Usina  Pedras,  sita  em 
Maroim,  Estado  de  Sergipe,  solicitou  ao 
1.  A.  A.  a  homologação  da  distribuição,  entre 
os  seus  fornecedores  do  contingente  agríco- 
la da  Usina,  na  forma  do  que  preceitua  a 
Resolução  n.  74/43. 

Acompanhando  o  voto  do  Relator  da 
matéria  na  Comissão  Executiva,  Sr.  Castro 
Azevedo,  a  referida  comissão  aprovou  o 
Relatório  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução, que  conclui  do  seguiníe  modo  : 

«Assim  sendo,  organizamos  o  quadro 
fis.  55,  no  qual  foram  relacionados  os  for- 
necedores quotistas  da  usina  Pedras,  coni  a 
indicação  dos  respectivos  fundos  agrícolas, 
áreas  e  títulos  de  vinculação,  e  suas  quotas 
de  fornecimento,  num  total  de  17.408.000 
quilos. 

Atingindo  a  12.242.900  quilos,  apenas,  o 
contingente  de  fornecedores,  decorrentes  da 
aplicação  da  Res.  125/46,  observa-se  um  ex- 
cesso de  5.165.100  quilos  na  distribuição 
ora  procedida.  Somos  de  opinião,  data  vé- 
nia, que  essa  quantidade  poderá  ser  dedu- 
zida do  montante  (cerca  de  7.500.000  qui- 
los) da  quota  agrícola  de  fornecedores  cor- 
respondente a  50  %  do  aumento  de  limite 
industrial  atribuído  à  usina  por  fôrça  da 
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Res.  501/51,  e  cuja  distribuição  deverá  sor 
feita  brevemente. 

Ante  o  exposto,  sugerimos  o  encaini- 
nbamcnto  do  processo  ao  Relator,  Sr.  Cas- 
tro Azevedo,  para  os  devidos  fins;  . 


ABASTECÍMENTO  DE  ÁLCOOL 

Sobre  o  abastecimento  de  álcool  aos  Es- 
tados do  Espírito  Santo  e  de  INÍinas  Gerais 
|)ela  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de 
■laneiro.  o  Serviço  do  Álcool,  dirigiu  pro- 
posta ao  Superintendente  do  Plano  do  Ál- 
cool, o  qual  acorde  com  a  proposição,  sub- 
nicteu-a  à  consideração  da  Comissão  P^xc- 
cutiva,  que  a  aprovou.  O  Serviço  do  Álcool 
inicia  sua  proposta  por  expor  que,  tendo  sido 
obtido  da  Usina  do  Queimado  um  novo  su- 
primento de  melaço,  espera  a  Destilaria  Cen- 
tral do  Estado  do  Rio  produzir  mais  lãO.OOO 
litros,  elevando  a  sua  estimativa  de  produ- 
ção de  4.500.000  para  4.950.000  litros.  Re- 
comenda, pois,  a  reserva  de  250.000  litros 
para  o  abastecimento  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  sem  prejuízo  das  quotas  fixadas  para 
o  Estado  do  Rio  e  o  Distrito  Federal. 


ÁLCOOL  PARA  O  EXÉRCITO 

A  Diretoria  de  Fabricação  do  Exército, 
em  ofício  de  8  de  março,  solicitou  para  a 
Fábrica  Presidente  Vargas,  sediada  em  Pi- 
quete, Estado  de  São  Paulo,  uma  quota 
mensal  de  100  mil  litros  de  álcool,  a  fim  de 
que  não  haja  solução  de  continuidade  nos 
trabalhos  que  aquele  estabelecimento  fabril 
executa  para  as  forças  armadas.  Informado 
pelo  Serviço  do  Álcool,  o  Superintendente  do 
Plano  do  Álcool,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
api'esenta  a  seguinte  proposição,  que  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  em  sessão  de  21 
de  março  de  1951  : 

«Proponho  a  aprovação  do  esquema  de 
fornecimento  de  200.000  litros  de  álcool  da 
Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  à  Fá- 
brica Presidente  Vargas,  de  Piquete,  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  até  julho  vindouro, 
quando  a  nossa  destilaria  de  Campos  não 
mais  se  encontrará  em  funcionamento,  pas- 


sando então  aquela  fái)rica  a  adquirir  o  ál- 
cool auc  |)ri'eisar  n:is  usinas,  já  eiilào  em 
[)leua  ati\idade. 

Se  no  deeon-er  do  \)vvun\o  de  abasieia- 
inenfo  em  questão,  re\elar-se  o  nu-smo  iusu- 
licienle.  o  I.  A.  A.  providencará  meios  jjara 
que  svja  compU>lado.  a  íim  de  não  sofrer 
solução  de  coiilinuitlade  o  trabaliio  daíiuele 
centro  industrial  bélico,  a.sseguraii(io-lÍK'  a 
necessária  matéria  prima.» 


REMSÃO  DE  QUOTA 

Em  rei|uerimenlo  de  Severii;o  Rarbosa 
?^Iariz,  proprietário  da  Usina  Ceniral  N.  S. 
Lourdes,  sita  em  Macaparama,  Estado  de 
PernamI)uco,  solicitando  reajustanu-nlo  dc 
sua  quota  dc  produção,  tendo  em  vista  não 
ter  sido  a  sua  usina  incluída  na  i-elação  a 
que  se  refere  a  Resolução  n.  501/51,  o  Se- 
nhor Gil  Maranlião.  instruído  o  processo 
pela  Secção  de  Limitação  da  Divisão  dc  Es- 
tudos e  Planejamento,  conclui  pela  fixação 
da  quota  da  referida  Usina  em  35.556  sa- 
cos, obtidos,  à  base  dc  120  dias  eielivos  de 
moagem.  A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A., 
cm  sessão  de  21/3/51  ajirovou  as  conclu.sões 
contidas  no  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão. 


CONSTRUÇÃO  DE  REFINARIA 

A  Companhia  Usinas  Nacion;iis  dirigiu- 
se  ao  I.  A.  A.,  solicitando  um  empréstimo,  a 
longo  prazo,  na  importância  de  7  milhões 
de  cruzeiros  para  construção  e  instalação  de 
uma  nova  refinaria  na  cidade  dc  Santos. 

O  assunto  foi  debatido  na  Comissão 
Executiva,  em  sessão  realizada  a  7  de  mar- 
ço último,  sendo  aprovado  o  seguinte  : 

«Aprovar  o  parecer  do  Relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pei-eira,  contrário  à  concessão 
do  empréstimo,  no  momento,  devendo,  en- 
tretanto, voltar  o  caso  ao  exame  da  Comis- 
são Executiva,  depois  de  aprovado,  para 
entrar  em  execução,  o  plano  dc  unificação 
e  consolidação  dos  débitos  da  Cia.  Usinas 
Nacionais,  que  está  sendo  elaborado  pela 
D.  J.  do  Instituto  e  do  parecer  da  D.  J.  sôbre 
o  aspecto  legal  da  operação». 
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USINA  CENTRAL  SUL  G0L4NA 

Alegando  a  necessidade  de  ampliar  as 
lavouras  da  Usina  Central  Sul  Goiana,  sob 
intervenção  do  L  A.  A.,  mediante  o  empre- 
go de  máquinas  agi'icolas,  o  interventor  na 
referida  fábrica  requereu  lhe  fôsse  cedido 
um  trator  D4,  acompanhado  de  arado  e 
grade,  que  o  Instituto  possui  no  pôrto  de 
Santos. 

Com  parecer  favorável  da  l)i%'iáão 
Administrativa,  o  pedido  foi  apreciado  pela 
Comissão  Executiva  em  sessão  de  7  de  mar- 
ço último,  sendo  deferido.  A  Central  Sul 
Goiana  pagará  20  por  cento  do  preço  à 
vista  e  o  restante  em  prestações,  conforme 
contrato  a  ser  lavrado. 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE 
ALAGOAS 

Tomando  em  consideração  os  parecei'es 
dos  diretores  das  divisões  de  Controle  e  Fi- 
nanças e  Administrativa,  a  Comissão  Exe- 
cvitiva  resolveu  autorizar  o  I.  A.  A.  a  acei- 


tar promissórias  de  diversas  usinas  de  ALi- 
goas,  avalizadas  pela  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  do  mesmo  Estado,  no  total  de  3  mi- 
lhões de  cruzeiros  e  em  cobertura  de  açúcar 
liberado  da  caução  e  embarcado,  para  liqui- 
dação dos  títulos,  mediante  o  recebimentv) 
correspondente  a  ser  pago  no  destino. 

O  desconto  das  promissórias  deve  sev 
feito  à  taxa  de  8  por  cento  ao  ano,  sem 
qualquer  bonificação  posterior. 


USINA  ALIANÇA 

A  C>omissão  Executiva  aprovou  o  voto 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  favorável  à  concessão 
de  um  empréstimo  à  Usina  Aliança,  loca- 
lizada no  Estado  do  Maranhão,  e  destinado 
ao  reequipamento  da  mesma  fábrica. 

Nos  termos  do  parecer  do  Diretor  da 
Divisão  Administrativa,  o  empi^éstimo  será 
de  Cr^  1.063.500,00,  amortizáveis  em  cinco 
anos,  ao  juro  de  7  por  cento,  sendo  dc  .  . 
Cr$  40,00  a  taxa  de  remissão  por  saco  do 
açúcar. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCãO  DO  INSTITUTO  DO  aCÚCflR  E  DO  DLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  —  Completo  serviço  do  infor- 
mações sobre  produção,   consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  niNOn  DLGUNS  EXEMPLARES  DOS  DHOS  DN^ERÍORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  resistrado  .  .    Cr$  52,00 

n  VEHOD  NO  SEDE  00  INSTIIUfO  E  NflS  OELEGOCiflS  REGIONDIS  DOS  ESTADOS  DE  aiDGOIlS,  BflHIll, 
MINilS-GERflIS,  PaRCiea,  PERNSMBUCO,  RIO  DE  JDNEIRQ  (CAMPOS),  SÃO  PHULO  E  SERGIPE 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PiibllCivnos  iiesLi  secção  resumos  d.is  al^is  d.t 
Comissão  Executiva  do  l.  A,  A.  Na  scc(ão  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
alas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vêzcs,  i:a 
íntegra,  pareceres  e  debates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  cm  suas  sessões,  semanais. 


12'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
7  DE  MARÇO  DE  19M 

Presentes  os  Snrs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Cas- 
tro Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do 
Sr.  Alfredo  de  Maya),  Gil  Maranhão,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Alv.iro 
Simões  Lopes,  João  Soares  Palmeira,  José  Aciúlv 
de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Se- 
nhor Corrêa  Meyer) . 

Presidência  do  Sr.   Sílvio   Bastos  Tavares. 

Expediente  —  O  Sr.  Castro  Azevedo  aprc- 
s:nta  à  casa  as  despedidas  do  Sr.  Õton  de  Melo, 
seguindo-se  com  a  palavra  o  Sr.  Presidente  e  mais 
os  Srs.  Gil  Maranhão  e  João  Soares  Palmeira,  que 
se  referem  em  termos  elogiosos  àquele  ex-membro 
da  C.  E, 

—  O  Sr.  Presidente  manda  transcrever  na  ita 
o  telegrama  recebido  do  Sr.  Aníbal  Ramos  de  Ma- 
tos, chefe  da  Inspetoria  Técnica  Industrial  do  Nor- 
te, relativo  às  experiências  realizadas  pelo  técnico 
cubano  Sr.  Beauchamp,  na  Usina  Santa  Teresinha. 

Auxílios  e  donativos  —  Aprova-se  o  voto  do 
Sr.  Acióly  de  Sá,  no  sentido  de  ser  ou\'ida  a  Socie- 
dade Beneficente  Hospitalar  das  Usinas  de  Açúcar 
de  Pernambuco  sôbre  as  condições  de  manutenção 
do  Hospital  dos  Trabalhadores  das  Usinas  de  Açú- 
car daquele  Estado. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  converte-se  em  diligência 
o  julgamento  do  processo  de  interêsse  da  Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Cana  de  Lagoa  da  Prata. 

—  No  processo  de  interêsse  da  Usina  Treze 
de  Maio,  aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Perei- 
ra, no  sentido  de  que  sejam  aprovados  os  elemen- 
tos indispensáveis  à  proposta  de  financiamento. 

< —  No  processo  de  interêsse  da  Usina  Santa 
Clara,  Sergipe,  são  aprovadas  as  conclusões  do  pa- 
recer de  Secção  de  Estudos  Económicos. 

Vornecinienlo  de  ca)ia  —  Usina  Mata  Verde, 


Sergipe  —  Dc  abordo  tom  o  p.uvicr  do  Sr  lo.lo  ."^o.i- 
res  .Palnicira,   manda-.St.   atribuir   a   qiioi.i  dc 
2.0l)0.()iU)   de    quilos   ao   Sr.    Ariêniu    \'Kira  de 
Aíenezes. 

—  Aprova-.sc  .i  distribuiião  de  quotas  de  for- 
necimento da  LísiiLi    lalnia,  Seri^ipe. 

l-  também  aprov.ida  a  di.slribuiç."io  das  quotas 
de  fornecimento  da  LNina  (  .iraibas,  Sergipe. 

Aprova-.se  a  minuta  de  contralo-lipo,  ipre- 
sentada  pela  Usina  São  Jo.sé,  São  Paulo. 

Eleva-se  para  .:20.()(lC)  quilos  a  quol.i  de 
tcrnecimeiito  de.Santilho  Manhaes,  junio  à  Umd.í 
Paraíso. 

li:'.c'-ii?.(i  de  cn<;ci//io  -  João  Sat.iivlli,  S.lo 
Paulo  —  indeferido. 

DicorporaÇíK'  de  íjt/oia  -  jdâo  Domln!.'iKS 
l';>ustino.   Minas  Gerais  —   manda-se  arquivar. 

—  Manuel  de  Melo  Carvalho,  Sergipe  —  man- 
da-se baixar  o  processo  em  diligência. 

—  Triunfo  Agro-Industrial  Ltda..  Alagoas  ■  -- 
deferido. 

13'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
li  DE  MARÇO  DE  19M 

Presente  os  Srs.  Sílvio  Bastos  'lavares,  Álv.i.o 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu  Lisan- 
dro,  Gil  Maranhão,  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Moacir  Soares  Pereira,  (suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Luis  Dias  Rollcmberg  (suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maya),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplen- 
te do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  Domingos  Gui- 
detti,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióly  de  Sá  c 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio 
Corrêa  Meyer). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Grafif/cacão  pio-laboic  —  No  expediente  en- 
caminhado à  Presidência  pela  Divisão  Administra- 
tiva no  qual  é  sugerida  a  criação  de  um  lugar  de 
gratificação  "pro-labore"  para  um  operador  de  me- 
canografia, o  Relator,  Sr.  José  Acióly  de  Sá  opina 
pela  implantação  e  provimento  do  cargo  de  Chefe 
de  Turma,  a  fim  de  evitar  o  prejuízo  sofrido  nor 
um  dos  operadores,  que  fôra  indicado  pela  Chefia 
do  Serviço  de  Mecanografia  para  exercer  aquêle 
cargo.  Travando-se  debate  sôbre  a  possibilidade  ou 
não  da  criação  de  mais  uma  gratificação  "pro-ia- 
bore"  e  da  faculdade  de  ser  ou  não  implantada,  pelo 
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Sr  Presidente,  a  Turma  de  Administração  daquele 
Serviço,  resolve  a  Casa  concordar  com  a  avocação  do 
processo  pelo  Sr.  Presidente,  para  submetê-lo,  opor- 
tunamente, a  nova  deliberação  da  C.  E. 

Cr/ação  de  Novo  Serviço  —  Por  proposta  do 
Sr.  Domingos  Guidetti,  seu  Relator  perante  a  C.  E., 
é  arquivado  o  processo  em  que  a  antiga  Contadoria 
Geral  propunha  a  criação  do  Setor  de  Cadastro  Fi- 
nanceiro, por  ter  o  mesmo  perdido  o  objeto,  em 
vista  da  promulgação  do  Decreto  2.9.118,  de  ... 
10/1/51,  do  Sr.  Presidente  da  República,  que  re- 
estruturou os  quadros  do  pessoal  do  I.  A.  A. 

Plano  de  produção  de  álcool  —  A  Comissão 
Executiva,  por  proposta  do  Sr.  Ál,'aro  Simões  Lo- 
pes aprova  a  publicação  na  Revista  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO do  Relatório  referente  à  produção  do  ál- 
cool no  Brasil,  nas  safras  1948/49  e  1949/50,  ela- 
borado pelo  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Superinten- 
dente do  Plano  do  Álcool. 

Pedido  de  auxílio  —  D.  Joana  Loureiro  Ber- 
nardes, viúva  do  funcionário  Sr.  Pedro  Loureiro 
Bernardes,  em  requerimento  de  1-1/12/50,  soliciti 
ao  Instituto,  por  equidade,  lhe  seja  concedido  um 
auxílio,  tendo  em  vista  a  decisão  da  C.  E.,  em  ses- 
são de  29/11/50,  relativamente  a  caso  idêntico. 
Por  parecer  do  Diretor  da  D.  A.  o  assunto  é  en- 
tregue a  um  Relator  que  opinará  perante  a  C.  E. 
Designado  o  Sr.  Acióly  de  Sá,  sugere  seja  aguar- 
dado o  pronunciamento  da  Divisão  Jurídica,  apro- 
vando-se  a  sugestão  por  unanimidade. 

Aunie)ito  de  gratificação  —  Por  voto  de  desein- 
pate,  dado  pelo  Sr.  Presidente,  a  Comissão  Executi- 
va resolve  submeter  à  apreciação  da  Divisão  Jurí- 
dica a  proposta  de  aumento  da  gratificação  da  Por- 
teira-Zeladora  no  Grupo  Escolar  da  Destilaria  Cen- 
tral "Leonardo  Truda",  em  Ponte  Nova,  Minas  Ge- 
rais, D.  Cecília  Godói  Gomide.  Deverá  aquela  Di- 
visão opinar  sôbre  a  legalidade  da  própria  conces- 
são da  gratificação  atual,  segundo  proposição  do 
Sr.  José  Acióly  de  Sá. 

Pinanciametitos  e  adiantamentos  ■ —  É  aprovada 
por  unanimidade  a  minuta  de  Resolução  do  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  que  abre  crédito  especial  à 
rubrica  "9671"  no-  sentido  de  ser  concedida  a  im- 
portância de  Cr|  300.000,00,  em  adiantamento,  à 
Usina  Santa  Tereza,  em  Pernambuco,  por  conta  uo 
m.elaço  a  ser  entregue  por  essa  Usina  à  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas,  no  Cabo. 


Aprovam-se  as  Minutas  de  Resolução  relata 
vas  à  abertura  de  créditos  para  empréstimos  desti- 
nados a  reequipamentos  ao  Sr.  Inácio  Magalhães  Go- 
dinho (Usina  Aliança)  e  ao  Sr.  Climério  W.  Sar- 
mento (Usina  Conceição  do  Peixe),  a  primeira  no 
Maranhão  e  a  segunda  em  Alagoas,  em  totais  res- 
pectivos de  Cr$  1.063.500,00  e  Cr$  6.237.757,00. 

Conversão  de  quota  —  Aprova-se  o  parecer  da 
Divisão  Jurídica,  de  28/11/50,  favorável  ao  pe- 
dido de  conversão  de  quota  em  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  na  base  774.000  quilos,  do  En- 
genho Flor  do  Paraíso,  de  Teotónio  Augusto  de 
Araújo  e  sua  mulher,  sito  em  Passo  do  Canura- 
gibe,  Estado  de  Alagoas  à  Usina  Santa  Amália,  sita 
no  mesmo  município,  e  de  propriedade  de  Lauren- 
tino Gomes  de  Barros. 


14-'  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  20  DE  MARÇO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Se- 
nhor Roosevelt  C.  de  Oliveira),  Luis  Dias  Rollem- 
berg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  José  Ació- 
ly de  Sá,  Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira 
e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (suplente  do  Se- 
nhor Antônio  Corrêa  Meyer) . 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Representante  dos  produtores  mineiros  —  Sô- 
bre a  sugestão  feita  pelo  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  de  Minas  Gerais  ao  I.  A.  A.  no  sentido  de 
ser  acrescida  a  C.  E.  de  mais  um  delegado,  indicado 
pelos  produtores  daquêle  Estado,  informa  o  Se- 
nhor Clodoaldo  Vieira  Passos,  que  pedira  vista  do 
processo,  não  poder  ainda  tratar  do  assunto,  o  qual 
depende  de  parecer  a  respeito  solicitado  à  Divisão 
Jurídica.  O  Sr.  Presidente  declara  que  o  seu  pedido 
será  atendido  com  a  brevidade  possível. 

Cargos  de-  Taquígrafos  —  Apreciando  dois  re- 
querimentos de  admissão  no  quadro  de  taquígrafos, 
criado  pelo  Decreto  29.118,  de  10/1/51,  o  Se- 
nhor José  Acióly  de  Sá  opina  no  sentido  de  ser  a 
Comissão  Executiva  autorizada  a  realizar  a  prova 
estabelecida  pelo  art.  8-  da  Resolução  493/51,  quan- 
do a  Presidência  do  I.  A.  A.,  julgar  oportuna.  O 
parecer  é  aprovado. 
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Delegdctci  Reg/n/hi!  fia  Bah/a  —  O  Si.  Gil  Ma- 
ranhão, relator  da  matéria  que  \'c-rsa  jirobL-ivia,  dt 
localização  da  sede  da  Delegacia  Regional  da  Bahi.., 
apresenta  a  exposição  da  Divisão  dc  ContnMc  . 
nanças,  donde  se  depreende,  de  acordo  com  a  nro- 
posta  da  D.  R.,  terem  os  aluguéis  subido  de  CrS 
4.000,00  para  Cr$  n .  500,00.  Tendo  em  vista  a 
opinião  do  Diretor  da  Divisão  Adminisírati\ a,  (.jiic 
julga  precipitada  a  proposta  dac|uele  órgão  regio- 
nal, o  Sr.  Castro  Azevedo  opina  pela  aquisição  dc 
prédio  próprio  para  a  D.  R.  de  Salvador,  cxperièricia 
plenamente  aprovada  em  São  Paulo.  Por  proposta 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  a  C.  E.  concorda  em  adiar 
a  solução  da  matéria  a  fim  de  proporcionar-lh  • 
maior  tempo  para  um  exame  mais  minucioso  da 
questão. 

Fillios-prensa  —  A  CE.  aprova  parecer  do 
Sr.  Castro  Azevedo  no  sentido  de  serein  pedidas 
informações  ao  gerente  da  Destilaria  Central  Leo- 
nardo Truda  sobre  a  conveniência  ou  não  de  .•<e- 
rem  vendidos  os  dois  filtros-prensa  lá  existentes, 
em  atenção  à  proposta  da  Cia.  Açucareira  do  Rio 
Doce. 

Regime  de  fornecedores  —  É  apro\'ado  na  ín- 
tegra e  por  unanimidade  o  parecer  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  concordante  com  a  distribuição  da 
quota  agrícola  destinada  aos  fornecedores,  segundo 
o  quadro  apresentado  pela  Divisão  de  Assistência 
à  Produção,  em  processo  de  interêsse  da  Usina  JVfal- 
vina  Dolabela,  de  propriedade  da  firma  Dolaljela 
Portela  &  Cia.  Ltda.,  de  Bocaiuva,  Estado  de  Minas 
Gerais. 

- —  É  também  apro\ado  outro  parecer,  ainda  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  em  processo  de  interêsse 
da  Usina  Rio  Branco,  de  propriedade  de  Heliodoro 
Vasconcelos  Prado,  de  São  Cristóvão,  Estado  de 
Sergipe,  recomendando  observância  do  quadro  iá 
assinado  pelos  lavradores  contem.plados  com  a  dis- 
tribuição de  2.780  toneladas,  ficando  a  mencionada 
usina  autorizada  a  utilizar  o  contingente  não  distri- 
buído até  que  sejam  habilitados  novos  fornece- 
dores. 

- —  São  aprovados  a  distribuição  e  o  respectivo 
contingente  de  cana  de  fornecedores  da  Usina  Mato 
Grosso,  de  José  de  Faro  Rollemberg,  Estado  de 
Sergipe,  de  acordo  com  o  parecer  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  e  o  voto  do  Relator,  Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira. 

—  Com  pironunciamento  favorável  da  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana  dé  Piracicaba,  é 
aprovada  a  fixação  de  quotas   a   fornecedores  no 


A      MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIríA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  DE: 
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SÃO  PAULO 
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1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
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total  de  10.000  toneladas,  por  parte  da  Usina  Ta- 
bajara,  em  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  segundo 
parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

A{/)uila  de  Coiilralo-t/po  — Com  base  em  in- 
formações do  Perito  Assistente  Social  do  I.  A.  A.  a 
respeito  da  minuta  de  contrato-tipo  da  Usina  Mar- 
tinópolis,  de  Cravinhos,  Estado  de  São  Paulo,  o 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  se  declara  favorável  à 
aprovação  da  referida  minuta.  O  Sr.  João  Soares 
Paineira,  apresenta  objeção  à  prescrição  da  cláu 
suia  4%  que  impõe  ao  locador  —  no  seu  entender  ■ — 
a  execução  de  serviços  indicados  na  referida  alínea 
"sem  remuneração".  Após  alguns  debates,  é  aceita 
a  fórmula  sugerida  pelo  Sr.  José  Acióly  de  Sá,  reco- 
mendando a  expressão  :  "sem  reinuneração  extra- 
ordinária". 

Otiola  de  lorneciniento  —  Homologa-se  a  quo- 
ta de  4.000  toneladas  de  fornecimento  de  cana, 
atribuída  pela  Usina  Paranaguá,  de  propriedade  de 
Robert  Durand  &  Cia.,  de  .Santo  Amaro,    Bahia,  a 
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júlio  da  Costa  Pinto  do  mesmo  município,  ressal- 
vados os  direitos  dos  demais  fornecedores  da  mcs- 
m.'.  usina. 

Pre.\/íiçjo  cie  cai/las  —  É  aprovado  o  parecer 
do  Relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  referente 
aceitação  das  contas  apresentadas  pelo  Fundo  de 
Assistência  à  Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo, 
relativamente  à  quota-parte  que  lhe  coube  na  sa- 
fra de  1946/47,  recomendando  que  a  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  se  dirija  àquela  entidade 
solicitando  que,  de  futuro,  as  suas  prestações  de 
contas  sejam  acompanhadas  de  cópias  autênticas  do 
parecer  do  Conselho  Fiscal  e  da  Ata  da  Assem- 
bléia  Geral  que  as  aprovou.  Contr,lrio  à  aprovarão 
das  contas,  votou  o  Sr.  Castro  Azevedo,  coerente 
com  a  sua  oposição  à  participação  das  Associações 
de  Classe  na  distribuição  do  Fundo  de  Assistência. 

Despedida  —  O  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
devendo  regressar  a  Sergipe,  se  despede  do  Sr.  Pre- 
sidente e  dos  demais  meinbros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, oferecendo  seus  préstimos  naquela  unidade 
da  Federação. 


IV  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  21 
DE  MARÇO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  José  Acióiy  de  Sá,  Domingos  Gui- 
detti,  Gil  .Maranhão,  Castro  Azevedo,  João  Soares 
Palmeira,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio  Cor- 
rêa Meyer),  Bartolomeu  Lisandro,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  e  Luis  Dias 
EoUemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya). 

Presidência  exercida,  alternadamente,  pelos  Se- 
nhores Sílvio  Bastos  Tavares,  Presidente,  e  Álvaro 
Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

Comissão  Exeaií/vd  —  Por  indicação  do  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  a  C.  E.  resolve  aprovar  a 
criação  de  uma  comissão  encarregada  de  elaborar  o 
ante-projeto  de  consolidação  das  Resoluções  95/44, 
104/45  e  41 5/50  .  (Regimento  Interno  da  Comis- 
são Executiva  e  das  Turmas  de  Julgamento),  em 
face  da  nova  legislação,  consubstanciada  no  Regi- 
nunto  Interno  do  I.  A.  A.  —  Decreto  n.  29.118, 
de  10/1/51. 


]'erha  de  represe/z/ação  —  É  aprovada  a  fixa- 
ção em  Cv$  2 . 000,00  da  verba  de  representação  para 
o  Sr.  Vice-Presidente  da  C.  E.,  a  qual  deverá  cor- 
rer por  conta  da  dotação  orçamentária  de  Repre- 
sentações do  Gabinete  da  Presidência. 

Sede  píira  a  Delegacia  Regional  da  hahia  —  Ten- 
do cm  conta  a  exposição  do  órgão  regional  da  Bahi:^. 
sôbre  as,  dificuldades  de  locação  da  sede  e,  ainda, 
do  elevado  custo  dos  alguéis,  a  Divisão  Adminis- 
trativa opta  pela  compra  de  um  imóvel.  O  Sr.  Gil 
Maranhão,  Relator  da  matéria  perante  a  C.  E.,  '.on- 
corda  com  o  parecer  da  D.  A.,  propondo  à  Comis- 
são Executiva  autorizar  o  Delegado  do  Instituto  na- 
quele Estado  a  procurar  um  andar,  que  comporte 
as  instalações  dos  serviços  em  Salvador,  pelo  preço 
de  até  Cr$  1 . 000 . 000,00,  subiiietendo  à  apreciação 
dl  C.  E.  a  questão  de  preço,  plantas  e  local.  O 
Sr.  João  Soares  Palmeira  pede  vista  do  processo, 
no  que  é  atendido  pela  C.  E. 

Ree([HÍpai)ieii!o  , —  Em  processo  de  interesse  da 
Cia.  Usina  do  Outeiro,  em  que  solicita  modifica- 
ção nas  condições  de  empréstimo  para  reequipa- 
mento  que  lhe  foi  concedido  pelo  I.  A.  A.,  o  Se- 
nhor Domingos  Guidetti,  Relator,  conclui  pela  im- 
possibilidade de  alteração  da  taxa  de  remissão  fi- 
xada pela  C.  E.,  bem  como  do  adiamento  do  iní- 
cio do  pagamento  do  empréstimo  para  a  safra  de 
52/33,  uma  vez  que  essas  condições  foram  propos- 
tas peia  própria  Usina  em  seu  pedido  inicial.  Mos- 
tra-se  favorável,  porém,  o  Relator  à  substituição  da 
garantia  real  do  empréstimo  —  penhor  das  má- 
quinas —  pela  responsabilidade  pessoal  dos  Dire- 
tores  da  Sociedade,  desde  que  os  mesmos  apresen- 
tem ao  I.  A.  A.  uma  relação  de  seus  bens  parti- 
culares, capazes  de  garantir  o  empréstimo,  de  que 
se  tornarão  fiadores,  distintos  que  são  seus  patrimó- 
nios do  da  Cia.  Usina  do  Outeiro,  observadas  as 
formalidades  de  praxe,  na  realização  do  respectivo 
contrato.  A  C.  E.  aprova  o  parecer  do  Sr.  Domingos 
Guidetti. 

—  Em  pirocesso  de  interêsse  da  Usina  Acutinga 
Ltda.,  proprietária  da  Usina  Acutinga,  do  Municí- 
pio de  Cachoeira,  Estado  da  Bahia,  a  C  E.  aprova 
a  indicação  do  Sr.  Relator  que  determina  a  audiên- 
cias das  Divisões  de  Controle  e  Finanças  e  Jurídica, 
para  informações  de  aspectos  financeiro  e  legal  sô- 
bre o  pedido  de  desconto  previsto  nos  pareceres  das 
Divisões  de  Estudo  e  Planejamento  e  Administrativa. 

Suspensão  de  Retenção  —  Aprova-se  parecer  do 
Sr.  Domingos  Guidetti  relativo  ao  Ofício  recebido 
pela  D.  R.  de  -  Sergipe  do  Sr.  Juiz  de  Direito  da 
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Comarca  de  N.  S.  das  Dores,  no  s,n(ido  de  não 
mais  descontar  do  pecuarista  Plínio  Soares  de  M-lo, 
proprietário  da  Usina  São  Domingos,  sita  cin  Siriri 
Sergipe,  qualquer  quantia  no  ato  do  pagamento  da.s 
taxas  do  I.  A.  A.,  uma  vtz  que  o  mesmo  ivqu-.ivu 
os  benefícios  da  Lei  n.  209,  de  2/1/-ÍS.  De  ac''.rdo 
com  o  citado  parecer,  recomenda-sc  para  o  jul la- 
mento do  caso,  seja  juntada  cópia  do  contrato  entre 
a  Usina  São  Domingos  e  a  Cooperativa,  bem  como 
seja  ouvido  o  Dr.  Procurador  Geral  do  Instituto, 
para  o  qual  se  pede  a  competente  diligência. 

Voy)U'Cinie)ito  —  Apro\a-se  a  minuta  de  com- 
trato-tipo  apresentada  pela  Usina  Itaiquara  de  An'i- 
car  e  Álcool  8/ A.,  proprietária  da  Usina  Itaiquara. 
sita  em  Tapiratiba,  Estado  de  São  Paulo,  modifi^.an- 
do-se,  de  acordo  com  o  relator,  a  i.láusula  do 
contrato,  de  "sem  remuneração"  para  "sem  remune- 
ração extraordinária". 

—  É  deferido  o  pedido  constante  da  inicial 
dos  processos  de  interesse  de  Domingos  Pereira  Gama. 
Manuel  José  da  Silva,  José  da  Silva  Moço  e  Manuel 
Francisco  Moço,  de  adjudicação  de  quotas  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina  Barcelos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 


-  D.  auirdo  lum  o  parccir  da  Di\  isão  |uri.ln..i 
^  o  \  oto  do  relator.  Sr.  Gustavo  i'i.rnandcs  de  Lima. 
dcIcrc-Kc  o  pedido  de  di\  isão  de  quot.l  de  lonieu- 
menio,  aijos  i:ueress.ulos  são.  |o>é,  |oâo  e  An'i"iiio 
Goia.  lorneiedore^  da  l'sin.i  Piraiuaha.  liu  \ir:ud. 
de  di\isão  amig.i\el  de  sua  propriedavie. 

—  K  indelerido  o  ree|UerÍmentO  de  im^  ^  . 
dos  proprielários  do  i-ngenlio  Arvoredo,  silo  eii! 
M.ieaíba.  Estado  do  Rio  Grande  do  Norle.  ne  s-n- 
lido  de  Ser  tonxertid.i  a  sua  resptaiv,!  quot  i  de 
|Mi>di!ção  em  quota  de  roriiecimeiito  ,i  Lesina  Es'i\..s. 
sita  ein  Ares.  no  mesmo  Estado,  tie  .n.'.rdo  i  om 
paiexer  d.!  Divisão  lurídiía. 

hrur/ijuj  Jc  fii^cnh'.  \\n  solieiiai,ão  do  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  re.solve-se  adiar  o  julganieiilo 
do  processo  de  ínterê.sse  de  Aliberto  Rosa  San!  ma. 
proprietário  de  engenho  sitò  no  município  de  |a- 
raguá.  Estado  do  Goiás,  e  inscrito  no  I.  A.  A.,  por 
tieterimento  de  seu  pedido  em  sessão  de  J9  1  I  '^^iO. 
Retere-se  o  processo  à  quota  mínima  do  titailo  en- 
genho, arbitrada  em  ^0  sacos,  e  à  representação  da 
então  Secção  de  Estatística,  com  ba.se  na  Resohi- 
ção  .^74/S(,,  tjue  estabelece  a  quota  de  i()()  s.hos 
para  os  engenhos  inscritos  por  suas  normas. 


■  ■ar 

■  ■r 


'nttiiHitriiiiiiiinriinitiiiiMnitMiiiiiitinnM 


I  iiiiriiiMininiriiiniriiiii 


ANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  \ crdadoií  íiDRii Ic  o.xcopcio- 
iial  pelo  que  junta  de  intei']))'('laeã()  soeio- 
lógica  ao  eslôreo  hone.sto  e  |)aeieníe  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO       490/50  —  De  20  de  dezembro  de  1950. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «0303»  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0803»,  (Gratificação  pro-labore)  o  crédito  especial  de  Crfp  .. 
10.750,00  (dez  mil  setecentos  e  cinquenta  cruzeiros)  e  Cr¥  .. 
4.800,00  (quatro  mil  oitocentos  cruzeiros)  para  pagamento 
de  gratificação  aos  funcionários  do  Gabinete  da  Presidência 
e  aos  da  Gerência,  respectivamente,  ])or  serviços  extraordi- 
nários prestados  por  ocasião  das  sessões  desta  Comissão,  du- 
rante o  ano  cm  curso. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  25/1/51) 
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RESOLUÇÃO  N"  491/50  _  De  :U)  de  de/em  l,ro  de  U):,(). 


ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «JK')!]»  do  orça- 
mento vií>ente. 

A  Comissão  Kxcculiva  do  liistilulo  do  Açucai'  do  Álcool, 
tendo  cni  vista  o  ((uc  foi  decidido  cm  sua  sessão  de  1-  d,- 
fevereiro  (lès te  ano,  lixando  cm  Cr-s  ."ÍO .()(!(). ()()(),()()  (  |riiit;i  nu- 
Ihoes  <ic  cruzeiros)  a  importância  a  ser  invertida  no  r(((|ui- 
pamento  das  Usinas  do  Kslado  de  Seroipe  e  considerando.  aii\- 
da,  que  por  conta  daciuela  imi)orlància  já  foram  aherlos  t  i\  - 
ditos  especiais  no  total  de  CrS  !).!)()(). (lOO.IHI  (no\(-  nnllioes 
e  novecentos  mil  cruzeiros)  resolve: 

Ari.  1-  Fica  al)crto  o  crc(iito  especial  de  ('r>; 
20.100.000,00  (vinte  milhões  e  cem  mil  cruzeiros)  à  rulirica 
«9511»  (Financiamentos  Deles^acia  He.aiional  em  Aracaju) 
para  atender  ao  reequipamento  das  L'sinas  do  Kstado  de  Ser- 
gipe como  complemento  do  total  de  ('.r$  30.000.000.0(1  (  Iriiua 
milhões  de  cruzeiros)  autorizado  em  sessão  desl;i  Conussào 
P^xecutiva  de  1"  de  fevereiro  úv  Í\)M). 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  enirará  i-m  \i,i>or  na  dala 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instiluli)  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  di-  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidenie 
(«D.  O.»,  2Õ/1/Õ1) 
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RESOLUÇÃO  N  -  492/51  —  De  10  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  suplementares  na  importância  de 
Cr$  7.192.964,10,  a  diversas  rubricas  de  ver- 
bas orçamentárias  constantes  da  tabela  anexa 

A  Comissão  Executi^'a  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  a  vista  a  exposição  da  Conta- 
doria Geral,  resolve  : 

Art.  1-  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  de  1950  os  cré- 
ditos suplementares  na  importância  de  Críp  3.193.431,60  e 
Críp  3.999.532,50  para  despesas  efetivas  e  de  Mutação  Patri- 
monial para  atender  a  diversos  encargos  dos  Órgãos  Regio- 
nais e  Destilarias  Centrais  do  I.  A.  A. 

Art.  2-  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 
(«D.  0.:>,  6/3/51) 
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I).  R.  (^am])os 
l).  R.  » 


I).  R.  João  Pessoa 
I).  R.      »  » 


1).  R. 
I.  V. 
I.  F. 
I.  F. 
I).  R. 


1).  R.  Maceió 
I).  R. 
1).  R. 
I).  R. 
1).  R. 


I).  R. 
D.  R. 


I).  R.  Belo  Horizonte    0760 

I).  R.  Recife    0945 


I).  R. 
I).  R. 
1).  R. 
I),  R. 
I).  R. 
D.  R. 


I).  R.  Salvador 
!).  R.  » 
1).  R.  » 
I).  R.  » 


i        '^SAS  KFETÍVA« 

(Ri..      .  8  SUPLEMENTARES 

0(k)5        Gral.  Scr\ icos  Kxlra..i<liiiaiios   

0Í)()0        Ti-ansp.  IVssomI  c  suas  ba-aoens 

0870  Aluí^uéis  de  Imóveis   

0750  Fretes,  Capa  ta/ias.  Armazeiíaí-ens  c 

Carretos   

08(51  Outros  Servieus  de  Terceiros 

0128  Outros  Materiais  de  Consumo  ...... 

01()1  Outros  Serviços  de  'lerceiros   

0170  /\lguéis  de  Imcneis  .  .   

0810  CouHssões   

040;)  Grat.  Serviços  Kxtraoi-dinários  .... 

040(5        Ajuda  de  Custo  

0407    -  Diárias   

0450  Publicações   

0452  Serv.  ?^Ié(lico  Hospitalar  e  Odontoló- 

í^ico   

04(iO       Transp.  do  Pessoal  e  s/l)aí»ai*ens  

0477        Salário  P^amília  

Transp.  do  Pessoal  e  s/ I)aí4aí*ens  .... 

Conser\'.  e  Reparação  de  W  icuios  e 

F"lutuantcs  

0954        Outros  Serviços  Profissionais   

0970        Aluguel  de  Imóveis   

095(5        Luz,  Força,  Gás  e  Telefone   

0926  —  Géneros  Alimentícios   

0977  —  Salário  F^amilia  .  . '.  

0957  —  Serv.  Postais  e  Telegráficos  

0550  —  Publicações  

0540  Comissões  

0505       Grat.  Serviços  Extraordinários  

0559       FT-etes,  Capatazias,  Armazenagens  c 
Can-etos   


D.  R.  São  Paulo    1005        Serviços  Flxtraordinários 


P.  R.  Maceió    1477 

P.  R.      »   1478 


Salário  Família  .  . 
Impostos  e  Taxas 


10 

(100.(1(1 

•> 

,  > 

.  150.(li) 

'.\{\()  00 

(519,50 

.500.00 

2 

000  lUI 

1 

100.00 

50.00 

10 

000.00 

!  n 

2 

5()0.00 

5 

000.00 

.5 

000.00 

000.00 

() 

.'?50.(!(i 

4 

()0{»,0(» 

7 

191.90 

*> 

\i\):m) 

21 

200,00 

2 

170,(50 

88í),90 

1 2 

8.50  0(! 

;{ 

179,30 

5 

000,00 

200,00 

2 

000.00 

200,00 

12 

000.00 

V 

1.50,00 

12 

;539,6() 

A  Transportar 


1(50.820.10 
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Transporte 


P.  H.  Recife 


R. 
R. 


R. 


ínsp.  Técnica  do  Norte 

»  »        »  » 


D.  C. 

do 

D.C. 

» 

D.  C. 

» 

D.C. 

» 

D.  C. 

D.  C. 

» 

D.  C. 

» 

D.  C. 


D.  C.  Leonardo  Truda 
D.  C.        »  » 


D.  C.  de  Morre tes 
D.C.   »  » 


D.  C. 
D.  C. 
D.C. 
D.  C. 
D.  C. 
D.  C. 
D.  C. 

D.  C. 
D.  C. 


1907 
1956 
1977 


R.  São  Paulo   2007 

R.    »       »   2020 

R.    »       »    2060 

R.  Salvador   1505 


1507 

2920 
2956 


D.  C.  do  Estado  do  Rio    7207 

»  »  »  . . . .  7244 

»  »  »  . . . .  7226 

»  »  »    7227 

»  »  »  . . . .  7228 

»  »  »    7260 

»  »  »    7252 


7259 

7258 
7524 

7660 
7670 


D.  C.  Presidente  Vargas   7104 


7110 
7112 
7120 
7124 
7129 
7156 
7159 

7163 
7172 


Diárias   

Luz,  Fôrea.  Gás  e  Telefone 
Salário  Família  


Diárias   

Artigos  de  Exp.  e  Desenho   

Transporte  de  Pessoal  e  s/Bagagens 

Grat.  Serviços  Extraordinários  

Diárias   


Artigos  de  Exp.  e  Desenho 
Luz,  Fòrça,  Gás  e  Telefone 


Diárias   

Material  para  Limpeza  e  Conservação 

Géneros  Alimentícios   

Material  de  Ambulatório   

Outros  Materiais  de  Consumo  

Transp.  de  Pessoal  e  suas  Bagagens 
Serv.  Médico  Hospitalar  e  Odontoló- 
gico   

Fretes,  (^apatazias.  Armazenagens  c 
Carretos   

Outros  Materiais  de  Consumo  

Material  para  limpeza  e  Conservação 

Transporte  Pessoal  e  suas 'Bagagens 
Aluguéis  de  Imóveis   

Representação   

Salários   

Diárias  (Pessoal  Variável)  

Artigos  de  Exp.  e  Desenho  

Material  para  Limpeza  e  Conservação 

Lubrificantes   

Luz,  Fòrça,  Gás  e  Telefone  

Fretes,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carretos   

Conservação  de  Estradas  e  Pontes  .  . 
Contribuições  da  Instituição  ....... 


1 61 ) 

2 

460,00 

2 

300,00 

700  00 

27 

000,00 

1 

l 

soo  (Mi 

13 

500,00 

800  00 

15 

000  0( ) 

1 

203,10 

309,50 

3 

000,00 

200 

000,00 

1 

800,00 

30 

000,00 

25 

000,00 

10 

000,00 

10 

000,00 

2 

000,00 

138 

000,00 

;«)() 

000,00 

260,00 

324,00 

19 

200,00 

438 

000,00 

10 

000,00  I 

30 

000,00  ■ 

400 

000,00 

26 

000,00 

3 

000,00 

A  Transportar  .  . 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


21.000,00 
10.000,00 
52.000,00 

2.955.936,70 


ABRIL,   1951  —  Pág.  IS 


Ti'aus])orle   

I).  C  (Ic  San  lo  Amaro    7,'i07 


I).  (,. 
I).  (  .. 
I).  C. 
I).  C. 
i).  C. 


7:m 

7:V2  1 
7;]2.S 
7310 
7372 


I).  C  (Ic  Ubirania   ..........  7172 

Serviço  do  Álcool  ... -.   701,") 


»  » 
»  » 
»  » 


702  1 
7072 
7077 


Fiscalização  Tributária 
(Em  iNíacció) 

Administração  C-entral 

»  » 


I  >iarias   

Suh.sliluiçòrs  

Mat(,"rial  para  Liinp.v.a  c  ( '.oiisi  rvação 

Outros  Materiais  dc  ( ■.oii.suii lo  

('.oinissõcs   

C.oiitrilniiçòcs  da  Insliluiçãi) 


('.ontril)uiçrH's  da  Inslilu 


icao 


Conservação  e  He|)aros  de  \ Ciculos  e 

Flutuantes   

Material  i)ar;i  Linipiza  Conservação 

Contribuições  da  Instituição   

Salárit)  l'aniília   


0157        Serviços  l\.slais  e  Tele^ráricos 


0323  rniíornies  e  \'estuários  em  C.eial 
7821)        rniíormes  e  \'(\sluári()s  em  (ua  al 


2 .!),")."). 0;>(1. 7(1 

.").000.0n 
.">.  200.00 
121  .000,0(. 

IS.  000.00 
2.000.00 

I.').  000.00 

2,.">00.00 


l.S. 000.00 

.30.  i;!o.  10 

1  .(1(10.(1(1 
ti. 000,00 

2 .  .")33.00 

1  .177.00 
3.vl..-)0 


Total 


Cr.f    3.193.  131, ()0 


DESPESAS  DE  MUTAÇÃO  PATRIMONIAL 


D.  C.  dc  Santo  Amaro    8373       Aquisição  de  Móv.  e  Ftensilios 

D.  R.  Recife    8309 

D.  R.  Sergipe    8311 

1).  R.  Salvador    8305 

1).  C.  do  F,stado  do  Rio    8472 

P.  R.  São  Panlo   8920 


»      »  » 


»      »  » 


»      »  » 


Aquisição  de  Maquin.  e  Instalações 
Aquisição  dê  Livros  e  Revistas  Técni- 


cas 


Sub-Inspetoria  Técnica 


8924 


Aquisição  de  Livros  e  Revistas  Técni- 
cas  


A  Transportar  ... 

BRA.SIL  AÇUCAREIRO . 


1.").  000,00 
8.973,00 
3.500,00 
2.000,00 

.')().  000,00 

1  .800,00 


2.000,00 
83.273,00 
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Transporte  

D.  R.    Maceió    9004 

D.  C.  Presidente  Vargas   9071 

Armazém  de  Recife    8009 

D.  R.  Recife    9209 

D.R.     »    9009 


D.  R.  João  Pessoa  ... 
P.  R.  em  São  Paulo  . 
Insp.  Técnica  do  Norte 
D.  C.  Santo  Amaro  .  . 
D.  C.  Estado  do  Rio  . 


9008 
9010 
9020 
9073 
9072 


D.  C.  Estado  do  Rio 
D.  C.       »      »  » 
D.  C.       »      »  » 


D.  C.  Leonardo  Truda 
D.  C.        »  » 


9072 
9072 
9072 

9075 
9075 


Serviço  do  Álcool    9070 

Administração  Central    9003 


Aquisição  de  Material  de  Construção 


Construções   

Aquisição  de  Material  de  Venda 
Géneros  Alimenticios  


D.C.  Santo  Amaro    9073  - 


Outros  Materiais  de  Consumo  .  .  . 
Artigos  de  Expediente  e  desenho 


Material  para  Conservação  e  Limpeza 

Mateiial  para  Conservação  e  Limpeza 

Outros  Materiais  de  Consumo  

Géneros  Alimentícios  

Material  de  Ambulatório   

Materiais  de  Consumo   


Outros  Materiais  de  Consumo 
Material  para  Cons.  e  Limpeza 


Material  para  Cons.  e  Limpeza  .  . 
Uniformes  e  Vestuário  em  geral 


83.273,00 

38.000,00 

2.000.000,00 

993.985,10 
4 . 830,50 
889,90 

r>00,0() 

1 . 800,00 

1.203,10 

121.000,00 

200 . 000,00 

18.000,00 

1 . 800,00 
30.000,00 
25.000,00 

138.000,00 
300.000,00 

39.430,40 
1.820,50 


Total    Cr$  3.999.532,50 


RESUMO 


Despesas  Efetivas    Cr$  3.193.431,60 

Despesas  de  Mutação  Patrimonial   Cr$  3.999.532,50 


Total    CríF  7.192.964,10 

Das  verbas  relativas  às  despesas  de  mutação  patrimonial,  Cr.$  1.082.088,60,  ou  sejam, 
as  dotações  das  rubricas  :  8373,  8309,  8311,  8305,  8472,  8920,  8924  e  9209,  correspondem 
a  inversões,  uma  vez  que  se  destinam  à  aquisição  de  bens  móveis  e  imóveis;  o  restante  de 
Cr$  2.917.443,90  se  i^efere  a  contra-partidas  de  verbas  constantes  da  relação  de  despesas 
efetivas 
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RESOLUÇÃO  N'^  498  -  De  17  de  janeiro  de  1951. 


ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  as  promoções  decorrentes  da  re- 
estruturação aprovada  pelo  Decreto  n.  29.118. 
de  10/1/51,  aprova  a  tabela  dos  extranumerá- 
rios-mensalistas  do  I.  A.  A.  e  dá  outras  provi- 
dências. 

A  Comissão  Executiva  do  Insíitulo  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  cm  vista  o  dispi)sto  no 
Decreto  n'  29.118,  de  10/1/51,  resolve: 

Art.  1'  —  Nas  primeiras  promoções  para  prccncliiinento 
de  vagas  abertas  no  quadro  do  pessoal  do  I.  A.  A.,  decorrentes 
da  reestruturação  aprovada  pelo  Decreto  W  29.118,  de 
10/1/51,  não  se  aplica  o  disposto  na  Resolução  n''  137/17  da 
Comissão  F^xecutiva. 

§  1«  —  As  promoções  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
obedecerão  ao  critério  exclusivo  de  antiguidade  de  classe  apu- 
rada até  30  de  junho  de  1950  e  vigorarão  a  partir  de  12  de 
janeiro  do  corrente  ano. 

§  2'  —  Havendo  empate  na  antiguidade  de  classe,  prevale- 
cerá o  critério  da  antiguidade  no  Instituto. 

Art.  2-  —  É  assegurado  aos  funcionários  que  possuiam 
interstício  regulamentar  no  último  período  de  promoções  a 
possibilidade  à  promoção  por  antiguidade,  a  contagem  de 
tempo  de  serviço,  na  classe  a  que  forem  promovidos  nos  ter- 
mos desta  Resolução,  a  partir  de  30  de  outubro  de  1950. 

Ari.  3'  —  Fica  aprovada  a  Tabela  única  de  Exti'anume- 
rário-Mensalista  do  I.  A.  A.  que  acompanha  esta  Resolução,  de 
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acordo  com  o  disposto  no  >i  2"  do  cirt.  2",  do  Decreto  11.  29.118, 
de  10/1/51. 

§19  —  É  assegurado  aos  ocupantes  da  série  funcional  de 
Escrevente-Datilógrafo,  no  caso  de  vaga,  o  acesso  à  de  Auxi- 
liar-Administrativo,  após  atingirem  a  referência  final  daquela. 

§  2'  —  No  processamento  das  melhorias  de  salário,  serão 
aplicadas,  no  qiie  couber,  as  disposições  do  Regulamento  de 
Promoções  (Resolução  n'  137/47,  de  26/3/1947). 

Art.  4'  —  Fica  restabelecido  o  art.  2'  do  Regulamento  de 
Promoções  aprovado  pela  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  (Re- 
solução n^  137/47,  de  26/3/1947). 

Art.  5-  —  Fica  criada  a  Procuradoria  Regional  em  Ribei- 
rão Preto,  Estado  de  São  Paulo,  e  restabelecidas  as  Procura- 
dorias Regionais  nos  Estados  de  Sergipe  e  Paraíba,  com  sede, 
respectivamente  em  Aracaju  e  João  Pessoa. 

§  1'  —  A  Procuradoria  Regional,  com  sede  em  Ribeirão 
Preto,  terá  sua  área  de  ação  nos  municípios  de  Araraquara, 
Rebedouro,  Cravinhos,  Igarapava,  Pitangueiras,  Santa  Rita  do 
Passa  Quatro,  Santa  Rosa,  São  Simão,  Sertãozinho,  Tabatinga, 
Itapiratiba,  no  Estado  de  São  Paulo,  e  nos  municípios  de  Con- 
quista e  Uberlândia,  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

§  2'  —  A  Procuradoria  Regional  em  Sergipe  terá  sua  área 
de  ação  em  todo  o  território  do  Estado  e  a  da  Paraíba  no 
território  do  Estado  do  mesmo  nome  e  no  Rio  Grande  do 
Norte. 

Art.  6-  —  As  vagas  existentes  nas  Procuradoiuas  Regio- 
nais, de  que  trata  o  artigo  anterior,  serão  providas  pelos  Pro- 
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cunulores  iulniitidos  a  i)artir  dcsla  .lata.  nssalvado  o  diiviio 
de  preferência  para  nonu-acàu  dos  aluais  Procuraiiorcs  do 
I.  A.  A. 

x\rt.  7'  —  Os  cargos  iniciais  das  carreiras  não  mencionadas 
nos  arts.  4"  e  5'  do  Decreto  n.  29.118,  de  10  1  õl.  Iam  como 
os  da  quarta  entrància  de  Procurador,  serão  jjrovidos  tami>ém 
mediante  concurso  de  provas  ou  <\v  títulos,  ou  çon juntamenti' 
de  provas  e  de  títulos. 

Parágrafo  único  —  É  assegurado  o  provimento  nos  car- 
gos iniciais  das  carreiras  a  que  se  refere  este  artigo,  aos  atuais 
ocupantes,  a  qualquer  título,  de  cargos  ou  i'un(,-òes  cori-es- 
pondentes. 

Art.  8-  —  O  preenchimento  dos  cargos  isolados  de  Taquí- 
grafo se  fará  mediante  i)rova  de  sele(,'ão  entre  os  atuais  funcio- 
nários do  I.A.A.  habilitados  ao  exercício  dessa  atividade. 

Art.  9'  —  O  Presidente  do  I.  A.  .A.  l)aixará  as  instruções 
para  os  conciU"Sos  a  que  se  referem  os  arts  4'  e  õ'  do  Decreto 
n.  29.118,  de  10/1  51,  bem  como  para  os  mencionados  nesta 
Resolução. 

Art.  10  Os  níveis  das  gratificações  «pro-labore»  serão 
fixados  pelo  Presidente  do  I.  A.  A.  c  aproxados  ])cla  (".omissão 
Executiva. 

Art.  11  —  Ficam  autorizadas  as  suplementações  ao  Orça- 
mento vigente  necessárias  à  execução  do  Decreto  n.  29.118, 
antes  referido,  devendo  o  Contador  Gei'al  apresentar.  opoWn- 
namente,  a  proposta  para  a  abertura  dos  créditos  necessários. 

Art.  12  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  n:; 
data  da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  (las  Sessões  (la  Comissão  Executiva  do  Inslituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  janeiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presideníe 

(«D.  O.»,  24/1/1951  ) 


TABELA  NUMÉRICA  DE  EXTRANUMERÁRIOS 
MENSALISTAS 

PARTE  PERMANENTE 

a)  —  Funções  isoladas  : 

8       Assessor  Técnico       Referência  28 

b)  —  Séries  funcionais  : 

AUXILIAR  ADMINISTRATIVO 


N-  de  funções 

3 
3 
4 
4 
5 

19 
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Referência 

28 
27 
26 
25 
24 


Vagas 

3 
3 
4 
4 

5 

19 
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PARTE  SUPLEMENTAR 

FUNÇÕES  ISOLADAS : 

1  Assistente    Lvclerèiici;!  2H 

1  Assistente    I^cíerèneiji  27 

1  Economista    Heleivncia  2K 

1  Economista    Helcrência  20 

1  Encarregado  Material    Helerência  2() 

3  Encarregado  ISLUerial    IU'f'ei'ência  2.') 

2  Médico    Hc-ferèneia  27 

3  Redator   HeiViència  2(5 

1  Redator   Relerência  27 

5  Procuradoi--Auxi)iar    Referência  28 
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GRATIFICAÇÕES  PRO-LABORE 

INDICAÇÃO  NÍVEIS  MENSAL  ANUAL 

D.  A. 

GABINETE  DO  DIRETOR 

2  Auxiliares  de  Gabinete   ()00,0()  1.200,00  14.400,00 

4  Motoristas   300,00  1.200,00-  14.400,00 

3  Contínuos    300,00  900,00  10.800,00 

SERVIÇO  DE  MECANIZAÇÃO 

11  Operadores  de  Mecanografia    300,00  3.300,00  39.600,00 

SERVIÇO  DE  COMUNICAÇÕES 

1  Auxiliar  de  Expedição                             .  300,00  3 . 600,00 

f 

SERVIÇO  DO  MATERIAL 

2  Encarregados  de  Serviço  da  Portaria    300.00  600,00  7.200,00 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

1  Encarregado  de  Serviço  Multigráfico  ...  .  800,00  800,00  9.600,00 
RESTAURANTE 

1  Auxiliar   300,00  300,00  3.600,00 

8.600,00  103.200,00 

G.P. 

3  Auxiliares  de  Gabinete   600,00  1.800,00  21.600,00 

6  Auxiliares  de  Portaria    300,00  1.800,00  21.600,00 

4  Motoristas   300,00  1.200,00  14.400,00 


4.800,00  57.600,00 
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INDICAÇÃO  NÍVFIS 

1).  C.  F. 


1  EncariTiíado  df  Serviço  Ivxicrno    (iOO.OO 

1  Kncanvgado  de  Serviços  (ierais    (iOO.íKI 


SECRETARIA  DA  COMISSÃO  EXECUTH  A 

C)  Auxiliares   

1  Kncarn\Lía(lo  <lo  Serviço  úv  Atas   

1  Kncarregado  do  Serviço  Kxlerno   

1  Encarregado  dos  Serviços  (Ierais  


APLICAÇÕES  INTRAVENOSAS  DE  AÇl.iCAR 
INVERTIDO 

P/ibUca  a  revista  "Cuba  Económica  y  Fii.anci-^- 
.  )io  iií/mero  de  janeiro  p.  p..  que  a  "Sugar  Re- 
search Foundation"  vem  há  tempos  trabalhando  evi 
métodos  e  processos  para  preparar  soluções  estéreis 
de  açúcar  (sacarose)  invertido,  próprias  pari  inji-- 
ções  e  injusões.  O  produto,  já  aperfeiçoado,  lançado 
no  mercado  por  Baxter  Laboratories,  Inc.,  de  Morton 
Grove,  lllinoi\  (E.U.A.),  sob  o  nome  comercial 
de  TRAVERT.  tem  sido  empregado  cUnicarnente 
em  vários  hospitais  dos  Estados  Unidos  com  resul- 
tados altamente  satisfatórios. 

Um  trabalho  recente  ("Intravenous  Infusions 
of  In  ver t  Sugar  —  A  Preliminar  Report"),  pelo 
Dr.  Jacob  foseph  Weinstein,  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Universidade  de  George  ]Fashington  e  do 
Hospital  Municipal  de  Gallagher,  descreve  as  expe- 
riências com  dez  pacientes  e  oferece  algumas  con- 
clusões muito  favoráveis  ao  produto. 

Cai  por  terra,  assim,  a  crença  até  agoia  em 
voga  entre  certos  clínicos,  de  que  somente  a  dextrose 
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era  indicada  para  uso.  parenlérico.  Confirmam-se  tam- 
bém as  experiências  efetuadas  na  cadeira  de  Fisio- 
logia da  Universidade  de  Havana,  pelo  Dr.  Durán  - 
Quevedo  e  seus  assistentes,  nas  hepatectomias  em 
cães.  injetando  soluções  de  .(^carose  por  via  i.'.'te<- 
linal. 

A  Su^ár  Research  Foundation  apressou- íe  em 
remeter  a  Cuba.  a  determinados  hospitais  e  médicos, 
certa  quantidade  de  TRAVERT  para  a  realiz.ição  de 
múltiplas  experiências  com  esta  solução  de  sacarose 
invertida  e  estéril  naquele  pais. 

Êsfe  fruto  dos  trabalhos  da  Sugar  Research  é 
altamente  vantajoso  para  a  indústria  açucareira  em 
geral.  Destrói  a  antiquada  tese  de  que  a  dextrose  era 
o  único  açúcar  fisiológico  e  corrobora  as  experiên- 
cias de  pesquizadores  cubanos  com  a  sacarose. 

Por  outro  lado  é  incalculável  a  cpiant idade  de 
litros  de  soluções  de  açúcar,  anualmente  consumidos 
nos  hospitais  e  cl/nicas,  públicas  ou  privadar,  no 
mundo  inteiro,  agora,  motivos  fundados  para  crêr 
que  a  sacarose,  em  sua  nova  forma  invertida  e  esté- 
ril, conquistará  uma  parle  cada  dia  maior  dêste  grande 
mercado  muinlial. 
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RESOLUÇÃO  N   4V>4  —  De  17  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sòbre  o  regime  de  acesso,  dos  Procura- 
dores do  I.A.A.  e  dá  outras  providências 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  teiuio  eni  vista  o  disposto  no  De- 
creto n.  29.118,  de  10  de  janeiro  de  19;")!,  resolve  : 

Art.  1'  —  Os  Procuradores  <lo  1.  A.  A.,  nos  termos  do  ar- 
tigo 6",  do  Decreto  n.  29.118,  de  10  de  janeiro  de  1951,  sào 
classificados  em  entrâncias,  correspondendo  a  primeira  en- 
trância  ao  padrão  O,  a  segunda  ao  padrão  N,  a  terceira  ao 
padrão  M  e  a  quarta  ao  padrão  L. 

Parágrafo  único  —  O  acesso  de  uma  entrância  para  outra 
obedecerá  ao  regime  instituído  nesta  Resolução,  salvo  o  resul- 
tante da  reestruturação  aprovada  pelo  Decreto  referido  neste 
artigo,  o  qual  será  procedido  de  acordo  com  o  critério  esta- 
belecido para  todo  o  i)essoal  do  í.  A.  A. 

Art.  2-  —  O  ingresso  na  Procuradoria  do  I.  A.  A.  se  dará 
no  padrão  L,  mediante  concurso  de  provas  e  títulos,  ao  qual 
poderão  concorrer  bacharéis  em  direito  de  reputação  ilibada, 
ins^critos  na  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil,  e  com  pelo  me- 
nos 5  (cinco)  anos  de  prática  forense. 

Art.  3'  —  No  caso  de  ocorrência  de  vaga  ou  criação  de 
novos  cargos  de  Procurador  de  padrão  superior  a  L,  serão  oi 
mesmos  providos  mediante  acesso  à  entrância  imediatamente 
superior,  alternadamente  por  antiguidade  e  merecimento,  sal- 
vo quando  se  tratar  de  acesso  ao  padrão  O,  para  o  qual  preva- 
lecerá apenas  o  merecimento. 

Art.  4'  —  No  caso  de  empate  na  antiguidade  de  entrância, 
terá  preferência,  respectivamente,  o  Procurador  mais  antigo  no 
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cargo,  o  de  mais  antiguidafic  iiu  inslilulo.  o  casado,  n  .(lu  (ivn 
mais  numerosa  i)rok'  e  o  mais  idoso. 

Parágrafo  único  -  A  antiguidade  relerida  nis!/  arlii^u 
será  apurada  em  cada  semeslre  pelo  Serviço  do  i\ssoal.  ([iic 
dará  ciência  do  resultado  aos  interessados. 

Art.  5-  -  Para  o  acesso,  i)or  merecimeuto,  serão  K  vadas 
cm  consideração  as  seguintes  circunstâncias  : 

a)  —  a  eficiência  demonstrada  pelo  Procuratior  no  exer- 
cício das  suas  funções; 

b)  -  o  exercício  ao  tempo  da  vaga  ou  anleriornuaili-  .1 
ela,  de  cargo  ou  função  de  direção  no  I.  A.  A.,  dii-elamente  rela- 
cionado com  as  atividades  da  Procuradoria,  alendendo-sc  dc 
preferência  a  maior  duração  contínua  do  mesmo  exercício; 

c)  —  a  execução  de  serviços  es])eciais  no  exercício  de 
suas  atribuições  e  fora  delas,  quando  de  relevante  interê.ssi' 
para  o  Instituto; 

d)  —  o  exercício  de  cargo  ou  função  de  direção  eni  (pial 
quer  dos  setores  da  administração  do  Instituto; 

e)  —  outros  quaisquer  títulos  referentes  à  sua  atividadc 
de  Procurador  que  o  candidato  queira  apresentar  à  Comissão 
de  que  trata  o  parágrafo  único  dêste  artigo. 

Parágrafo  único  —  O  merecimento,  a  que  se  refere  êstt- 
artigo,  será  aferido  por  uma  comissão  composta  de  um  mem- 
bro da  Comissão  Executiva,  Delegadc  Ministerial  do  Procura 
dor  Geral  e  de  um  Procurador  de  primeira  entrância,  designa- 
dos pelo  Presidente  do  Instituto,  tendo  em  vista  o  disposto 
neste  artigo  e  em  face  dos  assentamentos  existentes  no  Ser 
viço  do  Pessoal. 
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Art.  6"  —  A  Comissão  de  que  trata  o  parágrafo  único  do 
artigo  anterior,  escollierá  pelo  voto  da  maioria  dos  seus  meni- 
liros,  os  componentes  da  lista  tríplice,  jjara  ser  enviada  ao 
Presidente  do  Instituto,  da  qual  constará  a  ordem  da  respecti- 
va classificação. 

Art.  7"  —  Quando  o  Procurador  aceitar  cargo  em  comis- 
são ou  de  chefia,  nos  diferentes  órgãos  do  I.  A.  A.,  cabe  aos 
seus  superiores  hierárquicos  encaminhar  ao  Serviço  do  Pes- 
soal os  dados  a  que  se  referem  os  itens  a  e  c  do  art.  5". 

Art.  8'  —  O  Serviço  do  Pessoal  organizará  os  assentamen- 
tos individuais  de  cada  Procurador,  tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  5-,  de  modo  a  se  poder,  em  qualquer  tempo,  aferir  o 
merecimento  de  cada  um,  para  o  efeito  de  acesso  à  entrância 
superior. 

Art.  9'  —  Para  os  fins  no  disposto  no  parágrafo  único  do 
art.  5-,  a  Divisão  Jurídica  organizará  dossier  relativo  às  ati- 
vidades  de  cada  Procurador  no  exercício  de  suas  funções  na 
Divisão. 

Art.  10  —  Nos  casos  omissos  se  aplicará  a  Resolução 
n.  137/47,  da  Comissão  Executiva  do  Instituto. 

Art.  11  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  janeiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  — -  Pi-esidento 

(«D.  O.»,  24/1/19,51) 
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RESOLUÇÃO       49.)  —  De  10  de  janeiro  dc  l!).",!. 


ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vij-ente  o  crédito  especial 
de  Cr$  i:,  000,00.  à  rubrica  «0;50.!». 

A  Comissão  Hxrculiva  do  InslituU.  ,1o  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  (Ic  suas  alril)uiç(H's  n^solvc  : 

Art.  1"  Fica  aina  lo  ao  Orçauicnlo  níj^^iíU'  o  cMvdilo  t's. 
pccial  (Ic  Cr-I^  15. ()()().()()  (quinze-  mil  cruzeiros)  ;'i  rubrica 
«0303»  (  A<buinistraçào  Central  -  (Iralilicação  pro-hdiorc  )  <lcs- 
tinado  a  atender  ao  pagamenio  da  gratiricaçâo  dc  Crs 
5.000,00,  aos  componentes  da  Comi-ssAo  Or.^anizadora  do  Con- 
curso para  Fiscal.  Srs.  Franci.sco  <le  A.ssis  C.o((ueiio  Watson. 
Guido  Alberto,  Mário  de  Vivaldi  Coaracy  e  .lose  Mendes  Cuer- 
reiro. 

Art.  2"  A  presenie  Resolução  entrará  eni  >  i,i;or  na  <Iala 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  eiu  contrário. 

Sala  (las  Sessões  da  Comissão  K.xecutiva  do  instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  dez  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Fresidenh 
(«D.  O.»,  6/3/1951) 


RESOLUÇÃO  N  '  496  —  De  10  de  janeiro  de  19.)1. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  rubrica  «9507»  o 
crédito  especial  de  Ci?  500  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açucai-  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  à  vista  a  repi-esentação  da 
Contadoria  Geral,  resolve  : 
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Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9507»,  o  crédito  especial  de  Cr-^í  õOO .  OOd.OO  (quinbentos  mil 
cruzeiros)  para  atender  ao  empréstimo  concedido  ao  Sr.  Ma- 
noel Marinho  Camarão,  proprietário  da  Usina  «Pontal»,  no 
Estado  de  Minas  Gerais,  c  destinado  ao  reequipamento  da  mes- 
ma usina. 

Art.  2"  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  di' 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  do 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz    -  Presidente 

(«D.  ().»,  iWA/hm ) 


RESOLUÇÃO  N  497  —  De  24  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  42.000,00  à  rubrica  «0303». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr.$  42.000,00  (quarenta  dois  mil  cruzeiros)  à  ru- 
brica «0303»  (Administração  Central  -  Gratificações  pro-labo- 
re),  destinado  a  atender  ao  pagamento  de  Cr$  12.000,00  ao 
Dr.  Lycurgo  Veloso  e  de  Cr-I^  10.000,00  a  cada  um  dos 
Srs.  Paulo  Pimentel  Belo.  José  Mendes  Guerreiro  e  Décio  Lobo 
da  Rocha  Filho,  componentes  da  Comissão  nomeada  em  .  .  . 
23/10/30  para  efetuar  novo  estudo  para  Reestruturação  dos 
serviços  e  quadros  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
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Art.  2^'  •  A  |)n'.sfnl(>  Hcsoluçno  ciilrai-a  ,111  vio,),-  na 
(lala  <le  sua  apiovacrio,  ivvu.^adas  as  (Iís|hisí^-Òi>s  v\í\  c-onlrário 

Sala  (las  Sosscr-s  da  Comissão  Kxiculiva  do  Inslilulo  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  vinle  o  quatro  dias  do  nirs  de  jaiuaro 
íio  ano  úv  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidentv^ 
(«D.  O.»,  6/3/51 ) 


RESOLUÇÃO      498/51  —  De  3  de  janeiro  de  19.>1. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial,  rubrica  «019S»,  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  viít(>nte.  rubrica  .  . 
«0198»,  o  crédito  especial  de  Cr$  12().0()(),00  (cento  e  vinte  mil 
cruzeiros)  para  complemento  da  subvenção  concedida,  i»»- 
iniia  vez,  ao  Laboratório  de  Fisiologia  do  Instituto  Áharo 
Osório  de  Almeida,  da  Universidade  do  Recite,  de  conlornii 
dade  com  a  decisão  desta  Comissão  Executiva. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  vu\  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  ires  dias  do  luês  de  janeiro  do  aiv» 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 


(«D.  O.»,  6/3/51) 
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RESOLUÇÃO  N"  499 


—  De  17  de  janeiro  de  1951. 


ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial,  à  rubrica  «9310»,  ao 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcooí, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9310»  (Eihpréstimo  —  Delegacia  Regional  de  São  Paulo)  o 
crédito  especial  de  Crfi  1.400.000,00  para  atender  ao  finan- 
ciamento de  entre  safra  da  Usina  Fronteira  S.  A.,  de  confor- 
midade com  o  que  foi  decidido  no  processo  S.  C.  1971/51. 

Art.  2-  —  A  presente  resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  janeiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um.  - 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  6/3/51) 


RESOLUÇÃO  N'^  500/51  ~  De  17  de  janeiro  de  1951-. 

ASSUNTO  — -Abre  crédito  especial,  rubrica  «0303»  (Admi- 
nistração Central  —  Gratificação  pro-labore> 
do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suãs  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1''  -  Fkmíh  :;l)t'i-{os  ;u)  oivaiiu  iilo  vii^cuU'.  à  ruhrit;, 
«0303»  (Adminislraoào  C.vnírA  eiratiric-u.-ào  i)r(...iai)cuv )  os 
créditos  especiais  de  CvS  20.000.00  c  Cr-s  10.000.00.  para 
atender  ao  paganieiilo.  respectivaiueníe.  aos  Srs.  luluardo  úc 
Sampaio  Torres  e  Denneval  Caboclo  da  .Silva,  de  !-raliricaçòrs 
concedidas  por  serviços  prestados  duranh'  a  intervi^nçào  na 
Usina  Santa  Rosa.  eni  .^liracenia.  Kslado  do  Hio. 

Art.  2'-  —  A-  presente  Hesoíução  tndará  cm  vii^or  na 
data  de  sua  aprovação,  revoiíadas  as  dis|)(;si(;òcs  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Conn^.ssào  K.veculiva  do  InstiUito  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezcssete  dias  do  mès  de  janeiro  d.i 
ano  de  mil  noxoccntos  e  cinquenta  e  uni. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  Presidente 
Í«D.  O.»,  6/3/51). 


RESOLUÇÃO      502  —  De  17  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  à  rubrica  «9309»  (Em- 
présílmos  —  Pernambuco)  do  orçamento  vi- 
gente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\lcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9309»  (Empréstimos  —  Pernambuco)  o  crédito  especial  do 
Cr$  30.000.000,00  (trinta  milhões  de  cruzeiros),  destinado  ao 
empréstimo  autorizado  às  Usinas  Pirangi  e  outras,  por  inter- 
médio da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco  Ltda. 
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Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  tLxecutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  janeiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  27/2/51) 


RESOLUÇÃO       503  —  De  3  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «0509»  (Finan- 
ciamentos —  Delegacia  Regional  em  Pernam- 
buco). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9509»  (Financiamentos  Delegacia  Regional  em  Pernambuco) 
o  crédito  especial  de  Crífí  4.000.000,00  (quatro  milbões  de 
cruzeiros),  para  financiar  o  reequipamento  da  Ibina  Treze  de 
Maio  S.  A.  no  município  de  Palmares,  no  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Pixecutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  tres  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  ~  Vice-Presidente 

(«D.  O.»,  25/4/51) 
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RESOLUÇÃO  N'^  504  —  De  10  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  os  créditos  especiais,   rubricas  «9:{06». 
«9307»  e  «9810»  do  orçamento  vidente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instilulo  do  Aç^úcar  v  do  Álcool, 
no  caso  dc  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  viiíenie  os  se£*uin- 
tos  créditos  especiais  de  conlorniidade  com  o  plano  ai)rovad(> 
na  sessão  dc  31/õ/5()  destinados  ao  linancianienio  de  entre  sa- 
fras aos  fornecedores  de  canas  associados, 

a)  de  Cvíf<  8.()0().00(),()()  (oito  milbõcs  de  cruzeiros)  à 
rubrica  «9306»  (Empréstimos  —  I)eki>acia  Hegional  do  l-'.s- 
tado  do  Rio)  a  favor  do  Banco  dos  Lavradores  de  Cana  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro; 

b)  de  Cr$  800.000,00  (oitocentos  mil  cruzeiros)  à  ru- 
brica «9307»  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  de  Minas 
Gerais  a  favor  da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Lagoa  da  Prata; 

c)  de  Crífí  940.000,00  (novecentos  e  quarenta  mil  cruzei- 
ros) à  rubrica  «9307»  (Empréstimos  —  Delegaci;;  Regional 
de  Minas  Gerais)  a  favor  da  Cooperativa  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Visconde  do  Rio  Branco; 

d)  de  Cr.$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  cruzeiros)  à 
rubrica  «9310»  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  de  São 
Paulo)  à  favor  da  Cooperativa  dos  Plantadores  dc  (^.ana  de 
São  Paulo. 

Art.  2-  —  A  pi'esente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  (las  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  instituto  d«_. 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  Janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  c  cinquenta  e  um. 


(«D.  O.»  25/4/51) 


RESOLUÇÃO      505  —  De  24  de  janeiro  de  1951. 
ASSUNTO  — ■  Abre  crédito  especial,  rubrica  «9307»  do  orea- 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9307»  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  de  Minas  Gerais), 
o  crédito  especial  de  Cr$  3 . 500 . 000,00  ( três  milhões  e  qui- 
nhentos mil  cruzeiros)  a  favor  da  Cooperativa  dos  Plantado- 
res de  Cana  de  Minas  Gerais,  destinado  ao  financiamento  da 
entre  safra  aos  fornecedores  associados  de  acordo  com  o  plano 
aprovado  em  sessão  de  31/5/50. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  janeiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 


óton  Júlio  de  Barros  Melo 


Vice-Presidcnte 


mento  vigente. 


óton  Júlio  de  Barros  Melo 


Vice-Presidente 


(«D.  O.»,  25/4/51) 
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RESOLUÇÃO  N'  ÕOfi  —  De  2  de  fevereiro  de  19.)1. 

•ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  —  Rubrica  «ú:m»  —  ao 
orçamento  vidente. 

A  Comissão  Execuliva  do  Inslituto  do  A(,úcar  r  do  Álooí, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi.oenie,  nibrie;i 
«0303»  (Administração  Central  Gratificação  |)ro-lal)ore)  o 
crédito  especial  de  CríR  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros),  desti- 
nado ao  pagamento  de  gratificação  couce<lida  pela  Presidên- 
cia do  I.  A.  A.,  ao  funcionário  Lauro  de  Sousa  Lopes,  por  ser- 
viços especiais  de  perícia  confábil.  realizados  no  Kslado  <!e 
Alagoas  e  de  interesse  do  L  A.  A. 

Art.  2'?  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  apro.vação,.  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execuliva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  inn. 

Óton  Júlio  de  Barros  Melo  Vice-Presidente 
(«D.  O.»,  8/3/51) 


RESOLUÇÃO       507  —  De  24  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «6069»  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcoo!, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«6069»  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzei- 
ros) como  auxílio  ao  Club  C.  Misto  Vassourinhas,  de  Pernam- 
buco, para  sua  excursão  ao  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2'?  —  A  ijresente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  la 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  ja- 
neiro do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Vice-Presidente 

(«D.  (3.»,  25/4/51) 


RESOLUÇÃO       510  —  De  14  de  março  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «9504»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  6.237.757,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9504»,  o  crédito  especial  de  Cr$  6.287.757,00  (seis  milhões 
duzentos  e  trinta  e  sete  mil  e  setecentos  e  cinquenta  e  sete  cru- 
zeiros) para  atender  ao  empréstimo  concedido  a  Climério 
W.  Sarmento,  proprietário  da  Usina  Conceição  do  Peixe,  no 
Estado  de  Alagoas  e  destinado  ao  reequipamento  da  mesma 
usina. 

I,,,  Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  era  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrái'io. 
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^  Sala  (las  Sessões  da  Coiiiissàu  K\Lciili\a  do  insliluto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  quator/.e  «lias  «lo  mês  ,!e  niaivo  «lo 
ano  de  mil  novecentos  e  cint(iienta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares       Presi«i«  nle. 

(«D.  O.»,  31,  3,.  51) 


RESOLUÇÃO       Õ11/51  —  De  11  de  Março  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  para  reequipaniento  da  Usina  San- 
ta Amália,  em  Alagoas,  rubrica  «9501»  do 
orçamento. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  A<,úcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  700.000,00  (setecentos  mil  cruzeiros),  de  acor- 
do com  a  rubrica  9.504,  para  atender  ao  empréstimo  à  Usina 
Santa  Amália,  o  qual  se  destina  ao  reequipaniento  de  sua  ma- 
quinaria, na  forma  da  decisão  desta  Comissão  Executiva  em 
sessão  de  14  de  março  de  1951. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente. 

(«D.  O.»,  17/4/51) 
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RESOLUÇÃO      512/51  —  De  4  de  abri!  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  para  reequipamento  da  Usina  San- 
ta Amália,  em  Alagoas,  rubrica  «9504»,  do 
orçamento. 

A  Comissão  Executiva  do  instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  1.700.000,00  (um  milhão  e  setej:entos  mil  cru- 
zeiros), rubrica  9.504,  para  atender  ao  pagamento  de  uma 
prestação  do  empréstimo,  para  reequipamento,  feito  à  Usina 
Santa  Amália,  em  Alagoas,  na  forma  da  decisão  desta  Comis- 
são Executiva  em  sessão  de  4  de  abril  de  1951. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  abril  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  -  Presidente, 

(«D.  O.»,  17/4/51). 

RESOLUÇÃO  —      513/51  —  De  14  de  março  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  «9506»  (finan- 
ciamento do  Estado  do  Rio  de  Janeiro). 

A  Comissão  Executi^^a  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
9.506  (financiamento  da  Delegacia  Regional  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro)  o  crédito  especial  de  Cr$  5.800.000,00  (cinco  mi- 
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Ihões  e  oitocentos  mil  cru/ciros  ).  (.onroinic  ii  .solvido  no  pro- 
cesso 3.444/49,  para  reoquipaniento  da  Tsina  do  (hiUiro. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  mirará  mi  vii;or  na  dal  i 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disi)osiçõi\s  au  conlrario. 

Sala  das  Sessões  da  Conii-ssão  Kxeculiva  do  Inslitulo  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  Presidenli\ 

(«D.  ().»,  17/4/51) 

RESOLUÇÃO  N'  514/51  —  De  14  de  março  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9.671»,  do  or- 
çamento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Inslilp.to  do  .Vçiicar  c  do  .\lrool. 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberio  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  .  . 
«9.671»  (Adiantamentos  —  Destilaria  Ontral  Presidenk-  Var- 
gas), o  crédito  especial  de  Cr.^  300.000,00  (trezentos  mil  cru- 
zeiros), para  atender  ao  pagamento  de  melaço  a  entregar  à 
Destilaria  Central  Presidente  Vargas,  pela  Usina  Santa  Tereza, 
em  Pernambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Basto.s  Tavares  —  Presidente. 

(«D.  O.»,  28/4/51) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1951  —  Pág.  43 


SEÁ 

falhas  e/étríca$ 


•  Manejo  simples  poi  meio 
de  botões  ou  puxadores 

®  Elevação  máxima  devido  à 
construção  especial 

«  Motores  completamente  fe- 
chados e  providos  de  rola- 
mentos SKP 

9  Rôsca  sem  fim  de  alta  pre- 
cisão e  funcionamento  si- 
lencioso 

«  Freio  elétrico  de  alta  segu^ 
rança  sem  electroimã 

«  Eixos  equipados  com  rola- 
mentos SICP 

•  Produto  sueco  da  mais  al- 
ta qualidade 


Em  estoque 
para  en^re^a 
imediata  até 
4  Ton, 


éOMPANHIA  áKF'  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

.MATRIZ-:  RIO  DE  JANEIRO       FILIAIS     SÀO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFÉ 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 


Primeira  T//rina 

Autuado  —  MANOEL  MARINHO  CAMARÃO 
—  Usina  Pontal. 

Autuante  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE. 
Processo  —  A.  I.  n/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  quan- 
do comprovada  a  infração,  com  os  elemen- 
tos constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N "  1.300 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Manoel  Marinho  Camarão,  proprietário 
da  Usina  Pontal,  localizada  no  município  de  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  dos  ar- 
tigos 2'',  39,  64,  65  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  1.83Í,  de  4/12/39,  combinado  com  o  art.  12, 
parágrafo  único  da  Resolução  n.  154/48  e  art.  144 
parágrafo  único,  145  e  146  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Hamilton  Álvaro  Pupe.  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  nos  autos  que 
o  infrator  vendeu  7.102  sacos  de  açúcar,  sem  o  pa- 
gamento da  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  e  sobre- 
taxa de  Cr|  2,00; 

considerando,  ainda,  que  o  autuado  deixou  de 
recolher  a  taxa  de  Cr$  1 ,00  por  tonelada  de  cana, 
relativa  a  20.510  toneladas  recebidas  de  seus  for- 
necedores; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  efeito  de  ser  autuado, 
proprietário  da  Usina  Pontal,  conde- 
nado ao  pagamento  da  multa  de  .  . 
Cr|  20,00  para  cada  um  dos  7.102 
sacos  de  açúcar  sonegados,  além  da 
taxa  devida,  em  um  total  de  Cr$  .  .  . 
164.056,20,  de  acordo  cem  o  dispos- 
to no  art.  65  e  seu  parágrafo  único 


do  DcLrcloLi  l.Sil,  dt  1,  12.  .V;; 
mais  o  pagamento  em  dòbro  da  so- 
bretaxa .Ic  frS  2,00  sôbre  o  mesmo 
açúcar  num  lotai  de  CrS  28 .  108, 00, 
dc  conlormidadc  com  o  prescrito  no 
parágrafo  único  do  art.  12,  da  Reso- 
lução n.  n-l/  iS,  mais  o  pagamento 
da  mult.i  correspondente  ao  ilôbro  da 
taxa  dc  financiamento  de  CrS  1,00 
sôbre  20.510.830  quilos  de  cana  re- 
cebidos de  fornecedores,  além  do  re- 
colhiuTcnto  dessa  taxa,  num  total  de 
CrS  61.531,00,  na  forma  do  dispos- 
to no  art.  l-i6,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21/11/41,  perfazendo  o  total  ge- 
ral de  CrS  253.995,20  (duzentos  e 
cinquenta  c  três  mil  noxecentos  e  no- 
venta c  cinco  cruzeiros  e  \inte  centa- 
vos) obedecidas  as  formalidades  da 
Resolução  n:  97/44. 

Intime-se,  rc-gistre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  1"  de  março  de  1951. 
Ólon  J/ilio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
SoMes  Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Feriiando  Oiticica  Lins  —  1''  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

* 

-f  * 

Autuado  —  JOÃO  BATISTA  COELHO. 
Autuante  —  ISMAEL  TERRA  CRUZ. 
Processo  —  A.  I.  139/42  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Estando  livre  a  produção  de  rapadu- 
ra, é  de  se  julgar  insubsistente  o  auto  de 
de  infração  lavrado  com  base  no  art.  40, 
parágrafo  único  do  Decreto-lei  n.  24.749, 
de  14/7/1934. 

ACÓRDÃO  N'   1.3  01 

Viscos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  João  Batista  Coelho,  proprietário  de  enge- 
nho de  rapadura,  situada  no  município  de  Virginó- 
polis.  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  ar- 
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tigo  4",  parágrafo  único  do  Decreto  n.  24.749,  de 
14/7/34,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ismael 
Terra  Cruz,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

-  considerando  que  o  Decreto-lei  n.  Ó.389,  de 
30/3/1944,  tornou  livre  a  produção  de  rapadura 
no  país, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  inf ra- 
ção, determinando-se  providências  no 
sentido  do  deslacramento  do  engenho 
do  autuado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  1°  de  niarro  de  1951. 
Õto)?  J»!/o  de  Barros  Melo  ■ —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

*  *' 

Autuada  j—  CIA  ENGENHO  CENTRAL  DE 
QUISSAMAN  —  Usina  Quissaman. 

Autuante  —  GERMANO  MOURA  MAGA- 
LHÃES. 

Processo  —  A.  I.  107/50  ■ —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  insubsistente  o  auto  uma  vez  veri- 
ficado que  o  Instituto  já  havia  recebido  a 
taxa  que  incidia  sobre  o  açúcar. 

ACÓRDÃO  N'  1.302 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cia.  Engenho  Central  de  Quissaman, 
proprietária  da  Usina  Quissaman,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Macaé  —  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  arts.  39,  64  e  65  combinado  com  o 
art.  73,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto  Germano  de  Moura 
Magalhães,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  auto  foi  lavrado,  quando 
a  taxa  já  tinha  sido  paga  e  dela  havia  dado  qui- 
tação o  Instituto; 

considerando  que,  assim,  não  se  verificou  a 
infração  de  que  resultou  a  'avratura  do  auto; 


considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  insubsistente  o  auto  de  in- 
fração de  fls.,  recorrendo-se  ex-offi- 
cio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  1°  de  março  de  1951. 
Õton  J/i/io  de  Barros  Melo  > —  Presidente;  Gil 
Maranhão  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  1°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

* 

^  * 

Reclamante  —  AUGUSTO  CAVALCANTI  DE 
ALBUQUERQUE. 

Reclamado  —  PEDRO  MARTINS  (herdeiros). 

Processo  —  P.  C.  19/48  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  em 
que  as  partes  se  conciliaram,  arquivando- 
se  o  processo. 

ACÓRDÃO  N'  1.306 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Augusto  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
domiciliado  no  município  de  Escada,  Estado  de  Per- 
nambuco e  reclamado  Pedro  Martins  (herdeiros), 
residente  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  se  conciliaram,  de- 
vendo ser,  portanto,  arquivado  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  homo- 
logar o  acordo  de  fls.,  arquivando-se 
o  processo. 
Comissão  Executiva,  l?  de  março  de  1951. 
Õton  Jídio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  Gil 
Maranhão  j —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

;  Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

* 

*  * 

Reclamante  —  GENÉSIO  VIANA. 
Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  DE  OLI- 
VEIRA &  CIA.  LTDA.  —  Usina  S.  Pedro. 
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Processo  —  P.C.  139/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Deve  ser  homologada  desistência  que, 
em  virtude  de  acordo,  põe  fim  a  reclama- 
ção. 

ACÓRDÃO  N  '•■  1.30:' 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  c]ue 
é  reclamante  Genésio  Viana,  fornecedor,  domicilia- 
do no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  reclamada  D.  Maria  Queiroz  de  Oliveira  & 
Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  São  Pedro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamada,  se 
compuseram,  tendo,  em  virtude  de  desistência  do 
reclamante,  perdido  seu  objeto  a  reclamação; 

considerando  que  é  de  ser  homologada  a  de- 
sistência, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  do  reclaman- 
te, arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  8  de  março  de  195i. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  (7/7  Maranhão 
r—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

* 

Autuada  —  USINA  SANTA  MARIA  S.  A. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  A.  I.  119/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  a  usina  estava  desobri- 
gada da  exigência  legal,  é  de  se  julgar 
improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  N"  1.309 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Usina  Santa  Maria  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Bom  Jesus  de  Itabapoama,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  do  art.  38,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  José  Gonçalves  Lima,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  ter  I  icado  provado  que  a  autuad.i 
solicitou  e  conseguiu  do  Instituto  prorrogação  "do 
pra^ío  paia  cumprimciuo  do  que  determina  o  arti- 
go 38,  lio  Deeleto  lei    1.S31,  de  4/12/39; 

considerando  que  não  iiouve,  assim,  da  parte 
da  autuad.i  propósito  deliberado  de  desrespeitar  a 
lei, 

acord.i  por  unanimidaiie  de  \olos,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de  folhas, 
nos  tèrmos  ilo  parecer  do  Relator,  re- 
correndo-se  cx-ojjicio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registie  se  e  uim|->r.i-se. 

Oamissão  Executiva,  8  de  março  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soare.<  Pal- 
meira —  Relator;  6/7  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1"  Sub- 
Procurador  Geral. 

v"D.  O.",  2/4/51) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA  INDÚSTRIAS  REUNIDAS 
MIRACEMA  —  Usina  Santa  Rosa. 

Autuante  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA. 

Processo  —  A.  I.  57/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  insubsistente  c  auto 
de  infração,  desde  que  fique  provado  não 
possuir  a   usina  colonos-forneccdores. 

ACÓRDÃO  N"  1.310 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  x  firma  Cia.  Indústrias  Reunidas  Mirace- 
ma,  proprietária  da  Usina  Santa  Rosa,  localizada  no 
município  de  Miracema,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  do  art.  15,  §§  1'  e  2',  do  Decreto-Iei 
6.969,  de  19/10/1944,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Henrique  Afonso  Vera,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  justificou  o  motivo 
de  não  haver  apresentado  a  proposta  de  percenta- 
gens e  taxas  a  serem  cobradas,  nos  termos  do  ci- 
tado Decreto-lei; 

considerando  que  deve  ser  julgado  insubsistente 
o  auto  de  infração,  quando  provado  que  a  usina  não 
possui  colonos-fornecedores, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar   insubsistente  o   auto   de  fls.. 
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recorrendo-se  ex-ojjkio  para  a  ins- 
tância superior. 

íntime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  março  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
me/ra  , —  Relator,  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  I"  Sub- 
procurador Geral. 

(•■D.  O.",  2/4/51) 

*  * 
PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Segunda  Turma 

Autuada  —  FINAZZI  &  CIA. 
Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  I.  146/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  a  falta  de  inutili- 
zação da  nota  de  remessa,  como  dar  saí- 
da ao  açúcar  desacompanhado  da  nota  de 
entrega. 

ACÓRDÃO  N'  1.303 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Finazzi  &  Cia.,  situada  no  muni- 
cípio de  São  João  da  Boa  Vista,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  artigos  41  e  42  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  não  inutilizou  as 
notas  de  remessa,  num  total  de  onze  notas,  infrin- 
gindo, assim,  o  artigo  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831; 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  a  várias 
partidas  de  açúcar,  sem  que  as  mesmas  fossem  acom- 
panhadas de  nota  de  entrega,  como  prescreve  o  ar- 
tigo 42,  do  citado  Decreto-lei; 

considerando  que  as  infrações  estão  provadas  e 
a  infratôra  não  se  defendeu, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenan- 
do-se  a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  quantia  de  Cr|  5.700,00,  sendo 


Cr|  5  . 500,00  correspondentes  à  mul- 
ta de  Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  no  total  de  11 
notas,  de  acordo  com  o  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
Crá  200,00  em  virtude  de  ter  ven- 
dido 6  partidas  desacompanhadas  de 
nota  de  entrega,  na  forma  do  art.  42, 
do  mesmo  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  <■ —  Presidente;  Gil  Maratihão 
■ —  Relator;  Rooseveit  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

*  * 

Reclamante  —  OLÍMPIO  SATURNINO  DA 
SILVA  PINTO. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  (Usina  Barcelos). 

Processo  P.  C.  460/45  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É   de   ser   homologada   a  desistência 
que  resulta  de  acordo  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO  N'  1.304 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Olímpio  Saturnino  da  Silva  Pinto  e 
reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães, 
proprietária  da  Usina  Barcelos,  situada  no  municí- 
pio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  desistência  da  reclamação 
consta  de  acordo  entre  as  partes, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
■  em   homologar   a  desistência,  arqui- 
vando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Rooseveit  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  \ —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 
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Autuados  PEDRO  DE  EIGUEIREDO  SIL- 
VA E  OUTRO. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  L  1-í2/-í9  —  Estado  dc  Paraná. 

Constitui  infracção  dar  saída  a  ac^ú- 
car,  bem  como  transportá-lo  sem  estar 
acompanhado  da  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N  "   1  .  S  (1  5 

Vistos,  rehitados  e  discutidos  estes  autos  cm  c]ue 
são  autuados  Pedro  de  Figueiredo  Silva  e  outro,  do- 
miciliados no  município  de  Bela  Vista  do  Paraíso, 
Estado  do  Paraná,  por  inf ração  ao  art.  33,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4/12/39  e  art.  42  do  mesmo 
Decreto-lei,  e  autuante  o  fiscal  dêste  In.stituto,  Alon- 
so Meneses,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  infrações  estão  provadas; 
considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  ser  o  autuado  PedrO  de 
Figueiredo  Silva  condenado  ao  paga- 
gamento  da  multa  de  Cr$  50,00  e  a 
firma  J.  Alves  Veríssimo  &  Cia.  Ltda., 
à  multa  de  Cr$  200,00,  graus  njíni- 
mos,  respectivamente,  dos  art.  33  e 
42,  do  Decreto-lei  1.831,,  de  4/12/ 
39,  devolvendo-se  o  excedente  do  de- 
pósito. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  presidente;  G/l  /Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  ' —  2°  Sub- 
1     Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

*  * 

Reclamante    —    fOÃO  '  DOMINGOS  DOS 
REIS  ou  JOÃO  rosa". 

Reclamado  ■—  JOAQUIM  DA  SILVA  VIEIRA. 
I;  Processo  P.C.   26/45  —  Estado  do  Rio  de 

f  Janeiro. 

í  Per  haver  perdido  o  objetivo,  julga- 

se  prejudicada  a  reclamação. 


A  c:  c")  i\  D  .  K  o   X  ^'    1  .  3  o  ^'í 

Vistos,  rcl.itados  c  di.-icutidos  Osti.s  autos  tm  que 
é  reclamante  João  Domingos  dos  Reis.  la\  rador.  do- 
ma iliado  no  município  dc-  C.unpos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  rcil.imado  Joaquim  via  Silva  Vitira, 
domiciliado  no  mesmo  muniiípio  c  Hstado  acima 
mencionados,  a  Segunda  Turma  de  |ulgamen(o  «.la 
Comissão  Executiva  do  histituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  presente  reciamai^ão  foi 
convertida  em  diligencia  para  o  efeito  de  ser  ou\  ido 
o  reclamante; 

considerando  que,  não  obstante  intimado,  dei- 
xou o  mesmo  de  .comparecer  à  audiência  de  instru- 
ção do  processo; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  reclamação 
perdeu  a  sua  oportunidade  em  face  da  atualização 
das  quotas  de  fornecimento  do  Estado  do  Rio, 

acorda,  por  unanimidade  de  \otos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por 
haver  perdido  o  seu  objetivo. 
Comissão  Executiva,  7  de  março  de  1951. 
Castro    Azevedo   —    Presidente;    João  Soares 
Pahneira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Paulo  Pimentel  Belo  (•—  2"  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 

*  * 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Comissão  Executiva , 

Autuada  e  recorrente  USINA  AÇUCAREI- 
RA SÃO  FRANCISCO  LTDA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  > —  A.  I.  67/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso  inter- 
posto, quando  a  decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  K  463 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  Usina  Açu- 
careira São  Francisco  Ltda.,  proprietária  da  Usina 
São  Francisco,  localizada  no  município  de  Sertão- 
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zinho,  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  ao  arti- 
go 69,  parágrafo  único  e  art.  39,  combinado  com 
o  art.  65  e  seu  parágrafo  único,  do  Decreto-Iei 
1831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turm.i 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  não  mantinha  em 
dia  a  escrituração  do  seu  livro  de  produção  diária; 

considerando  que  a  autuada  expediu  nota  de 
remessa  com  número  de  sacos  de  açúcar  superior  ao 
que  comportava  o  saldo  das  guias  de  recolhimento; 

considerando  que  deu  saída  a  açúcar  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  as  inf  rações  constantes  do 
processo  são  distintas  uma  das  oi'tras; 

considerando  que  a  autuada  é  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou  proceden- 
te o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Álvaro  Si- 
mões Lopes  ■ —  Relator  designado. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  2/4/51) 


Autuado  —  ANÍSIO  ABDALLA. 

Recorrente  ex-ojjicic  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  ■ —  A.  I.  143/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Verificada  a  clandestinidade  do  açú- 
car, de  acordo  com  o  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  reforma- 
se  a  decisão  recorrida,  para  ser  condenado 
o  infrator  à  perda  do  valor  da  mercadoria 
apreendida. 

ACÓRDÀO  N'  464 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento e  autuado  e  recorrido  Anísio  Abdalla,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município  de  Vargem  Gran- 
de do  Sul,  Estado  de  São  Paulo,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  desa- 
companhado das  notas  fiscais; 


considerando  que  é  evidente  que  se  trata  de 
açúcar  clandestino; 

considerando  as  razões  expostas  verbalmente 
pelo  Sr.  Procurador  Geral  e  o  decidido  pela  Comis- 
são Executiva  no  acórdão  n.  451, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no 
sentido  de  ser  dado  provimento  ao 
recurso  ex-officio.  a  fim  de  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  conde- 
nado o  autuado  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  b  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39,  dispensada  a  multa  de  .  . 
Cr$  200,00  de  vez  que  há  prevalên- 
cia de  pena. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Custava 
Fer//a>ídes  Lima  . —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 


("D.  O.",  2/4/51) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

24.576/50  —  Sebastião  Vieira  Mota  —  Maceió  — 
Transferência  de  refinaria  de  açúcar 
para  Euclides  Fernandes  Pinheiro.  ■ — 
Deferido,  em  14/3/51. 

17.800/50  1 —  Tércio  Wanderley  —  Coruripe  — 
Transf.  de  engenho  de  açúcar  bruto 
para  Segismundo  Machado  Wander- 
ley. > —  Deferido,  em  20/3/51. 

Alandados  arquivar,  em  20/3/51 

23.415/46  —  DinÍ2  Perilo  de  Albuquerque  e  Melo 

—  Maceió  —  Conversão  de  quotas 
de  engenhos  em  quota  de  forneci- 
mento de  canas  à  usina  Três  Bocas. 

5.430/51  —  João  Nogueira   &  Cia.   —  Maceió 

—  Incorporação  de  quotas  de  pro- 
dução dos  engenhos  "Santa  Cecília  ", 
"Fazenda"  e  "Lucena"  à  usina  La- 
ginha. 

ESTADO  DA  BAÍA  : 

5.104/51  —  Emílio   Eduardo   Schlaepfer  —  Ja- 
guaripe  —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente.  —  Deferido,  em    .  .  . 
14/3/51. 

ESTADO  DE  GOIÃS  : 

Deferidos,  em  2/3/51 

4.636/51  —  José  de  Souza  Vasconcelos  —  Luzià- 
nia.  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

4.641/51  —  Joaquim  Gonçalves  Guimarães  — 
Luziânia  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

32.558/50  . —  Fábio  Martins  da  Costa  —  Santa 
Maria  de  Itabira.  —  Inscrição  de 
engenho  de  açúcar  e  aguardente.  — 
Deferida  insc.  de  aguardente  e  ne- 
gada para  açúcar,  em  2/3/51. 


Mui/dados  arqiiirar,  cvi  2/3/51 

'>.'>1-)/-j2  -     Pc>.ho  Akx.indrino   l.iin.i  Rolini 

Mariana  —  Comunica  que  ven- 
deu como  terro  velho  as  fcrr.igcns 
dc  Seu  engeniio. 

2.089/-17  —  Manuel  Pedro  de  Avila  ■ —  AijMnó- 
polis.  —  Inscrição  de  engenho  de 
.içúcar. 

Deferidos,  em  2/3/51 

l*!. 830/49  —  Augusto  Amin  —  Vise.  Rio  Bran- 
co. —  Transf.  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas,  para  João  Morei- 
ra Amin,  junto  <^s  usinas  :  S.  João, 
Sta.  Rosa  e  Rio  Branco. 

24.860/50  —  José  Nunes  da  Silva  (2')  —  Con- 
ceição das  Alagoas  —  Transf.  de  en- 
genho de  açúcar  bruto,  para  Joaquim 
José  Gouvêa  Filho. 
3.118/51  —  Gustavo  do  Carmo  ■ —  Tombos  -- 
Transf.  de  eng.  de  açúcar  bruto  e 
autorização  para  produzir  aguarden- 
te, para  José  Pereira  do  Carmo. 
3.134/51  —  José  Pinheiro  Brandão  • —  Ponte 
Nova  —  Transf.  de  300  toneladas 
da  quota  de  fornecimento  de  canas, 
para  Milton  Vécio  da  Fon.seca,  jun- 
to à  Usina  Ana  Florência  e  incor- 
poração à  que  êste  já  possui  na  mes- 
ma usina. 

3.135/51  —  José  Ricardo  Neves  —  Ibirací  > — 
Transferência  de  eng.  de  açúcar  bru- 
to para  Francisco  Borges  de  Oliveira. 

Deferido i,  em  6/3/51 

5.087/51  —  Waldemar  Liberato  de  Souza  i —  Vis- 
conde do  Rio  Branco  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  rapadura  para 
Sudário  Vitorino  de  Souza. 

5.088/51  —  Antônio  Rodrigues  da  Silva  —  La- 
ginha  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Júlio  Cantamissa  e 
outros,  e  autorização  para  fabricar 
aguardente. 

5.090/51  —  José  Coutinho  —  Bom  Sucesso  '— 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
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Manchil  OS  arq/í/var.  em  14/3/51 

5.410/40  —  Sebastiana    Fernandes    Sobrinho  — 
Recreio  —  Aumento  de  limite. 
764/41  —  Malvina  Guilherme  da  Silva  —  Mu- 
riaé  — -    Incorporação  de    quota  à 
Usina  Santa  Helena. 

Deferidos,  cm  14/3/51 

30.289/50  —  José  de  Sena  Brandão  —  Ponte  No- 
va ■ —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usi- 
na Pontal  para  Abel  Pesqueira  Mo- 
reira. 

31.551/50  —  Ana  Salvina  da  Anunciação  ■ —  Pon- 
te Nova  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Sílvio 
Vieira  Martins. 

3.121/51  —  Jovina  M'iria  da  Rocha  ■ —  Ubera- 
ba : —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  Afonso  Marcos 
Leão  e  Olavo  Abílio  da  Rocha. 

3.136/51  —  Maria  Eulália  Vieira  —  Rio  Casca 
—  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
Ana  Florência  para  Manoel  Teixei- 
ra Salgado  e  João  Souza  Brandão. 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
1 .924/51 


Pessoa  de  Mello  &  Cia.  Aliança  — 
Solicita  autorização  para  fabricação 
de  400 . 000  litros  de  aguardente  em 
emprêgo  exclusivo  de  melaço.  — 
Indeferido,  em  14/3/51. 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 


26.603/49 


Antônio  Basílio  Dantas  —  Ceará- 
Mirim  —  Conversão  provisória  de 
quota  à  Usina  Ilha  Bela  S.  A.,  na 
safra  de  1948/49  —  Mandado  ar- 
quivar, em  14/3/51. 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

605/51  —  Bento  Carvalho  ■ —  Campos  —  De- 
sentranhamento  de  escritura,  junta- 
da em  processo  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas  jun- 
to à  Usina  Mineiros.  ^ —  Deferido, 
em  20/3/51. 
5.280/51  —  Amaro  Ferreira  Gomes  —  Campos 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  Usina  Mineiros  — 
Mandado    arquivar,    em  20/3/51. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 


5.089/51  —  Alberto  Antoniol  —  Vise.  Rio  Bran- 
co —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  Usi- 
na Rio  Branco,  para  Diogo  Fernan- 
des Braga  —  Deferido,  em  20/3/51.. 
42.657/44  —  Manuel  Ribeiro  Fontes  —  S.  Pe- 
dro dos  Ferros  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas, 
junto  à  Usina  "Lindoia"  para  Mário 
Martins  Pinheiro  —  Mandado  ar- 
quivar, em  21/3/51. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

32.291/50  i —  Manoel  de  Moura  Rezende  —  San- 
ta Rita  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
uíina  São  João  para  Francisco  Paz 
—  Mandado  arquivar,  em  14/3/51. 


2.087/43  I —  Hermínio  Feller  —  Tijucas  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  >■ —  Man- 
dado arquivar,  em  2/3/51. 

6.175/40  —  Nicolau  José  da  Cruz  —  São  José 
■ —  Baixa  de  inscrição  ^ —  Mandado 
arquivar,  em  14/3/51. 

5.361/51  —  Engênio  Bossle  Júnior  —  Tubarão 
—  Inscrição  de  refinaria  de  açúcar 
e  de  fábrica  de  aguardente.  —  De- 
ferido, em  14/3/51. 

5.234/41  —  João  Manoel  Francisco  ^ —  São  José 
Baixa  de  inscrição  de  engenho  de 


açúcar  bruto  — 
em  20/3/51. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 


Mandado  arquivar. 


Mandados  arquivar,  em  2/3/51 

1.815/45  —  Usina  Costa  Pinto  Ltda.  —  Piraci- 
caba —  Notificação  (art.  20,  do 
Dêcreto-lei  n.  6.969,  de  19/10/44). 
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2.999/51 

3.386/n 
3.387/51 

31 .910/50 
.2.971/51 
4.438/51 


-  Usina  Açucareiru  Paredão  Ltda.  r — 
Oriente  —  Solicita  c]ue  os  aumentos 
de  quotas  de  produção  .sejam  distri- 
buídos proporcionalmente  aos  limi- 
tes atuais. 

-  José  Cândido  dos  Santos  —  Palmi- 
mital  —  Inscrição  de  engcniio  de 
açúcar. 

-  José  Alves  da  Silva  —  Palmital  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

Dejer/ci o  s ,  em  2/5/51 

-  A.  S.  Cervantes  &  Filhos  ■ —  .Santa 
Adélia  —  Alteração  da  firma  pro- 
prietária da  ■  Usina  Santana  para 
F.  Soler  Galindo  &  Irmãos. 

-  Sextílio  Laudissi  —  Santa  Bárbara 
d  Oeste  —  Devolução  do  formal  de 
partilha,  anexando  ao  processo  P.C. 
181/4^. 

-  Gigliotti,  Oliveira  &  Cia.  —  Itápo- 
lis  —  Transferência,  de  engenho  de 
aguardente  para  Atílio  Malosso. 


4.440/51  —  Mário  Caetano  de  Melo 
4.441/51 


Uchôa 


—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Hortêncio  de  Mendonça  Ribeiro  — 
Sertãozinho  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente,  para  Antônio 
Cândido  de  Paiva  Júnior  e  remoção 
para  o  município  de  Ribeirão  Preto. 
4.635/51  —  Oliveira  &  Cia.  —  Assis  —  Inscri- 

crição  de  engenho  de  aguardente., 
4.637/51  —  José  Bella  Neto  ■ —  Aracoiaba  da 
Serra  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

4.642/51  —  João   Vitor  Vecchini  —  Piracicaba 

—  Permissão  para  fabricar  aguar- 
dente no  seu  engenho  de  açúcar  ba- 
tido. 

5.311/51  - —  Indústria  Agrícola  Bòa  Esperança 
Pindamonhangaba  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Deferido, 
em  7/3/51. 


Maiidiuios   ayqií/ray,    em  14/3/51 

7.984/35  —  Manoel  Atique  &  Filhos  : —  Gua- 
riba , —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car e  aguardente. 


33 .  503  .'46 


27.702  4S 


Albino  Bcrgamo  e  Penteado  -  -  Aí.i- 
catiiba  —  B.nxa  dc  cni^tnhos. 
Cia.  Inik:>trial  e  Agrícola  Onuto  e 
outros  —  Ar.iras.  Apro\<.itamento  de 
'íQ  '  (  i!o  aumento  de  quota  com 
canas  dv;  fornecedores  —  Art.  ^,  Jo 


Decreto- iei 


9.S2' 


10/9/46. 


21.183,  i9  •  Renato  de  Rezende  Barbos.»  Assis 
—  Reviíão  de  quota  com  base  na 
Resolução  n.  159/48  —  Mandado 
arquivar,  em  20/3/51. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

1.92r'si  —  Paulo  Cabral   Melo   —  Capela 

Ratificação  da  quota  de  fornecimento 
que  lhe  foi  atribuída  junto  à  Usina 
Pro\eito  —  Mandado  arquivar,  em 
14/3/5:. 


Caldeiraria  Morlet  Ltda. 

Avenida  Dr.  João  Conceição,  1145 

Ceixa  Postal  25 
PIRACICABA,  Fsl"  da  São  Paulo 


APARELHOS  E  DESTILARIAS  COM  1'1.ET.\S 

Para:    Aguardente  e  rutn 

Álcool  retificado,  fino  e 

extra  fino  de  96,5°  G.  L. 

Á'cool  deshidratado,  de  09,8»  G  L. 

a    partir    de    álcool,    flegmas  oii 

diretamente  de  môstOK. 

ECONÓMICOS,  SEGUROS  E  DURÁVEIS 


LINHA  COMPLETA  DE  APARELHOS 
PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  REFINARIAS 

Aperfeiçoado?  e  eficientes 
para  todas  as  produções 


ACESSÓRIOS  :  Bombas  centrífugas 
e  rotativas  etc. 

Cousulte-nos  sobre  'eu.?  probiemas 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELO  SE- 
NHOR PRESIDENTE,  PELO  SENHOR  DIRETOR 
DA  D.  A.,  E  PELO  SENHOR  CHEFE  DO  SER- 
VIÇO DO  PESSOAL,  EM  MARÇO  DO  CORREN- 
TE ANO 

Auxilio  Financeiro 

1373/50  —  D.S.V.P.  ' —  Estando  se  promovendo 
(  a  regulamentação  da  concessão  de  au- 

xílio, é  aconselhável  esperar,  em  .... 
7/3/51. 

1472/50  —  R.V.  —  Defiro  nos  termos  da  infor- 
mação, em  1/3/51. 

1585/50  —  J.A.F.  —  De  acordo  com  o  pagamen- 
to, excluindo-se,  entretanto,  a  parcela 
de  Cr$  219,50,  relativa  a  medicamen- 
tos, de  acordo  com  a  praxe  estabeleci- 
da de  não  serem  pagas  pelo  Instituto 
as  contas  relativas  a  medicamentos  ou 
glosá-las  nos  orçamentos  relativos  a 
auxílios.  O  LA. A.  pagará  as  contas  do 
hospital  e  taxas,  no  valor  de  Cr$  .  . 
805,00.  devendo  ser  restituída,  em 
prestações,  a  parcela  de  Cr$  219,50, 
referente  a  medicamentos,  em  31/3/51., 

1653/50  —  A. CR.  —  Deferido,  com  a  importân- 
cia de  Cr$  5.000,00,  em  1/3/51. 

103/51  —  A.P.  —  A  título  de  indenização  pelas 
despesas  realizadas,  autorizo  a  conces- 
são de  um  auxílio  de  Cr$  2.500,00, 
ao  requerente,  em  19/3/51. 

115/51  —  M.TjM.S.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  1/3/51. 

:  124/51  —  CA.  —  De  acordo,  nos  termos  do  pa- 
;  recer,  em  21/3/51. 

:  138/51  —  M.J.M.R.  —  Conceda-se  o  auxílio  de 
i  Cr$  11.000,00,  em  21/3/51. 

140/51  r —  G.P.F.  --De  acordo  —  o  fornecimen- 
:  to  de  medicamentos  não  deve  correr 

por  conta  do  LA. A.,  em  16/3/51. 
160/51  —  A.P.  —  Arquive-se,  em  8/3/51. 
238/51  : —  E.F.  —  Deferido,  de  acordo  com  a 

informação,  em  8/3/51. 
269/51  ^  A.G.M.  - —  Indeferido,  de  acordo  com" 

o  parecer,  em  9/3/51. 


278/51  ■ —  A.M.  —  Conceda-se  ao  requerente,  a 
título  de  auxílio,  a  importância  de  .  . 
Cr$  2.500,00,  em  19/3/51. 

336/51  :—  P.B.  —  Concedo,  em  31/3/51. 

374/51  —  A.  B.  M.  ; —  Concordo  com  o  auxílio 
de  Cr$  500,00,  nas  condições  dos  lau- 
dos dos  médicos  ■ —  O  LA. A.  não  pa- 
ga os  medicamentos,  em  29/3/51. 

Auxilio  Odontológico 

1333/50  —  L.G.C.  Indeferido,  em  5/3/51. 

1654/50  —  CCM.  —  O  orçamento  do  dentista 
de  Recife  foi  de  Cr$  4.370,00,  redu- 
zido pelo  o  do  Instituto  a  Cr$  .... 
3 . 740,00.  Para  termos  uma  situação 
compatível  com  o  Av.  Circ.  10/46, 
poderemos  calcular  o  auxílio  em  60  % 
do  orçamento  do  dentista  em  Recife, 
isto  é,  em  Cr$  2.622,00,  e  nessa  base, 
deverá  ser  autorizado  o  pagamento  do 
auxílio,  mediante  comprovação  suficien- 
te, em  26/3/51. 

Auxilio  pré -natal 

248/51  ^  P.M.H.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,  em  1/3/51. 
261/51  —  A.A.B.  —  De  acordo,  em  9/3/51. 

263/51  —  B.S.  —  De  acordo  com  o  pagamento 
proposto,  em  5/3/51. 

277/51  —  A.M.  —  Concedo  o  auxílio  de  ... 
Cr$  550,00,  em  9/3/51. 

318/51  ' —  I.C.A.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  650,00, 
em  16/3/51. 

324/51  —  G.L.S.  —  De  acordo,  em  16/3/51. 

368/51  • —  F.C.M.  —  O  pedido  do  requerente 
não  é  de  auxílio  "pré-natal"  pois  que 
data  de  mais  de  4  meses  após  o  nas- 
cimento da  criança.  Por  equidade,  en- 
tretanto, tratando-se  de  serventuário  de 
modestos  recursos,  conceda-se-lhe  o  au- 
\  xílio  de  Cr$  500,00,  para  as  despesas 
decorrentes  do  parto  da  esposa,  em  .  . 
31/3/51. 
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Abono  de  jallas  e  auxilio 

217/51  —  S.Q.F.  ■ —  De  acordo  —  se  não  cop.- 
vier  interná-lo  em  Casa  cie  Saúde,  na 
zona  em  que  se  encontra  o  paciente, 
em  7/3/51. 

245/51  —  E.T.  —  De  acordo  com  o  abono  J.i 
falta  e  do  pagamento  do  auxílio  para 
cobrir  as  despesas  hospitalares,  em  . 
16/3/51. 

260/51  —  E.V.  —  De  acordo.  Abone-se  a  falta 
dada  ao  serviço  no  dia  7/2/51.  Sus- 
penda-se  a  bonificação  para  a  compra 
de  medicamentos,  de  acordo  com  o  pa 
recer  da  S.A.S. .  Relativamente  ao  for- 
necimento de  "inedicamentos,  estenda- 
se  a  providência  aos  demais  casos  se- 
melhantes, em  8/3/51. 

Auxílio  jmanceiro  e  liceuça  para 
tratamento  de  saúde 

97/51  —  J.L.X.C.  —  Conceda-se  um  auxílio  de 
Cr$  3.000,00  que  deve'  ser  pago  dire- 
tamente  ao  médico  e  à  Casa  de  Saúde, 
bem  como  a  licença  de  30  dias  com 
vencimentos,  em  3/3/51. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa 
da  família 

210/51  —  G.A.C.   —   Indeferido,   em  9/3/51. 
254/51  —  I.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer da  D. A.,  em  21/3/51. 

Licença  sem  vencimentos 

226/51  —  J.L.F.  —  Concedo  a  licença  nos  termos 
do  parecer,  em  7/3/51. 

379/51  —  R.G.V.S.  —  De  acordo,  conceda-se  a 
licença,  na  forma  do  art.  180  e  seu 
parágrafo  único,  do  Estatuto  dos  Fun- 
cionários Públicos  :  "sem  vencimentos 
e  enquanto  durar  a  comissão  ou  nova 
função  do  marido",  em  31/3/51. 

Licença  para  tratamento  de  saíide 

■  91/51  —  V.A.S.  —  À  vista  do  atestado  médico, 
da  informação  da  Secção  de  Assistência 
Social  do  I.A.A.  e  dos  pareceres  do 
Serviço  do  Pessoal  e  da  Assessoria  da 
D. A.,    tudo    constante    do  expediente 


anexo,  pode  Ser  deferido  o  requeri- 
mento de  lict-nça  em  31  o/^i: 

199/51  —  A.B.A.  —  Deferido,  de  acordo  lom  o 
p.TeuT  dOste  Serviço,  em  2  3     1 . 

241/51  —  W.L.C.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o   parecer  dèste  Serviço,   em   2/3  ">!. 

266/51  —  Af.L.P.P.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dèste  Serviço,   em   2/3  "il. 

Tt\IS\  —  I.T.C.  —  Considerando  que  a  licença 
loi  reduzida  a  dez  dias,  de  acordo  com 
laudo  médico,  concordo  com  a  sua  con- 
cessão, a  partir  de  26/2/°il,  data  do 
respecti\o  requerimento,  com  \enci- 
mentos.  em  Ki/i  /"'!!. 

273/51  —  O.E.M.        De  acordo,  em  19/3/51. 

274/51  —  A.R.C.S.  .—  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dèste  Serviço,  em  2/3/51. 

291/51  —  M.L.P.P.  K-  Deferido,  de  acordo  com 
parecer  dèste  Serviço,  em  3/3/51. 

292/51  — ■  J.V.S.  —  Conceda-se  a  licença  nos  ter- 
mos do  parecer  do  Serviço  do  Pessoal, 
em  30/3/51. 

333/51  —  M.C.M.B.S.  —  Foi  cumprido  o  que 
estatui  o  §  r  do  art.  162  do  E.F.P. 
e  a  licença  não  se  estende  além  de 
90  dias,  devendo,  assim,  ser  concedida 
a  licença  solicitada,  em  29/3/51. 

369/51  —  R.C.L.  ■ —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dèste  Serviço,  em  28/3/51. 

370/51  —  A.R.V.J.  —  De  acordo,  conceda-se  a  li- 
cença nas  condições  pedidas,  em  .  . 
30/3/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

172/51  —  O.B.A.  ■ —  De  acordo,  apesar  da  pror- 
rogação de  20  dias  exceder  em  4  dias 
aos  90  dias  da  lei  referida  no  art.  162, 
pág.  2,  citados,  em  27/3/51. 
E.V.F.  —  De  acordo   em  26/3/51. 


n3/5i 


372/51 


27/51 


Licença-gestação 

N.H.B.  —  Embora  se  trate  de  fun- 
cionária com  menos  de  três  meses  de 
exercício  a  lei  ampara  sua  pretensão, 
devendo,  por  isso,  ser  deferido  o  re- 
querimento, em  29/3/51. 

Abono  de  faltas 

A.GjM.  —  Indeferido,  de  acordo  coiíi 
o  parecer  do  Serviço  do  Pessoal,  em 
18/3/51. 
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227/51  r- 

23V'^1  V- 
255/51  — 
256/51  - 

262/51  — 
270/51  — 
272/51  f— 
275/51  — 
282/51  — 
283/51  — 
'284/51  — 
285/51  — 
289/51  — 

290/51  — 
293/51  — 
294/51  H- 
295/51  — 
298/51 
304/51 
305/51  — 
309/51  /— 
310/51  ■— 
311/51  — 


M.L.E.P.  —  Deferido,  de  acordo  com 
parecer  dêste  Serviço,  em  2/3/51. 
jVi.x.S.T.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  7/3/51. 
E.A.  —  Deferido,  em  face  do  parecer 
dêste  Serviço,  em  1/3/51. 
A.R.C.S.  —  Deferido,  de  acordo  com 
a   informação   dêste   Serviço,   em    ,  .  . 
27/3/51. 

M.L.P.A.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  2/3/51. 
M.E.S.A.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer   dêste  Serviço,  em  2/3/51. 

C.  A.B.C.  1 —  Deferido,  de  acordo  com 
parecer  dêste  Serviço,  em  2/3/51. 
>J7N.C.   —   Deferido,   na   forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/3/51. 
W.M.G.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  5/3/51. 
J.M.D.B.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  5/3/51. 
M.j.'M.G.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  5/3/51. 
A.R.C.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  21/3/51. 
A.W.F.  —  Indeferido,  em  face  da  in- 
formação do  médico  visitador,  em   .  . 
em  12/3/51. 

I.V.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  2/3/51. 
L.W.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  7/3/51. 
L.M.S.  ' —  Deferido,  em  face  da  in- 
formação, em  5/3/51. 

L.M.S.  ^ —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  9/3/51. 

A.O.C.  — -  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,   em  10/3/51. 
S.N.Q.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  19/3/51. 
M.T.S.T.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  8/3/51. 
G.P.M.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  9/3/51. 

Y.S.V.A.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  12/3/51. 

D.  Q.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/3/51. 


312/51  —  P.H.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/3/51. 

321/51  —  A. CD.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  9/3/51. 

322/51  i —  O.S.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste   Serviço,   em  16/3/51. 

326/51  .—  V.P.M.N.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,   em  15/3/51. 

327/51  —  A.M.C.  . —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  15/3/51. 

328/51  —  D.P.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 
parecer   dêste  Serviço,   em  15/3/51. 

329/51  —  L.P.P.  • —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
parecer  dêste  Serviço,  em  13/3/51. 

337/51  —  J.E.S.  ! —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  19/3/51. 

342/51  —  S.B.M.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  19/3/51. 

345/51  —  .M.S.O.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  16/3/51. 

346/51  —  E.C.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer   dêste   Serviço,   em  16/3/51. 

359/51  —  E.F.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  28/3/51., 

360/51  I —  J.B.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/3/51. 

361/51  —  E.F.C.  —  Deferido,  em  face  da  infor- 
mação, em  21/3/51. 

362/51  \ —  J.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/3/51. 

363/51  / —  N.M.S.  —  Deferido,  em  face  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/3/51. 

376/51  / —  M.D.F.G.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  28/3/51. 

Auxílio  n/ensal  para  o  aivso  de  estatístico 

1519/50  • —  Funcionários  Sec.  Estatística  —  Indefe- 
rido, por  não  haver  direito  adquirido, 
em  13/3/51. 

Regularização  de  "ponto" 

216/51  í —  W.N.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  19/3/51. 
303/51  • —  N.M.M.  —  Regularize-se,  em  7/3/51, 

Transferência  de  carreira 

218/51  ' —  E.H.C.L.  —  O  requerente  deverá 
aguardar  a  realização  de  concurso,  con- 
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forme  propõe  êsse  Serviço.  Dè-se  aviso 
ao  interessado  que  poderá,  na  ocasião 
oportuna,  exibir  o  seu  diploma  dc 
"Auxiliar  de  escritório",  do  Instituto 
Santa  Rita,  para  os  devidos  efeitos  em 
5/3/51. 

220/51  —  E.P.M.  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
S.P.,  em  2/3/51. 

Adição  à  sede 

281/51  —  W.M.G.  Artjuive-sc.  O  assunto  está 
devidamente  solucionado,  conforme 
portaria  n.  1,185,  de  28/2/51,  cm 
2/3/51. 

Reconsideríição  ■  de  despacho 

1601/50  —  J.L.C.V.  —  Defendo,  de  acordo  com 
parecer  da  Secção  Jurídica,  em  ... 
7/3/51. 

350/51  —  A.W.F.  ' —  Deferido,  conforme  parecer 
dêste  Serviço,  em  28/3/51. 

Reintegração  uo  cargo  de  fiscal 

969/50  —  A.N.M.  Indeferido,  de  acordo  com 
parecer,  em  1/3/51. 

Prazo  para  apresenlação 

343/51  —  G.B.C.  —  De  acordo,  nas  condições 


do  art.  17  5,  do  E.F.P.,  isto  é,  para 
tratar  de  interesses  particulares.  .s<.m 
\cncimentos,  em  2S/3/5I. 

Ri.\njholso  dc  despes, i.y  de  ti.igeni 

2-10/51  —  7..D.V.  —  IX-  .uòrdo,  em  7/'3/'>l. 

Hiirário-cípecial 

1603/50  —  j.A.B.C.  —  Indeferido,  ciu   16  3  ^1 

Aj//díl   de  C.'i.\lj 

I68-Í/50  —  A.B.C.  —  A  ajuda  de  custo,  |>clo  tem- 
po de  serviço  e  pelo  vulto  e  \aior  do 
serviço  é  merecida,  devendo  ser  pai:.t. 
deduzida  da  importância  de  Cr5  .  . 
1.230,00,  do  excesso  recebido  nas  diá- 
rias, em  1 6/3/5 1-. 

Pedido  de  certidões 

13-Í/51  —  H.C.P.  —  A  certidão  solicitada  no  re- 
querimento anexo,  poderá  ser  passa- 
da na  forma  do  cjue  consta  no  expe- 
diente n.  168/íl,  do  S.P.,  junto,  em 
28/3/51. 

152/51  :—  A.R.A.F.  —  Autorizo,  em  7/'3/51. 

268/51  —  E.R.F.  • —  Conceda-se  a  certidão  em 
19/3/51. 

383/51  ^-  A.S.A.  —  Dc  acordo,  em  2.s/3/vi. 


ICONOGRAFIA  DO  AÇÚCAR 

A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  dirigiu 
a  todos  os  Inspectores  e  Fiscais  do  I.  A.  A.  cópia  do 
ofício  abaixo,  recebido  do  Serviço  de  Doc/ítnentação. 
e  relativo  à  Biblioteca  do  I.  A.  A. 

"Sendo  uma  das  finalidades  da  nossa  Biblio- 
teca, atiialmente  em  reforma,  a  organização  de  unia 
iconografia,  solicitamos  a  V:  S.  providenciar  junto 
aos  Fiscais  para  que  sejam  remetidas  à  mesma  es- 
tampas antigas  ou  modernas,  fotografias,  etc,  que 
possam  oferecer  interesse  para  a  documentação  ico- 
nográfica da  lavoura  canavieira  e  das  indústrias  do 
açúcar  e  do  álcool,  com  a  respectiva  identificação  e 
localização. 


Por  outro  lado,  estando  o  Instituto  inleressad ) 
em  que  se  escreva  a  história  do  açúcar,  chamamos 
sua  atenção  para  o  interesse  que  nesse  sentido  apre- 
sentam fotografias,  estampas,  desenhos,  etc,  que 
permitam  reconstituir-se,  pela  imagem,  a  evolução 
da  agro-indústria  do  açúcar,  no  Brasil.  Para  exem- 
plificar, observamos  que  elementos  muito  interessan- 
tes para  essa  reconstituição  serão,  entre  outras,  joio- 
grafias  de  moendas  primitivas  utilizadas  no  fabrico 
de  rapadura  e  de  aparelhos  rudimentares  para  fabri- 
cação de  tipos  baixos  de  açúcar  ou  de  aguardente. 

Convém  que  essas  fotografias  tenham  bastant-i 
nitidez  para  permitir  um  estudo  acurado  dos  detalhe> 
dos  aparelhos,  sendo  preferível  que  se  promova  .i 
feitura  de  tais  fotos,  ao  invés  de  adquiri-las  quando 
não  estejam  naquelas  condições." 
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LAVOURA  MECANIZADA 


LUBRIFICAÇÃO  ADEQUADA 


As   máquinas    das   quais   depende   o   aumento   da  produção 

agrícola,   exigem   lubrificantes   adequados   que  os 

mantenham   em   perfeito   funcionamento  por  um  longo  período. 

Para   a   solução   desse   problema   os  cientistas  da  Shell 

criaram    uma    nova    fórmula    de   lubrificante,  que 

conserva  limpos  como  novos,  os  pistões,  molas  de  segmento 

e  o  cárter,  reduzindo  ao  mínimo  o  desgaste  dessas  peças 

vitais  de  tratores  e  outras  máquinas  indispensáveis 

ò  mecanização  da  lavouro.  Dessa  forma,  nesse 

como  em  outros  campos  de  atividades,  os  Grandes 

Centros  de  Pesquisas  Shell,  pelo  aperfeiçoamento  contínuo 

de  combustíveis,  óleos  lubrificantes  e  outros  derivados 

de  petróleo,  mantêm-se  na  vanguarda 

do  progresso  em  benefício  da  coletividade- 


SHELl-MEX  BR9ZIL  LIMITED 


Rio  de  Janeiro:  Praçc  15  de  Novembro,  10 
FILIAIS:  SÃO  PAULO  -  BELÉM  ■  RECIFE 
SALVADOR  -  CURITIBA  -  PORTO  ALEGRE 


A  VISITA  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 
AO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


Após  ter  visitado  a  cidade  fluminense  de  Cam- 
pos, executando  seu  programa  de  percoirer  os  prin- 
cipais centros  canavieiros  do  país,  o  dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares,  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  dirigiu-se,  no  dia  26  de  março  p.p.,  ao  Re- 
cife, onde  chegou  na  madrugada  seguinte. 

Viajou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  de  avião, 
acompanhado  de  sua  esposa,  D.  Raquel  de  Bastos 
Tavares,  e  de  uma  comitiva  integrada  pelos  senho- 
res Dudley  de  Barros,  Julião  Nogueira,  representante 
da  indústria  fluminense;  Walter  de  Andrade  e  An- 
tônio Lima  Neto,  representantes  da  indústria  pau- 
lista; Guilherme  Pessoa  de  Queiroz,  Artur  Noguei- 
ra e  Pedro  Américo  Correia,  representantes  dos  la- 
vradores fluminenses;  Gil  Maranhão,  João  Soares 
Palmeira  e  Moacir  Soares  Pereira,  membros  da  Co- 
missão Executiva;  Nelson  Coutinho,  Francisco  Oi- 
ticica, José  Féres,  José  Leite,  Saul  Reis,  José  Guer- 
reiro e  Licurgo  Veloso,  altos  funcionários  do  I.A.A. 
Participaram  também  da  comitiva  as  senhoras  Du- 
dley de  Barros,  Francisco  Oiticica  e  Gil  Maranhão. 

Descendo  o  aparelho  no  aeroporto  dos  Gua- 
rarapes, ali  tiverem  o  dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e 
acompanhantes  concorrida  recepção,  notando-se  en- 
tre os  presentes,  além  de  autoridades  do  Estado, 
numerosos  representantes  das  classes  e  entidades  açu- 
careiras. 

A  PRIMEIRA  VISITA 

Procurando  logo  entrar  em  contacto  com  in- 
dustriais e  fornecedores  de  cana  e  conhecer  aque- 
le parque  industrial,  o  Presidente  do  I.A.A.  iniciou 
no  mesmo  dia,  às  8  horas,  o  programa  de  visitas 
organizado  para  os  seus  quatro  dias  de  permanên- 
cia em  Pernambuco,  dirigindo-se  para  o  Sindicato 
dos  Trabalhadores  na  Indústria  de  Açúcar. 

Recebido  pela  Diretoria  daquele  órgão  de  clas- 
se, industriais,  associado^,  médicos  e  numerosas  fa- 
mílias, foi  o  Presidente  do  I.A.A.  saudado  pelo 
Sr.  Pedro  Malta,  presidente  do  sindicato,  que  ex- 
pressou o  grande  prazer  que  sentiam  os  trabalha- 
dores açucareiros  com  a  presença  ali  do  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares.  Referiu-se  aos  problemas  dos  ope- 
rários da  indústria  do  açúcar  e  mencionou  os  ser- 
viços que  a  autarquia  dirigida  pelo  visitante  presta 
aos  associados  e  suas  famílias. 


Afirmou  ler  sempre  contado  com  o  apôio  das 
anteriores  administrações  do  I.A.A.  Formulou  espe- 
rança de  continuar  o  órgão  de  classe  merecendo  do 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  essa  m.sma  cooperação. 

Usou.  ainda  da  palavra  o  Sr.  Vicente  Dutr.i, 
que  lalou  em  nome  dos  associados. 

Agradecendo  a  homenagem,  disse  o  Dr.  Silvio 
Bastes  Tavares  ter  a  nítida  impressão  do  exato  nivcl 
dc  vida  dos  tra-balhadores  na  indústria  açucareir.i. 
Relembrou  sua  vida  de  médico  de  usina  no  muni- 
cípio fluminense  de  Campos,  quando  manteve  con- 
tacto com  a  classe  e  compreendeu  suas  necessidades. 
Essas  necessidades  eram  bem  maiores  num  Estado 
ccmu  Pernambuco  e  numa  região  como  o  Nordeste, 
onde  o  nível  de  vida  é  bastante  baixo. 

Prometeu  que,  à  frente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  jámais  esqueceria  os  trabalhadores,  ao 
m-^smo  tempo  que  procuraria  defender  a  prosperi- 
dade da  indústria  e  da  lavoura  canavieiras.  Sua  pre- 
sença aii  prendia-se  ao  desejo  de  estudar  os  pro- 
blemas ligados  à  indústria  do  açúcar  sob  todos  os 
aspetos  e  de  expô-los  ao  Presidente  da  República, 
a  fim  de  conseguir  uma  justa  solução. 

Em  seguida,  sempre  faEendo-se  acompanhar  di 
comitiva,  o  Presidente  do  Instituto  percorreu  todas 
as  dependências  do  Sindicato,  instalações  do  hos- 
pital, serviço  odontológico,  maternidade,  ambulató- 
rio, etc,  mostrando-se  muito  bem  impressionado  com 
o  que  via. 

NA  COOPERATIVA  DOS  BANGUEZEIROS 

Às  9  horas,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  che- 
gava à  Cooperativa  dos  Banguezeiros,  onde  o  aguar- 
davam num.erosas  pessoas,  inclusive  autoridades,  di- 
rigentes da  instituição  e  associados  entre  as  quais 
os  Srs.  Jaime  Arimá  Carneiro  de  Albuquerque,  José 
Canuto  Santiago  Ramos,  Abdon  Assis  Inojosa,  Jai- 
me Galvão,  Narciso  Camelo,  Pessoa  de  Melo  e  Mi- 
guel Arrais. 

Saudando  os  visitantes,  diversos  oradores  se  fi- 
zeram ouvir.  A  todos  agradeceu  o  Presidente  do 
I.A.A.,  afirmando  pretender  dar  à  Cooperativa  dos 
Banguezeiros  a  estabilidade  que  lhe  permita  o  pros- 
seguimento de  seus  construtivos  esforços.  Elogiou 
o  homem  nordestino,  sua  vontade  firme  e  ânimo 
resoluto  com  que  enfrentava  o  trabalho.  A  classe 
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dos  ban^uei;e)i-os  era  constituída  daqueles  homens 
e,  por  isso,  fatalmente  consegueria  encontrar  a  jus- 
ta compensação  de  sua  luta  em  benefício  do  en- 
grandecimento do  Brasil. 

OUTRAS  VISITAS 

Deixando  a  Cooperativa  dos  Banguezeiros  diri- 
giram-se,  o  Presidente  do  I.A.A.  e  sua  comitiva,  ao 
Edifício  Sulacap,  onde  se  acham  instaladas  as  sédes 
da  Cooperativa  dos  Fornecedores  de  Cana,  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Agricultura  e  Cooperativa  de 
Crédito  dos  Fornecedores  de  Cana. 

Era  grande  o  número  de  pessoas  presentes,  e 
coube  ao  Sr.  Sebastião  Carneiro  da  Cunha,  presi- 
dente da  Sociedade  Auxiliadora  da  Agricultura  pro- 
nunciar o  discurso  de  saudação  aos  visitantes. 

Em  nome  das  três  sociedades  falou  o  Senlior 
Amaro  Cavalcanti,  Secretário  da  Sociedade  Auxi- 
liadora. 

Teve,  então,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  a 
oportunidade  de  mais  uma  vez  dirigir-se  às  classes 
da  agro-indúscria  açucareira  de  Pernambuco,  Estado 
que  sempre  se  impôs  à  sua  simpatia,  desde  o  limiar 
da  vida  estudantil,  quando  procurava  conhecer  as 
unidades  de  maior  projeção  na  Federação.  O  novo 
contacto  que  estava  mantendo  com  Pernambuco 
^c^rria  num  momento  em  que  pesava  sobre  seus 
ombros  uma  grande  parcela  de  responsabilidade 
pelos  destinos  da  agro-indústria  açucareira  do  Es- 
tado, fator  de  grande  vulto  da  riqueza  do  Brasil. 

Referiu-se  em  seguida  às  três  classes  açucarei- 
ras  :  industriais,  plantadores  e  empregados  da  la- 
voura. Vinculados  por  interesses  comuns,  de^'iam 
essas  classes  sempre  viver  irmanadas.  Fez  o  elogio 
do  produtor  nordestino,  que  resiste  com  fibra  indó- 
mita a  todos  os  obstáculos. 

Relembrou  que  quase  todos  os  seus  antecesso- 
res no  I.A.A.  foram  do  Nordeste  e  não  sabia  dizer 
qual  deles  era  o  mais  notável.  Agora  coube  a  um 
Estado  do  sul  a  honra  de  receber  a  presidência  do 
Instituto,  assegurando  que  não  haverá  solução  de 
continuidade  nos  trabalhos  da  autarquia.  Possuído 
da  mais  consciente  coragem,  tudo  faria  para  dar 
a  solução  adequada  os  problemas  da  agro-indús- 
tria do  açúcar,  citando  entre  estes,  o  da  assistên- 
cia social  ao  trabalhador  necessidade  de  revitalização 
das  terras  do  Nordeste,  para  que  Pernambuco  fique 
na  liderança  da  produção  de  açúcar  e  o  Nordeste 
possa  resistir  à  concorrência  do  Sul. 


VISITA  AO  GOVERNADOR  DO  ESTADO 

Às  11,30,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  esteve 
em  visita  ao  Governador  Agamemnon  Magalhães, 
sendo  recebido  com  sua  comitiva  pelo  Chefe  do 
Executivo  pernambucano  e  os  Secretários  Gomes 
Maranhão,  da  Agricultura;  Armando  Monteiro  Fi- 
lho, da  Viação  e  Obras  Públicas;  Orlando  Morais, 
Secretário  do  Governador;  industrial  Armando  de 
Queiroz  Monteiro,  Presidente  da  Federação  das  In- 
dústrias e  Coronel  Bezerra  de  Amorim. 

O  Governador  do  Estado  e  o  Presidente  do 
I.A.A.  demorarani-se  em  conferência,  discutindo  os 
problemas  relativos  a  Pernambuco  e  sua  produção 
açucareira. 

CHURRASCO  EM  CAXANGÁ 

Da  sede  do  Govêrno,  dirigiram-se  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  e  comitiva  ao  Hospital  da  Sociedade 
Beneficente  das  Usinas  de  Açúcar,  que  está  sendo 
construído,  realizando-se,  então,  o  churrasco  ofere- 
cido pela  Cooperativa  dos  Usineiros  aos  ilustres 
visitantes. 

Durante  o  churrasco,  a  que  compareceram  cêrca 
de  400  pessoas,  apresentaram-se  alguns  números  dc 
arte,  com  músicas  regionais,  executados  por  elemen- 
tos da  Rádio  Jornal  do  Comércio. 

Entre  os  participantes  do  ágape,  faziam-se  no- 
tar, além  do  homenageado  e  sua  esposa,  os  senhores 
industriais  José  Pessoa  de  Queiroz,  Presidente  da 
Cooperativa  dos  Usineiros;  Manuel  de  Brito,  Luis 
Inácio  Pessoa  de  Melo,  José  Adolfo  Pessoa  de  Quei- 
roz e  Sra.;  Domingos  Azevedo,  Armando  Monteiro, 
João  e  José  Lopes  de  Siqueira  Santos,  Alvaro  Aze- 
vedo, Antônio  Cisneiros,  Benjamim  Azevedo,  Seve- 
rino Mariz,  Benedito  da  Silveira  Coutinho,  presi- 
dente da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana;  Di- 
niz Perilo,  Presidente  do  Sindicato  dos  Usineiros; 
Silvano  Queiroga,  Presidente  da  Cooperativa  dos 
Fornecedores  de  Cana;  José  Vieira  de  Melo,  repre- 
sentante dos  fornecedores  de  cana  junto  à  Comis- 
são Executiva  do  I.A.A. ;  Dudley  de  Barros  Barreto 
e  Sra.,  e  Julião  Nogueira,  usineiros  em  Campos; 
Walter  de  Andrade,  representante  dos  usineiros 
paulista;  A.  S.  de  Lima  Neto,  representante 
dos  usineiros  de  Minas  Gerais;  Gil  Maranhão, 
representante  de  Pernambuco  junto  à  Comissío 
Executiva  do  I.A.A. ;  Artur  Nogueira  e  Pedro  Cor- 
reia, representantes  dos  fornecedores  do  Estado  do 
Rio;  Francisco  Oiticica  e  Nelson  Coutinho,  Pro- 
curadores do  I.A.A. ;  José  Feres,  José  Guerreiro,  Li- 
curgo  Veloso  e  Saul  Reis,  Chefes  de  Secção  da  au- 
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tarcjuia;  João  Soares  Pdmeira  e  Mo.icir  Soaixs  Pe- 
reira, membros  da  Comissão  ExecLili\'a;  Pedro  Maita, 
Presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  In- 
dústria do  Açúcar  de  Pernambuco;  fornecedores  de 
cana  Amaro  Coutinho,  Antônio  SiKcir.i  Coutinlio, 
Clementino  Cavalcanti,  Antônio  Araújo,  Alarico  Be- 
zerra, Zilde  de  E.  Maranhão,  Au^iisto  Coutinho, 
João  Olímpio  da  Silva,  banguezciros  Jaime  Arin\!, 
Assis  Inojosa,  Miguel  Arrais,  José  Schuller,  De- 
legado do  I.  A.  A.  em  Pernambuco:  Murilo  Gui- 
marães, Fernando  Jungmann,  Senhoritas  Solaiii^e 
Salazar  e  Lenice  Lobo  e  Dr.  Paulo  Cabral. 

Falaram  no  discurso  da  homenagem  o  Senhor 
José  Felix  de  Albuquerque,  em  nome  dos  trabalha- 
dores de  Iputinga  e-  em  seguida,  o  industrial  Ro- 
mero Costa,  que  pronunciou  um  discurso  de  sau- 
dação ao  Presidente  do  I.A.A.,  detendo-se,  aind.;. 


no  L-xanK  da  >itu.Kão  difíiil  por  qu.-  \ún  passando 
os  u.smciros  pt.rn,uiibu.  .>nos  cm  coiisequc-nu.i  da  in- 
contestável desigualdade  entre  o  alto  ui.s(o  dt  todas 
as  utilidades  e  o  preço  pouco  compensador  do  .-çú- 
car.  Alem  dessa  desvantagem,  ainda  oiitras  contor- 
nam para  .igra\ar  as  diliculdadcs,  lais  lomo  os  ^rcte,^ 
altos  e  outros  g.islos  que  se  lazein  naquele  lenl.o 
produtor  a  l  im  de  en\  lar  o  |irodulo  Kc  os  nienadiís 
consumidores,  conviíuhi  not.ir  •-  acrescentou  o 
orador  —  que,  por  am.irga  ironia,  sendo  Pern  im- 
buco  o  Estailo  onde  o  açúiar,  pelos  mo(i\os  apon- 
tados e  por  lalorcs  geográlicos  se  torna  mais  caro, 
é,  paradoxalmente,  onde  êle  é  vendido  pelo  preço 
mais  baixo.  Deslilou  argumentos  on  laxor  da  oblci- 
i,ão  por  parte  dos  poderes  públicos  do  preço  justo 
do  açiuar,  produto  cuja  indústria  é  a  mais  dispcn- 
i.lios.1  do  liais. 


Juutumente  com  os  componentes  da   <i'.d  comil>va  o  Presidente   do   I.  A.  A.   pcirticilni   de    iinui   reunião  dii 

Cooperdiiv:!  dos  Usii.enos  de  Pernunihnco. 
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Referiu-se  ainda  à  próxima  inauguração  do 
Hospital  dos  Trabalhadores  nas  Usinas  de  Açúcar, 
exaltando  o  sentido  de  benemerência  e  filantropia 
que  nortearam  a  edificação  do  estabelecimento. 

DISCURSO  DO  HOMENAGEADO 

Agradecendo  a  homenagem  cjue  naquele  mo- 
mento, lhe  prestava  os  usineiros  pernambucanos,  o 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  pronunciou  o  seguinte  c 
aplaudido  discurso  : 

"Há  pouco,  quando  nos  divertíamos  com  a  vossa  mú- 
sica regional,  com  o  humorismo  folclórico  de  Pernam- 
buco, apoiados  nas  bases  deste  grande  monumento  que 
se  ergue  para  socorrer  o  trabalhador  da  lavoura  e  da  indús- 
tria canavieira,  sorrindo,  eu  meditava  sôbre  aqueles  que:, 
num  catre  de  hospital,  ;jemem  e  sofrem  as  suas  dore.;, 
sôbre  aqueles  outros  atirados  à  margem  da  estrada,  como 
valores  negativos,  destituído3  de  personalidade. 

E  mais  além  eu  contemplava,  no  meu  subconsciente, 
ainda,  aqueles  que,  dentro  de  um  presídio,  num  olhar  vago 
e  inquiridor  indagam  das  razões  por  que  se  encontram 
ali,  e  ali  estão  expiando  por  culpas  que  talvez  não  sejam 
tão  suas  quanto  da  nossa  imprevidência.  E  ainda  deslum- 
brava, nos  manicôn.ios,  muitos  outros  de  olhar  inexpres- 
sivo, como  que  investigando  as  culpas  e  indagando  das 
responsabilidades  daqueles  de  quem  depende  a  direção 
da  nacionalidade. 

Sorríamos  todos,  divertíamo-nos  todos,  e  eu  pensava 
na  significação  altruísta  desta  grande  obra  que  nós  con- 
templamos no  limiar  de  :;ua  estruturação,  certos  da  gene- 
rosidade que  ela  abriga  para  recolher  aqueles  que,  desam- 
parados da  fortuna,  para  aqui  virão  para  serem  recupe- 
rados como  homens  económicos  que  tanto  colaboram  pai  i 
construção  do  patrimônio  nacional. 

E  nesta  visão  dorida  da  vida  humana,  eu  sentia  aind.i 
mais  o  pêso  de  minhas  responsabilidades.  Eu  sofria,  se 
ainda  é  possível  sofrer  quem^  vem  assistindo,  há  32  anos, 
no  exercício  da  profissão  médica,  os  dramas  mais  pungen- 
tes da  vida  humana,  momentos  tristes,  sombrios,  amargu- 
rados, em  que,  às  vezes,  assistia  dias  e  às  vezes  noites 
consecutivas,  o  apagar  de  uma  vida  preciosa  e  o  desam- 
paro de  muitas  outras  que  ficavam,  com  os  olhos  lacri- 
mosos, como  que  a  interrogar  do  destino  o  motivo,  a  ra- 
zão daquele  golpe  terrível,  muitas  vezes  o  único  arrimo 
de  uma  família  numerosa. 

Êste  é  o  estado  de  alma  em  que  me  encontro  sob 
a  minha  sensibilidade,  e  quando  exerço  funções  represen- 
tativas ou  executivas,  sinto  a  angústia  de  ser  útil  ao  meu 
semelhante. 

Êste  é  o  estado  da  alma  em  que  me  encontro  sob 
a  cúpola  dêste  edifício,  escutando  as  vossas  palavras,  qne 
não  são  de  recriminação,  que  não  são  de  súplica  subser- 
viente, mas  apenas  inspiradas  pelas  razões  e  pelas  fôrças 
morais. 

Eu  avalio  bem  da  vossa  sensibilidade  afetiva  e  do 
espírito  de  solidariedade  humana  que  exornam  a  vossa 
personalidade,  e  compreendo  bem  o  que  falais  com  tanto 
sentimento  e  porque  repetis  iterativas  vezes  as  mesm^as 
coisas,  receosos  de  ferir  a  nossa  sensibilidade,  indecisos 
quanto  à  receptividade  de  nós  outros  ao  auscultar  as 
vossas  súplicas. 


Mas  eu  vos  coloco  em  grandes  altitudes,  como  intér- 
pretes fiéis  e  leais  das  circunstâncias  dolorosas  que  pesam 
como  sombras  macabras  sôbre  os  destinos  da  nacionalidade 
brasileira. 

E  é  nesse  estado  de  alma  que  tu  vos  falo.  E  se 
pudesse  abrir  o  meu  coração  para  vos  mostrar  melhor  a 
sensibilidade  que  o  forra,  talvez  êle  falasse  muito  mais 
eloquentemente  dos  meus  sentimentos  e  das  minhas  in- 
tenções. 

Nesta  peregrinação  pelas  regiões  açucareiras,  eu  pre- 
tendo aumentar  a  minha  casuística  para  melhor  sentir  e 
cooperar  para  a  solução  dos  vossos  problemas  fundamen- 
tais, em  Pernambuco,  onde  as  dificuldades  se  adensam  e 
onde  o  homem  se  compenetra  das  suas  verdadeiras  res- 
ponsabilidades para  enfrentá-las  e  diluí-las,  estou  certo 
encontrarei  os  colaboradores  mais  autênticos,  os  colabo- 
radores mais  compenetrados  de  suas  responsabilidades,  mais 
escravizados  aos  seus  deveres. 

Com.  esta  gente  e  com  esta  mentalidade,  espero  não 
faltar  aos  meus  compromissos,  não  fugir  às  responsabili- 
dades que  puseram  sôbre  os  meus  ombros. 

E  como  não  gosto  de  avançar  até  onde  eu  não 
pudesse  alcançar,  receoso  de  que,  numa  estagnação  ou 
num  recuo  desprimoroso,  eu  pudesse  sentir  ferida  a  mi- 
nha própria  sensibilidade,  a  minha  própria  capacidade 
administrativa,  em  vossa  companhia,  somando  os  atribu- 
tos que  plasmam  a  vossa  personalidade  afetiva,  eu  talvez 
possa,  cort:  estes  reflexos,  revigorar  a  minha,  e  ter  sempre 
a  inspiração,  os  esclarecimentos  e  o  revigoramento  da  mi- 
nha vontade  e  da  minha  coragem,  para  corresponder  às 
vossas  expectativas  e  à  ansiedade  daqueles  que  esperam  de 
nós  outros,  com  responsabilidades  maiores,  qualquer  ini- 
ciativa que  possa  realmente  concorrer  para  o  seu  bem  estar, 
para  suavizar  as  suas  dores,  para  fazer  calar  os  seus  gemidos. 

Nesta  casa,  que  será  certamente  uma  realidade  pal- 
pitante do  nosso  sentimentalismo,  amanhã,  onde  sc  abri- 
garão valores  negativos  alguns,  muitos  deles  transitoria- 
mente negativos,  mas  certamente  recuperados  como  homens 
económicos,  esta  casa  há  de  forjar  uma  consciência  robus- 
ta na  sua  estruturação  firme,  nas  suas  decisões  eloquentes, 
na  sua  coragem  suave,  meiga  e  carinhosa,  nos  seus  gest--'.s 
de  assistência,  nas  suas  iniciativas  de  altruísmo  e  nO'; 
seus  movimentos  de  filantropia. 

Eu  vos  concito  a  que  formeis  ao  lado  de  quanto,; 
acalentam  êsses  sentimentos  e  essa  mentalidade,  para  quo, 
reunindo  os  elementos  mais  representativos  da  nação,  pos- 
samos dar  uma  den-.onstraçào  de  nossa  eficiência,  de  nossa 
compreensão  e  um  exemplo  dos  propósitos  mais  elevados 
que  hão  de  nos  conduzir  à  finalidade  nobre,  influindo 
junto  a  quantos  exercem  funções  legislativas  ou  executi- 
vas, a  construção  de  uma  casa  que  possa  ser,  amanhã, 
uma  garantia  de  amparo  a  quantos  ofercem,  na  sua  estru- 
tura orgânica,  vulnerabilidades  que  possam  diminuí-los  e 
categorizá-los  como  valores  negativos  da  nacionalidade. 

Nesta  minha  passagem  pelo  vosso  bravo  e  heróico 
Estado,  pioneiro,  valente,  teimoso,  tenaz,  persistente  na 
manutenção  de  uma  das  economias  mais  representativas 
de  nossa  riqueza,  lutando  contra  todos  os  elementos  que 
estiolam  a  planta  na  sua  fase  germinativa  ou  no  seu  cicb 
vegetativo,  trazendo  o  desalento  ao  produtor,  mas  nunca 
apagando  a  coragem  e  a  esperança  de  dias  mais  promis- 
sores e  radiosos. 

A  uma  gente  assim  temperada  não  se  pode  negar 
o  apôio  e  os  recursos  indispensáveis  para  continuação  de 
suas  iniciativas  e  manutenção  de  um  patrimônio  que  sabe 
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representar,  no  seu  aspecto  económico,  uma  das  inaiores 
fortunas  do  Brasil. 

E  em  assim  pensando,  estou  certo  que  havemos  de 
agir  na  mesma  consonância,  todos  rituados,  todos  empol- 
gados, todos  possuídos  daquela  centelha  divina  que  nunca 
apaga  do  homern  a  coragem  de  lutar  e  a  esperança  de 
vencer. 

É  assim  que  espero  prosseguir  na  minha  jornada, 
tendo  ao  lado  a  vossa  companhia,  pensando  alto  como  es- 
tais pensando  e  procurando  atrair  para  o  meu  espírito 
os  esclarecimentos  oriundos  do  vosso,  somando  às  minhas 
forças  as  vossas  virtudes,  para,  dessa  maneira,  plasmar  e 
estruturar  uma  mentalidade  que  melhor  possa  servir  aos 
vosso  ideais  e  aos  ideais  da  nação  brasileira". 

NA  COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 

Às  15  horas,  o  Presidente  do  LA. A.  e  comitiva 
rumaram  para  a  Cooperativa  dos  Usineiros,  onde  fo- 
ram recebidos  pelo  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz  c 
outros  industriais.  Efetuou-se  nessa  ocasião  uma  reu- 


nião, sendo  debatidos  problemas  com  que  se  defron- 
ta a  indústria  do  açúcar  em  Pernambuco. 

Mais  tarde,  em  onze  aviões  cedidos  pelas  usi- 
nas, Aéro  Clube  de  Pernambuco  e  Governo  do 
Estado,  a  caravana  dirigiu-se  para  a  Usina  Santa 
Terezinha,  onde  chegou  pouco  antes  das  18  horas. 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e  comitiva  foram 
ali  recebidos  pelo  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz  e 
esposa,  Sra.  Terezinha  Pessoa  de  Queiroz;  Dr.  José 
Adolfo  Pessoa  de  Queiroz  e  esposa,  Sra.  Lucila 
Pessoa  de  Queiroz,  e  todos  os  administradores  e  téc- 
nicos do  parque  industrial  de  Água  Preta.  Achavam- 
,se  presentes  também  os  industriais  Manoel  de  Brito 
e  Luis  Inácio  Pessoa  de  Melo. 

Os  visitantes,  após  um  curto  repouso  na  Casa 
Grande  da  "Santa  Terezinha",  dirigiram-se  ao  Grupo 
Escolar  José  Vicente  de  Queiroz,  fundado  e  manh'- 
do  pela  Usina. 
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À  professora  Laura  Soares,  Diretora  do  Grupo, 
coube  interpretar  os  sentimentos  dos  dirigentes  da 
Usina,  sobremaneira  lisonjeados,  disse,  com  a  pre- 
sença do  Dr.  Silvio  Bastos  Tavares,  sua  esposa, 
D.  Raquel  de  Bastos  Tavares,  e  comitiva. 

Assistiram  os  presentes,  em  seguida,  à  uma 
hora  de  arte,  com  números  de  canto,  declamação  e 
música,  executados  por  escolares  e  algumas  profes- 
soras. 

Antes  de  deixar  o  Grupo,  teve  o  Presidente  do 
I.A.A.  palavras  de  agradecimentos  pela  carinhosa 
homenagem  que  acabava  de  receber. 

Com  emoção  referiu-se  ao  saudável  ambiente 
que  encontrou  em  "Santa  Terezinha",  elogiando  .1 
obra  da  assistência  social  realizada  por  seus  diri- 
gentes. 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  depois  do  jantar, 
na  "Casa  Grande",  teve  oportunidade  de  percorrer  de- 
moradamente as  instalações  da  Usina  e  da  Destilaria, 
onde  foi  convidado  a  inaugurar  o  novo  vácuo  ■ —  o 
maior  da  América  do  Sul,  com  capacidade  para 
450  hectolitros. 

VISITA  À  USINA  CATENDE 

Na  manhã  seguinte,  a  caravana  voou  para  Ca- 
tende,  em  cujo  aeroporto  repetiram-se  as  demonstra- 
ções de  apreço  ao  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e  comitiva  visi- 
taram os  estabelecimentos  escolares  e  de  assistência 
hospitalar,  criados  e  mantidos  por  aquele  impor- 
tante centro  fabril  de  Pernambuco. 

Na  sede  do  Centro  Operário  de  Cultura  Leão 
XIII,  doado  pelo  Sr.  Costa  Azevedo,  o  "Tenente", 
aos  seus  operários,  os  visitantes,  foram  saudados  peio 
Sr.  Severino  Vidal  da  Silva,  que  falou  em  nome 
dos  trabalhadores. 

Agradecendo,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  dis- 
se que  a  visita  que  estava  realizando  aos  mais  im- 
portantes centros  açucareiros  de  Pernambuco  vinha 
contribuindo  para  modificar  certas  impressões  for- 
madas à  distância,  pelas  quais  o  trabalhador  nordes- 
tinos seria  um  ente  desamparado  de  tudo  e  de  todos. 
Via,  entretanto,  com  satisfação,  evidenciado  a  cada 
passo,  o  amôr  de  Costa  Azevedo,  o  velho  "Tenente", 
aos  seus  operários,  tantos  eram  os  empreendimentos 
de  fundo  eminentemente  filantrópico. 

Servido  o  hinch.  com  que  foram  obsequiados 
os  visitantes,  seguiram  êles  viagem  para  Cucaú. 


EM  CUCAÚ  E  BARREIROS 

Chegados  a  Cucaú,  dirigiram-se  o  Dr.  Sílvio 
Bastes  Tavares  e  comitiva  para  o  Casa  Grande  de 
Cucaú,  onde  os  acolheu  o  Sr.  Armando  Queiroz 
Monteiro. 

Ao  almoço,  levantou-se  um  brinde  ao  Dr.  Síl- 
vio Bastos  Tavares,  que  agradeceu  a  hospitalidade 
da  família  Queiroz  Monteiro. 

Deixando  Cucaú,  após  percorrer  o  edifício  da 
Usina,  o  Presidente  do  I.A.A.  seguiu  para  Bar- 
reiros, onde  está  localizado  o  centro  industrial  er- 
guido pelo  Sr.  Manoel  de  Brito,  com  o  auxilio  do 
Sr.  Álvaro  Azevedo,  em  cuja  residência  eram  mo- 
inentos  após,  recebidos  com  fidalguia  pela  Sra.  Ál- 
varo Azevedo. 

JANTAR  NO  RESTAURANTE  LEITE 

Regressando  ao  Recife,  à.  noite,  comparecia  o 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  ao  Restaurante  Leite,  local 
escolhido  pelas  classes  açucareiras  para  oferecer-lhe 
um  jantar,  a  que  compareceram,  ainda,  destacadas 
personalidades  da  sociedade  da  capital  pernam- 
bucana. 

EM  MATARI  E  "VICENCINHA" 

No  terceiro  dia  de  sua  permanência  em  terras 
pernambucanas,  seguiu  o  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  para  o  Município  de  Nazaré  da 
Mata,  onde  se  instala  a  Usina  de  Matari.  Aguarda- 
vam ali  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e  comitiva  os 
Srs.  Enock  Maranhão,  Luis  Maranhão  e  Cosme  Ma- 
ranhão Filho,  proprietários  da  Usina;  Zilde  de 
E.  Maranhão,  Antônio  Saraiva  de  Morais,  João  Fer- 
reira da  Silva,  José  Pessoa  de  Queiroz,  Mário  Aze- 
vedo, Benjamim  Azevedo  Filho  e  Sras.  Lila  Mara- 
nhão e  Darci  Figueiredo. 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  visitou  as  obras  de 
assistência  social  daquele  centro  açucareiro  com  vi- 
sível interesse,  manifestando,  ao  despedir-se,  a  lison- 
jeira impressão  por  tudo  que  lhe  fôra  dado  observar. 

A  visita  seguinte  do  Presidente  do  I.A.A.  foi 
à  Usina  Aliança,  de  onde  rumou  para  o  engenho 
banguê  de  "Vicencinha".  ' 

Receberam  a  caravana  os  Srs.  João  Borba  Ma- 
ranhão, Manoel  Gomes  Maranhão,  Secretário  da  In- 
dústria e  Comércio  e  representante  do  governador 
Agamemnon  Magalhães;  Miguel  Arrais;  José  Fran- 
cisco Cavalcanti,  Prefeito  de  Macaparana;  Manoel 
Barbosa,  Prefeito  de  Nazaré  da  Mata;  Zilde  de 
E.  Macedo,  Prefeito  de  Aliança;  Nelson  Coutinho, 
Otávio  Guerra  e  ^Benjamim  Azevedo  Filho. 
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Aos  visitantes  foi  oferecido  uni  <Umô(^o,  tendo 
falado  na  ocasião  os  Srs.  Marcelo  Perez,  Diretor- 
Presidente  da  Cooperativa  Agro-Pecuária  de  Pau- 
dalho;  Otávio  Guera,  pelos  banguezeiros  do  muni- 
cípio de  Carpina;  José  Francisco  Cavalcanti,  que 
em  nome  da  família  proprietária  agradeceu  a  visita; 
e  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  em  agradecimento  à 
homenagem. 

O  BANQUETE  NO  IATE  CLUBE 

Â  noite,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Ta\'ares,  em  com- 
panhia de  sua  esposa,  D.  Raquel  de  Bastos  Ta^•ares, 
e  comitiva,  compareceu  à  sede  do  Iate  Clube,  onde 
foi  alvo  de  grande  manifestação  das  classes  açuca- 
reiras  de  Pernambuco,  constante  de  um  banquete 
que  constituiu  magnífico  acontecimento  .social. 

Estiveram   presentes,    entre    numerosas  outras 


pcs.sois,  o  industria!  José  Pessoa  de  Queiroz.  Presi- 
dente da  Cooperativa  dos  Usinciros  dc  Porn.uiibuco; 
industrial  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Presidente 
da  Ic-deraç.lo  das  Indústrias;  industriais  António  Pe- 
leiía.  Prefeito  da  capital,  Dudiey  de  Barros  Barreio, 
usiiieiros  em  Campos;  Julião  Nogueira,  A.  S.  de 
Lima  Neto,  representante  dos  usineiros  do  Estado 
de  Min.is  Gerais;  Valter  de  Andrade,  que  represen- 
tou os  usineiros  paulistas;  Gil  iMaranli.io,  Manuel 
dt  Brito,  Jcsé  Adolfo  Pes.soa  de  Queiroz,  Venício 
lavares  de  Melo,  Benjamim  Azevedo  I"illio,  Luis 
Jcsé  Maranhão,  Enock  Maranhão.  Júlio  Maranhão 
Filho,  José  Lopes  de  Siqueira  Santos.  Joel  Queiroz. 
Aprígio  de  Castro,  Severino  Mariz,  Artur  Pacífico. 
Murilo  Guimarães  e  Luis  Dubeux  Júnior;  bangue- 
zeiros Assis  Inojosa,  Jaime  Arrima,  Otávio  Guerra. 
Davi  Arruda.  Jo.sé  Canuto  Santiago  Ramos,  Geminia- 
no Pedrosa  e  Miguel  Arrais:  fornecedores  de  can,\ 


FJagran/e  fixado  durante  \i  riíita  do  Pres/deiile  do    I.  A.  A.  à  sede  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  In- 

dlístria  Açucareira. 
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Antônio  Silveira  Coutinho,  Zilde  de  E.  Maranhão, 
Antônio  Araújo  Filho,  Ênio  Teixeira,  Silvano  Quei- 
roga,  Manuel  Clementino,  José  de  Sousa  Leão,  João 
Ferreira  da  Silva,  João  Olímpio  da  Silva,  Benedito 
Silveira  Coutinho,  Amaro  Cavalcanti  e  José.  Vieira 
de  Melo;  Srs.  Francisco  Correia  de  Oliveira,  Depu- 
tado Paulo  Guerra,  Dobson,  da  Rede  Ferroviária 
do  Nordeste;  Arnaldo  Moreira  Pinto,  Beroaldo  Me- 
lo, Eustáquio  Gomes,  representante  dos  plantadores 
e  banguezeiros  de  Alagoas;  Luis  Oiticica  e  Fran- 
cisco Oiticica,  Procuradores  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool;  Artur  Rui  de  Carvalho,  Barros 
Barreto,  Arnaldo  Carvalho,  Fernando  Jungmann, 
Procurador  do  LA. A.  neste  Estado;  J.  Schuller,  De- 
legado regional  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 
José  Pereira  de  Assis,  Gerente  da  Destilaria  do  Cabo; 
Petronilo  Santa  Cruz,  João  Soares  Palmeira,  Moacir 
Soares  Pereira,  Artur  Nogueira,  Pedro  Correia, 
Nelson  Coutinho,  José  Fères,  José  Guerreiro,  Licur- 
go  Veloso,  José  Reis  e  Saul  Reis;  Sras.  Raquel  Bas- 
tos Tavares,  Terezinha  Pessoa  de  Queiroz,  Vera  Oi- 
ticica, Lucila  Pessoa  de  Queiroz,  Maria  José  Mon- 
teiro, Rute  Barros  Barreto  e  Rita  Maranhão;  jor- 
listas  Apulcro  d' Assunção  e  Esmaragado  Marroquim.. 

DISCURSO  DO  REPRESENTANTE  DA 
COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE 
PERNAMBUCO 

Pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
o  Prof.  Murilo  Guimarães  pronunciou  as  seguintes 
palavras  ; 

"As  classes  açucareiras  de  Pernambuco,  usineiros,  ban- 
guezeiros, fornecedores  de  cana  e  trabalhadores,  ligadas 
por  uma  tradição  comum  que  repousa  nos  verdes  canaviais 
da  nossa  terra,  nos  boeiros  das  fábricas,  na  economia  do 
açúcar,  e  mantcnr.  cada  vez  mais  estreito  os  seus  laços 
de  solidariedade,  reunem-se  hoje  neste  ambiente  festivo, 
com  o  comparecimento  de  altas  autoridades,  para  home- 
nagear o  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
nesta  agradável  oportunidade  de  sua  visita  ao  nosso  Estado. 

Como  figura  central  da  administração  da  nossa  autar- 
quia açucareira,  V.  Ex.,  é  credor  desta  manifestação.  Real- 
mente, nunca  será  excessivo  proclamar  os  altos  benefícios 
que  a  economia  do  açúcar  tem  recebido  dêsse  órgão  para- 
estatal,  através  do  contingentamento  da  produção,  do  apoio 
para  financiamento  das  atividades  agro-industriais,  da  orga- 
nização dos  serviços  técnicos.  E  embora  se  possa  apon- 
tar, em  determinados  momentos,  falhas  no  dirigismo  eco- 
nómico a  cargo  dessa  autarquia,  o  seu  crédito  em  favor 
dos  produtores,  no  balanço  das  suas  atividades,  lhe  tem 
sido  largamente  favorável. 

Mas,  independente  do  elevado  cargo  que  V.  Ex.  hoie 
ocupa,  essa  homenagem  seria  igualmente  justa  como  sim- 
ples tributo  de  gratidão  pelos  _  seus  árduos  trabalhos  par- 
lamentares em  defesa  dos  interesses  das  classes  açucareiras. 
Velho  lutador  cm  benefício  das  justas  revindicações  da 


agro-indústria  do  açúcar,  já  encontramos  V.  Ex.  no  Con- 
gresso de  Quitandinha,  integrando-se  nos  vastos  proble- 
mas da  economia  açucareira,  para  disciicí-los  com  brilho 
no  Parlamento  Nacional,  honrando  o  mandato  que  lhe  foi 
outorgado  por  um  dos  grandes  Estados  produtores  de 
açúcar  do  Brasil. 

Assu.mindo  a  Presidência  do  Instituto,  quis  V.  Ex.  co- 
nhecer de  perto  as  necessidades  do  parque  açucareiro  de 
Pernambuco,  justamente  convencido  de  aue  cada  região 
tem  problemas  típicos  a  demandarem  atenção  especial, 
nas  soluções  de  caráter  geral. 

Aqui  estamos  todos  reunidos  após  alguns  dias  de 
visitas  a  núcleos  agro-industriais  do  açúcar  e  de  debates 
sôbre  assuntos  técnicos.  E  agora,  quase  ao  termo  da  agra- 
dável estada  de  V.  Ex.  no  nosso  meio,  seja-nos  permitido 
fazer  breve  apreciação  sôbre  a  situação  econômico-finaii- 
ceira  da  indústria  açucareira  em  Pernambuco,  como  com- 
plemento da  impressão  que  V.  Ex.  deve  ter  recolhido  nessa 
viagem. 

Os  produtores  de  açúcar  desta  região  vêm  enfren- 
tando série  crise,  resultante  do  desajustamento  do  preço 
tabelado  para  o  seu  produto  em  relação  ao  custo  de  sua 
fabricação. 

Ninguém  ignora  que  há  cêrca  de  20  anos,  tem 
o  açúcar  o  seu  preço  de  venda  rigorosamente  tabelado. 
Durante  todo  o  período  da  guerra,  em  que,  de  um  modo 
geral,  floresceu  a  indústria  nacional  pela  valorização  dos 
seus  produtos,  continuou  a  açúcar  a  sofrer  um  tabelamento 
rígido,  só  tendo  aumentado  os  seus  preços,  depois  de 
constatado  que  a  alta  verificada  em  tôdas  as  utilidades 
necessárias  à  sua  produção,  havia  tornado  insustentáveis 
os  preços  anteriores.  Não  gozou,  assim,  essa  indústria, 
de  uma  época  dc  farta  prosperidade,  que  permitisse  a  sua 
recuperação  económica,,  que  lhe  facultasse  lucros  para  o 
completo  reequipamento  de  suas  fábricas  e  para  libec- 
tar-se  do  pesado  serviço  de  juros  do  elevado  capital  in- 
dispensável à  sua  movimentação. 

Êsse  tem  sido  o  drama  dos  produtores  açucareiros. 
O  açúcar  tem  os  seus  preços  de  venda  tabelados  po:- 
períodos  geralmente  longos,  nunca  inferiores  a  um  ano. 
Enquanto  isso,  cêrca  de  duzentos  artigos  necessários  à 
fabricação  dêsse  produto,  não  estão  sujeitos  a  tabelamento 
e  sofrem  alta  permanente,  sendo  fácil  apontar  alguns 
deles,  que,  err.'  pouco  tempo,  duplicaram  o  seu  valor.  Fixa- 
se  o  preço  do  açúcar  na  base  do  custo  de  produção; 
êste  custo  se  agrava  diariamente,  mas  o  preço  do  pro- 
duto se  mantém  inalterável  durante  uma  ou  mais  safras. 
Mesmo  quando,  em  decorrências  de  longas  estiagens  que 
reduzem  as  safras,  êsse  custo  de  produção  se  agrava  de 
modo  anormal,  o  produtor  continua  subordinado  ao  tabe- 
lamento,  sofrendo  prejuízos  vultosos. 

Tem  sido  repetidamente  proclamado,  à  luz  dos  mais 
insuspeitos  inquéritos,  que  o  açúcar  foi  o  produto  alimentar 
que  percentualmente  menos  subiu  de  preços  nos  últimos 
dez  anos.  Coteje-se  os  dados  apurados  no  inquérito  que 
serviu  de  base  para  o  preço  homologado  em'  1949  —  já 
lioje  largamente  superados  —  com  elementos  apurados  pelo 
Sr.  Gileno  de  Carli  e  reproduzidos  no  seu  trabalho  sôbre 
"Estrutura  dos  custos  da  produção  do  açúcar",  referentes 
à  safra  1938-1939."  Os  índices  de  aumento  são  elevados. 
A  matéria  prima  teve  uma  alta  de  cêrca  de  Cr$  24,00 
para  Cr$  115,00  por  tonelada,  ou  seja,  500  %;  a  sacaria 
de  Cr$  2,00  para  Cr5  14,00,  ou  seja  700  %;  os  impostos, 
de  CrS  1,10  para  Cr|  9,18  ou  seja  800  %;  o  custo  de 
fabricação  de  um  saco  de  açúcar,  de  cêrca  de  Ci$  4,00 
para  Cr§  54,70, 
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Os  salários  também  su- 
biram cêrca  de  700  %.  E  o 
aumento,  verificado  no  pre- 
ço do  açúcar  não  atompa- 
niiou    essas  percentagens. 

O  preço  vigente  para  o 
açúcar  cristal,  saco  de  60 
quilos,  foi  fixado  com  base 
110  parecer  de  uma  comis- 
são nomeada  pelo  então 
Presidente  da  República, 
General  Eurico  Gaspar  Du- 
tra, proferido  em  julho  de 
1949.  Está  vigorando,  as- 
siui,  por  duas  safras,  e, 
nesse  período,  se  elevaram 
as  utilidades  de  que  care- 
cem a  lavoura  e  indústria, 
em  percentagens  que  variam 
de  5  9v-  até  200  % ,  Como 
foi  documentado  em  memo- 
rial dirigido  à  presidência 
da  República,  pelos  usmei- 
ros  pernambucanos. 

Quando  esse  último  pre- 
ço foi  estabelecido,  à  base 
de  Cr|  157,20  para  o  pro- 
dutor, não  correspondia  êle 
às  necessidades  da  produ- 
ção. O  lucro  então  atribuí- 
do ao  usineiro  era  o  de 
Cr$  6,00  por  saco.  É  fácil 
de  perceber  quão  irrisório 
é  êsse  lucro  —  represen- 
tando ama  percentagem  in- 
ferior a  4  %  sôbre  o  custo 
de  venda  e  sôbre  o  capital 
investido  no  negócio  —  se 
apenas  considerarmos  que 
não  se  computou  qualquer 
previsão  para  o  elevado 
risco  agrícola  e  para  o  ris- 
co industrial  a  que  está  su- 
jeita a  indústria  açucareira. 
Basta  pensar  na  frequên- 
cia das  longas  estiagens  no 
nordeste  e  na  consequente 
redução  das  safras,  para  ve- 
rificar como  aquela  redu- 
zida margem  de  lucros  foge 
à  realidade. 

Note-se  que  o  inquérito 
tomou  como  base  para  de- 
terminar o  custo  de  produ- 
ção, usinas  com  o  rendi- 
mento industrial  de  94  qui- 
los por  tonelada  de  cana, 

quando  parece  indubitável  que  o  maior  número  de  usinas 
no  Brasil  tem  rendim.ento  inferior  a  êsse  índice. 

É  êste  um  aspecto  importante  do  problema.  As  usi- 
nas, cujo  rendimento  industrial  é  inferior  ao  limite  previsto 
no  citado  relatório  tendo,  consequentemente,  custo  de  pro- 
dução mais  elevado,  ficaram  reconhecidamente  desajustadas 
desde  o  próprio  momento  da  fixação  dos  preços.  E  a  pro- 
pósito, poderíamos  invocar  a  judiciosa  opinião  do  presi- 
dente dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  quando 


O  Presideiile  do  I.A.A.  Ic  o  sen  discWAo  de  íigiiídcciiiu-iiio  no  hanquile  que  lhe  ofetece- 
rum  no  Yiichi  Chi  h  do  Redfc 


apreciava  as  conclusões  dt  um  inquérito  cxatamente  so- 
bre preço  do  açúcar,  censurando  o  critério  de  tomar  a 
média  aritmética  como  índice  do  preço  de  custo  médio  no 
país." 


E,  ípós  outras  considerações,  termina  o  Se- 
nhor Murilo  Guimarães  manifestando  a  confiança 
oos  usineiros  pernambucanos  na  orientação  do  Prc- 
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sidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  vol- 
tada para  a  solução  dos  problemas  que  alarmam  os 
produtores  açucareiros. 

FALA  O  SR.  JOSÉ  GUIMARÃES,  EM  NOME 
DOS  BANGUEZEIROS 

Expressando  o  pensamento  dos  banguezeiros, 
discursou  o  advogado  José  Guimarães  de  Araújo, 
testemunhando  a  coesão  da  lavoura  e  da  indústria 
do  açúcar  de  Pernambuco  e  seu  apôio  às  diretrizes 
seguidas  pelo  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool. 

O  PENSAMENTO  DOS  FORNECEDORES 
DE  CANA 

Representando  os  fornecedores  de  cana,  assiixi 
se  expressou  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo  : 

"Não  posso  deixar  de  início,  de  manifestar  o  meu 
prazer  e  o  meu  júbilo  pela  oportunidade  que  se  apre- 
senta de  mais  uma  vez  ser  o  intérprete  do  pensamento 
dos  meus  dignos  companheiros.  E  devo  esclarecer  que 
minha  emoção  é  muito  maior  por  ter  de  falar  em  nome 
de  entidades  de  classe,  de  velhas  e  conhecidas  tradições  : 
a  quase  secular  Sociedade  Auxiliadora  da  Agricultura,  a 
mais  antiga  do  Brasil,  pioneira  de  todos  os  movimentos 
em  prol  da  defesa  e  do  desenvolvimento  da  lavoura  c?n.\- 
vieira;  a  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana,  que  pode 
ser  considerada  a  sua  filha  mais  velha,  e  ainda  a  Coopera- 
tiva de  Crédito  de  Fornecedores  de  Cana,  jovem  agremia- 
ção, que  apesar  de  sua  pequena  existência  pela  sua  per- 
feita organização  e  direção  sadia  já  vai  produzindo  os 
desejados  efeitos.  Nós,  canavieiros  de  Pernambuco,  já  tive- 
mos o  ensejo  cie  receber  as  visitas  e  de  homenagear  aos 
vossos  ilustres  antecessores;  Leonardo  Truda,  Andrade 
Queiroz,  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
ria e  Edgar  de  Góis  Monteiro,  cujos  nomes  só  podem  ser 
lembrados  para  receber  as  nossas  saudades  e  nossos  louvores. 

Hoje,  os  mesmos  plantadores  de  cana  se  acham  nesta 
festa  para  homenagear  o  novo  presidente  do  LA. A.,  ho- 
menagem essa  justificada  com  exaltação  aos  méritos  que 
faz  jús  um-  emérito  brasileiro  do  Sul,  filho  de  um  Es- 
tado que  como  o  nosso  jámais  perdeu  a  fé  nos  grandes 
destinos  da  lavoura  canavieira  e  a  quem,  pelo  que  tc.m 
demonstrado,  vem  trabalhando,  ininterruptamente,  nos  De-, 
partamentos  diversos  e  em  outros  setores  da  administração 
pública,  pela  economia  e  grandeza  de  nossa  Pátria. 

Nas  palavras  de  V.  Ex.,  já  pronunciadas  neste 
Estado,  podemos  sentir  que  estamos  diante  de  uma  auto- 
ridade que  fala  com  a  alma  e  o  coração  abertos,  com  a 
franqueza  e  com  a  simplicidade  com  que  costumamos 
falar,  nós  os  homens  dos  campos.  Bem  prova  isto,  quando 
V.  Ex.  declarou  textualmente  :  "Tenho  a  felicidade  de 
dizer  frontalmente  o  que  sinto  e  o  que  penso.  Não  sou 
visionário  e  sim  objetivista.  Os  hornens  que  assumem  a 
responsabilidade  de  funções  executivas,  devem  estruturar 
as  suas  mentalidades  a  serviço  dos  interêsses  coletivos,  sem 
fugir  à  realidade". 

Foi  por  isto,  Dr.  Bastos  Tavares,  que  nós  outros 
ao  sabermos  da  nomeação  de  V.  Ex.  para  o  elevado 
cargo  de  Presidente  do  LA.A.,  ficamos  tranquilos  com  a 


certeza  de  que  iríamos  ter  à  frente  desta  entidade  máxima, 
a  quem  estão  entregues  os  destinos  dos  plantadores  de 
canas  e  fabricantes  de  açúcar,  nosso  principal  produto, 
um  emérito  continuador  da  política  açucareira,  de  um 
outro  inesquecível  brasileiro,  também  do  Sul,  Dr.  Leo- 
nardo Truda,  por  coincidência  também  no  govêrno  do  emi- 
nente Presidente  Getúlio  Vargas,  aos  quais  devemos  a 
organização  do  LA.A.,  que  veio  constituir  a  salvação  do 
açúcar  num  dos  momentos  de  tremenda  crise  que  amea- 
çava estancar  a  fonte  primordial  da  riqueza  do  nosso  Es- 
tado. Eu  m.e  sinto  bem  proclamando  esta  verdade.  Paten- 
teámos mais  uma  vez  que  nos  sentimos  desvanecidos  com 
a  visita  de  V.  Ex.,  Dr.  Bastos  Tavares,  assinalando  que 
esta  visita  não  se  limitou  à  nossa  capital,  às  autoridades  e 
a  receber  homenagens.  V.  Ex.  auscultou  de  perto  as  nos- 
sas necessidades,  através  de  conversas  íntimas  e  discussões 
em  comum  nas  várias  associações  de  classe.  Foi  além,  e 
como  médico  que  é,  não  fez  como  outros  costumam  fazer, 
indiferentes  e  desinteressados,  se  satifazem  e  diagnosti- 
cam aô  ouvir  bater,  apenas,  o  coração  do  doente.  V.  Ex.  foi 
minucioso. 

Acompanhado  de  uma  ilustre  comitiva,  composta  de 
canavieiros,  de  auxiliares  e  técnicos  da  autarquia  do  açúcar, 
visitou  o  velho  banguê  da  zona  de  Nazaré,  atravessou  os 
nossos  campos,  deve  ter  sentido  nos  seus  canaviais  o  carac- 
terístico verde  da  esperança  que  acalenta  os  nossos  anseios. 
Visitando,  também,  as  nossas  grandes  usinas,  deve  ter 
V.  Ex.  notado  no  gemido  monótono  e  constante  de  suas 
moendas  como  que  o  símbolo  da  nossa  rigidez,  da  nossa 
perseverança,  do  ânimo  forte  de  resistir  à  tôdas  as  vicissi- 
tudes e  de  produzir  sempre." 

Passa  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo  ao  exame  da 
situação  dos  fornecedores  de  cana,  suas  dificuldades, 
externando  ainda  a  confiança  da  laboriosa  classe  na 
gestão  do  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  à  frente  da  au- 
tarquia açucareira. 

RESPONDE  O  PRESIDENTE  DO  LA.A. 

Em  agradecimento  à  homenagem,  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  pronunciou  o  seguinte  discurso  : 

"Ao  pisar  o  solo  de  Pernambuco,  u  nossa  faculdade 
imaginativa  desperta  para  reviver  o  clamor  de  um  povo 
de  vibração  e  forças  próprias  que  dão  a  coragem  para 
as  grandes  realizações. 

O  vosso  passado  é  áscua  eterna  a  aquecer  o  entusias- 
mo que  define  a  ação  e  orienta  o  esforço  metódico  c  con- 
tinuado em  busca  do  rendimento  máximo. 

Sentimos  que  repelis  a  inércia,  que  sofreis  da  angús- 
tia de  produzir  e  que  as  vossas  fôrças  morais  rejuvenes- 
cem quando  crescem  os  obstáculos  ameaçadores  de  vossa 
riqueza  estruturada  e  impregnada  de  coragem  sempre  revi- 
vida e  presente  como  atributo  moral  dos  vossos  antepas- 
sados. Pernambuco,  é  um^  rastro  luminoso  no  avanço  da 
nacionalidade,  calcado  na  terra  exaurida  e  sempre  revigo- 
rada à  custa  de  sacrifícios  superados  pela  tenacidade  febri- 
citante e  inteligente  de  seus  filhos. 

Vincula- vos  um  passado  cheio  de  nobreza,  nunca  o 
desconhecestes,  nem  deixastes  de  honrá-lo. 

Sobrepairam  cintilantes  nos  vossos  destinos,  aumen- 
tando vossas  responsabilidades,  a  fama  e  glória  de  uma 
tradição   que   ainda   fulgura   como   ideal    cristalizado  na 
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cmancipai,ão  do  homem  que  foi,  n,i  esciavatur.i,  o  cons- 
trutor do  vosso  patrimônio  agrícola  c-  que  reprcscnt.!,  ainda, 
o  elemento  mais  radicado  à  terra. 

Não  cessaram,  ainda,  os  vossos  dc-veres  que  reluzem 
como  chispas  do  vosso  passado  glorioso,  concitando  a 
que  vos  apresteis,  no  vosso  espírito  associativo,  unindo  os 
sentim.entos  e  solidariedade  aos  propósitos  de  colabora>;jo 
leal  para  consecução  do  bem-estar  coletivo  e  defesa  de 
vossa  principal  economia  abalada  pela  concorrência  melhor 
servida  do  poder  económico  e  mais  favorecida  nas  facili- 
dades do  consumo. 

A  vossa  tarefa  é  imensa  e  tanto  mais  de  se  pondcr.u- 
quando  vos  escapam  contingentes  Immanos,  atraídos  pela 
miragem  de  uma  vida  melhor  emoldurada  pela  difusão  da 
propaganda  sem  barreiras  geográficas, '  chegada  como  alvo- 
rada em  todos  os  recantos  de  vossas  atividadcs  e  ainda 
como  música  que  acaricia  e  acalenta  nas  horas  que  pre- 
cedem o  repouso  desconfortante  e  nunca  reparador  do  esta- 
samento  no  trabalho  árduo  a  desafiar  energias  subnutridas, 
que  atrasam  e  embotam  a  compreensão.  Um  simples  aceno 
vislumbrado  nas  harmonias  de  uma  canção  dolente  acorda 
o  homem  de  um  sonho  torturante  e  lhe  aponta  a  perspectiva 


de  uma  rcahd.idc  qu<.  lhe  aguça  o  licscjo  justificado  da 
tii.i;.!  das  sombrias  condições  a  que  se  li.ivi.i  acomoj.ido 
ate  a  ignorànci.i  d.is  reivindicações  que  llu-  forajii  outor- 
gadas pela  legisLiçâo  trabalhista,  l-.stc  atua!  polvilh.ido  de 
vantagens  sociais  vxige  n-.cdil.ição  e  espírito  de  renúncia, 
dc  modo  a  permitir  uma  ad.iptai..u)  que  reúna  os  valores 
positivos  e  distribua  os  proventos  em  ordem  que  n.'iu 
macule  o  beinfeilor,  nem  ofenda  o  beneficiário. 

Vossas  atividades  c  realizações  permitem  que  assim 
pensemos  e  que  haveremos  de  encontrar  diretrizes  que  se- 
iam  e  reafirm.ição  do  pretérito,  que  nobilitem  ainda  ni.iií 
o  presente  e  Se  projetem  para  un:  mais  além.  como 
bases  e  esperanças  radiosas. 

Vossa  história  é  bem  o  atestado  do  que  sois  e  sereis 
em  correspondência  com  o  que  fostes. 

1-ernando  Axevedo,  em  seu  magnífico  ensaio  .socioló- 
gico "Canaviais  e  I-ngenhos  na  Vida  Política  do  Brasil", 
publicado  por  iniciativa  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
.icentuou,  com  muita  ra/âo,  que  nenhum  campo  da  nossa 
história  social  e  económica  tem  sido  mais  explorado  do 
que  o  da  civilização  do  açúcar. 


O  Presidente  do  LA.  A.  irispeciona  as  obreis  de  montagem  do  tanque  de  melaço  de  1.500.000  litros  de  rapa- 
cidade na  Destilaria  Centra!  Presidente  Vargas. 
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N.i  vtickicle,  a  lavoura  e  a  indústria  canavieiriT;  se 
desenvolveram  desde  a  antiga  Capitania  dc  São  Vicente 
até  o  massapé  baiano  e  pernambucano,  onde  mais  intensa 
e  mais  profunda  foi  a  sua  influência  na  fixação  do  homem, 
na  organização  do  trabalho,  na  produção  da  riqueza  e  na 
integração  da  vida  social  e  política  da  nacionalidade. 

Foi  com  base  nos  canaviais,  vicejantes  ao  longo  da 
orla  litorânea  e  que  logo  se  estenderam  pela  zona  da 
mata,  que  se  estabeleceram  os  primeiros  núcleos  de  povoa- 
mento e  de  produção,  as  primeiras  emprêsas  fundadas  na 
agricultura  e  na  indústria,  se  diversificaram  as  atividades, 
com  a  aplicação  e  o  aperfeiçoamento  de  novas  técnicas. 

Afirmou,  ainda,  o  ilustre  professor  da  Universidade 
de  São  Paulo,  que  as  guerras  holandesas,  no  Brasil,  foram, 
por  excelência,  guerras  do  açúcar,  pois  que  um  dos  moti- 
vos predominantes  que  levaram  os  flamengos  à  luta,  nas 
duas  invasões,  foi,  sem  dúvida,  a  conquista  dos  engenhos 
destas  regiões,  visando  arrebatar  a  Portugal  e  à  Espanha 
o  monopólio  comercial  daquele  produto. 

Se,  por  um  lado,  foi  o  açúcar  o  fator  preponderante  a 
levar  os  holandeses  a  invadir  e  tentar  a  conquista  destas 
terras,  coube,  por  seu  turno,  aos  antigos  senhores  de  en- 
genho da  velha  Capitania  a  ingente  tarefa  de  incitar  os 
brasileiros  à  luta,  de  organizar  a  resistência,  de  mobilizar 
os  elementos  e  os  guerreiros  que,  após  longo  período  de 
sacrifícios,  incertezas  e  sortidas  heróicas,  puderam  derro- 
tar os  invasores  nos  lendários  Guararapes,  destruindo  sua 
fôrça  combativa  e  forçando-os  à  rendição. 

Foi,  assim,  restabelecida  a  soberania  da  terra,  graças 
ao  patriotismo,  à  bravura  e  ao  espírito  de  decisão  dos 
homens  que,  cultivando  a  terra  e  produzindo  açúcar,  já 
afirmavam,  tão  eloquentemente,  o  sentimento  da  naciona- 
lidade, ainda  em  integraçãj. 

Se  no  passado,  quase  nas  origens  de  nossa  formação 
histórica,  foram  os  senhores  de  engenho  de  Pernambuco  e 
do  Nordeste,  capazes  de  contribuir,  com  tanto  vigor,  para 
o  restabelecimento  da  unidade  nacional,  os  plantadores  de 
cana,  os  usineiros  e  os  trabalhadores  são  ainda  os  constru- 
tores da  prosperidade  deste  grande  Estado  pioneiro  do 
engrandecimento  nacional. 

De  um  modo  geral,  os  homens  desta  terra  têm  vincula- 
ções imediatas  ou  remotas  com  as  atividades  açucareiras. 
Poucos  são  os  que  não  têm  entranhado  na  imaginação  o 
verde  dos  extensos  canaviais,  a  brancura  das  bagaceiras, 
circundando  os  engenhos,  de  cujas  chaminés  se  desprendem 
rolos  de  fumaça  acinzentada  e  às  vezes  negra,  do  cheiro 
acre  do  melaço  e  da  dulcíssiir.a  sensibilidade  de  que  se 
acha  impregnado  todo  o  ambiente. 

Não  é  por  outro  motivo  que  Pernambuco  sempre 
ocupou  posição  preponderante  no  conjunto  agro-industrial 
açucareiro  do  país. 

Para  se  ter  idéia  da  rápida  evolução  da  economia 
canavieira  dêste  Estado,  cujo  progresso  se  faz  sentir  após 
a  chegada  de  Duarte  Coelho  Pereira,  em  1535,  basr.i 
assinalar  a  existência,  em  terras  pernambucanas,  em  1576, 
de  30  engenhos  com  uma  produção  de  cinquenta  a  setenta 
mil  arrobas  de  açúcar.  Em  1618,  a  safra  de  Pernambuco 
atingia  a  quinhentas  mil  arrobas,  tendo  crescido  de  150%, 
em  relação  à  de  1583.  No  ano  de  1630,  o  número  de 
engenhos  em  atividade  subia  a  150.  Em  1711,  Pernam- 
buco figurava,  nos  quadros  coloniais,  com  246  engenhos 
e,  em  1749,  com  276,  Crises  periódicas  no  preço  do 
produto,  determinadas,  em  grande  parte,  pela  maior  oferta 
nos  mercados  mundiais,  criaram  situações  difíceis  para  a 
economia  canavieira  Pernambucana.  A  tódas,  porém  resis- 
tiu pela  fôrça  de  vontade  dos  seus  homens. 


Desde  logo,  a  .secular  província  procurou  adaptar-se 
às  novas  condições  técnicas  surgidas  na  indústria  açucarei- 
ra e  que  já  haviam  feito  sua  prova  eir.  outros  países  pro- 
dutores. Em  1863,  o  Engenho  São  Francisco  recebe  insta- 
lações modernas.  Em  1844,  começam  a  funcionar  quatro 
engenhos  centrais,  os  de  Santo  Inácio,  Firmeza,  Cuiam- 
buca  e  Bom  Gôsto.  Era  o  comêço  de  uma  nova  era,  no  de- 
correr da  qual  Pernambuco  tem  preservado  a  sua  tradicio- 
nal posição  de  maior  centro  açucareiro  do  Brasil.  Desde 
então  e  até  os  nossos  dias,  jámais  deixou  de  ocupar  a 
posição  conquistada,  não  obstante  as  dificuldades  que  tem 
enfrentado. 

A  irregularidade  das  estações,  com  frequentes  e  largos 
períodos  de  estiagem,  a  exaustão  do  solo,  en-.'  consequência 
da  exploração  da  terra  há  mais  de  quatro  séculos,  o  en- 
charcamento  dos  baixios  nas  épocas  em  que  as  chuvas 
mais  se  evolumam,  em  chocante  irregularidade  de  distri- 
buição, são  fatores  que  têm  desafiado  a  pertinácia  e  a 
capacidade  realizadora  dos  pernambucanos. 

A  par  dessas  contingências  mesológicas,  a  condição 
de  Estado  exportador  coloca  Pernambuco  em  posição  des- 
favorável quanto  ao  escoamento  de  sua  produção,  que  fica 
sujeita  a  estocagem  em  parcelas  substanciais  somente  sendo 
encaminhadas  para  os  centros  de  consumo  na  medida  que 
os  mercados  carecem  de  suprimento.  Essa  retenção  impõe 
despesas  vultosas  de  carreto  e  transporte,  de  armazenagem 
e  de  juros  de  financiamento,  além  das  perdas  de  todo 
inestimáveis. 

Por  êsse  motivo  Pernambuco,  à  semelhança  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  das  demais  regiões  exportadoras,  apre- 
senta sempre  .^parcelas  mais  onerosas  na  formação  do  custo 
de  sua  produção. 

Dando  destaque  a  êsses  aspectos  e  a  essas  particula- 
ridades da  situação  açucareira  do  Estado  é  o  meu  propó- 
sito ressaltar  o  esforço  que  terá  de  ser  desenvolvido  pelos 
atuais  produtores,  para  que  Pernambuco  continue  ocupan- 
do a  posição  conquitada  no  confronto  com  os  demais 
núcleos  do  país.  E  essa  advertência  tanto  mais  se  impõe 
quando  as  quotas  de  produção  das  usinas  que  aqui  têm 
atividade  já  ascendem  a  quase  nove  milhões  e  quatrocentos 
mil  sacos,  ou  seja  a  mais  de  28  %  do  volume  global  das 
quotas  de  açúcar  das  usinas  do  país  em  face  do  recente 
reajustamento  geral  aprovado  pelo  I.A.A. 

Tem  sido  sempre  ascencional  a  produção  das  usinas 
de  Pernambuco,  cuja  eficiência  industrial  se  coloca  em 
primeiro  plano.  De  fato,  na  safra  49/50,  que  compreende 
o  mais  recente  período  de  moagem  concluído,  funciona- 
ram neste  Estado  52  usinas,  com  rendimento  industrial 
médio  de  100,80  quilos  de  açúcar  por  toneladas  de  cana 
esmagada.  Neste  total,  se  incluem  13  fábricas  com  resul- 
tado acima  de  90  quilos,  representando  1 1  %  da  produ- 
ção global  '  realizada  naquela  safra;  21  com  rendimento 
entre  91  e  100  quilos,  cuja  produção  atingiu  a  37  ''/r  do 
total  realizado;  e,  finalmente,  18  usinas  com  rendimento 
superior  a  100  quilos,  e  que  contribuíram  com  52  %  do 
global  fabricado  no  mencionado  período. 

Agrupando  as  cifras  gpresentadas,  verifica-se  que,  na- 
quela safra,  tiveram  atividade  33  usinas,  com  rendim.ento 
abaixo  de  100  quilos  e  produção  equivalente  a  48  %  do 
total  do  Estado  e  18  outras,  com  índice  superior  a  100 
quilos  e  produção  que  ascendeu  a  52  %  daquele  total. 

Na  safra  em  curso,  tudo  leva  a  crer  que  os  níveis 
de  eficiência  das  usinas  pernambucanas  ultrapassam  aque- 
les índices,  atendendo-se  a  que  várias  .delas  introduziram 
melhoramentos  subst-anciais  em  suas  instalações,  possibili- 
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tando,  não  só  a  ampliação  Jc  suas  capacidades  industriais, 
como  também  melhores  condições  técnicas  de  trabalho. 

No  tocante  à  produção  de  álcool,  ocupa  igualmente  o 
Estado  posição  relevante,  tendo,  na  safra  48/49,  fabricado 
em  números  redondos  58.750.000  litros.  Na  última  safra, 
esta  produção  se  reduziu  para  41.600.000  litros. 

Naquela  safra,  Pernambuco  ocupou  o  primeiro  lugar 
entre  os  grandes  centros  alcooleiros  do  país,  cedendo  essa 
colocação  ao  Estado  de  São  Paulo,  que,  na  safra  49/50, 
fabricou  43.240.000  litros. 

Nos  últimos  anos  ve.m  se  acentuando  o  consumo  de 
álcool,  com  o  desenvolvimento  do  seu  emprego  para  fins 
industriais  e  comerciais,  circunstância  que  tem  compro- 
metido a  expansão  da  mistura  álcool-gasolina,  de  tanta 
significação  para  a  economia  nacional. 

Para  que  se  tenha  presente  a  ocorrência,  é  bastante 
mencionar  que  na  safra  48/49  foram  aplicados  na  mis- 
tura carburante  nada  menos  de  68.800.000  litros  de  álcool 
anidro,  contra  20.200.000  na  safra  49/50.  Nesses  totais, 
a  contribuição  de  Pernambuco  foi  de  39-300.000  litros  na- 
quela safra  e  de  12.400.000  na.  última. 

Pernambuco  figura,  também,  como  grande  produtor 
de  álcool  direto,  embora  tenha  se  colocado  em  segundo 


lugar  entre  os  Estados  maiores  produtores,  na  safra  48/49 
e  em  terceiro,  na  safra  49/50. 

No  entanto,  está  no  interesse  da  tc()nomia  agro-in- 
dustrial  canavieira  do  Estado  ampliar  a  produção  de  álcool 
direto,  para  atender  à  conveniência  da  política  de  mistura 
carburante,  bem  assim  às  solicitações  do  con:ércio  e  das 
indústrias. 

Por  outro  lado,  no  que  diz  respeito  à  política  de 
contingentamento  da  produção,  tôda  a  matéria-prima  uti- 
lizada 10  fabrico  do  álcool  direto  é  computada  comO  se 
fôsse  empregada  na  produção  de  açúcar  para  o  efeito  da 
fixação  das  quotas  das  usinas.  Êste  princípio  está  consa- 
grado na  Resolução  501,  aprovada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, a  1  de  fevereiro  próximo  findo,  já  tendo  tido 
aplicação  no  último  reajustamento  geral  de  quotas. 

No  que  se  refere  à  parte  agrícola  muito  já  se  tem 
realizado  aqui,  com  o  objetivo  de  se  elevar  o  rendimento 
médio,  por  área  cultivada. 

Teria,  de  certo,  a  produção  do  Estado  entrado  em 
irremediável  colapso,  não  fossem  as  iniciativas  levadas 
a  efeito  no  sentido  da  aplicação  de  novos  métodos  de 
trabalho  e  de  cultura. 

A  contribuição  trazida  pela  Estação  Experimental  de 
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Curado,  que  vem  funcionando  sob  o  regime  de  convénio, 
do  qual  participa  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  fem- 
se  feito  sentir  de  maneira  bem  positiva. 

Estou  informado  dos  experimentos  de  adubação  rea- 
lizados por  aquela  entidade,  em  colaboração  com  os  pro- 
dutores, visando  o  controle  dos  elementos  de  que  mais 
se  ressente  a  terra.  Êsses  experimentos  têm  demonstrado 
que  a  maior  carência  do  solo,  submetido  a  pesquisa,  é  de 
fósforo,  seguido  pelo  potássio. 

É  indispensável,  no  entanto,  se  renovem  e  multipli- 
quem essas  pesquisas,  para  que  sejam  reunidos  dados  mais 
seguros,  gerais  e  capazes  de  permitir  a  adoção  de  medi- 
das concretas  para  tornar  mais  intensa  e  ampla  a  apli- 
cação dos  adubos. 

'  Alguns  dos  experimentos  realizados,  por  exemplo, 
revelam  que  a  área  tomada  como  testemunha  acusou  um 
rendimento  de  8,6  toneladas  de  cana  por  hectare,  enquanto 
que  as  adubadas  permitiram  corte  superior  a  70  toneladas 
de  matéria-prima. 

O  Instituto,  como  participante  do  convénio  firmado 
tom  a  Estação  Experimental  de  Curado,  ttm  cumprido  fie!- 
mente  seus  compromissos  e,  mais  do  que  isso,  tem  pro- 
porcionado outros  recursos  que  lhe  foram  solicitados  por 
aquela  entidade. 

Ao  lado  disso,  tem  o  Instituto  concedido  crédito  aos 
usineiros  e  plantadores  de  cana  para  facilitar  a  aquisiçãj 
de  adubos,  sendo  de  notar  que  os  empréstimos  feitos  aos 
interessados  são  resgatados  com  o  produto  das  culturas 
realizadas  sob  o  regime  de  adubação. 

Tenho  o  propósito  de  dar  tôdi  amplitude  que  fôr 
possível  a  essa  iniciativa,  m.obilizando,  para  tanto,  os  it- 
cursos  financeiros  que  puderem  ser  reunidos.  Assim,  e  con- 
tando com  a  compreensão  honesta  e  construtuiva  dos  pro- 
dutores que,  estou  certo,  nãc  faltará,  resultados  ainda  mais 
proveitosos  poderão  ser  alcançados  dêsse  esfôrço  comum. 

Darei  todo  meu  apôio  para  que  tenham  prosseguimento 
as  análises  do  solo,  os  experimentos  de  adubação  e  de 
competição  de  variedades,  a  fim  de  que  possam  ser  ado- 
tadas  m.edidas  concretas  de  fomento,  e  não  venham  a  ser 
dissipados  os  nossos  recursos  que  são  parcos  e  nem  des- 
virtuadas nossas  atividades. 

Estou  convencido  de  que  Pernambuco  terá  de  am- 
pliar, cada  vez  mais,  a  adubação  de  suas  lavouras,  sele- 
cionar  as  variedades  das  canas  para  cultivo  e  mecanizar 
sempre  que  possível  a  fundação,  trato  cultural  e  a  colheita 
dos  seus  canaviais. 

Recentemente,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
com  a  finalidade  de  incrementar  a  mecanização  da  lavoura, 
adquiriu  100  conjuntos  .agrícolas,  constituídos  de  tratores, 
grades  e  arados,  em  cuja  compra  fez  o  investimento  inicial 
de  cêrca  de  quinze  milhões  de  cruzeiros,  para  revendê-Jos 
aos  produtores,  ao  preço  de  custo.  Dêsse  total,  29  foram 
destinados  a  Pernambuco,  atendendo-se  ao  volume  de  sua 
produção  em  relação  às  demais  regiões  açucareiras  do  país. 

No  momento,  estamos  promovendo  a  aquisição  de 
120  conjuntos  que  serão,  também,  distribuídos  entre  -js 
solicitantes  com  atividades  na  agro-indústria  canavieir.i. 

Espero,  com  a  experiência  colhida  nessas  operações  e 
com  o  apôio  e  a  colaboração  dos  interessados,  ampliar  tais 
iniciativas,  por  forma  a  assegurar,  a  todos,  os  equipamen- 
tos que  se  façam  indispensáveis  ao  seu  trabalho  agríc-ola. 

Tenho  conhecimento  dos  pleitos  reiteradamente  apre- 
sentados pelos  produtores  no  sentido  de  um  reexame  do 
custo  de  sua  produção  fixado  no .  ano  de  194-9. 


Sei  que  a  partir  de  então,  várias  das  utilidades  e 
implementos  que  são  empregados  na  fundação  e  tratos  cul- 
turais dos  canaviais  e  na  fabricação  do  açúcar  sofreram 
sensíveis  majorações. 

Não  desconheço,  também,  que  após  a  apuração  daque- 
le custo,  houve  elevação  nos  salários  dos  trabalhadores 
agrícolas  e  industriais,  em  face  de  decisões  proferidas  pela 
Justiça  do  Trabalho,  em  processos  resultantes  de  dissí- 
dios coletivos  suscitados  pelos  interessados. 

Não  sou,  por  outro  lado,  estranho  ao  desnível  que 
existe  no  confronto  dos  preços  do  açúcar  com  os  vigorantes 
para  outros  produtos  de  primeira  necessidade. 

Não  ignorando  êsses  fatos,  sei,  todavia,  que  o  Go- 
vêrno  da  República  está  decisivamente  empenhado  em  con 
ter  a  alta  do  custo  da  vida  e  não  poupará  esforços  com 
o  objetivo  de  promover  o  rebaixamento  dos  seus  atuais 
níveis. 

Em  ato  recente,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  coin  a 
finalidade  de  atender  ao  programa  de  expansão  da  pro- 
dução, um  dos  pontos  capitais  da  orientação  económica 
do  poder  público,  determinou  o  reexame  da  legislação 
referente  à  garantia  dos  preços  mínimos  dos  produtos  agrí- 
colas, para  cujo  trabalho  convocou  a  colaboração  de  repre- 
sentantes das  entidades  rurais. 

Senda  a  cana  uma  das  nossas  principais  riquezas  agrí- 
colas, justo  seria  a  participação  de  usineiros  e  plantadores 
naquele  entendimento. 

Estamos,  incontestávelmente,  diante  de  um  dos  pro- 
blemas mais  sérios  porque  envolve  os  mais  variados  e 
complexos  interêsses  dos  trabalhadores,  dos  plantadores  de 
cana,  dos  industriais  e  dos  consumidores.  Nenhuma  'so- 
lução poderá  ser  dada  em  assunto  dessa  magnitude,  sen" 
a  consideração  dêsses  motivos  e  dos  múltiplos  interêsses 
que  o  envolvem. 

Da  minha  parte,  posso  assegurar  que  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  está  reunindo,  por  intermédio  do 
seu  órgãos  próprio, '  todos  os  subsídios  para  que  assunto 
de  tamanha  relevância  possa  alcançar  solução  compatível 
e  oportuna. 

Os  resultados  preliminares  do  recenseamento  geral 
realizado  em  julho  de  1950  revelam  que  a  densidade 
demográfica  da  zona  da  mata  dêste  Estado  é  de  1 00 
habitantes  por  quilómetro  quadrado,  indicando,  também, 
que  a  taxa  de  crescimento  decenal  da  população,  na  refe- 
rida zona,  foi  de  31,6  %.  Enquanto  isso  se  verifica,  a 
região  do  sertão  baixo  acusa  uma  taxa  de  49,5  %,  a  do 
sertão  alto,  de  43,3  %;  a  do  sertão  do  Araripe,  de  57,4%; 
e  a  do  sertão  do  São  Francisco,  de  33 

Essas  cifras  revelam  que  a  taxa  de  aumento  da  popu- 
lação na  zona  da  mata,  onde  se  encontra  localizado  o  par- 
que açucareiro  pernambucano,  não  acompanha  a  das  de- 
mais zonas  do  Estado. 

Ao  lado  disso,  prosseguem  os  deslocamentos  de  ele- 
mentos humanos  das  regiões  canavieiras  para  outros  Es- 
tados e  para  outras  atividades.  Ê  oportuno  salientar  que 
não  se  pode  ter  dúvida  que  a  fuga  das  populações  de 
uma  zona  para  outra  sòmente  se  verifica  quando  existe 
competição,  oferecendo  uma  localidade  melhores  con- 
dições de  trabalho  e  prosperidade  do  que  outras. 

Ressaltando  êsses  aspectos,  tenho  por  objetivo  chamar 
a  atenção  dos  responsáveis  pela  produção  agro-industrial 
canavieira  de  Pernambuco  para  a  necessidade  de  serem 
mobilizados  todos  os  meios  e  recursos,  a  fim  de  se  asse- 
gurar aos  trabalhadores  dos  campos  e  das  usinas  condi- 
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ções  mais  satisfatóriiis  de  luibit.ição,  de  alimcnta<,-ã,>,  du 
assistência   médica,   dentária,   farmacêutica   e  educacÍDnal. 

Muito  esforço,  evidentemente,  vem  se  desenvolvenJ.» 
no  meio  açucareiro  do  Brasil,  nos  últimos  anos,  par.i  se 
colimar  tão  altos  objetivos. 

Com  a  expedição  do  Dceretu-Ici  n.  >;.8::7,  melhor 
se  definiram  as  atribuições  no  piano  de  assistência  médim- 
social  em.  fa/or  dos  trabalhadores. 

Coube  ao  Instituto,  em  face  daquele  Decreto-Li,  a 
tarefa  de  fiscalizar  e  orientar  a  aplicaçãt)  da  verba  dc 
Ci$  2,00  por  saco  de  açúcar,  destinada  ao  custeio  daquele 
serviço. 

De  acordo  com  os  levantamentos  procedidos,  nos  exer- 
cícios financeiros  de  1946  a  1949,  30  usinas  dêste  Estado 
fizeram  as  aplicações  devidas,  ultrapassando,  até  o  valor 
daquela  verba,  enquanto  que  as  demais  não  cliei;ar,im  a 
observar   inteiramente  aquela  obrigação. 

De  qualquer  forma,  a  partir  da  vigência  daquele  De- 
creto-lei,  várias  e  novas  iniciativas  de  caráter  médico-sc>- 
ciai  foram  levadas  a  efeito  pelos  usineiros  dêste  Estado, 
compreendendo  a  instalação  de  ambulatórios  e  serviços 
anexos,  escolas,  campos  de  desportos,  clubes  recreativos  e 
cinemas.' 

Ao  lado  dessa  programação,  acha-se  em  construção 
o  Hospital  do  Trabalhador  do  Açúcar,  com  capacidade 
para  478  leitos,  o  qual  será  dotado  de  todas  as  clínicas 
especializadas.  Neste  empreendimento,  na  forma  das  esti- 
mativas feitas,  está  previsto  o  investimento  de  qu.u-enta 
milhões  de  cruzeiros. 

Ainda  não  me  foi  possível  conhecer,  com  detalhes, 
os  planos  dessa  grandiosa  empresa  e  das  bases  que  foram 
tomadas  para  a  sua  manutenção,  mas  estou  no  pressu- 
posto de  que  esta  obra,  de  tanta  significação  e  de  ião 
destacada  repercussão  para  a  defesa  e  preservação  da  saúde 
dos  trabalhadores,  foi  precedida  de  criteriosos  estudos,  que 
a  resguardarão  de  imprevistos  e  desalentos. 

Durante  a  minha  permanência  neste  Estado,  tenho 
procurado  colher  todos  os  subsídios  e  sugestões  dos  vários 
setores  interessados  e  posso,  desde  logo,  assegurar  que 
nenhum  outro  assunto  terá  precedêncir.  sobre  êste,  na  ação 
que  me  couber  desenvolver. 

Como  médico  e,  sobretudo,  como  profissional  que 
manteve  longo  contacto  com  as  populações  rurais,  beiíi 
conheço  as  precaríssimas  condições  físicas  e  fisiológicas 
que  apresentam  os  trabalhadores  de  campo  e  quantas  vidas 
definham  e  se  perdem  prematuramente,  pela  ausência  de 
um  serviço  assistencial. 

Com  as  observações  que  tiver  aqui  colhido  e  com  as 
valiosas  inspirações  que  os  setores  interessados  oferecerem, 
ficarei  documentado  para  encaminhar  as  soluções  acon- 
selhadas. 

Sei  que  esta  é  um.a  das  preocupações  mais  vivas  dos 
produtores  de  Pernambuco.  Isso  diz  bem  de  sua  compre- 
ensão e  reflete  melhor  os  sentimentos  de  solidariedade 
humana   que  exornam   sua   personalidade  afetiva. 

Meus  Senhores  : 

Neste  contacto  com  os  pernambucanos  e,  em  parti- 
cular, com  os  que  trabalham  na  agro-indústria  do  açúcar, 
não  tenho  outro  objetivo  senão  o  de  conhecer  mais  direta- 
mente  os  problemas,  os  anseios  e  as  reivindicações  dos 
trabalhadores,  dos  plantadoras  de  cana  e  industriais  dêste 
grande  Estado. 

Estou  convencido  de  que,  nos  aproximando  e  exami- 
nando, compreensiva  e  construtivamente,  os  problemas  de 


interesse  uimum,  tcrtnuw  sunpre  melhor  possihilid.ide  de 
a..erto  n.is  .>ohiçôts  eni.onii.idas. 

N.i  presidtnvia  do  Instituto  do  Ai,úear  e  do  AUool, 
invotidur.i  com  que  me  en\.!Ídei.eu  .t  ^onfianç.:  do  emi- 
nente brasileiro.  Dr.  C.etúlio  Varg.is.  não  .ispiro,  outra 
compensação  que  não  .sei.i  a  de  pinler  eondu/ir  os  .issuntos 
vinculados  à  econonii.i  c.in.ivicira,  por  forin.i  .i  .itender  ."is 
legítim.is  aspirações  dc  lodos  quanloN  nel.i  si  .iih.iin 
integr.idos. 

Sou  um  hoiiKin  que  tem  por  h.ihito  sentir  e  inlcrpn- 
tar,  eon:  objctiviílade,  .is  uiisas  e  os  fatos,  i  que  prouu.i, 
invari.'ivclnunte,  soluções  altas  e  i.onstriitiv.i>  para  os  pro- 
blemas que  lhes  são  afetos.  Podeis,  assim,  confiar  na  mi- 
nha ação,  pois  que  estou,  igu.ilmentc,  na  conviíção  ('e 
que  contarei  com  vossa  compreensão  e  apoio. 

Ao  retirar-me  de  Pernambuco,  quero  lom  ex.ill.ição, 
proclam.ir  .i  fidalgui.i  do  seu  povo  c  agradacer,  no  meu 
nome  e  no  de  mifilia  comitiva,  a  acolhid.i  que  nos  lôr.i 
dispensada  pelo  seu  Governador  e  a  quantos  dirigem  c 
representam  as  classes  canavieiras,  todos  generosos  e  hos- 
pitaleiros, em  honra  de  quen:  levanto  a  minha  taça,  ungido 
da  fé  e  revigorado  na  confiança  dc  que  não  faltará  um 
combatente  na  cruxada  santa  da  .  produção  ein  base  eco- 
nómica que  alcance  o  barateamento  do  custo  da  vida.  e 
mantenha  o  bravo  Estado  le  Pernambuco  como  o  mais  vi- 
gilante cultor  perpétuo  dos  nobres  e  altcs  ide.ii^  d.i  civi- 
lização brasileira." 

VISITADA  A  DHSTILARIA  'PRHSIDENTE 
VARGAS" 

Coin  ;i  visita  do  Dr.  Sílvio  Basto.s  Tavares  o 
comitiva  à  Destilaria  Central  "Presidente  Varinas", 
no  Cabo,  foi  encerrado  o  programa  dc  homenagens 
ao  Presidente  do  Instituto  do  Açijcar  e  do  Alcool, 
durante  a  sua  permehência  em  Pernambuco. 

Cerca  das  12  horas,  chegava  à  Destilaria  o  Dou- 
tor Bastos  Tavares,  que  se  fazia  acompanhar  da 
comitiva.  Receberam-no,  ali,  os  Srs.  Leonardo 
de  Morais  Schuller,  Delegado  Regional  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Alcool;  Artur  Rui  de  Car- 
valho, Gerente  da  Destilaria  Central  "Presiden- 
te Vargas";  Vicente  Mendes,  Prefeito  do  muni- 
cípio do  Cabo;  Padre  António  Alves,  Vigário 
da  Paróquia;  Dalmiro  dc  Alineida,  Luis  Azevedo, 
Laerte  de  Araújo,  Miguel  Arrais,  Valdemar  de  Men- 
donça Buarque,  Tarcísio  Soares  Palmeira,  Luis  Ca- 
valcanti Neto,  Paulino  de  Albuquerque  Malheiros, 
Franklin  Faria  Neves,  Alberto  Carlos  Pupe,  Vinício 
dos  Anjos,  Mário  Matos,  Rui  Matos,  Carlos  Au- 
gusto Bandeira  Vaz  de  Oliveira,  Osvaldo  Miranda, 
Antônio  Jovino  da  Fonseca.  Antonio  Martins  Fur- 
tado de  Souza,  Manuíl  Miranda,  Anibal  Matos, 
Maurício  Matos,  José  Pires,  Alencar  Barbosa  e  Ma- 
nuel Finnino  Pereira,  além  de  todo  o  rorpo  dc 
funcionários  da  Delegacia  Regional  do  I.  A.  A.  em 
Pernambuco. 
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Mais  tarde,  ali  chegavam  os  industriais  José 
Pessoa  de  Queiroz,  Presidente  da  Cooperati\'a  dos 
Usineiros  de  Pernambuco  e  José  Adolfo  Pessoa  dc 
Queiroz. 

O  presidente  do  I.A.A.  e  os  seus  companheiros 
de  comitiva  passaram,  em  seguida,  a  visitar  tôdas  as 
instalações  daquela  moderna  Destilaria.  Foram  per- 
corridos a  Contadoria,  o  conjunto  residencial,  a  sec- 
ção de  fermentação,  onde  estão  colocadas  vinte  e 
quatro  cubas  com  capacidade  para  oitenta  e  seis 
mil  litros  de  melaço.  Na  secção  de  cultura,  que 
funciona  no  mesmo  prédio,  estão  montadas  seis  ou- 
tras cubas,  capazes  para  um  volume  de  vinte  e  qua- 
tro mil  litros. 

No  laboratório,  os  v.sicantes  tiveram  oportuni- 
dade de  observar  as  diversas  qualidades  do  melaço 
colocado,  para  estudos  bromatológicos,  em  tubos 
de  ensaio.  Ao  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  foram  ex- 
postos, com  detalhes,  pelos  químicos  do  serviço,  os 
diferentes  processo  que  estão  sendo  empregados  na- 
queles misteres. 

Foram  visitados,  após,  as  oficinas  e  o  Departa- 
mento Médico,  dotado  de  todos  os  requisitos  exigidos 
pela  ciência. 

A  esta  altura,  foi  interompida  a  visita,  a  fim 
de  ser  servido  o  almoço  aos  presentes,  na  Escola 
"Barbosa  Lima  Sobrinho". 

No  decorrer  do  ágape,  falaram  o  p^adre  Antônio 
Alves,  vigário  do  Cabo,  e  o  Presidente  do  I.A.A. 

O  primeiro,  em  nome  do  Sr.  Artur  Rui  de  Car- 
valho, Gerente  da  Destilaria,  dos  seus  paroquianos 
e  em  seu  nome  pessoal,  manifestou  o  crédito  de 
confiança  de  que  é  depositário  o  Dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares,  por  parte  de  todos  dali.  Disse  da  satisfa- 
ção que  experimentavam  os  que  fszem  aquele  im- 
portante centro  técnico  em  receber  aquela  grata  visi- 
ta, ao  mesmo  tempo  que  formulou  votos  pela  feli- 
cidade pessoal  do  homenageado  e  por  uma  feliz 
administração,  à  frente  do  alto  cargo  que  lhe  foi 
confiado  pelo  Presidente  da  República. 

Bastante  sensibilizado  pelas  palavras  que  acaba- 
va de  dirigir-lhe  o  padre  Antônio  Alves,  o  Presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  expressou 
o  seu  mais  sincero  agradecimento  pelas  homenagens 
que  recebia.  Exaltou  os  princípios  da  Igreja  Cató- 
lica, indispensáveis  à  boa  norma  da  sociedade  e  per- 
feitamente integrados  na  solução  dos  problemas  so- 
ciais. Afirmou  que  os  melhores  propósitos  o  ani- 
mam, na  direção  da  importante  autarquia  que  lhe 
foi  confiada,  e  espera,  cem  a  cooperação  de  todos 
encontrar  meios  que  venham  a  oferecer  melhores 
condições  de  vida  aos  que  mourejam  no  trabalho 


dos  campos  e  das  usinas  de  açúcar  e  proporcionar 
compensações  mais  animadoras  aos  industriais  res- 
ponsáveis pela  nossa  principal  fonte  de  riqueza. 
Disse  estar  certo  de  que  cumprirá  o  programa  a 
que  se  propôs,  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
desde  que  encontre  a  ajuda  indispensável  dos  ho- 
mens de  boa  vontade. 

Depois  de  visitados  a  casa  dos  fornos  e  cal- 
deiras e  o  armazém  de  álcool,  com  capacidade  para 
quatro  milhões  de  litros,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tava- 
res e  demais  visitantes  observaram  as  novas  obras 
que  ali  estão  sendo  levantadas.  Entre  elas,  a  mon- 
tagem de  um  tanque  para  melaço,  cuja  capacidade 
é  de  cinco  milhões  de  litros. 

Estiveram,  ainda,  na  casa  dos  aparelhos,  onde  se 
fabrica  o  álcool,  e  puderam  observar  os  tanques  para 
tratamento  da  água,  os  quais  retêm  doze  mil  litros. 

EMBARQUE  PARA  ALAGOAS 

No  dia  seguinte,  o  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e 
comitiva  viajaram  por  via  aérea  para  Alagoas. 

Seu  embarque  foi  grandemente  concorrido,  sen- 
do-lhe  apresentadas  as  despedidas  das  classes  açuca- 
reiras  de  Pernambuco. 


N\  m\  POLÍTICA  PO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SÔBRE   O  ELEMENTO 
POLÍTICO    NA    CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 

RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  J;neiro 
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o  DR.  SILVIO  BASTOS  TAVARES  EM  ALAGOAS 


Piírtindo  de  Recife,  em  avião  da  "Cruzeiro  do 
Sid",  e  após  rápida  viagem,  desembarcava  em  Ma- 
ceió o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

No  aeroporto  local  encontravam-se  o  represen- 
tante do  governo  do  Estado,  altas  autoridades,  re- 
presentantes das  classes  açucareiras  alagoanas  e  uma 
comissão  de  recepção,  composta  dos  Srs.  António 
Arnaldo  Bezerra  Cansanção,  Eustáquio  Ciomes  de 
Mele,  Tércio  Wanderley,  Manuel  Messias  de  Gus- 
mão, Mário  Dubeux  Leão,  Cristiano  Lira,  Rubens 
Loureiro,  Alfredo  de  Maya,  José  Otá\'io  Moreira  e 
Ormindo  Monte,  representando  usineiros,  ban^ue- 
zeiros  e  fornecedores  de  cana,  que  foram  dar  as 
bôas-vindas  ao  Presidente  do  LA. A.,  sua  esposa, 
D.  Raquel  de  Bastos  Tavares,  e  comitiva,  integrad  c 
pelos  Srs.  Lima  Neto,  Gil  Maranhão,  José  Pessoa 
de  Queiroz,  José  Adolfo  Pessoa  de  Queiroz,  Diniz 
Perilo,  Luis  Inácio  Pessoa  de  Melo-,  Moacir  Soares 
Pereira,  João  Soares  Palmeira,  Francisco  Oiticica, 
José  Felix,  Licurgo  Veloso,  Saul  Reis  e  Walter 
Andrade. 

Do  aeroporto  dirigiram-se  todos  à  As.sociação 
Comercial,  onde  seria  realizada  uma  sessão  especial 
em  homenagem  ao  visitante. 

Naquela  instituição  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tava- 
res foi  recebido  pelo  Diretor,  Sr.  João  de  Azevedo, 
que,  em  nome  da  Diretoria  saudou  o  Presidente  do 
L  A.  A.  e  comitiva. 

Aberta  a  sessão,  o  Sr.  João  Azevedo,  que  a 
presidia,  convidou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  a 
tomar  lugar  à  mesa  bem  como  os  Srs.  Alfredo  de 
Maya,  Rui  Palmeira,  José  Maria  de  Melo  e  o  Te- 
nente Argolo,  representante  do  Governador  em 
exercício. 

Procedida  a  apresentação  do  homenageado  à 
Casa,  usou  da  palavra  o  Sr.  Alfredo  de  Maya,  re- 
presentante dos  usineiros  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  que,  falando  em 
nome  das  classes  canavieiras,  disse  : 

"Senhor  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

Venho  trazer  a  V.  Ex.  os  cumprimentos  e  as  pala- 
vras de  boas  vindas  dos  industriais  de  açúcar  e  dos  repre- 
sentantes dos  fornecedores  de  cana  aqui  presentes,  para 
os  primeiros  contactos  de  sua  visita  a  Alagoas. 

Não  sei  se  foi  bem  escolhida  a  oportunidade  para 
esta  excursão  do  Sr.  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  às  regiões  açucareiras  do  Nordeste.  A  esti-i- 
gem  que  calcina  e  desola  os  nossos  sertões,  que  despovoa 
os  lares  e  força  a  emigração  do  braço  trabalhador,  também 


tkirç.i.  .1  ii>.ss.i  wip.klvI.Kk  Ji  n.isâo  a  con.-ii icn«.ia  Ji> 
dirciio  .1  uiv.t  vul.i  melhor  por  prad  dos  qut-  tr.ihalli.uii 
n.is  -ona^  c.in.iN itir.i.t.  aproximad.is  Ja  orla  maritinia. 

t->tar  V.  hx.  inlrc  nós.  ncstis  dias  dc  <.\ c ntii.ilid  id. s 
menos  Icli.as,  sentir  .1  votai, .io  d.is  nossas  tirr.is  p.u.i  o 
martírio  seciil.ir  das  scc.is,  podtr.i  str,  porem,  um  iuein- 
tivo  dt-  m.iior  solidaricd.uk-  t-ntri  o  pruKip.il  dirige nlt-  d.i 
defesa  do  açúear  c  os  que  tr.ib.ilh.im  o  produ/em  nus 
campos  e  n.is  .  hibricas.  Poilt-r.i  ser  priiii  ip.iinunie  um:i 
esperança  e-  um.i  priniiessa  par.i  os  que-  viveui  sob  is  i.i- 
tluènci.is  desta   indú.stria  ni.írtir, 

j.i  ein  Heriiairbueo  v>uviu  V.  lix.  os  .ipelus  Jos  l-.i- 
incns  do  açúcar  para  uma  melhor  eomprei iivão  elos  nos-.os 
problemas  re-.yionais.-  Terra  de  elima  e  produtos  iJcntieiís. 
Alagoas  é-  soliil.iria  nos  justos  reelamos  e  nos  ptdiíios  dc 
reivindicações  dos  produtores  pernambueanos. 

O  Instituto  atu.il,  bem  eonhcec  V.  I;x..  não  c  n\ijs  o 
simples  .iparelho  regulador  da  produção  e  dos  preços. 

Com  a  e-volução  das  su.is  k  is  orgânicas,  tetni  a  .ipli- 
cação  dos  seus  princípios  estatutários,  eom  as  Jeeisõi-s, 
interpretações  e  julgados  da  sua  ,  Comissão  Executiva,  o 
Instituto  Se-  translormou,  tambcir.,  cm  órgão  de  amparo  e- 
de  assistência  financeira  às  f.íbricas  e  aos  fornecedores  de 
matéria  prima.  Transforinou-se  ne-sse  órgão  de  assistèneii 
financeira  à  usina,  ao  forneceilor  e  ao  banguè  por  um  1 
imposição  da  nossa  pobreza  de  créditos. 

í  assim,  debaixo  da  impre-ssão  das  realiilaeles  regiona- 
listas, que  o  recebemos. 

Estou  Certo,  entretanto,  de  que  a  defesa  do  chamado 
produto  da  unidade  política  do  Brasil,  só  será  conside-rad ) 
sob  o  ponto  de  vista  de  problema  nacional  no  dia  -jin 
que  os  postulados  e  princípios  de  uma  nova  ordem  tio- 
nômica  puderem  influir  para  que  o  credito  bancário,  os 
transportes  e  os  mercados  sejam  regulados  de  maneira  a 
forçar  a  eliminação  das  desigualdades  e  dos  desníveis  di 
preços  entre  as  diversas  regiões  açucareiras  do  país. 

Já  o  Sr.  Andrade  de  Queiroz  teve  a  antevisão  dessa 
política  de  compensações  e  ajustamentos  para  os  proeluíores 
do  Norte,  a  única  que  tornará  possível  um  regime  normal 
de  produção,  de  circulação  e  de  corisumo  do  proeluto. 
Até  os  elias  atuais,  Sr.  Presidente,  a  indústria  açucareira, 
apezar  do  atual  regime  de  defesa  praticado  a  partir  dc  19V,, 
não  conseguiu  escapar  ao  detei-minismo  das  crises  económi- 
cas peculiares  às  indústrias  livres.  Nem  as  conferencias 
do  passado,  nem  a  revogada  Comissão  de  Defesa  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  nem  a  atual  autarquia  que  a  substituiu  e 
a  que  V.  Ex.  atualmente  preside,  conseguiram  siquer  diiv.i- 
nuir  Cs  efeitos,  as  consequências,  os  reflexos  das  crises 
causadas  pela  intercorrência  de  distúrbios  nos  fatores  d.i 
produção,  pela  falta  de  recursos  para  a  modernização  dc 
trabalho  agrícola,  pela  falta  de  crédito  para  o  reequipa- 
mento  industrial  e,  principalmente,  pelo  desaparecimen'o 
dos  lucros,  na  maioria  das  usinas,  como  se  deu  em  Ala- 
goas, com  a  redução  pela  estiagem  da  safra  passada  e 
está  sucídendo  na  safra  presente.  Acresce  a  essas  contin- 
gências da  indústria  a  imutabilidade  dos  preços  legais  do 
produto  em  anos  seguidos  de  elevação  crescente  e  constante 
dos  salários  e  das  utilidades. 

Isso  vem  demonstrar  o  êrro  dos  que  pensam  que  ;-ó 
o  açúcar  pode  ter  um  custo  de  produção  elevado  e  um 
preço  baixo  de  aquisição. 
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HA  uir.  (.ontraste  que  deve  ferir  a  sensibilidade  dos 
liDincns  de  governo  e  é  que  somente  a  indústria  açuc^.- 
reira  vive  contingentada  ao  regime  inflexível  dos  salários, 
dos  preços  da  matéria  prima,  dos  transportes  e  dos  p-;e- 
ços  do  próprio  produto  industrial  fixados  por  lei,  enquanfo 
tôdas  as  utilidades  de  que  o  homem  e  a  máquina  precisam 
são  adauiridas  nos  mercados  livres.  As  outras  indústrias, 
como  a  do  sal  e  a  do  pinho,  que  vivem  sob  o  regime 
autárquico,  têm  o  privilégio  de  ser  indústrias  extrativas, 
de  produzir  com  a  matéria  prima  da  natureza.  Outras 
vendem  e  compram  nos  mercados  livres,  sem  preços  legais, 
sem  preços  tetos  e  sem  situações  angustiantes  de  crédito 
e  de  transportes. 

V.  Ex.  sabe  que  foi  admitido  na  última  elevação  de 
preços  para  o  nosso  produto,  um  lucro  industrial  deter- 
minado e  que  êste  mesmo  lucro  já  desapareceu  com  os 
aumentos  posteriores  dos  custos  que  a  sacaria  obteve  den- 
tro de  um  ano,  não  se  levando  em  conta  os  aumentos 
dos  fretes  e  das  cotações  de  todos  os  materiais  necessários 
ao  movimento  e  à  vida  de  indústria. 

A  verdade,  Sr.  Presidente,  é  que  precisamos  produzir 
n-ais  em  face  da  atual  espectativa  de  guerra  e  da  reali- 
dade do  aumento  de  consumo.  As  nossas  necessidades  exi- 
gem porém  dizer-lhe  que  só  podemos  produzir  em  con 
dições  favoráveis  de  crédito. 

Tais  fatos  estão  a  mostrar,  que  o  Instituto  deve  evo- 
luir também  na  parte  de  defesa  que  diz  respeito  à  garan- 
tia de  um  lucro  para  o  industrial  e  o  plantador.  Evoluir 
para  êsse  objetivo  e  pleitear  do  govêrno  uma  melhora  de 
condições  para  o  produto,  por  meio  de  um  .  regime  auto- 
mático de  elevação  dos  preços  do  açúcar  en^  correspon- 
dência com  os  preços  dos  outros  géneros  alimentícios, 
produtos  industriais  e  utilidades. 

Estou  certo,  Sr.  Dr.  Bastos  Tavares,  de  que  não  serão 
levados  à  conta  de  desprimor,  neste  nosso  primeiro  encontro, 
essas  referências  à  situação  financeira  da  nossa  principal 
indústria  e  quando  os  sentimentos  do  m.ais  elevado  apreço 
pela  distinção  da  sua  visita  nos  inspiram  recebê-lo  e  homc- 
nageá-lo  com  o  espírito  desnuviado  das  apreensões  do 
momento. 

V.  Ex.  seja  bemvindo.  O  meu,  o  nosso  objetivo  é 
pedir  as  atenções  do  seu  espírito  para  as  nossas  contin- 
gências, a  fim  de  estudarmos  soluções  para  desoprimir  a 
maioria  das  usinas  de  Alagoas". 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  em  seguida,  ex- 
plicou o  sentido  de  sua  visita  ao  Estado,  ou  seja, 
o  desejo  de  maior  aproximação  com  as  classes  açu- 
careiras  para  o  melhor  desempenho  das  funções  de 
Presidente  do  I.  A.  A.  Anunciando  os  estudos  quc 
a  autarquia  realiza  para  atender  às  solicitações  do 
crédito  necessário  ao  desenvolvimento  da  economia 
canavieira,  afirma  que  o  objetivo  do  I.  A.  A.  n.ãc 
é  apenas  de  regular  a  produção,  mas  também  de 
desempenhar  eficientemente  tôdas  as  atribuições  es- 
pecificadas pela  sua  legislação. 

Referindo-se  às  palavras  do  orador  que  o  pre- 
cedeu, declarou  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  não  é  insensível  ao  clamor  dos  produtotes, 
colocados  em  situação  angustiosa,  como  descrevera 
pouco  antes  o  Sr.  Alfredo  de  Maya. 


Podia  assegurar,  entretanto,  que  a  Instituição 
que  presido  está  realmente  empenhada  em  colabo- 
rar com  os  esforços  da  gente  nordestina,  apezar  da 
precária  conjuntura  económica  e  financeira  do  Brasil, 
evidenciada  no  regime  deficitário  de  todo  o  país. 

Após  sua  viagem  à  terra  alagoana  disporá  de 
melhores  subsídios,  que  lhe  permitirão  com  maior 
objetividade,  pleitear  uma  situação,  senão  ideal,  que 
pelo  menos  se  afigure  compatível  com  as  necessi- 
dades mais  prementes.  Teria  obtido,  assim,  algo  de 
útil  às  classes  que  representam  a  economia  açucareira. 

O  êxito  que  alcançar  nesse  objetivo  resultará 
mais  do  clamor  do  Nordeste  pelo  reequipamento  das 
usinas,  aperfeiçoamento  dos  métodos  do  cultivo  da 
terra  e  renovação  do  solo,  mecanização  e  irrigação 
do  que  propriamente  por  atuação  sua. 

Verificava  que  os  problemas  e  dificuldades  da 
indústria  açucareira  de  Alagoas  eram  idênticos  aos 
de  Pernambuco,  encontrando  guarida  no  I.  A.  A. 
o  apelo  de  ambos  para  a  solução  de  seus  problema;:; 
solução  convincente  em  que  saiam  irmanados  como 
verdadeiros  brasileiros,  produtores,  o  Presidente  da 
República  e  o  I.  A.  A.  —  finalizou  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares. 

Levantada  a  sessão,  com  palavras  de  agrade- 
cimento do  Sr.  João  Azevedo  aos  presentes,  foi 
servido  uma  taça  de  champanhe,  a  que  se  seguiu  a 
realização  de  uma  mesa  redonda,  prontif icando-se  o 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  a  debater  com  usineircs 
e  fornecedores  de  cana  os  problemas  ligados  à  inilús- 
tria  do  açúcar. 

Mais  tarde,  o  Presidente  do  I.  A.  A.,  visitou  os 
órgãos  seccionais  do  Instituto,  sendo-lhes  apre.sen- 
taclos  pelo  Sr.  Adauto  Pereira  os  funcionários  ali 
destacados. 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  percorreu  tôdas 
as  dependências  da  Delegacia  de  Alagoas  e  tomcu 
conhecimento  do  projeto  de  construção  de  novos 
armazéns  e  da  Delegacia  de  Maceió. 

A  seguir  o  Presidente  do  I.  A.  A.  esteve  no  en- 
treposto de  Álcool,  onde  foi  festivamente  recebido, 
tendo  o  Dr.  Luis  Novais  organizado  um  coquetel 
em  homenagem  aos  visitantes. 

Às  13,30  horas  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares 
compareceu  à  "Fénix  Alagoana",  participando  de 
um  almôço  típico  promovido  em  sua  honra. 

Visitou,  após,  a  Usina  Central  Leão,  onde  foi 
recebido  pelos  dirigentes  do  importante  parque  açu- 
careiro, tendo  à  frente  o  Sr.  Mário  Leão.  O  Dr.  Síl- 
vio Bastos  Tavares  foi  levado  a  conhecer  tôdas  as 
dependências  da  Usina,  que  pode  ser  classificada 
entre  as  maiores  e  mais  bem  montadas  do  país. 
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Seguiu-se  a  visita  ao  Goxeinador  do  Estado. 
O  Presidente  do  I.  A.  A.  e  comiti\  a  foram  recebi- 
dos oficialmente,  pelo  Governador  Guedes  de  Mi- 
randa, realizando-se  a  solenidade  no  salão  nobre  do 
Teatro  Deodoro.  À  chegada  do  Governador  e  do 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  a  banda  de  música  exe- 
cutou números  especiais. 

Compareceram  ao  Teatro  Deodoro,  na  ocasião, 
os  Srs. ;  D.  Ranulfo  Farias  da  Silva,  Arcebispo  de 
Maceió,  Tércio  Wanderley,  Artur  Acióli,  Gil  Ma- 
ranhão e  Sra.,  Joaquim  Leão,  Prefeito  de  Maceió; 
Manuel  Casado,  Ulisses  Braga,  Secretário  do  Inte- 
rior; José  Maria  de  Melo,  Secretário  da  Fazenda; 
Dr.  Orlando  Araújo,  Antônio  de  Freitas  Ca- 
valcante, Antônio  Mário  Mafra,  Oséias  Cardoso,  Rui 
Palmeira,  Antônio  Ribeiro,  Mário  Gomes  de  Bar- 
ros, Rubens  Loureiro,  Ezequiel  Pereira,  josé  Clóvis 
de  Andrade,  Mário  Guimarães,  José  Lages  Fillio, 


Airànio  Lages,  Laurentino  Gomes  de  limos.  Lli^ 
ses  Maniiho.  Alvcs  NLua.  Ah  aro  Liii>.  Ib  Gaio 
l  akào,  Carlito  C  al\.^an^.lo,  António  Cansanc^âo, 
Mário  Lima,  Hrakio  Cionies  de-  B.irros,  'Icncnte 
Batista  \'"andcrlei.  Ltaiuivo  Qmnteia.  NLirio  Lobo, 
Cicero  loledo,  Guilherme  I')uarte  vie  Barros.  Se- 
gismuiulu  Vanderlei.  Heixio  (  asiro  Reis.  Tte.  Argo 
lo.  João  Carlos  de  .\.  l'illui.  Melo  Mol.i,  Zeferino 
Maeiíido,  Jarbas  Gomes  vie  Melo.  Benedito  ben- 
tes. Humberto  .Sla.  Cruz,  Alfredo  de  Mava.  |oão 
Borba.  Jo.sé  (  .irdoso.  Pedro  iVrto.  Crisiiaiio  Lir.i, 
Juvcncia  Lessa,  Carlo-i  de  Gusmão,  Mário  Leão, 
Aderbal  Jatobá,  Osvaldo  Braga.  José  Dionísio  So- 
brinho. Salvador  l-reitas,  Astério  Loureiro.  Ad.iulo 
de  Pereira.  José  Gon<,aivcs  de  Melo.  Ciro  Rocha. 
Manuel  Maia  Gome.s.  Carlos  Garcia,  Manuel  Antó- 
nio Sciuiller  Vilaroueo.  Sinval  Gama  e  Ii;or  Tenório. 


I 


o  Preúdente  do  I.  A.  A.,  em  companhia  dos  Srs.  João  Palmeha  e  Uma  Nelo,  ao  desembarcar  no  ÂtrolKj,/^. 

cie  Maceió. 
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FALA  O  PROF.  GUEDES  DE  MIRANDA 

O  Representante  do  Governador  Guedes  de  Mi- 
randa, saudando  o  Presidente  do  LA. A.,  transmitiu- 
liie,  em  nome  do  Sr.  Arnon  de  Melo  e  em  seu  pró- 
prio, as  homenagens  do  Governo  de  Alagoas. 

A  \-isita  do  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  —  afir- 
mou —  era  oportuna,  pois  a  região  atravessava  uma 
fase  de  asperezas,  quando  até  o  umbuzeiro  —  ár- 
vore coletora  de  água  da  qual  se  vale  o  po\'0  na 
época  da  estiagem  —  está  a  morrer.  A  essa  paisa- 
gem desoladora  do  sertão  calcinado,  não  escapam  os 
canaviais,  amarelecidos  nas  encostas. 

Recordando  a  tradicional  importância  da  cul- 
tura da  cana  para  o  Estado,  termina  o  Sr.  Guedes 
de  Miranda,  externando  a  confiança  dos  alagoanas 
na  ação  do  Presidente  do  L  A.  A.  para  a  sobrevivên- 
cia da  economia  canavieira. 

AGRADECE  O  DR,  SÍLVIO  BASTOS  TAVARES 

Em  resposta  ao  Representante  do  Governador, 
o  Presidente  do  I.  A.  A.  recordou,  inicialmente,  a 
carinhosa  acolhida  que  teve  em  Alagoas,  tão  bem 
representada  na  figura  do  Prof.  Guedes  de  Miranda, 
agradecendo  as  numerosas  provas  de  apreço  recebidas. 

Assegurou,  a  seguir,  a  disposição  dos  dirigen- 
tes do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  dentro  de 
suas  limitações  e  possibilidades,  em  cooperar  com 
os  produtores  de  Alagoas,  de  onde  espera\'a  levar 
não  uma  lembrança  amarga  e  dolorosa,  porém,  um 
quadro  de  renovação  e  esperanças.  Confia  em  que 
a  situação  atual  não  ha,  de  perdurar  e,  afastadas  as 
preocupações  do  momento,  época  mais  promissora 
surgirá  para  o  povo  do  Nordeste. 

VISITA  À  USINA  SANTA  CLOTILDE 

Na  manhã  seguinte  o  Presidente  do  LA.  A. 
e  comitiva  visitaram  a  Usina  Santa  Clotilde,  da 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  do  Vale  do 
Mundaú,  partindo  depois  para  a  Fazenda  do  Ria- 
chão,  onde  o  Sr.  Alfredo  Oiticica  ofereceu  um  al- 
moço aos  visitantes. 

O  BANQUETE  NO   "FÉNIX  ALAGOANO" 

Regressando  à  capital,  à  noite,  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  compareceu  ao  "Fénix  Alagoano", 
onde  se  realizou  o  banquete  oficial  de  250  talheres 
que  as  classes  canavieiras  de  Alagoas  ofereceram  ao 
Presidente  do  LA. A. 

No  decorrer  do  ágape  falaram  o  Sr.  Osman 
Loureiro,  em  nome  dos  usineiros;  o  Sr.  Eustáquio 


Gomes  de  Melo,  representante  dos  fornecedores  de 
cana.  O  brinde  de  honra  foi  oferecido  pelo  indus- 
trial Tércio  Vanderlei,  presidente  da  Cooperativa  de 
Usineiros  de  Alagoas. 

O  DISCURSO  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 

Agradecendo  a  homenagem  das  classes  cana- 
vieiras de  Alagoas,  assim  se  expressou  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  ; 

"Visito  o  vosso  Estado  para  melhor  divisar  o  panora- 
ma da  agro-indústria  canavieira  tão  cedo  erigida  nesta 
Unidade  da  Federação,  onde  o  fastígio  do  banguê  fasci- 
nou, assinalando  períodos  áureos  e  cuja  tradição  ainda  en- 
canta e  figura  como  característica  sentimental  do  regio- 
nalismo. 

A  evolução  da  indústria  e  a  técnica  do  cultivo  da 
matéria-prima  tiveram  aqui  os  seus  prosélitos  entusiastas 
e  precursores  avisados  contra  o  empirismo  e  a  rotina  que 
descambam  para  o  ocaso,  como  luz  .  mortiça  interferida 
pelo  resplendor  de  urr.a  prosperidade  criada  pela  máquina 
e  iluminada  pela  ciência.  O  banguê  valerá  como  reminis- 
cência fulgurante  numa  constelação  de  centrais  formada 
peia  aglutinação  das  fábricas  obsoletas  e  improdutivas  — 
que  terão  o  seu  desaparecimento  forçado  pela  competição 
evoluída  e  aperfeiçoada.  Tendes  aqui  mesmo  exemplos  edi- 
ficantes da  asertiva  que  submeto  à  vossa  crítica  e  julga- 
mento que,  estou  certo,  hão  de  se  inclinar  e  reconhecer  o 
fundamento  da  arguição  que  outro  propósito  não  tem  se- 
não o  de  que  imiteis  àqueles  que  alcançam  do  mesmo 
solo  rendimento  agrícola  compensador  e  confirmado  na 
progressividade  industrial. 

A  satisfação  íntima  neste  contacto  com  a  vossa  terra 
e  o  ensejo  que  se  me  ofereceu  de  um  intercâmbio  íurf 
cional  com  os  seus  representantes  mais  credenciados  e  mais 
diretamente  vinculados  à  economia  canavieira,  dirão  muito 
do  meu  aprêço  ao  vosso  valor  e  do  nieu  interêsse  pelo 
vosso  progresso. 

Filho  de  uma  terra  igualmente  voltada  para  o  cultivo 
e  o  beneficiamento  da  cana,  tenho  pela  civilização  do 
açúcar  no  Brasil  uma  admiração  e  respeito  que  tanto  mais 
crescem,  quanto  mais  me  aprofundo  no  seu  estudo  c 
apreciação. 

Como  Pernambuco  e  outras  unidades  federativas,  Ala- 
goas e  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  têm  a  sua  história 
diretamente  ligada  ao  açúcar.  Nestas  terras  do  Nordeste, 
como  nas  regiões  fluminenses,  a  cana  é  a  base  económica 
sôbre  a  qual  se  levanta  uma  civilização  que  vence  os  .'sé- 
culos, sempre  a  se  renovar  num  esforço  criador  dos  mais 
admiráveis.  Já  um  dos  vossos  mais  lúcidos  historiadores 
assinalou  quão  intimamente  a  história  do  engenho  de 
açúcar  nas  Alagoas  se  confunde  com  a  própria  história 
do  hoje  Estado,  antiga  Capitania  e  Província.  Como  bem 
assinalou  Manuel  Diégues  Júnior,  no  seu  esplêndido  tra- 
balho sôbre  o  banguê  nas  Alagoas,  não  é  possível  isolar 
o  açúcar  da  história  desta  região.  Completam-se  história 
política  e  social  e  a  do  açúcar.  Esta  muitas  vezes  explica 
pquela;  mostra-lhe  a  evolução,  quando  não  a  determina; 
acentua-lhe  os  contornos. 

Ora,  ainda  que  velha  de  três  séculos,  esta  interde- 
pendência tão  estreita,  longe  está  de  haver  sido  superada. 
Ao  contrário,  o  açúcar  é  ainda  o  produto  base  da  eco- 
nomia alagoana,  aquêle  que  concentra  maior  soma  de  es- 
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for(;os  no  quadro  das  atividades  regionais  c,  també.n  o 
que  mais  influi  no  desdobramento  da  riqueza  coletiva  e  in- 
dividual. Daí  os  laços  particularmente  estreitos  que  lií.ini 
o  Estado  de  Alagoas  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alco")l  c 
aconselham  uma  cooperação  sempre  mais  intensa  c  dinâ- 
mica, como  fórmula  mais  consentânea  com  o  pros^resso 
dêste  Estado  e  do  Brasil  canavieiro  em  gerai. 

Sem  alongar-me  na  exposição  dos  fatos,  conhecidos 
de  todos  e  muitos  deles  vividos  diretamente  por  vós,  que- 
ro, apenas,  assinalar  não  haver  falhado  o  I.A.A.  à  sua 
missão  precípua  em  Alagoas.  Surgida  a  autarquia  açuca- 
reira para  defender  a  economia  canavieira  nacional,  às 
voltas  com  uma  crise  de  superprodução  que  ameaçava  so- 
lapar-lhe  rapidamente  as  diversas  bases  regionais,  não  ^ó 
alcançou  essa  primeira  parte  do  seu,  programa,  como  vem 
executando,  vitoriosamente,  a  segunda  ou  seja,  o  ajusta- 
mento da  produção  ao  consumo,  de  maneira  a  suprir,  nas 
melhores  condições  possíveis,  todas  as  necessidades  do 
mercado  interno,  ressalvados  os  apelos  ocasionais  à  expor- 
tação, sempre  que  as  vendas  -nos  mercados  externos  se 
apresentem  como  essenciais  à  manutenção  ■  do  equilíbrio 
estatístico.  São  os  números  que  atestam  essa  realidade,  pois 
na  vigência  do  I.  A.  A.  a  produção  de  açúcar  de  usina 
passou,  no  Brasil,  de  nove  milhões,  quarenta  e  nove  mil, 
quinhentos  e  noventa  sacos,  na  safra  de  1933/34,  para 
vinte  e  um  milhões,  quatrocentos  e  dez  mil,  seiscentos  e 
vinte  e  dois  sacos,  na  safra  de  1949/50  e  a  produção  de 
Álcool  de  todos  os  tipos  evoluiu,  no  mesmo  período,  de 
quarenta  e  três  milhões,  quatrocentos  e  trinta  e  seis  mil, 
quatrocentos  e  oitenta  e  oito  litros  para  cento  e  trinta 
e  cinco  milhões,  oitocentos  e  três  mil,  quatrocentos  e 
vinte  litros. 

No  caso  particular  de  Alagoas,  êsse  progresso  não 
foi  menos  sensível.  Assim,  a  produção  de  açúcar  de  usina, 
que  na  safra  de  1933/34  somava  setecentos  e  quarenta 
e  sete  mil,  quinhentos  e  cinquenta  e  um.  sacos,  na  safra 
de  1949/50  alcançou  a  um  milhão,  quinhentos  e  oitenta 
e  quatro  mil,  duzentos  e  cinco  sacos.  A  produção  alcoolei- 
ra  estadual,  por  sua  vez,  cresceu  de  forma  também  anima- 
dora, tendo  passado,  no  período,  de  dois  milhões,  setecen- 
tos e  quarenta  e  sete  mil,  setecentos  e  vinte  litios,  pari 
seis  milhões,  cento  e  quarenta  e  dois  mil,  oitocentos  e 
oitenta  e  sei.>,  cabendo  apontar  que  em  safras  anteriores  o 
álcool  fabricado  no  Estado  subira  a  cêrcá  de  nove  mi- 
lhões, duzentos  e  vinte  e  um  mil  litros. 

Tais  resultados,  fortemente  animadores  no  seu  con- 
junto, dizem-  bem  da  capacidade  dos  filhos  desta  terra,  do 
seu  desejo  de  progredir,  da  sua  vontade  de  trabalhar. 
Para  torná-los  possíveis,  no  entanto,  fez-se  sentir  de  forma 
permanente  a  ação  da  autarquia  açucareira.  Afora  as  ga- 
rantias de  ordem  geral,  decorrentes  do  enquadramento  da 
economia  canavieira  nacional  em  princípios  econômico-fi- 
nanceiros  sãos  e  estáveis,  receberam  os  industriais  e  agri- 
cultores de  Alagoas  apoio  notadamente  no  setor  finan- 
ceiro, para  amparo  à  produção  e  aperfeiçoamento  das  nor- 
mas de  trabalho  e  consequente  elevação  dos  rendimentos 
industriais  e  agrícolas. 

Também  aqui  os  números  são  a  melhor  demonstra- 
ção da  realidade.  No  período  que  vai  de  1947  a  1950, 
o  I.  A.  A.  realizou  operações  de  financiam.ento  em  Ala- 
goas no  total  geral  de  Cr|  185.010.251,50,  incluindo 
CrS  149.327.182,10  para  montagem,  reequipamento  e 
apontamento  de  usinas,  montagem  de  destilarias  e  forne- 
cimento  de   adubo;   Cr|    29.383-069,40   de  empréstimos 


\arios,    m,.lusive    de   eiuie-.saii.i    .1    Uiinn.edor(.s.    c  CiN 

6.  30(1.000, 110  Je  adiantamentos  p.ir.i  -i.icos  va/ii»s, .  cnxoln 
e  entrega  de  .iicool  e  melaço. 

.0.^  linaiHÍamentoí    ie   .içúear   un    Al.igo.i>,  (oníados 
isoladamente,  absorveram,  no  período  da  safr.i  de  I'M< /-l" 
."i  safra  de   1^)50/">1,   CrS   "i^  I  .  STS  . -'O.llO,   dos  quais  . 
Cr-^s   «5.887.655.0(1   uim   recursos  do   1.  A.  A.   e  CrS  .. 
4-15.691.115,00.  com  reairsos  do  Haiuo  do  Brasil. 

òe,  porem,  analisarmos  melhor,  com  o  propósito  di 
corrigir  possíveis  def iciéiu i.is.  o  quadro  atual  da  n.-nomi.i 
can;.\ieira  alagoana,  constataremos  a  exislènti.i  de  uma 
reL.tiva  estagnação,  na  parte  industrial  e  agnVola,  que  urue 
corrigir  sem  deiimra.  Crises  pass.i.ceiras  são  nalur.iis  no 
campo,  económico,  onde  fatores  diversos  e  complexos  mkiii 
atuar  normalmente.  E  quando,  para  enír-.nt.i-las,  cxiskiu 
homens  de  fibra  dos  produtores  e  fornecedores  de  .Al.ií^i.is, 
é  certo  que  .1  situação  será  superada,  tanto  ni.iis  que  a 
autarquia  açucareira  aí  está.  pronta  a  lontribuir.  111  me- 
dida de  suas   possibilidades,   para   esse  resultado 

Vejamos,  poi.s,  alguns  dos  aspectos  qui  devem  <ori- 
1. entrar  a  nossa  atenção  neste  mon.cnto  ; 

Primeiro,  a  baixa  acentuaila  dos  rendimentos  nas  últ. 
mas  sa.'ras  de  Alago.is.  C<)ntr.i  .1  cifr.i  satisfatória  de  98, 
na  safra  de  1945/-16,  tivemos,  na  de  19-16/4-'.  um  rendi 
menio  de  96.  na  de  194"'/48,  uiii  de  9.:  e  na  de  19-(8/4y. 
o  mais  bai.xo  de  todos,  de  89,6.  Embora  na  safra  .seguinte 
de  1949/50  já  se  tenha  feito  sentir  a  reação,  o  resultado 
alcançado  de  91,8  é  por  demais  reduzido  para  afastar  as 
nos.sas  preocupações  neste  particular. 

Em  seguimento,  a  área  das  culturas  canavieiras  no 
Estado  não  cresceu  tomo  seria  de  desejar,  tendo  em  vista 
a  necessidade  de  matéria  prima  para  a  fabricação  do  açú- 
car e  do  álcool  solicitados  pelo  consumo.  Contra  45.771 
hectares  cir.  1946,  a  área  em  questão  passou  para  46.059 
em  1947  e  55.163  em  1948:  AI,go  precisa  ser  feito  par.i 
elevar  mais  rapidamente  a  área  de  cultivo  e  melhorar  o 
rendimento  das  respectivas  lavouras,  uma  vez  que  se 
trata  de  cultura  sabidamente  neces.sária  e  com  plena  g.i- 
rantia  de  mercado  para  as  safras  conseguidas. 

Continuando,  a  questão  da  cana  moída  onde  surgiu  a 
tendência  para  a  redução  das  canas  de  fornecedores.  Na 
safra  de  1947/48,  num  total  de  1.463.782  tonelada.s,  as 
canas  próprias  das  usinas  somarem  671.624  toneladas  ou 
sejam  45,9  9f  e  as  doí  fornecedores  792.158  toneladas  ou 
sejam  54,1  ■ 

Na  safra  seguinte  o  total  da  cana  moída  foi  de  ... 
1.517.716  toneladas,  cabendo  às  usinas  700.552  tonel.i 
das,  isto  é,  46,2  9f  e  aos  fornecedores  817.164  toneladas, 
isto  é,  53,8  .lá  na  safra  1949/50,  para  um  total  de 
1.034.855  toneladas  de  canas  moídas,  as  usinas  compa- 
recem com  419.656  toneladas,  correspondentes  a  ■iC->,4 ''/r 
e  os  fornecedores  com  555.199  toneladas,  correspondentes 
a  53,6  "^í.  Mesmo  que  se  não  queira  vêr  nesses  resultados 
a  evidência  de  uma  crise  de  maior  gravidade,  não  há 
como  ignorar  a  existência  de  uma  anormalidade  que  con- 
vém corrigir  prontamente,  antes  que  a  situação  evolua  de 
forma  perigosa. 

E,  finalmente,  a  rarefação  da  mão  de  obra  agrícola, 
fenómeno  constatável  em  numerosos  Estados  da  União, 
acentuadair.ente  em  Alagoas.  É  indispensável  enfrentá-lo 
de  modo  a  lograr  a  fixação  do  homem  à  terra  e  preser- 
var os  efetivos  agrícolas  do  Estado,  sem  o  que  não  será 
possível  aumentar,  como  se  impõe,  o  volume  da  cana  co- 
lhida. O  programa  de  assistência  social  propiciado  peio 
Decreto-lei  n.  9.827,  de  12  de  setembro  de  1946,  oferece 
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puisibilidades  animadoras  neste  sentido,  tanto  mais  que  os 
produtores  de  Alagoas  já  compreenderam  a  importância 
da  matéria  e  para  ela  voltaram  sua  atenção,  como  evi- 
dencia no  projeto  de  construção  do  Hospital  Central  da 
Agro-Indústria  do  Açúcar.  Pensai  nos  vossos  trabalhado- 
res, pern:  itindo-Ihes  condições  de  vida  consentâneas  com 
a  moral  de  um  ajustamento  que  assegure  a  sua  higidez  e 
reafirme  a  sua  classificação  como  valores  positivos  da 
nacionalidade. 

Temos,  portanto,  de  encarar  de  frente  os  problemas 
que  acabo  de  assinalar  em  proveito  da  própria  economia 
alagoana,  que  só  tem  a  lucrar  com  o  aperfeiçoamento  da 
sua  produção.  Como  é  do  vosso  conhecimento,  o  I.  A.  A. 
acaba  de  proceder  ao  reajustamento  das  quotas  de  fabri- 
cação das  diversas  regiões  produtoras,  tendo  em  vista  aten- 
der ao  crescimento  bastante  rápido  do  consumo  de  açúcar 
de  usina  no  país.  Assim,  o  volume  da  produção  irá  sendo 
ampliado  até  atingir  o  total  de  30  milhões  de  sacos  na 
safra  de  1956/57.  Alagoas,  como  é  natural,  foi  convocada 
a  dar  a  sua  parte  no  esforço  nacional  para  atingir  êsse 
resultado.  Mas  para  fazê-lo,  terá  de  enfrentar,  com  .ínimo 
e  discernimento,  a  questão  da  matéria  prima.  Sem  isso 
os  totais  regionais  previstos  não  serão  obtidos.  Basta  dizer 
que  o  último  tombamento  revela  ser  a  capacidade  das  usi- 
nas alagoanas,  em  120  dias  de  trabalhos,  superior  à  maior 
safra  obtida  no  Estado,  e  que  na  base  de  1 50  dias  o  açú- 
car aqui  fabricado  excederia  o  contingente  autorizado  para 
o  Estado.  Daí  a  necessidade  de  ampliar  as  lavouras  e  ele- 
var-lhes  o  rendimento,  de  sorte  a  esgotar  a  atual  capaci- 
dade de  fabricação  de  açúcar  de  usina,  tipo  destinado  a 
dominar  inteiramente  os  ntercados  consumidores.  Compre- 
endo a  resistência  que  ainda  oferecem  certos  produtores  a 
essa  evolução;  mas  acredito  que  a  própria  lição  alagoana 
da  Usina  Caeté,  organizada  em  bases  cooperativas  e  em 
pleno  funcionamento,  com  a  quota  reajustada  de  70.200  sa- 
cos, é  a  melhor  demonstração  prática  de  como  superar  essas 
resistências.  O  destino  do  Banguê  está,  definitivamente  se- 
lado, em'  função  da  falta  de  mercado  para  o  açúcar  bruto. 
Daí  só  lhe  resta  o  caminho  da  transformação  em  fábrica  de 
açúcar  tipo  usina,  quer  pela  fusão  de  vários  engenhos  em 
uma  usina,  como  ocorreu  em  Caeté,  quer  pela  adaptação 
do  Banguê  à  fabricação  de  açúcar  de  usina. 

Mas  o  abastecimento  de  matéria-prima  das  novas  fá- 
bricas terá  de  ser  feito,  como  é  óbvio,  sem  prejuízo  dos 
suprimentos  destinados  às  existentes.  Não  se  trata,  no 
caso,  de  deslocar  quotas  de  uma  fábrica  para  outra,  mas 
sim  de  criar  novas  possibilidades  de  fornecimento  que  per- 
mitam atender  às  solicitações  recentes  de  matéria  prima, 
sem  sacrifício  dos  compromissos  antigos. 

Fortalecidas  a  lavoura  e  indústria,  através  da  melho- 
ria dos  processos  técnicos  de  trabalho,  é  im.prescindível  asse- 
gurar ao  fornecedor,  aos  que  mourejam  na  agricultura,  as 
garantias  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  proporcio- 
nando-lhes  meios  para  evitar  que  se  acentue  o  decréscimo 
ora  observado  nos  contingentes  de  cana  dêsse  Estado. 

Como  acabais  de  vêr,  falei  convosco  a  linguagem  da 
franqueza  e  da  lealdade  que  tem  de  ser  usada  entre 
homens  entregues  ao  propósito  comum  de  trabalhar  pela 
grandeza  do  Brasil.  Acredito  que  tereis  recebido  as  íninhas 
palavras  como  uma  demonstração  do  desejo  que  me  anima, 
à  frente  do  I.  A.  A.,  de  contribuir  para  o  êxito  de  vossos 
esforços  em  prol  da  economia  canavieira  de  Alagoas.-  Fe- 
char os  olhos  à  realidade,  não  seria  digno  dos  exem.plos 
que  nos  legaram  os  nossos  maiores,  que  souberam  cons- 
truir o  monumento  esplêndido  da  economia  canavieira  de 
Alagoas. 


Ao  agradecer  as  generosas  palavras  com  que  me  hon- 
raram os  vossos  dignos  delegados,  quero  reafirmar  o  meu 
propósito  de  prosseguir  à  frente  do  I.  A.  A.  a  obra  dos 
meus  antecessores  inteiramente  voltada  à  defesa  e  ao 
aperfeiçoamento  da  política  açucareira.  Como  fluminense, 
íei  o  que  representa  o  açúcar  para  as  regiões  dedicadas, 
há  séculos,  à  sua  produção  e,  como  brasileiro,  reconheço 
que  a  prosperidade  e  a  riqueza  da  Nação  decorrem  da 
prosperidade  e  da  riqueza  das  suas  diversas  unidades 
territoriais. 

Meus  patrícios  : 

É  com.  êste  propósito  de  trabalhar  sob  a  sábia  dire- 
ção do  eminente  Presidente  Getúlio  Vargas,  criador  e 
orientador  da  política  canavieira,  que  visito  o  Estado  de 
Alagoas. 

Não  me  alimentam  interêsses  subalternos,  nein  me 
seduzem  os  ardis  da  política  subterrânea. 

Estou  em  terra  brasileira  banhada  do  mesmo  sol  que 
fecunda  o  meu  Estado  natal,  com  os  pendores  e  convicção 
de  quem  chega  para  dizer  que  vos  irmaneis,  que  aprovei- 
teis as  vossas  energias  no  esforço  supremo  de  remover 
dificuldades  e  erradicar  as  causas  que  rondam  as  fontes  de 
vossa  riqueza  para  empobrecê-la,  ou  m.esmo  estancá-la. 

As  pequenas  fábricas  operam  como  valores  negativos 
postos  à  margem  pelos  possantes  concorrentes  que,  ofe- 
recendo vantagens  remunerativas,  rarefazem  os  campos  dos 
competidores  onerados  no  custo  de  produção,  batidos  ou 
trucidados  pela  influência  psicológica  da  superioridade  eco- 
nómica arrogante  t  impediosamente  avassaladora. 

Estou  certo  que  haveis  de  ser  compreensivos  e  inteli- 
gentemente práticos,  que  no  vosso  instinto  de  defesa  assis- 
te também  o  mais  acendrado  patriotismo. 

Com.'  as  fôrças  morais  de  cooperadores  sem  medo  e 
sem  tibieza,  eu  vos  brindo  e  me  curvo  agradecido  ao  tra- 
tamento fidalgo  que  me  dispensastes  e  à  minha  luzida 
comitiva." 

Encerrado  o  banquete,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Ta- 
vares recebeu  os  cumprimentos  das  delegações  de 
todos  os  municípios  açucareiros,  usineiros  bangue- 
zeiros,  fornecedores  de  cana,  autoridades  e  convi- 
dados ali  presentes. 

No  dia  seguinte  verificou-se  o  regresso  do  Pre- 
sidente do  í.  A.  A.  ao  Rio  de  Janeiro,  por  via  aérea. 
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:        Aparelho  para  Destilar  e 
Retificar  Álcool 

i 

VENDE-SE,   EM  ÕTIMO  ESTADO.  CA- 
PACIDADE DIÁRIA:  20.000  LITROS.  CAR- 
1     :  TAS  PARA    RHODIA,    CAIXA  POSTAL 
1329,  SÃO  PAllLO." 
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I  0  A 


E  N  T  R  E  GA 

E  ASSISTlNCIA 
L    TÉCNICA  À 


Conjunto  de  4  Caldeiras  Aquitubulares  com 
Câmaras  Seccionais  e  Corpos  Transversais 
(Tipo  Babcock) 

Superfície  de  Aquecimento  500  m:  cada 
Pressão  normal  de  trabalho  20Kgs/cm2  :=  300  Ib. 
Instaladas  na  Usina  Iracema 
Li ni  eira  —  Estado  de  São  Par/ lo 


Caldeiras  Aquitubulares 

com  câmara?  seccionais,  inteiri(,-as, 
corpo  Longitudinal  ou  Transversal 
(tipo  Babcok  e  Wilcox)  com  tu- 
bos verticais  de  dois,  três,  quatro 
e  cinco  corpos  (tipo  Stirling). 

Caldeiras  Multitubulares  e 
Verticais 

Economizadores,  super-aquecedo- 
res,  fornalhas  para  qualquer  com- 
bustível, auto-clavcs,  aquecedores, 
condensadores. 


OFICINAS  DEDINI 


M.  DEDINI  &  CIA* 


COM  SUAS  ASSOCIADAS  : 

"MAUSA"  "CODISTIL" 

Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A.  Construtora  de  Destilarias  Dedini  Ltda. 

AV.  MÁRIO  DEDINI,  201  ~-  PIRACICABA  —  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

REPRESENTANTES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N"  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 


RUA  VELHA  N 
Recife  ■ 


37  --  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
—  Estado   de  Pernambuco 


o  PRESIDENTE  DO  LA. A.  NO  CONSELHO 
NACIONAL  DE  ECONOMIA 


A  convite  do  Presidente  do  Conselho 
Nacional  de  Economia,  ora  empenhado  no 
estudo  das  questões  básicas  da  economia 
nacional,  o  Dr.  Silvio  Bastos  Tavares,  Pre- 
sidente do  I.  A.  A.,  compareceu  à  34'  ses- 
são ordinária  dêsse  órgão  criado  pela  Cons- 
tituição Federal.  No  decorrer  de  sua  longa 
exposição  teve  o  Dr.  Silvio  Bastos  Tavares 
a  oportunidade  de  abordar  todas  as  Cfues- 
tões  canavieiras  e  de  respondsr  às  perguntas 
pertinentes  formuladas  pelos  Conselheiros 
presentes. 

Iniciou  o  Presidente  do  I.  A.  A.  sua  ex- 
posição pela  apreciação  do  panorama  açu- 
careiro à  época  de  criação  da  autarquia. 
Mostrou  como  era  difícil,  então,  a  situação 
dos  produtores  e  como  se  achavam  amea- 
çados, tantos  os  lavradores  quantos  os  usi- 
neiros,  pelas  oscilações  do  mercado.  Histo- 
riou, a  seguir,  a  politica  do  contingentamen- 
to  mostrando  as  bases  respectivas  e  deixan- 
do claro  que  o  I.  A.  A.  ao  limitar  a  produ- 
ção não  cerceou  a  liberdade  de  ação  de 
quantos  se  dedicavam  à  lavoura  e  à  indús- 
tria canavieiras.  O  contingcntamento  foi 
sempre  aplicado  pelo  Instituto  de  maneira 
previdente.  O  consumo  interno  jamais  se 
ressentiu  da  falta  de  açúcar  e  ocasiões  hou- 
ve em  que  o  produto  foi  disponível  para  os 
mercados  exteriores. 

A  ação  da  autarquia  açucareira  não  se 
limitou  apenas  à  defesa  da  produção,  pros- 
seguiu o  Dr.  Silvio  Bastos  Tavai-es,  pois 
se  estendeu  a  numerosos  outros  setores 
num  dos  quais,  o  do  financiamento,  asse- 
gurou i-ecursos  aos  produtores  para  alcan- 
çar o  aumento  da  produção,  de  maneira  a 
satisfazer  o  consumo  cm  permanente  cres- 
cimento. Em  consequência  nunca  houve  fal- 
ta do  produto  que  pudesse  causar  apreen- 
sões ou  clamor  público. 

Abordou,  em  continuação,  o  Presidente 
do  I.  A.  A.  a  matéria  relativa  ao  aperfei- 
çoamento da  produção  agrícola  e  industrial 
pormenorizando  os  esforços  da  autarquia 
no  sentido  de  amparar  os  produtores  que  se 
esforçam  por  obter  maior  rendimento  nas 


lavouras  e  nas  fábricas.  As  pequenas  fá- 
bricas ainda  existentes  deverão  ser  agluti- 
nadas em  modernas  unidades  fabris  ou,  en- 
tão, as  respectivas  quotas  de  moagem  en- 
caminhadas às  usinas  visinhas. 

Quanto  ao  problema  do  álcool  apontou 
o  Dr.  Silvio  Bastos  Tavares  as  diversas  me- 
didas adotadas  pelo  I.  A.  A.  para  estimular 
â  respectiva  produção,  uma  vez  que  o  con- 
sumo alcooleiro  tende  a  subir  ràpidamente, 
não  só  para  fins  carburantes  como  tambéni 
para  fins  industriais.  A  medida  ultimamente 
tomada  equiparando  o  preço  do  álcool  pro- 
duzido diretamente  da  cana  ao  do  açúcar 
servirá  para  estimular  a  oferta  de  álcool 
no  país,  de  modo  a  ajustá-la  às  solicitações 
da  procura. 

Em  relação  à  questão  do  preço  do  açú- 
car lembrou  o  Presidente  do  I.A.A.  que  a  au- 
tarquia tem  de  preservar  a  estabilidade  da 
economia  canavieira  mediante  a  garantia 
de  um  preço  compensador  para  o  produ- 
tor. O  açúcar,  porém,  é  um  artigo  de  pri- 
meira necessidade  muito  visado  pelo  con- 
sumidor. «Assim,  quando  se  alude  a  u"a 
melhoria  de  preço  para  o  mesmo,  é  um  ver- 
dadeiro clamor  em  nosso  país,  tendo  como 
ponto  de  partida  os  grandes  centros  con- 
sumidores, isto  é,  Rio  de  Janeiro,  São  Pau- 
lo, etc.  Parece  que  nossos  patrícios  destes 
grandes  centros  se  esquecem  das  misériíis 
e  necessidades  da  população  rural,  sobre- 
tudo da  que  vive  nas  regiões  açucareiras, 
já  atingindo  cêrca  de  dez  milhões  de  habi- 
tantes. Tratando-se  de  produto  controlado 
pelo  Instituto,  nunca  pôde  o  açúcar  acom- 
panhar os  preços  vigorantes  atualmente  para 
outros  artigos.  Assim,  muito  embora  as  uti- 
lidades empregadas  no  cultivo  da  matéria 
prima  e  sua  industrialização  atingissem  a 
preços  delirantes,  o  açúcar  e  o  álcool  se 
mantiveram  a  preços  razoáveis,  o  que  é 
fàcilmente  verificável.  Êste  ramo  de  ativi- 
dade,  por  êste  motivo,  tem  atravessado  sé- 
rias dificuldades  e  se  o  Govêrno  da  União 
não  viésse  em  seu  auxílio,  por  intermédio 
do  Banco  do  Brasil,  se  o  Instituto,  por  sua 
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vez,  não  estivesse  financiando  a  produção, 
não  sei  como  poderíamos  admitii-  sua  sobre- 
vivência, sobretudo  no  Norte  e  com  refei-ên- 
cia  mesmo  às  grandes  usinas.  É  preciso  con- 
siderar que  30  a  40  %  da  matéria  prima  no 
Norte  ainda  são  transportadas  em  lombo  de 
burro  ou  de  boi.  Por  outro  lado,  o  cultivo 
das  tei-ras  no  Norte  não  pode  .ser  feito,  so- 
bretudo nos  morros,  pela  mãíiuina,  tal  como 
é  possível  nas  regiões  do  Sul.  Assim,  no 
Norte  ainda  é  o  braço  humano  (jue  atua 
em  tal  cultivo». 

Respondendo  ainda  a  interpelações  (k' 
membros  do  C.  N.  S.,  disse  :  «O  Instituto, 
para  atender  às  reclamações  dos  produtores 
brasileiros,  teria  de  ])leitear  niellioria,  isto 
é,  um  reajustamento  de  i)reços,  os  qtiais  esti- 
vessem mais  em  harmonia  com  a  ascenção 
dos  preços  das  utilidades  indispensáveis  à 
fabricação  e  ao  cultivo  das  matérias  primas. 
Ainda  mais  :  sabe  V.  Ex.  que  tem  havido 
vários  dissídios  coletivos,  cujos  desfechos 
têm  sido  sempre  no  sentido  do  aumento  de 
salários  dos  que  exercem  suas  atividades  na 
indústria  e  na  lavoura  canavieiras.  Êstes 
aumentos  oneraram  a  nossa  produção  em 
23%-  Além  disso,  os  impostos  —  fedei  ai.s 
■  e  estaduais  —  também  oneraram  muito  o 
custo  dos  produtos.  Os  Estados  levaram  a 
efeito  considerável  auniento  no  imposto  de 
vendas  e  consignações,  o  qual,  por  sua  ve^, 
incide  até  3  vezes  sòbre  o  produto.  Com- 
prando-se,  por  exemplo,  na  praça  de  Cum- 
pos  o  açúcar  pelo  preço  oficial,  ou  seja,  .  . 
Cr$  157,20,  paga-se  o  imposto  de  3  ?f .  i"cla- 
I  tivo  a  vendas  e  consignações;  chegando  ao 
{  Distrito  Federal,  o  grossista,  ao  efetuar  a 
[  venda  para  o  atacadista,  também  paga  o 
mesmo  imposto,  o  que  também  se  dá  quan- 
do o  atacadista  transfere  a  mercadoria  ao 
varegista. 

!  Em  resposta  às  questões  formuladas, 

':     por  diversos  Conselheiros  presentes,  sòbre 
o  custo  da  produção  na  economia  canaviei- 
ra,  lembrou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  ser 
o  nosso  bastante  variável  até  a  enti-ega  r.o 
artigo  ao  consumidor.  «Na  safra  passada, 
por  exemplo,  a  indústria  conseguiu  sacaria 
na  base  de  Cr$  6,00  e  6,50  por  unidade. 
l     Pois  bern  :  sabem  os  senhores  a  quanto  es- 
I     tão  agora  vendendo  os  sacos  ?  a  Cr$  1 ',00, 
15,00  e  16,00.  Um  quilo  de  enxofre  custava. 
1    na  safra  passada,  Qf  1,70  e  1,80,  c.  aluai- 
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mente,  em  média,  custa  Cr-^  5.00  !  Aqora. 
ao  en.sêjo  do  minlia  visita  ao  Xortt'.  nliscr- 
yei  que  algumas  indústrias,  a  fim  d-  não 
interrouiper  a  t'ai)ricação,  foraui  ol»ri-adas 
a  comprar,  até  a  CrS  12.00.  Os  Estados 
l  nidos.  que  e\|)i)rtavam  êssi'  produto  para 
o  Brasil,  sui)rimiram  as  remessas;  igual- 
meuíe,  a  Sicilia,  ([ui'  nos  enviava  o  artigo, 
co)n  a  supivssão  das  exportaçòe:.  america- 
nas para  o  Brasil,  elevou  seus  preços  verti- 
ginosamente. O  Chile  (>  a  Bolivia  (|ue  tam- 
bém nos  remetiam  enxofre,  também  lixa- 
ram a  efeito  um  aumento.  Ai  estão  dois  pro- 
dutos indisiiensáveis  à  indústria  do  açúcar 
e  (pie.  tendo  sido  aumentados,  em  muito 
oneram  o  custo>>. 

Na  parte  final  de  sua  exposição  tratou 
o  l)r.  Silvio  Bastos  'Cavares  da  assistência 
social  aos  trabalhadores  na  agro-indústria 
da  cana  e  suas  familias.  Exjx)/  o  plano  de 
ação  do  I.  A.  A.  destinado  a  ineciilivar  a 
a.ssistência  social  e  de  alcançar  a  (fetiva 
aplicação  nas  rcsi)ectivas  obras  das  impor- 
tâncias arrecadadas  para  tal  fim.  Muito  em- 
bora seja  imensa  a  tarefa  à  esi)era  da  ação 
oficial  nesta  matéria,  é  inegável  (jue  o  es- 
forço dos  produtores  orientados  pelo  I.A.A. 
vem  dando  resultados  anim;idores  que,  cer- 
tamente, se  tornarão  ainda  mais  exidente,.-. 
em  futiu'o  próximo. 

Ao  finalizar  a  exposição  do  Dr.  Silvio 
Bastos  Tavares  o  Conselheiro  João  Pinheiro 
Filho,  ocupando  a  Presidência  da  sessão, 
agradeceu  o  comparecimento  do  Presidiai  te 
do  I.  A.  A.,  fazendo  votos  no  sentido  de  que 
o  contato  entre  o  Conselho  Nacional  dc 
Economia  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  continue  sempre  no  terreno  da  maior 
cordialidade  e  íntima  cooperação. 


CANA  DE  AÇÚCAR  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

De  acordo  com  os  dados  do  Serviço  de  Hs/a- 
lística  da  Produção,  do  Minislério  da  Agricultura, 
em  1950  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  produziu 
663.009  toneladas  de  açricar,  tia  importância  de  .  . 
CrS  45.482.000,00. 

A  área  cultivada  \oi  de  37.505  hectares,  com 
o  rendimento  médio  de  18  toneladas  por  beclar-;. 
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SITUAÇÃO  DA  INDÚSTRIA  ALCOOLEIRA 


Em  sessão  de  21  de  março  de  1951, 
o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Superintenden- 
te do  Plano  do  Álcool,  apresentou  à  Comis- 
são Executiva  do  I.  A.  A.  o  seguinte  rela- 
tório datado  de  20  daquele  mês  : 

«Em  meados  de  dezembro  do  ano  pas- 
sado comparecia  ao  Conselho  Nacional  do 
Petróleo  o  então  Presidente  do  Instituto, 
Dr.  Fernando  Pessôa  de  Queiroz,  a  fim  de 
se  entender  com  o  Gen.  João  Carlos  Bari-eío, 
dirigente  daquele  importante  órgão  de  admi- 
nistração pública,  sôbre  a  contribuição  que 
o  I.  A.  A.  poderia  prestar,  no  abastecimento 
de  combustíveis  líquidos  ao  país,  ante  a 
ameaça  de  agravamento  da  tensão  interna- 
cional, na  iminência  de  precipitar  as  Amé- 
ricas ao  turbilhão  de  um  conflito  mundial. 

As  medidas  concertadas  em  reunião,  a 
que  compareci  na  qualidade  de  Superinten- 
dente do  Plano  do  Álcool  da  Comissão  Exe- 
cutiva, seriam  de  aplicação  imediata,  no 
propósito  de  enfrentar  uma  situação  de  su- 
ma gravidade,  conforme  a  encarava  na  oca- 
sião o  Govêrno  da  República.  E  a  primeira 
delas  consistia  em  aumentar  de  pronto  o 
contingente  de  álcool  anidro  para  carbu- 
rante, com  objetivo  de  completar  os  esto- 
ques previstos  de  produtos  petrolíferos  no 
menor  espaço  de  tempo  ])ossível,  para  aten- 
der a  qualquer  eventualidade  perigosa  à 
defesa  nacional. 

Sucedia,  porém,  que  estando  terminada 
a  safra  canavieira  sulina,  e  com  a  única 
exceção  da  Destilaria  Central  do  Estado 
do  Rio,  que  vinha  constituindo  suas  reser- 
vas de  melaços  para  a  campanha  de  19.51  a 
partir  do  mês  de  março,  não  havia  mais  dis- 
ponibihdades  de  matéria  prima  na  Zona  Sul 
do  Brasil  a  se  utilizar  na  produção  de  ál- 
cool carburante.  Verificava-se  mesmo  nessa 
importante  região  acentuada  procura  de  ál- 
cool para  fins  industriais  e  outros.  Claro  está 
que  se  ordenaria  à  D.C.E.R.  fabricar  álcool 
anidro,  caso  a  situação  exigisse  na  época 
determinada  para  o  inicio  de  seu  trabalho, 
o  que  fehzmente  não  ocorreu.  Essa  destila- 
ria já  se  encontra,  aliás,  em  funcionamento, 
entregando  álcool  hidratado  ao  mercado  in- 


dustrial e  doméstico  do  Distrito  Federal, 
Estado  do  Rio  e  Espirito  Santo. 

Ao  contrário,  no  Norte,  sobretudo  em 
Pernambuco,  seria  perfeitamente  possível 
conseguir-se  apreciável  volume  de  álcool 
carburante,  se  o  I.  A.  A.  tomasse  as  neces- 
sárias providências,  inclusive  estimulando 
os  produtores  e  fornecedores  de  méis  desti- 
nados à  fabricação  do  anidro. 

As  medidas  propostas  pelo  Instituto  na- 
quela oportunidade,  e  aceitas  pelo  C.N.P., 
foram  duas,  a  serem  executadas  por  esta 
autarquia  : 

I)  —  dar  começo  imediato  ao  trabalho 
na  Destilaria  Central  Presidente  Vargas,  do 
Cabo,  que  produziria  exclusivamente  álcool 
anidro  para  mistura  carburante  no  Recife; 

II)  —  baixar  resolução  criando  bonifi- 
cação extraordinária  para  todo  o  álcool  ani- 
dro que  se  viesse  a  entregar  às  Companhias 
dé  Gasolina  para  o  mencionalo  fim. 

Não  tardou  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  em  cumprir  o  que  se  acordara.  Res- 
pondendo ao  cabograma  enviado  pela  Sede, 
chegara  a  20/12/50  o  «Western»  junto  de  Di- 
cenper,  completado  pelo  despacho  de  3/1/51, 
no  qual  é  combinado  que  a  Destilaria  ini- 
ciara seus  trabalhos  a  primeiro  de  janeiro. 
Em  virtude  disso  a  nosso  Central  já  forne- 
ceu para  a  mistura  álcool-gasolina  no  perío- 
do de  apenas  dois  mêses,  Janeiro  e  Feverei- 
ro, 1.625.150  e  1.697.928  Htros,  respectiva- 
mente, no  total  de  3.323.078  litros  de  ál- 
cool anidro.  Incluindo  as  destilarias  parti- 
culares, as  entregas  em  Pernambuco  às  Com- 
panhias de  Gasolina  atingiram  6.075.048 
litros,  dos  quais  729.970  no  mês  de  dezem- 
bro e  os  restantes  5.345.078  no  início  deste 
ano. 

Dessa  forma  restabeleceu-se  no  Nor- 
deste a  mistura  carburante,  à  base  de  15  % 
de  álcool  anidro,  que  estivera  suspensa  por 
algum  tempo,  dando  lugar  à  manifestação 
de  extranhesa  por  parte  do  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  no  ofício  GP.  142/50,  de 
11/11/50,  já  comentado  por  esta  S.  P.  A.  pe- 
rante a  Comissão  Executiva,  em  data  de 
6/12/50.  Expressa,  agora,  o  Conselho  seu 
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contentamenío  pela  retomacia  da  tradicio 
nal  política  alcooleira,  ao  anuir  à  provi- 
dência solicitada  pelo  Presidente  do  insti- 
tuto. 

«Em  resposta,  tenho  a  satisfação 
de  informar  a  V.  Ex.  de  que  a  mcdidn 
proposta  merece  o  apôio,  dêsse  órgão, 
porquanto  a  economia  decorrente  da 
sua  adoção  concorrerá  para  que  não 
haja  solução  de  continuidade  no  con- 
sumo da  gasolina». 

Lê  -se  no  documento  firmado  pelo  l^re- 
sidente  do  C.N.P.,  oficio  GP.  395/51,  de 
15/2/51. 

Contribuiu  igualmente  para  o  resultado 
que  se  vem  de  apreciar,  como  incentivo  à 
produção  de  álcool  anidro  pelas  usinas  per- 
nambucanas e  ao  fornecimento  de  melaços 
para  a  nossa  Destilaria  Central  do  Cabo,  a 
Resolução  n.  489/50,  aprovada  pela  Comis- 
são Executiva  em  21/12/50,  que  concedeu 
a  bonificação  especial  de  Cr$  0,40  por  litro 
de  anidro  destinado  à  mistura  álcool-gaso- 
hna.  No  oficio  de  10/1/51,  GP  106/51,  o 
General  João  Carlos  Barreto  taml)ém  sc 
manifestou  a  respeito  daquela  Resolução  em 
têrmos  que  vem  revelar  seu  acerto  c  opor- 
tunidade. 

«Agradecendo  a  V.  Ex.  a  gentileza 
da  comunicação,  desejo  levar  ao  seu 
conhecimento  que  êste  órgão  vê  com 


simpatia    ;i   medida  ;ulol.ida  por  esse 

Instilulo.  ;i  {[u:il  ceiiamri! (t-  vira  eon- 

lrií)uir  para  o  iiien^nu^ulo  da  produção 
do  ákoul  anidro  nu  pais-. 

Prcvira-si  a  i  iitrcj-a  (olal  de  22.r)(U).()()tl 
l.iiros  (Ir  álcool  paia  a  mistura  carburante 
eni  Pernambuco,  na  presente  safra.  .^las 
dificilmente  será  alcança<lo  Nolume  aproxi- 
mado à  cifra  ri'ierida.  i-m  facv>  da  pn-b  ren- 
cia  que  continua  a  merecer  dos  usineiros 
a  fabricação  do  açúcar  em  ve/.  da  de  álcool, 
mesmo  existindo  sobras  de  matéria  psima, 
e  até  maior  \ aniagem  na  relação  de  pieços 
finais  se  produzissem  álcool.  i\ão  obsl  uile, 
tu<lo  deverá  ser  tentado  par.i  despertar  o 
interêsse  por  um  produto  tão  eonviMiiciite 
à  economia  brasileira. 

Na  reunião  entre  os  Presidentes  das 
duas  entidades,  deliberou-se  ainda  sòlire  a 
ebiboração  por  parte  do  1.  A.  A.  do  plano  de 
mobilização  das  destilarias  (■  de  que  se  in- 
cumbiu a  Superintendência  do  Plano  do 
Álcool.  Finalmente,  discutiu-se  a  respeito 
da  necessidade  de  se  incentivai-  a  produção 
de  álcool  nacional,  atravez  de  providências 
práticas  a  serem  adotadas  pelo  Instituto, 
medidas  estas  que  teriam  integral  apoio  do 
Conselho  Nacional  do  Petróleo,  e  surtiriam 
efeito  mais  tarde,  de  vez  que  os  combus- 
tíveis líquidos  constituem  problema  dos 
mais  graves  para  a  segurança  do  Brasil». 


CERA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

O  Departaiiienio  de  Investigações  Açurareiras 
do  Imperial  College  acaba,  de  aminciar  terem  che- 
gado a  bom  resultado  as  experiências  para  extrair  e 
■  refinar  cera  da  casca  de  cana  de  açi/car,  em  escal.i 
comercial  —  divulga  o  "Di'ario  de  La  Marina" ,  de 
Havana,  edição  de  ò  de  Março  de  1951. 

Prefê-se  que  a  descoberta  permitirá  aos  indus- 
triais açucareiros  das  Antilhas  Britânicas  obterem  uti- 
lidades de  3.000.000  de  dólares  anuais  com  a  venda 
de  3.000  toneladas  do  citado  produto  a  preços  que 
oscilam  entre  1.400  e  1.900  dólares  por  tonelada. 


Assegura-se  que  a  cera  antilhana  é  superior  ao 
produto  australiano  e  de  múltiplas  aplicações,  como 
em  líquidos  ou  pastas  para  a  limpesa  de  metais, 
papel  carbono,  materiais  dietétricos  para  uso  e<n  apa- 
relhos de  rádio,  radar  e  cabos  etétricos. 

Êste  é  o  primeiro  resultado  dos  estudos  iniciado; 
há  anos  com  a  ajuda  financeira  da  Junta  Colonial 
de  Fomento  e  dos  fabricantes  britânicos  das  Anti- 
lhas. As  inreúigações  têm  objetivado  a  descoberta 
de  novos  derivados  da  cana,  como  papel  para  a  im- 
prensa, papelão,  de  bagaço  de  cana,  bem  comn  pro- 
dutos cjuíniicos  industriais  e  micro-organismos  do 
açúcar. 
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PORQUE  I  A  Cia.  de  Fivcs-Lilles  desde  mais 
de  }/^  de  século,  é  especializada  cm  constru- 
ção de  todas  as  categorias  de  maquinarias  para 
usinas  e  destilarias.  Instalou  considerável  quan- 
tidade de  usinas  completas  no  mundo  inteiro. 
Dispõe  de  técnicos  experientes,  sempre  ua  van- 
guarda do  progresso.  Possui  vastas  oficinas 
providas  de  aparelhagem  moderna.  Pode  exe- 
cutar em  oficinas  próprias  material  de  usina 
completo,  inclusive  o  equipamento  elétrico.  A 
Cia.  Fives-Lille  dedicou-se,  particularmente,  i 
construção  de  Centrífugos  automáticos  Je  gran- 
de velocidade  :  1500  à  1800  R.  P.  M.  para  25 
descargas  por  hora.  Fabrica  um  novo  tipo  de 
moendas,  de  alto  rendimento  de  extração,  com 
dispositivos  particulares,  engrenagens  frejada.s 
em  espinha  de  peixe,  virola  inclinada,  rolos 
descentrados,  ctc. 

Entregam-se  prospectos  descritivos  mediante 
simples  pedidos. 


REPRESENTANTES  NO  BRASIL  : 

HENOT  IRMÃOS  &  CIA.  LTDA. 

AV.  NILO  PEÇANHA,  151,  1'  andar  —  s.  110 
Fel.;  42-9462  —  Caixa  Postal  3245    -■  , 
Endereço  telegráfico  :  "Sucrecune"  —  Rio 


USINAS 

ÉM 
GIVORS 
RÓDANO 


DISTRIBUIÇÃO  DO  ÁLCOOL  HIDRATADO 


A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
o  voto  favorável  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira, aprovou  a  proposta  apresentada  pelo 
Serviço  do  Álcool  para  distribuição  do  ál- 
cool hidratado  produzido  pela  Destilaria 
Central  do  Estado  do  Rio  na  safra  50/51. 

O  trabalho  elaborado  pelo  Serviço  de 
Álcool  consta  da  seguinte  exposição,  dirigi- 
da à  Divisão  Administrativa  e  por  esta  en- 
caminhada ao  conhechnento  e  decisão  da 
Comissão  Executiva  : 

«Em  anexo,  encaminho  a  V.  Sa.  a  cart;. 
98,  de  22  de  fevereiro  findo,  da  Delegacia 
Regional  do  Estado  do  Rio,  em  que  êste 
órgão  regional  faz-  uma  exposição  sôbrc  í) 
consumo  de  álcool  nas  praças  fluminenses 
e  apresenta  uma  proposta  para  distril)uição 
do  álcool  de  produção  da  Destilaria  Central 
do  Estado  do  Rio,  estimada  em  4.500.000 
liti'os. 

A  propósito,  temos  a  fazer  as  seguintes 
observações  : 

—  que  a  Delegacia  Regional,  em  enten- 
dimentos que  teve,  por  telefone,  com  êste 

Serviço,  concordou  em  reduzir  para   

1.800.000  litros  a  quota  de  álcool  da  Des- 
tilaria Central  a  ser  distribuída  no  Estado 
do  Rio; 

—  que  nessa  quota  deve  ser  incluída  a 
pai'cela  de  120.000  litros  destinada  k  Fá- 
brica Pi^esidente  Vargas,  em  Piquete; 

—  que  a  Delegacia  Regional,  terminado 
o  levantamento  que  está  fazendo  dos  esto- 
ques das  usinas  fluminenses,  só  emita  ordens 
de  entrega  sôbre  o  álcool  da  Destilaria  Cen- 
tral, a  favor  de  firmas  que  não  possuam 
mais  qualquer  disponibilidade  naquelas  fá- 
bricas ; 

—  que  a  Delegacia  conta  fazer  a  distri- 
buição em  um  trimestre,  quando,  de  con- 
formidade com  o  ponto,  de  vista  da  Supe- 
rintendência do  Plano  do  Álcool,  que  conhe- 
cemos, a  distribuição  deverá  atingir  os  me- 
ses de  março  a  julho. 

Modificada  a  distribuição,  em  face  do 
que  acima  ficou  exposto,  somos  pela  sua 
aprovação. 

Quanto  ao  Distrito  Federal  para  ovhIv 


vinu)  os  2.700.(11)0  litros  ivstaiilrs,  or'.-.ini- 
zou  êste  Serviço  uma  n-laçào  com  os 
recebimentos  de  álcool,  no  ano  dr  lí).5(). 
pelas  firmas  cpie  operam  no  ramo.  no  Dis- 
trito Federal,  divididas  v\n  dois  gi'ui)os 
distintos  : 

a)  o  dos  atacadistas,  engarraíadori^s 
e  fabricantes  de  bebidas; 

b)  o  dos  intermediários-distribuidores. 

Para  os  do  i)rimeiro  grupo,  considera- 
mos todo  o  álcool  recebido,  sem  discrimina- 
ção de  procedência  :  álcool  de  produção  das 
usinas  fluminenses,  álcool  do  Norte,  álcool 
de  produção  da  Destilaria  Central  do  Esta- 
do Rio  e  álcool  anidi'o  dislril)i!id()  pelo 
1.  A.  A. 

Para  o  segundo  grupo,  consideramos, 
.".penas  o  álcool  adquirido  diretamente  das 
usinas  fluminen.ses  e  o  álcool  importado  do 
norte  do  ])ais,  excluindo  (pialquer  parcela 
de  álcool  recebido  por  lòrça  de  distribuição 
do  I.  A.  A.,  quer  o  hidratado  de  produção 
da  nossa  Destilaria  Centi-al.  quer  o  anidro 
entregue  por  nosso  intermédio. 

Feito  o  rateio  proporcional,  verilica-se 
que  será  possível  entregar  um  tot  \  (para  os 
4  mêses)  correspondente  a  143  do  movi- 
mento mensal  de  cada  firma. 

Para  a  Companhia  Usinas  Nacionais, 
reservou-se  uma  quota  de  320.000  lifi-os, 
superior  a  200  ^/r  da  média  do  seu  movi- 
mento mensal. 

Parece-nos  deva  ser  êste  o  critério  a 
adotar  na  distribuição  em  apreço.  Entre- 
tanto, considerando  principalmente  a  situa- 
ção de  anormalidade  que  atravessamos,  o 
assunto  comporta  novo  exame  e  até  mesmo, 
se  V.  Sa.  julgar  conveniente,  um  debate  com 
os  interessados,  para  que  sejam  estabeleci- 
das, em  definitivo,  as  bases  de  distribuição. 

Á  parcela  de  2.700.000  litros  a  ser  en- 
tregue em  um  quadrimestre,  está  longe  de 
corresponder  às  necessidades  do  Distrito 
Federal,  que  atinge  a  1.400.000  litros  men- 
sais. É  de  se  supor,  entretanto,  que  os  supri- 
mentos de  álcool  do  Norte  venham  comple- 
tar o  abastecimento  desta  capital,  no  atual 
período  de  '-ntre-safra.» - 
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EMPRÉSTIMO  PARA  REEQUIPAMENTO 


A  propósito  do  pedido  da  Cia.  Usina  do 
Outeiro,  no  qual  é  solicitado  ao  Instituto  um 
empréstimo  de  Cr$  6.000.000,00  para  ree- 
quipamento  da  maquinaria  de  sua  pro- 
priedade, sita  em  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  tendo  por  base  o  parecer  da  Sec- 
ção de  Estudos  Económicos,  a  então  Ge- 
rência do  I.  A.  A.  concluiu  pela  recomenda- 
ção de  ser  aguardada  oportunidade,  visto 
não  demandar  o  assunto  urgente  atendi- 
mento. O  pedido  em  causa  foi  dirigido  ao 
Instituto  em  12/12/49.  Em  carta  de  17/3/50. 
a  Usina  do  Outeiro,  aduzindo  novos  argu- 
mentos —  entre  os  quais  o  seu  quadro  de 
fornecedores,  acrescido  de  34  novos  —  rati- 
fica o  seu  pedido  anterior.  Por  determina- 
ção do  Sr.  Presidente,  foi  encaminhado  o 
processo  ao  Sr.  Castro  Azevedo,  que  emitiu 
o  seguinte  parecer  : 

«Em  dezembro  de  1949,  a  Cia.  Usina 
do  Outeiro,  com  a  fálwica  de  açúcar  deste 
nome,  em  Campos,  do  Estado  do  Rio,  por 
seu  diretor,  requereu  um  enijiréstimo  da 
jmportância  de  Cr.$  6.000.000,00  (seis  mi- 
lhões de  cruzeiros)  a  fim  de  poder  comple- 
tar o  reequipamento  da  mesma  Usina,  na 
conformidade  do  plano  que  já  vinha  exe- 
cutando com  os  seus  próprios  recursos. 

Para  melhor  demonstrar  a  importância 
dos  melhoramentos  introduzidos  e  dos  que 
tinha  em  vista  e  a  executar  com  o  auxilio  do 
Instituto,  ainda,  no  referido  mês,  apresen- 
tou luna  minuciosa  exposição  da  obra  já 
lealizada. 

O  pedido  foi  encaminhado  à  então  Sec- 
ção de  Estudos  Económicos  que  emitiu  o 
parecer  de  fls. 

Nesse  parecer  são  feitas  considerações 
de  ordem  técnica  e  económica  sóbre  as  usi- 
nas cujos  rendimentos  excedem  de  90  qui- 
los, à  vista  de  textos  de  Resoluções  do  Ins- 
tituto, como  o  parágrafo  único  do  artigo  3- 
da  Resolução  n.  109/45,  reproduzido  na  Re- 
solução n-  114/45,  estabelecendo  que  : 

«O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
promoverá  medidas  de  assistência  fi- 
nanceira às  usinas  de  rendimento  infe- 
rior a  90  quilos  por  tonelada  de  cana, 
para  o  efeito  de  melhoria  de  suas  con- 
dições industriais.» 


Argumenta  a  Secção  que  essa  disposi- 
ção teve  por  objeto  estabelecer  medidas  des- 
tinadas a  levar  às  usinas  de  baixo  rendimen- 
to condições  de  eficiência  que  seus  própj-ios 
recursos  jámais  lhes  permitiriam,  isto  em 
beneficio  sobretudo  de  seus  fornecedores, 
parecendo-lhe,  assim,  que,  somente  depois 
de  realizada  essa  tarefa,  deveria  o  Instituto 
prestar  amparo  às  usinas  de  i-endimento  su- 
perior a  90  quilos. 

De  fato,  a  medida  do  Instituto  teria  de 
começar,  como  começou,  em  financiar  a.i 
usinas  de  baixo  rendimento.  Mas  o  disposi- 
tivo citado  não  estabeleceu  que  êsse  auxí- 
lio seria  preferentemente  a  elas  concedido, 
excluindo,  portanto,  as  de  rendimento  aci- 
ma daquele  nível. 

Ao  tempo  em  que  foi  expedida  a  Re- 
solução contendo  aquele  dispositivo  —  jus- 
tificava-se  perfeitamente  que  o  mesmo  fos- 
áe  entendido  com  o  caráter  de  preferência, 
pois,  dois  Estados,  Alagoas  e  Sergipe,  ex- 
portadores de  açúcar  e  tendo  no  açúcar  a 
base  de  sua  economia,  possuíam  várias  de 
suas  usinas  com  instalações  obsoletas  e  fa- 
bricando exclusivamente  o  tipo  demerara, 
hoje  quase  sem  mercado.  Em  Alagoas,  o  pro- 
blema está  praticamente  resolvido.  Em  Ser- 
gipe —  a  solução  se  processa  dentro  de  inn 
plano. 

Por  isso  mesmo,  como  a  citada  Reso- 
lução não  prescreveu  prioridade  para  as 
usinas  de  rendimento  inferior  a  90  quilos, 
o  Instituto  tem  financiado  o  reequipamento 
de  usinas  de  produção  acima  daquele  limite. 

Assim,  como  a  própria  Secção  de  Estu- 
dos Económicos  demonstra  com  o  quadro 
de  fls.  7,  a  Usina  do  Outeiro  já  obteve  na 
safra  1943/44  112  quilos  de  rendimento.  Nas 
safras  seguintes,  o  rendimento  foi  decres- 
cendo até  94,6,  subindo  na  safra  1948  para 
97,7,  mas,  novamente,  descendo  para  92,  na 
safra  1949/50,  como  se  pode  verificar  no 
Serviço  de  Estatística  do  Instituto. 

O  parecer  da  então  Gerência  examina 
os  dados  da  Secção  de  Estudos  Económicos 
e  concluí  por  considerar  que  o  «pedido  da 
Companhia  não  demanda  urgente  atendi- 
mento, podendo,  portanto,  aguardar  opor- 
tunidade». 

Á  vista  das  considerações  feitas,  pen- 
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REEQUIPAMENTO  DA  USIÍ  . .  .ONCEIÇAO  DO  PEIXE 


O  Sr.  Ciiinério  SarmenU).  proin-iul  irio 
da  Usina  ("onceição  úo  Peixe.  l^s(;ulo  <k' 
Alagoas,  dii-igiii-se  ao  LA. A.,  soliiitaiulo  uir, 
empréstimo  de  Cv^  6.237.757,00.  ])ara  re- 
equipar a  aludida  fábrica. 

O  pedido  foi  submetido  ao  e\anu  das 
secções  técnicas,  tendo  o  Sr.  Presidente  de- 
signado para  relatá-lo  à  ('omissão  pAccuti- 
va  o  Sr.  Gil  Maranhão. 

O  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão,  apro- 
vado em  sessão  de  7  de  março  último,  assim 
conclui  : 

«Verificamos,  assim,  que  o  pedidt»  teiM 
perfeito  cabimento,  considerando  que  não  é 
apenas  a  condição  de  um  melhor  aproveita- 
mento da  matéria  prima  que  impõe  o  ree- 
quipaniento  da  usina  pela.  modernização  de 
seus  aparelhos  e  máquinas  mas,  sobretudo  o 
mau  e  perigoso  estado  dos  seus  principais 
maquinismos  de  produção  e  tralialho,  como 
moendas  e  caldeiras. 

Dessa  maneira,  somos  de  parecer  que 
o  pedido  seja  deferido  na  importância  soli- 
citada, estabelecendo-se  a  retenção  de  Cv^.  . 


2.'). 00  (\iiiU'  r  cinco  crii/riros)  |)or  saco  de 
açiic.T  |)rotlii/.i(!o.  a  parlir  ila  .l.ita  dc  tuii- 
iionanuiito  dos  iio\os  nia(.|iiiiiisinos.  reco- 
lhidos ao  l^anco  do  lirasil  anw  a  la.xa  dc  dc- 
Irsa,  juros  dc  7'i  ao  ano.  sendo  os  i)aga- 
nienlos  elelnados  [nlo  instilulo  às  lirmas 
lorneccdoras,  nas  datas  dos  respectivos  V'.'ti- 
rinuailos,  e.  para  t^aianlia  da  operação,  o 
|)roprielái-io  da  I  sina  dará  vn\  primeira  e  es- 
picial  iiipoteca  a  usina  coiu  todos  os  siiis 
nuupunisnios  antigos  e  iio\os.  pré(Hos  e  Ik  m- 
ieitorias,  bem  como  lodos  os  imó\i'is  de  sua 
propriedade,  constituídos  i)elo  engeniio  onde 
está  situada  a  Tsina  e  tòdas  as  demais  pro- 
priedades ou  engenlios  (pie  loi-mani  sen  p  i- 
Irimônio. 

Para  atiaider  ao  serxiço  de  juros  das 
(juaiitias  i)agas  pelo  Instituto  antes  do  n-- 
colhimento  da  ta.xa  de  rt  tenção  acima  pi-e- 
vista  será  obedecido  o  mesmo  critérii)  ado- 
iado  para  as  operações  da  mesma  natureza, 
critério  que  deverá  ser  adotado  ainda  com 
respeito  às  demais  condições  e  gai"antias 
usuais  e  não  i)revistas  neste  parecei'^^. 


samos  de  modo  contrário.  A  Companhia  ^  em 
fazendo  notável  esforço  para  cada  vez  mais 
tornar  eficiente  a  sua  fábrica  e  o  auxílio 
solicitado  ao  Instituto  é  apenas  para  comple- 
tar a  obra  cuja  realização  ficará  assim  ul- 
timada. 

A  sua  produção,  pelo  volume,  assegura 
breve  ressarcimento,  mesmo  na  base  de 
pagamento  proposto  pela  Usina. 

Embora  o  orçamento  que  acompanha 
o  pedido  consigne  um  custo  de  Cr^  .... 
6.900.000,00,  a  Usina  pede  que  q  emprés- 
timo seja  da  importância  de  Críj^   

6.000.000,00. 

É  que  no  referido  orçamento  está  con- 
cluído o  custo  da  montagem  previsto  em 
Críp  1.100.000,00. 

Essa  parcela  deve  ser  cancelada,  pois, 
o  financiamento  para  tal  fim,  desde  que 
não  se  trata  da  usina  nova,  e,  assim,  mesnio, 
sòmente  em  condições  especiais,  têm  sido 
incluídas,  nos  financiamentos,  despesas  de 
construção  e  montagem,  compreende  apenas 
a  aquisição  da  maquinaria. 


Desse  modo.  achaiims  (|ue  o  em|):'ésti- 

mo  deve  ser  da  importância  de  ('.r>=   

5.800.000,00  (cinco  milhões  e  oitocentos 
mil  cruzeiros),  aos  juros  de  7  ao  ano. 
resgatável  no  prazo  de  seis  anos,  a  partir  da 
safra  de  1951/52,  com  a  retenção  de  Cr*  .  . 
5,00,  por  saco  de  açúcar  i)roduzido,  e  reco- 
lhidos com  a  taxa  de  defesa  ao  l^anco  do 
Brasil,  sob  penhor  das  máquinas  adcpiiiidas 
com  o  mesmo  empréstimo,  observadas  as 
demais  estipulações  de  praxe,  ficando  aber- 
to ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
da  referida  importância.» 

A  Coanissão  Executiva,  contra  o  voío 
do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  e  com 
restrição  dos  votos  dos  Srs.  João  Soares 
Palmeira,  José  Acióly  de  Sá  c  .Alvaro  Si- 
mões Lopes,  quanto  à  inclusão  dos  15  va- 
gões para  transporte  de  canas  no  financia- 
mento, aprovou  o  parecer  do  Relator,  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  tendo  sido  ainda  auto- 
rizada a  abertura  do  crédito  especial  para 
atender  ao  pagamento  do  empréstimo  con- 
cedido. 
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CONDIÇÕES  PARA  CONCESSÃO  DE  EMPRÉSTIMOS 


Na  sessão  de  7  de  março  de  1951  o 
vSr.  Gil  Maranhão  examinou,  na  qualidade 
de  relator,  dois  processos  para  financiamen- 
to de  usinas,  unia  em  Alagoas  e  outra  no 
Maranhão,  aproveitando  a  oportimidade 
para  íi.pi*eciar  a  matéria  relativa  ao  reequipa- 
mento  das  usinas  do  país,  sob  o  ponto  de 
vista  financeiro. 

Iniciada  com  o  empréstimo  a  lun  grupo 
de  usinas  alagoanas  a  politica  de  financiar  o 
reequipamento  das  fábricas  de  açúcar  foi- 
se  ampliando  posteriormente,  embora  a  con- 
cessão de  empréstimos  tivesse  sido  mais  de 
uma  vez,  sustada  a  fim  de  permitir  a  elabo- 
lação  prévia  de  um  plano  geral  de  finan- 
ciamento para  reequipamento  das  usinas. 
Não  obstante  a  deliberação  continuaram  a 
ser  concedidos  novos  empréstimos,  indepen- 
dentemente da  elaboração  do  plano  citado, 
e  sem  a  preocupação  de  resguai'dar,  ao  lado 
(los  interesses  do  I.  A.  A.,  os  da  economia 
açucareira,  no  sentido  do  mais  eficente  êxi- 
to possível  da  produção,  justificando,  assim, 
o  emprego  de  tão  vultoso  capital. 

O  Sr.  Gil  Maranhão,  em  continuação, 
apresentou  para  esclarecer  o  seu  pensamen- 
to os  seguintes  dados  fornecidos  pela  I^ivi- 
são  de  Controle  e  Finanças  : 


I)  — 

Ano 


1949 
1950 


lí)  - 
Ano 

1950. 
Ill) 
Ano 


Financiamentos 
autorizados  p'-' 
reequipamento 
de  usinas 

42.  187.620,00 
45.434.2  53,30 


Parcelas 
pagas 


28.900.342,80 
23.061.720,70 


Parcelas 
a  pagar 


13.287.277,20 
22.372.532,60 


87.621.873,30      51.962.063,50  35.659.809,80 


Para  Destilaria 
álcool  anidro 

18.  1.00 ;  000,00 


Para  montagem 
de  usinas  coo- 
peradas, novas 


Parcelas 
pagas 

8.  185. 413, 2í 


Parcelas 
pagas 


Parcelas 
a  pagar 

9.914.  586, sO 


Parcelas 
a  pagar 


Do  grupo  I  —  o  saldo  devedor,  em  .  . 
31/12/49,  inclusive  juros,  atingia  a  Cv^  .  . 
28 . 669 . 760,50. 

Do  grupo  II  —  o  saldo  devedor,  em 
31/12/50,  inclusive  juros,  atingia  a  Cr^  .  . 
22.000.666,90. 

Do  grupo  III  —  o  saldo  devedor  em 

31/12/50,  com  juros,  era  de  Críf!   

11.230.650,40. 


Cr$ 


O  total  dos  empréstimos 
aprovados,  para  reequi- 
pamento de  usinas,  em 
1949  e  1950  (excluídos 
os  relativos  a  destilarias 
de  álcool  anidro),  atin- 
gia a   

(3  saldo  do  crédito  para  o 
Estado  de  Sergipe  era  de 

As  concessões  de  créditos 
em  1951,  atingiam  a  .  .  . 

Total  das  concessões  para 
reequipamento  de  usinas 


105.292.243.30 


16.125.000,00 


15.300.000,00 


136.717.243,30 


1950     17.670.370,00      11.214.297,90  6.456.072,10 


Dado  que  a  movimentação  dos  empré- 
tinios  não  tem  sido  normal  não  foi  possível 
alcançar  a  indispensável  rotatividade  dos 
recursos  empregados  no  financiamento  e, 
dêsse  modo,  beneficiar  outros  produtores  à 
espera.  Parte  dos  recursos  investidos  tende 
a  se  imobilizar  o  que  levará,  fatalmente,  à 
paralisação  dos  financiamentos,  com  resul- 
tados prejudiciais  ao  conjunto  da  economia 
açucareira. 

Na  opinião  do  Sr.  Gil  Maranhão  a  ma- 
téria tem  de  ser  examinada  com  a  indispen- 
sável profundidade  pelo  I.  A.  A.,  de  modo  a 
sustar  as  sucessivas  protelações,  adiamen- 
tos e  prorrogações  de  pagamento  das  pres- 
tações vencidas  dos  débitos  das  contas  de 
financiamento.  Só  assim  se  obterá  a  rotati- 
vidade prevista  dos  capitais  destinados  ao 
financiamento  do  reequipamento  e  só  assim, 
íambém.  se  conseguirá  atender  a  todos  os 
que  têm  direito  de  ser  amparados  financei- 
ramente pelo  I.A.A. 

Para  resolver  o  problema,  conclui  o 
Sr.  GU  Maranhão,  cabe  definir  o  plano  de 
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J inaiicianienUt  anunciado,  que  atenda  aos 
l)rodii toros  cujas  solicitações  se  enqua<ii\iu 
nos  interêssc  gerais  da  indústria  açucareira 
c  não  simplesmente  àqueles  cujas  pretensões 
se  ajustem,  sobretudo,  a  interesses  de  ordem 
particular. 

O  Sr.  Presidente,  antes  úv  suhmeier  à 
decisão  da  C-oniissão  Executiva  a  siii>estão 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  afirma  ser  propósito 
seu  preservar  o  cumprimento  exato  e  rigo- 
roso de  tôdas  as  cláusulas  dos  contratos  de 
tinaciamento  outorgados  pelo  I.A.A.  O  pro- 
i)lcma,  no  seu  entender,  deve  evoluir  no 
sentido  da  incorporação  de  pequenas  usinas 
para  a  íormação  de  fábricas  centrais,  uni- 
dades produtivas  realmente  económicas  !)el;! 
eficiência  de  seu  rendimento  industrial. 

Mostrando  que  o  I.  A.  A.  não  é  unui 
entidade  bancária,  mas  a])enas  um  órgão 
regulador  da  economia  canavieira,  o  Sr.  Pre- 
sidente aduz  novos  argumentos  a  lavor  da 
criação  de  unidades  produtivas,  em  ])ases 
económicas.  Os  pequenos  produtores  deve- 
rão ser  advertidos  pelo  I.  A.  A.  da  necessi- 
dade de  se  congregarem,  inclusive  em  enti- 
dades cooperativas,  incorporando  quotas  dv 
produção  para  a  criação  de  fábricas  moder- 
nas, capazes  de  eliminar  as  dificuldades  que 
dia  a  dia  mais  pesam  sóbre  as  fábricas  pe- 
quenas e  obsoletas.  Mostrando  aos  membros 
da  Comissão  Executiva  a  necessidade  de  se 
resolver,  de  vez,  a  matéria,  c  Sr.  Presiderit(> 
acrescenta  que  a  produção  açucareira  na- 
cional deverá  chegar  ao  ponto  de  contar 
sempre  com  excedentes  sôbrc  as  necessida- 
des do  consumo  nacional,  em  condições  de 
custo  de  produção  tais  que  possa  o  produto 
brasileiro  concorrer  nos  mercados  internr.- 
cionais. 

Concluindo  suas  considerações  o  Dou- 
tor Sílvio  Bastos  Tavares  afirma  que  os 
financiamentos,  em  qualquer  caso,  só  serão 
concedidos  após  estudo  mais  sério,  análise 
aprofundada,  a  fim  de  evitar  se  continue  a 
conceder  créditos  que  se  desgastam  total- 
mente sem  que  se  verifiquem  os  resultados 
previstos  ao  serem  deferidos  tais  investi- 
mentos. 

A  Comissão  F^xecutiva  ficou  inteiíada 
do  assunto  aguardando  as  providências  su- 
geridas. 


XO\OS  .M.I.Ml.N  lO.s  A  H.-\si: 
DE  AÇVCAR 

P/iu!}:-.}  C,/h.i  Ecnisóii.h.i  )  l'iii.uuiei\i" .  lII: 
M/l   iiJiriicrti  Jc  Jt    ly^l,   ijnt   "o  ooitia 

.:nier/c.vio  im.'.;  JcieniolieiiJo  giatuie.i  .U/i/J.h/c 
('Si/iilo  chi  .ir//i\!f  lovio  elemento  hjsiio  no  (nef.no 
de  i:í(Õlí  Je  einergè'iii.i  l>.it\t  /)c//;//Aí(\Í('  íÍiH.  O 
.'.(/icii-  jt  prcilii  pjiu  èsle  objelho  por  .\ti  h.u.iio. 
.:lut»u'i!:e  luilriliio,  coin(>ltlji>ienle  solíivel.  làpiil.t- 
Dienie  assimiLirel.  não  i/ecess/íiWtJo  firepann  ínt  cosi- 
inenlú  e  não  Jei.winJo  resíiltios.  Puiêni.  l.ilit-.  :< 
niais  nuporlíVlIt:  é  ser  c  .u;;n\:>-  ;  </..•'■';  ^v',  ,  .  i- 
lenle  ã  i  mI ioalit  uLidi . 

Aliialnienie  uslão  sendo  ie\d/z,ido.i  in>.U(ix  p.ií.i 
coiiibnuKôes  de  .taicjr  com  sólidos  não  íimd/n  ■)..': s 
dc  leile.  com  riUimin.tx  c  minei\iis  p.iiit  forn/dr  "su- 
per rações"  a  serem  iiIiIízmLis  ini  ^r.uidex  <jiu\ul':- 
díídes  no  caso  de  congeslioií.in/ciilo  d:i\  ri.ii  n'-ri//:!/x 
de  d is!rihi/içn'i  de  cdín/ei;!'  ' . 

E<ld  noiu!  úplrCii(ão  do  jç/ictir  t-  est/iniiLuLi  pc'.t 
Sfígar  Resedrcb  Foundation  que  concede:/  /in/  cré- 
dito especicd  Deparlamenio  de  Ni/trição  d.i 
coLt  de  Sa/'/de  P/íblic<i  da  V  i/ií  ersidade  de  H,:ri'.;rd 
sob  a  direção  do  Dr.  Fiederick  J.  Slare.  diretor  do 
projelo  dessa  Unirersidade.  Sob  n  direção  do  Doi/- 
lor  Stíire  Iratiir-se-á  de  detern/ii/Ar  se  o  hji\o  c/isto. 
a  estabilidade  excepcional  e  o  alto  lalor  eneroítico 
do  aç/icar  recomenda»/  se//  emprego  para  as  raçõí  \ 
de  etnergência,  no  caso  de  sobveiir  etcas^ez  de  ali- 
n/entos.  prii/cipalineiite  (^//ando  a  deficiência  e/n  ca- 
lorias é  o  fator  básico  a  ser  con/batido.  Os  es j orço: 
mais  importantes  são  no  sentido  de  incorporar  ao 
aç/icar.  prole/aas.  sólidos  de  leite,  leied/zras  e  o,/- 
Iras  s//bstâncias.  inch/sive  ritan/inas.  Em  cozií/hai  c 
laboratórios  especiais  fora/n  ii/t  estigados  n/élodos 
para  o  preparo  de  rações  económicas  e  de  agradável 
valor  na  base  de  aç//car,  para  o  caso  de  g/i^-rra 
e  o//l~as  calamidades  naçionais. 

Não  se  deve  escj//eccr  cj//e  os  n/édicos  n/ililare< 
estão  dando  grande  importância  ao  aç/icar.  D//rant.' 
a  Seg//i/da  G/zerra  M//ndial  o  aç/icar  representai  a  a 
n/aior  parte  das  rações  con/o  importante  fonte  dc 
calorias  nas  "rações  K"  e  nas  denon/i/sadas  "rações 
10  en/  l"  e///pregadas  na  invasão  do  continente  e//- 
roupe//  nos  botes  e  balsas  salva  vidas.  As  at//ais  e  n/s- 
Ihores  rações  do  Exército,  da  Marinha,  e  Aviação, 
conte n/  aç/'/car.  ait/da  em  ///a/ores  cj/tantidades. 
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EXPERIMENTOS  PARA  AUMENTAR  O  TEOR 
EM  SACAROSE  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


Os  úgrôi?oi)/ns  designados  pcira  acon/pa- 
Ílhav  os  e^periiiienlos  do  Dr.  C.  E.  Beauchai!?p , 
léoi/co  açucareiro  ciibaiio,  levados  a  e jeito  na 
Usina  San  la  Terezinha,  no  dia  28  de  jeverriro 
de  1931,  apresentaram  a  respeito  o  relatório 
que  a  seguir  publicamos ,  na  íntegra  : 

"O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  tomando 
conhecimento  dos  experimentos  conduzidos  pelo 
Dr.  C.  E.  Beauchamp,  diretor  do  Instituto  Cubano 
de  Solos  e  Adubos,  visando  aumentar  o  teor  em 
sacarose,  em  cana  de  açúcar  próxima  à  maturação, 
pela  aplicação  de  fito-hormônio,  convidou,  por  in- 
termédio do  Presidente  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  de  Pernambuco,  Coronel  José  Pessoa  de  Quei- 
roz, e  do  Diretor- Técnico  da  Usina  Santa  Teresinha, 
Sr.  José  Adolfo  Pessoa  de  Queiroz,  o  referido  técni- 
co para  realizar  naquela  usina  demonstrações  com- 
probatórias de  seu  novo  método,  já  ensaiado  (om 
eficiência  nos  canaviais  de  Cuba. 

Foram  convidados  representantes  de  todos  os 
Estados  canavieiros  do  Brasil,  para  assistir  aos  tra- 
balhos do  Dr.  Beauchamp,  tendo  comparecido  os 
seguintes  técnicos  :  Waldemar  Cardoso  de  Menezes 
e  Wilson  Alves  de  Araújo,  como  representantes  de 
Minas-Gerais;  Emanuel  Franco,  de  Sergipe;  Manuel 
Gentil  do  Vale  Bentes,  de  Alagoas;  Severino  Pe- 
reira da  Silva,  da  Paraíba;  Dalmiro  Almeida,  Cláu- 
dio Pinto  de  Carvalheira,  Carlos  Augusto  Bandeira 
Vaz  de  Oliveira,  Antônio  Jovino  Fonseca  e  Bento 
Dantas  de  Oliveira,  do  quadro  técnico  do  I.  A.  A. 
em  Pernambuco,  sendo  todos  responsáveis  pelos  ex- 
pierimentos  e  pelos  conceitos  emitidos  no  presente 
relatório. 

EXPERIMENTOS  DE  BEAUCHAMP 

C.  E.  Beauchamp,  técnico  açucareiro  em  Cuba, 
conhecendo  a  ação  de  certos  hormônios  na  aceleração 
da  maturação  dos  frutos,  utilizou-os  experimentalmen- 
te na  cultura  da  cana  de  açúcar,  com  o  fim  de  deter 
minar  sua  possível  atuação  no  aumento  de  sacarose. 
Assim,  em  1947  efetuou  seu  primeiro  experimento 
na  Central  Tanamo,  Cuba,  em  canas  da  variedade 
Média  Luna  3/18,  semeadas  na  primavera  de  1946, 
encontrando  um  aumento  em  açúcar  variável  entre 
0,67  e  1,55  arrobas  para  100  arrobas  de  cana,  deter- 
minado aos  20      aos  40  dias,  conforme  foi  publi- 


cado no  Boletim  do  Instituto  Cubano  de  Solos  e 
Adubos,  n.   56,  vol.  7,  agosto  de  1949- 

Novos  experimentos  foram  conduzidos  em  1948, 
na  Colónia  Natália,  da  Central  Estrêla,  polvilhando 
canas  das  variedades  POJ  2878  e  Média  Luna  3/18, 
e  posteriormente  nas  Centrais  Santa  Cecília  de  Guan- 
tanamo  e  Tanamo,  encontrando  sempre  resultados 
positivos,  com  um  aumento  superior  a  1  arroba  de 
açúcar  por  100  arrobas  de  cana. 

Em  1949,  na  Central  Santa  Cecília,  empreendeu 
a  aplicação  do  hormônio  por  avião,  em  escala  semi- 
comercial,  confirmando  os  resultados  positivos  ante- 
riormente obtidos. 

Beauchamp  demonstrou  a  aplicação  eficiente  do 
hormônio  com  o  fim  de  aumentar  o  teor  de  sacarose, 
n'alguns  casos  observando-se  o  efeito  desde  24  ho- 
ras após  a  aplicação,  mais  geralmente  aos  10  dias, 
seguindo-se  então  um  decréscimo  motivado  pela  in- 
versão. Possivelmente,  o  aumento  em  tão  curto  tem- 
po verificar-se-ia  mediante  transformações  nos  ali- 
mentos de  reserva,  sem  maior  interferência  na  absor- 
ção ou  na  transformação  da  seiva.  Um  estímulo  no 
poder  absorvente  das  raízes  ou  nas  atividades  fotos- 
sintéticas, em  caiias  não  irrigadas  e  em  condições 
secas,  produzindo  o  armazenamento  de  maior  quan- 
tidade de  sacarose,  já  24  horas  após  a  aplicação,  não 
pareceria  possível,  pela  pequena  quantidade  dágua 
disponível  no  momento.  Em  canaviais  irrigados,  o 
efeito  do  hormônio  foi  sempre  maior  do  que  nos 
não  irrigados  e  em  igualdade  de  outras  condições, 
talvez  porque  a  abundante  produção  de  açúcares  re- 
dutores dispense  a  necessidade  da  queima  indireta  da 
sacarose  de  reserva  nos  processos  respiratórios.  Espe- 
ra-se  sempre  que  o  aumento  no  teor  em  sacarose  se 
processe  nos  gomos  superiores,  ricos  em  açúcares 
redutores. 

Os  resultados  de  Beauchamp  foram  contestados 
por  Loustalot,  Cruzado  e  Muzik,  técnicos  da  Federal 
Experiment  Station  Mayaguez,  Pôrtc-Rico,  num  tra- 
balho publicado  em  Sugar  Journal,  em  outubro  de 
1950.  Aplicaram  o  éster  isopropílico  do  2-4-D,  a 
0,2  %,  90  galões  por  acre,  num  canavial  próximo  à 
maturação  da  variedade  M.  336,  e  observaram  que 
as  canas  tratada.s  apresentaram,  11  e  20  dias  após 
a  aplicação,  brix  sacarose  e  pureza  menores.  Beau- 
champ, todavia,  empregava  sal  sódico,  sal  amonia- 
cal ou  éster  isopropílico  do  2-4-D  a  0,005  %,  60 
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galões  por  acre,  como  nos  informou  pessoalmente, 
quantidades  estas  bem  menores  cjuc  as  utili/.uti.is 
pelos  autores  supra-citados.  Possivelmente,  seria  csia 
a  causa  da  diminuição  de  rendimento  na  cana  tra- 
tada em  Mayagiiez. 

O  2-4-D 

Foi  relativamente  há  pouco  tempo  cjue  se  des- 
cobriu a  ação  de  certos  compostos  orgânicos,  os 
quais,  usados  em  pequeníssimas  quantidades,  esli- 
mulam  o  crescimento  das  plantas.  Apresentando 
comportamento  semelhante  ao  dos  hormônios  da 
série  animal,  foram  inicialmente  denominados  íW.v.-- 
)ias  e  posteriormente  isolados  da  urina  humana,  do 
malte,  de  alguns  fungos,  etc,  recebendo  então  deno- 
minações mais  específicas  de  ^//x/nj  diixi>ni  h  e 
híiteroaiixhui. 

Mais  recentemente  foram  sintetizados  compostos 
orgânicos  portadores  do  radical  ludnl  ou  jcélico.  que 
apresentam,  na  prática,  efeito  similar,  porém  mais 
intenso  que  o  daqueles  produtos  naturais.  Dentre 
êles,  destacaram-se  os  ácidos  indol-acél/cn.  'nidol-bz/lí- 
rico  e  l-A-dicíorojenoxiacéí/cn.  com  seus  ésteres,  sais 
e  derivados,  cabendo  ao  último,  comercialmente  co- 
nhecido por  2-4-D,  uma  variada  aplicação  que.  lhe 
garantiu  amplas  perspectivas  comerciais,  quer  como 
herbicida,  quer  estimulando  o  enraizamento  de  esta- 
cas, quer  antecipando  a  floração  e  a  maturação  de 
frutos,  qaer  reduzindo  a  queda  precoce  das  flores 
e  dos  frutos,  etc.  Em  nosso  país,  vem  sendo  estudado 
largamente  o  seu  emprego  como  herbicida  e  na  an- 
tecipação da  maturação  dos  frutos  na  cultura  do 
abacaxi. 

Admite-se  que,  fisiologicamente,  o  2-4-D  atua 
sobre  os  alimentos  de  reserva,  em  geral,  particular- 


mente .sòhn.  o.-;  tarito-iiidralos.  l:m  loid.-  «.onccp 
tra(,.io,  a  aç.tu  estinuilantt  seria  t."io  inlens.i  que  dç- 
terminaria  o  desgaste  c  a  morte  finai  do  mdixiduo; 
mas  em  (.oncenlr.içôcs  fracas  poderia  interferir  nos 
processos  enzimáticos  qiie  regem  a  produção  e  mi- 
gração dos  açúcares. 

EXPERIMENTOS  NA  USINA  SANTA 
TERESINHA 

Nossos  experimentos  e  obseix ai,>K ^  conduzidos 
no  laboratório  c  no  campo  da  modelar  Usina  S.uU  i 
leiesinha  tiveram  por  objetivo  lomprovar  em  nosso 
país  e  sob  as  \  istas  do  Dr.  Beauchamp.  o  êxito  al- 
cançado ptlo  mesmo  nos  seus  experimeiuos  realiza- 
dos em  Cuba. 

exl)i'i/i)/c):/t/ 

PliiiiejíV/wiiln  :  —  Percorremos  vários  engenhos, 
à  procura  de  uiri  canavial  em  idade  conveniente,  <|u; 
permitisse  a  instalação  de  um  ensaio  em  blocos  ao 
a(  íso,  a  fim  de  determinar  com  precisão  a  vanta- 
gem do  emprego  do  2-4-D  na  folhagem  da  cana 
para  aumentar-lhe  o  teor  de  sacarose.  Não  foi  fácil, 
todavia,  encontrar  um  talhão  nas  condições  deseja- 
das, porque,  tendo-se  iniciado  a  safra  em  setembro 
do  ano  anterior  e  esperando-se  prolongá-la  a  abril 
do  ano  em  curso,  cjuase  lôda  a  cana  inadura  já  ha\  ia 
sido  moída  e  restavam  no  campo  pouco  mais  que 
plantios  jovens.  Foi-nos  indicado  no  Engenho  Tama- 
tião  um  talhão  de  cana-planta,  de  cerca  de  1  i  meses, 
da  variedade  POJ  2878,  que  foi  usado  para  nele 
instalar  o  experimento  previamente  delineado  c  que 
tinha  a  seguinte  distribuição  : 


Bloco  1 


Bloco  2 


Bloco 


Bloco  4 


Córrego 


T 


H.A 


HP 


T 


HA 


HP 


T 


HA 


a  c  e  i  r  o    da    m  a  t  a 


HP 


T 


HA 


HP 


T  —  testemunha 

HA  —  hormônio  aplicado  por 
aspersão. 

HP  =  idem  por  polvilhamenio. 
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Vários  inconvenientes,  entretanto,  foram  encon- 
trados no  referido  talhão,  como  sejam  :  1 .  topogra- 
fia muito  acidentada;  2.  terreno  recém-desbra\ ado, 
cheio  de  tocos,  com  possíveis  manchas  de  cinza,  re- 
sultantes da  queima;  3.  exposição  solar  deficiente; 
4.  plantio  irregular,  etc.  Ainda  assim,  procurou-se 
dar  perfeita  execução  ao  plano  experimental,  me- 
diante cuidadosa  distribuição  do  hormônio  e  per- 
feita colheita  de  amostra  para  análise.  O  solo  em 
de  composição  areno-silicosa,  numa  encosta  prote- 
gida por  mata  natural  situada  na  chã  e  sulcada  na 
parte  baixa  por  um  córrego  pequeno,  conforme 
o  croquis  apresentado.  Foram  3  tratamentos  em  4  le- 
plicações,  com  parcelas  de  20  x  25  ms.,  deixando  uma 
área  útil  de  lOx  15  ms.  de  sorte  que  entre  as  áreas 
tratadas  havia  uma  faixa  protetora  de  10  m.  de 
largura. 

Execução  :  —  À  tarde  do  dia  17  foi  executado 
o  plano  acima  delineado,  usandc-se  o  sal  amonia- 
cal do  2-4-D,  prèviamente  preparado  no  laborató- 
rio da  Usina  pelo  Dr.  Beauchamp,  partindo  do 
2-4-D  ácido  como  havia  sido  encontrado  no  comér- 
cio. Em  cada  parcela  aspergida,  foram  aplicados, 
na  área  útil  de  150  m2,  8,53  Its  da  solução  a  .. 
0,005  ^f  ,  qiae  corresponderia  a  560]ts/ha,  usando- 
.se  pulverizados  "Único"  e  "Leestrand",  de  capa- 
cidade de  1 5  Its.  Em  cada  parcela  polvilhada,  foram 
aplicadas  375  grs  da  mistura  a  0,3  ^/c  do  2-4-D  em 
talco,  que  corresponderia  a  25  kg/ha,  usando-íc  4 
polvilhadeiras  manuais  "Root"  modêlo  C-3B.  Foi 
verificado  que  a  pequena  quantidade  de  mistura  pol- 
vilhada não  foi  bem  acionada  pela  ventoinha  e  desde 
esse  momentos  esperou-se  que  o  polvilhamento  iião 
apresentasse  a  eficiência  desejada. 

Aniostrageiíi  :  . —  A  colheita  de  amostras  para 
análises  se  verificou  pela  primeira  vez  no  dia  19, 
tendo-se  resolvido  colher  3  touceiras  por  parcela, 
num  total  de  36  touceiras.  Os  colmos,  num  total 
de  220,  foram  individualmente  analisados  ao  brixí- 
metro  de  campo,  em  entre-nós  alternados,  na  base 
até  a  bandeira  e  as  médias  finais  dos  valores  obtidos 
em  cada  tratamento  se  acham  no  Quadro  II.  A  se- 
guir, separados  os  pâmpanos  dos  colmos  maduros, 
foram  remetidos  ao  laboratório  da  usina,  onde  se 
determinou  brix,  sacarose  e  pureza,  sob  a  direção 
do  químico  Aires  Belo  Lopes,  a  cuja  valiosa  cola- 
boração deixamos  aqui  consignados  os  nossos  sin- 
ceros agradecimentos.  Os  resultados  se  acham  ex- 
postos no  Quadro  I. 

Uma  2'  coUieita  de  amostras  foi  executada  no 


BÍHHiB 


O  adubo  argeliano  recomendado  para  as  terras 
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Rio   de  Janeiro 


dia  22,  precisamente  5  dias  após  a  instalação  do  en- 
saio. Como  se  tivesse  verificado,  em  face  dos  resul- 
tados obtidos  na  amostragem  anterior,  que  a  varia- 
ção devida  à  idade  da  cana  colhida  era  tão  grande 
que  poderia  mascarar  o  incentivo  devido  à  aplica- 
ção do  hormônio,  foi  estabelecida  a  colheita  de  10 
touceiras  por  parcela,  totalizando  120  touceiras  para 
o  ensaio.  Foram  dispensados  o  exame  ao  brixímetro 
de  campo  e  a  separação  entre  pâmpanos  e  colm^os 
maduros,  mas  cada  2  touceiras  constituíam  uma  só 
amostra  a  ser  examinada  no  laboratório.  Os  resultados 
desta  segunda  análise  do  primeiro  experimento  lan- 
çado no  Engenho  Tamatião  se  acham  expostos  no 
Quadro  III. 

2''  exper/iiiento. 


Pla>iejai>ie>ilo  :  —  No  mesmo  Engenho  Tama- 
tião foi  lançado  um  segundo  experimento,  no  dia 
19,  numa  encosta  oposta  à  do  ensaio  anterior,  onde 
se  supunha  existir  menor  variação  devida  à  hete- 
rogeneidade de  solo.  Era  um  talhão  de  cana-planta 
da  variedade  de  POJ  2878,  limitado  na  baixa  pelo 
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LÓrrego  retendo  no  cnsaiu  anterior  c  se  prolongax.i 
na  zona  chã  pela  mesma  cultura,  oferecendo,  por- 
tanto, melhor  e  mais  uniforme  insolação.  O  scii 
delineamento  foi  o  seguinte  : 


Tl 

HP 

Ta 

HA 

T3 

C  ó  r  y  e  g  o 

Foram  3  tratamentos,  sem  replicação  na  aplica- 
ção do  hormônio,  que  se  achava  no  estado  de  sal 
sódico  de  "du  Pont"  tendo-se  observado  a  mesma 
concentração  e  mesma  quantidade  por  unidade  de 
área  seguida  no  prim.eiro  ensaio.  Cada  parcela  era 
de  20  X  50  ms.,  no  sentido  do  declive  e  não  se 
pôde  fazer  replicação  porque  as  dimensões  do  ta- 
lhão não  permitiam. 

Execução  :  —  A  execução  deste  segundo  en- 
saio se  verificou  na  manhã  do  dia  19,  sob  a  orien- 
tação do  Dr.  Beauchamp,  tendo-se  feito  a  aplica- 
ção do  hormônio  nas  mesmas  máquinas,  usando-se 
4  operários  na  parcela  aspergida  e  2,  nà  polvilhada. 
Encontrou-se  maior  facilidade  para  a  distribuição, 
porque  a  cana  das  parcelas  havia  sido  prè\'ia- 
mente  despalhada.  Todavia,  pelo  adiantado  da  hor.i 
e  porque  soprasse  vento  algo  forte,  a  adesão  do  pó 
não  foi  feita  com  a  precisão  desejada. 

Aniostrageif/  :  —  A  primeira  colheita  de  amos- 
tra para  análise,  deste  ensaio,  foi  feita  na  manhã 
do  dia  23,  portanto  4  dias  após  a  aplicação.  A  fim 
de  reduzir  mais  o  êrro  devido  à  variação,  na  idade 
da  cana,  elevou-se  a  20  o  número  de  touceiras  co- 
lhidas por  parcela,  totalizando  assim  100  touceiras 


para  o  ensaio.  No  labor. nono,  >..ida  touceua  íoi 
individualnKiitt,  aiialisad.i  e  os  resultados  são  dados 
no  Quadro  III. 

DISCUSSÃO  DOS  RliSLU.l  AIK)S  Om  iDOS 

/  '  cxjieriiiiciiln. 


Ã  luz  dos  rcsuliatlos  obtidos  na  primeira  aná- 
lise dc  l  "  experimento  instalado  no  Engenho  'l"a- 
nialião.  executada  iS  horas  após  a  aplicação  do  hor- 
mônio. ficou  e\  idcnciada,  tomo  se  verifica  no  r..- 
sumo  do  Quadro  I,  a  j-vequena  superioridade  das  par- 
celas tratadas  em  relação  às  que  não  foram  tratadas, 
no  que  se  retere  ao  teor  em  sacarose  e  à  pureza. 
Todavia,  o  bri.v  médio  das  parielas  aspergidas  (HA) 
toi  ligeiramente  inferior  ao  das  parcelas  testemu- 
nhas (T). 

As  análises  ao  brixímetro  dc  tampo,  feitas  lom 
o  mesmo  material  perfurando  os  gomos  alternada- 
mente da  base  até  a  bandeira,  cujo  resumo  dos  bri.\ 
inédios  por  tratamento  se  acha  exposto  no  Qua- 
dro 2,  indicam  que  há  uma  ligeira  superioridade 
no  brix  médio  das  parcelas  aspergidas  sóbre  o  das 
parcelas  polvilhadas  e  testemunhas,  ao  passo  que  o 
brix  médio  das  parcelas  polvilhadas  foi  ligeiramente 
inferior  ao  das  testemunhas. 

As  diferenças  encontradas  são,  entretanto,  tão 
pequenas,  que  não  nos  parecem  merecer  significação. 

Os  resultados  obtidos  na  segunda  análise  do 
mesmo  experimento  efetuadas  em  amostras  colhi- 
das 5  dias  após  a  aplicação  do  hormônio,  paten- 
tearam a  superioridade  das  parcelas  tratadas  sobre 
as  testemunhas,  quanto  ao  brix,  sacarose  e  pureza, 
como  se  verifica  no  resumo  do  Quadro  3  e  pi  iiK  i- 
palmente  no  tratamento  HA. 


BRIX  DIF. 

SACOS 

DIF. 

PUR. 

DI1-. 

T  19,30 

15,92 

82,97 

(Testemunha) 

HA  19,58  4-  0,45 

16,61 

+  0,69 

85,24  + 

2,27 

(Hormônio  aplicado 

nágua) 

HP  19,23  +  0,10 

16,22 

+  0,30 

84,34  + 

1,37 

(Hormônio  aplicado 

em  pó) 

Observamos  neste  experimento  que  a  parcela  testemunha  do  I-  bloco  (Tl)  apresentou  valores  exces- 
sivamente altos  em  brix  e  sacarose  relativamente  às  outras  parcelas  testemunhas  e  tratadas  e  por  isso,  re.iol- 
vemos  colher  maior  número  de  amostras  na  segunda  análise,  que  foi  realizada  em  10  touceiras  por  par- 
cela. Os  resultados  desta  segunda  análise  ainda  evidenciaram  a  mesma  situação.  Entretanto,  usando  o  artifício 
de  substituir  os  valores  obtidos  em  Tl  pela  média  dos  obtidos  em  T2,  T3  e  24,  a  superioridade  das  par- 
celas tratadas  sôbre  as  testemunhas  mais  se  acentuam,  como  se  verifica  no  quadro  a  seguir,  onde  o  aumep.to 
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BRIX  DIF.  SACOS       DIF.  PIR.  DIF. 

T     18,50  15,21  82,09 

HA  19,58  +  1,08  16,61  +  1,40  85,24  +  3,15 

HP  19,23  -|-  0,83  16,22  +  1,01  84,24  +  2,25 


médio  ou  sacarose  no  tratamento  HA  foi  teòricamente  de  1,4 '^ó  kg  de  açúcar  para  100  kg  de  cana,  ou  sejam 
14  kg  de  açúcar  por  T  de  cana. 


2"  experiinenin. 

A  primeira  análise  efetuada  no  segundo  experimento  do  Engenho  Tamatião,  4  dias  após  a  aplica- 
ção do  hormônio,  apresentou-se  positivamente  favorável  para  o  tratamento  HP,  com  se  verifica  abaixo,  no 
resumo  do  Quadro  IV. 


BRIX  DIF. 

SACOS 

DIF. 

PUR. 

DIF. 

20,32 

16,64 

81,84 

T„ 

20,65 

17,42 

84,84 

Ts 

19,83 

16,67 

84,30 

T  „ 

20,27 

16,91 

83,49 

HA 

21,37  -f-  1,10 

18,41  -f 

1,50 

86,31  + 

2,80 

HP 

19,61  —  0,66 

16,30  — 

0,61 

82,93  — 

0,58 

O  aumento  médio  no  teor  em  sacarose  no  tra- 
tamento HA  foi  de  1,5  kg  por  100  kg  de  cana, 
ou  seja,  um  aumento  teórico  médio  de  15  kg  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana.  Também  se  obser- 
vou neste  experimento  a  inferioridade  do  trata- 
mento em  pó  (HP)  em  relação  ao  tratamento  (HA), 
e  até  em  relação  à  testemunha.  Preferimos  admitir, 
contudo,  que  o  polvilhamento  não  foi  efetuado  com 
a  eficiência  desejada,  seja  pela  grande  quantidade 
de  pó  aplicada  (25  kg/ha),  seja  pela  grande  con- 
centração do  hormônio  (0,3  Çc)»  seja  pela  hora  im- 
própria da  sua  aplicação  (cerca  de  11  horas  da 
manhã) . 

Uma  segunda  análise  de  amostras  deste  expe- 
rimento deverá  ser  efetuada  no  próximo  dia  1'? 
de  março,  mas  a  sua  apreciação  escapará  ao  nosso 
julgamento. 

CONCLUSÃO 

Em  face  dos  resultados  anteriormente  expostos, 
ficou  evidenciado  o  êxito  da  aplicação  do  2-4-D 
sob  a  forma  de  solução  aquosa  a  0,005  %,  quer 
aplicado  à  tarde,  quer  aplicado  pela  manhã.  Quan- 
to à  sua  aplicação  sob  a  forma  de  mistura  com 


talco,  a  0,3  ^fc  obteve-se  resultado  apenas  ligeira- 
mente favorável  no  1-  experimento,  mas  desfavorá- 
vel no  1°,  patenteando,  assim,  a  necessidade  de  se- 
rem repetidos  os  experimentos  procurando-se  inves- 
tigar sobretudo  a  concentração  e  melhor  hora  para 
aplicação  do  mesmo,  sabido  que,  no  campo,  a  dis- 
tribuição sob  essa  forma  é  sempre  muito  mais  barata 
e  exequível  do  que  sob  a  forma  de  solução. 

De  qualquer  modo,  somos  de  parecer  que  expe- 
rimentos mais  precisos  deverão  ser  realizados,  para 
que  os  resultados  obtidos  possam  ser  submetidos  a 
uma  análise  estatística  rigorosa,  sobretudo  porque 
os  examinados  no  presente  relatório,  efetuados  no 
curto  período  de  10  dias,  não  poderão  ser  condu- 
zidos com  a  precisão  desejada,  pelos  motivos  já 
mencionados. 

Recife,  28  de  fevereiro  de  1951.  —  Bento 
Dantas,  de  Oliveira.  \Y''ihon  Alves  de  Araújo,  Wal- 
demar Cardoso  de  Menezes,  Manuel  do  Vale  Ben- 
tes, Dalmiro  Almeida,  Emanuel  Franco,  Severino 
Pereira  da  Silva,  Cláudio  Pinto  Carvalheira,  Antô- 
nio ] ovino  da  Fonseca  e  Carlos  Bandeira  Vaz  de 
Oliveira".  -  .  - 
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PARA 


Está  procurando  uma  corrente 
transportadora  fjielhor  para  bagaço  ? 
Eis  a  corrente  que  satisfará  seus 
requisitos.  A  corrente  de  aço  Chabelco 
N.  A2184  da  Rex  transportará  mais  bagaço 
por  cruzeiro  investido  neste  serviço. 
Durará  mais  tempo...  transportorá  cargos 
mais  pesadas.  Poupar-lhs-á  dinheiro 
reduzindo  grandemente  os  desarranjos  e  os 
dispendiosas  interruDções  motivadas 
por  folhas  da  corrente. 

Os  roladores  são  extra-grandes. . . 
çxtra-duros.  Não  se  gastarão  até  ficarem 
chatos  devido  ò  açãD  de  deslizamento. 
Todas  as  peças  são  feitas  com  precisão  de 
oço  da  melhor  qualidade.  São  montadas 
para  ficar...  não  se  afrouxarão  e  nem 
destruirão  o  passo  mesmo  sob  carregamento 
ecêntrico.  Paro  um  transportador  de 
bagaço  que  preste  o  maior  número  de 
anos  de  serviço  pelo  menor  custo  geral,  há 
somente  uma  resposta  —  Rex  A9184. 

A  Pex  A2184  é  apenas  uma  das  muitas 
que  constituem  o  linha  completa  de 
correntes  Rex  para  usinas  de  açúcar.  Há 
uma  corrente  certo  para  cada  tamanho  de 
usina,  para  cada  uso.  Há  anos  que  a 
Chain  Beit  Company  vem  sendo  um 
fabricante  lider  de  correntes  para  todas 
as  espécies  de  serviço  em 
usinas  de  açúcar. 


Pt.  ra  ter  detalhes  completos  sobre  todo 
o  Equipamento  Rex  para  Usinas  de 
Açúcar,  peça  um  rxamplar 
giátis  do  Boletim  50  27. 
Chain  Belt  Company,  1629 
W.  Bruce  St,  Milwauke : 
4,  Wis.,  U.  S.  A. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


bioquímica  dos  hidratos  de  carbono 

J  A  C  Y    B  o  T  E  L II  O 


O  gás  carl)ònico  CO,,  suhstànciíi  princi- 
pal à  forinação  dos  princípios  hidi-ocarlíona- 
dos  como  produtos  de  reserva  e  outros  dos 
vegetais  da  superfície  da  terra,  assim  como 
da  própria  estrutura  daqueles,  como  sa])e- 
mos  encontra-se  na  atmosfera. 

Provém,  seja,  das  emanações  vulcâni- 
cas, da  fermentação  da  matéria  orgânica  em 
decomposição  no  solo,  da  queima  dos  com- 
bustíveis diversos  nas  atividades  industriais, 
de  transportes  e  domésticos  e,  finalmente,  da 
projiria  resjiiração  dos  seres  vivos. 

Conquanto  sua  produção  seja  mais  in- 
tensa em  determinados  locais,  a  rápida  di- 
fusão mantém  constante,  aproximadamente, 
a  sua  proporção  em  qualquer  região  e  alti- 
tude atmosférica. 

í:  assim  que,  no  campo  e  na  cidade  di- 
fere pouco,  encontrando-se  as  cifras  de  .  .  . 
0,0292  rc  (Reiset  )  e  0,0311  (Miquel),  respec- 
tivamente. Entretanto,  em  recintos  privados 
pode  atingir  elevadas  proporções. 

Sendo,  como  se  vê,  tão  poderosas  as 
fontes  produtoras,  era  de  se  presumir  fôssc 
a  atmosfera  rapidamente  saturada,  porém, 
circunstâncias  opostas  impedem  esse  confi- 
namento. 

A  principal  é  a  função  clorofiliana  das 
plantas  verdes  que,  durante  o  dia  e  à  luz 
do  sol,  se  apodera  do  gás  carbónico,  assi- 
mila o  carbono  e  regeita  o  oxigénio. 

Daí  a  necessidade  dos  vegetais,  conside- 
rados os  «pulmões  da  natureza»  como  sa- 
neadores do  meio  ambiente,  tornando-o  ade- 
quado à  vida  animal. 

É  uma  reação  providencial  quê  tornan- 
do o  meio  propicio  ã  vida,  vem  proporcio- 
nar os  elementos  necessários  à  própria  cria- 
ção e  subsistência  dos  sêres,  e  que,  decorre 
da  mobilização  da  imensurável  massa  de 
produtos  num  ciclo  bioquímico  que  anima 
e  agita  tôda  a  natureza. 

Entretanto,  depende  das  condições  do 
meio,  desde  a  iluminação  natiu-al  pela  luz 
do  sol,  da  composição  físico-química  e  mi- 
neral do  solo,  da  umídade  atmosférica  e  geo- 
lógica, da  conservação  dos  vegetais  por  suas 


lloreslas  r  malas  «hk'  fasoreceni  v  determi- 
nam (Ultras. 

Embora  .seja  resultado  da  cc)nUil»uieào 
expontânea  da  na.ture/.a  pela  energia  fisico- 
quimica  e  biológica  como  íòrça  vital,  i)ara 
a  realização  da  maravilliosa  e  providi^ncial 
foto-síntese  que  alicerça  a  construção  do 
núcleo  liidrocarbonado,  vè-se  o  bomem  im- 
pelido, imperiosa  e  comi)ulsòriamenle  a  v.v- 
lar  pela  conservação,  ami)liação  e  desenvol- 
vimento das  florestas,  matas  e  enlim  de  to- 
dos os  vegetais  a  fim  de  condicionar  o  meio 
em  atendimento  precípuo  à  sua  prtqiria  so- 
brevivência. 

Entretanio,  ao  contrário,  ol)slina-s(>  em 
fazer  desertos.  K  o  que  acontece  com  a  der- 
rubada das  florestas  e  sua  destruição  pelo 
fogo  numa  anulação  insensata  do  trnl)albo 
secular  da  terra.  Após  a  queimada  surge  do 
solo  calcinado  efémera  vegetação  rasteira 
como  i)astagem  para  o  gado  e  qu.e  o  con- 
tenta por  algum  tempo,  para  extinguir-se 
logo,  e  assim  constituir  o  deserto.  Outro  im- 
pulso para  a  frente  o  a  terra  desnuda  e  sêca 
permite  ajKaias  a  capoeira  de  mato  ralo  que 
resiste  mal  algumas  estações  e.  em  bivve.  um 
novo  deserto. 

E  é  esta,  inlcli/.mente.  a  prática  obser- 
vada em  todos  os  tempos  e  em  tõda  parte. 

É  evidente,  pois,  que  o  desenvolvimento 
dos  vegetais,  embora  subordinado  ao  ciclo 
evolutivo  peculiar  a  cada  espécie  e  àquelas 
condições,  pode.  no  mesmo  periodo,  ai)re- 
sentar  mais  elevado  porte,  maior  desenvol- 
vimento e,  consequentemente  maior  jn-opor- 
ção  de  princípio  imediato. 

E  é  na  célula  vegetal,  nesse  microscó- 
pico laboratório  bioquímico  onde  a  nature- 
za, por  complexo  e  pouco  conhecido  meca- 
nismo, realiza  a  engenhosa  e  atraente  rea- 
ção qu(^  vem  constituir  o  incxgotável  ma- 
nancial de  produtos  necessários  c  indispen- 
sáveis à  existência  da  vida  animal  na  terra. 

Vsm  sua  simplicidade,  esta  reação  se  rea- 
liza pela  decomposição  do  anidrido  carbó- 
nico, fixação  do  carbono  aos  elementos  da 
água  à  custa  da  clorofila  e  da  luz  solar. 
É  a  denominada  foto-síntese  vegetal  cujo 
conhecimento  mais  profundo  tem  desafiad.o, 
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desde  mitiío,  a  cai)acidade  inquiridora  de 
inúmeros  pesquisadores. 

Essa,  assim  como  outras  modalidades  de 
combinações  química  do  carbono  e,  graças 
aos  progresso  do  conhecimento  científico 
nesse  ramo,  já  muita  luz  se  tem  feito  com 
relação  ao  seu  mecanismo  químico.  Pois,  no 
estado  atual  dêsses  conhecimentos,  como  sa- 
bemos, os  átomos  se  mantém  unidos  pelas 
forças  das  valências  principais  ou  electro- 
valências  e  as  moléculas  pela  força  de  coe- 
são (Van  der  Waal)  ou  forças  reticulares. 

Com  relação  ao  átomo  de  carbono  e  que 
nos  interessa  no  momento,  sua  estrutura, 
suas  forças  de  ligação  ou  valências,  a  dis- 
tância dos  átomos  entre  si,  a  intensidade  des- 
sas forças  e  outras  relações  elétricas  inter- 
moleculares  permitem  muitos  esclarecimen- 
tos. Pois,  a  intensidade  dessas  forças  é  inver- 
samente proporcional  à  distância  que  con- 
servam os  átomos  entre  si,  as  quais  já  pu- 
deram ser  determinadas.  É  assim  que,  nos 
átomos  de  carbono,  unidos  pelas  valências 
principais,  dos  compostos  parafinicos,  é  de 
1,54  A  e,  nos  de  cadeia  aromática,  de  1,4,5  A. 
Já  a  dos  carbonos  unidos  pelas  forças  de  coe- 
são ou  reticulares  e  que  correspondem  às  va- 
lências acessórias  é  de  3  a  4  A,  o  que  per- 
mite deduzir  que  a  fôrça  reticular  é  duas 
e  meia  vez  menor  do  que  a  da  valência  prin- 
cipal. Êsse  conhecimento  tem  permitido  sa- 
ber como  estão  ligados  os  átomos  entre  si 
nas  simples  duplas  e  multiligações,  fundan- 
do-se  na  medida  da  alteração  da  freqiiên- 
cia  da  luz  ao  atravessar  substâncias  trans- 
pai-entes  (efeito  Raman),  a  qual  exprime  o 
emprêgo  da  energia  na  ativação  das  vibra- 
ções dos  átomos  ou  grupos  atómicos. 

Por  outro  lado,  a  grande  facilidade  de 
combinação  do  átomo  de  carbono  deve-se 
a  particularidade  que  caracterisa  a  sua  es- 
trutura ou  seja  a  exata  igualdade  de  suas 
quatro  ligações  e  a  constância  de  sua  va- 
lência. 

De  grande  significação  são  as  relações 
inter-moleculares  ou  sejam  as  fórças  de  atra- 
ção  elé trica  cujos  estudos  se  devem  a  Debye, 
as  quais  poderiam  ser  chamadas  de  rela- 
ções exteriores  da  molécula  em  virtude  de 
suas  afinidades  para  determinados  grupos 
atómicos  e  dessa  forma  dando  origem  a 
orientações  moleculares  e  forças  atrativas 
entre  as  próprias  moléculas. 
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Segundo  aqueles  estudos,  as  cargas  elé- 
tricas das  moléculas  podem  concentrar-se 
em  dois  centros  de  gravidade  distintos  :  um 
positivo  e  outro  negativo,  constituindo  con- 
sequentemente um  di-polo,  isto  é,  ter  um  mo- 
mento elétrico  bi-polar,  tendo  portanto  uma 
tendência  a  se  orientar  segundo  uma  dire- 
ção dada  com  relação  a  outra  de  caráter 
polar  diferente.  Em  outro  caso,  podem  coin- 
cidir seus  centros  de  gravidade  e  então,  ha- 
ver como  que  uma  neuti'alisação  interna  das 
cargas  íornando-a  apolar.  A  água  tem  um 
momento  elétrico  dipolar  bastante  elevado, 
por  isso  sua  molécula  não  pode  ter  a  estru- 
tura simétrica  H  —  O  —  H  senão  que  deve 
ser  assimétrica  com  um  ramo  mais  extenso 
ou  com  braços  desiguais  porém  cm  ângulo, 
assim  : 


a  qual  explicaria  sua  fácil  dissociabilidade 
em  H  e  OH  ions. 

Entretanto  o  CO2  tem  um  momento 
nulo,  é  portanto,  apolar  e  asim  se  i-epresenta 

_  ++  _ 
O-  C- O 
-f  + 

Os  grupos  polares  mais  correntes  são 
os  seguintes  :  COOH,  OH,  NH.  CONH.  Nas 
substâncias  de  caráter  apolar  faltam  êsses 
grupos  de  afinidade  elevada  e  a  molécula 
não  será  suscetível  de  influências  elétricas. 

Finalmente,  temos  o  comportamento 
da  dupla  ligação  C  =  C,  que  se  explica  de 
forma  mais  clara,  pelas  considerações  de 
Thiele  sóbre  a  valência.  Asim,  se  duas  va- 
lências de  um  carbono  se  unem  com  duas 
de  outro,  produz-se  uma  dupla  ligação  que 
não  tem,  entretanto,  uma  solidez  dupla  da 
ligação  simples.  Portanto,  devem  encontrar- 
se  ainda,  em  cada  um  dos  carbonos,  restos 
de  valência  sem  saturar.  Thiele  denominou, 
êstes  restos,  de  valências  parciais  ou  resi- 
duais : 

C  —  HC2 


Explica-se,  desta  maneira,  o  caráter 
não  saturado  das  duplas  ligações. 
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Fazendo-se  atuar,  por  exemplo,  hronio 
sôbre  aquele  grupo,  seus  átomos  se  unem 
primeiro  às  valências  parciais  que  se  con- 


verlcin  em  ordinárias  pela  aherlura  da  dupla 
li.uaeai)  c  poio  deslisamenio,  ei)nsequenle,  (le 
eleetrous  : 


C  ,  . 


H,  C. 


+ 


B,- 


Por  essas  propriedades,  peculiares  ao 
átomo  de  carbono,  compreende-se  sua  facili- 
dade de  combinação  assim  como  a  faculdade 
de  ligação  a  átomos  ou  grupo  de  átomos 
dando  em  resultado  os  compostos  de  longa 
cadeia  como  nos  polisacáridos  e  aminoáci- 
dos vegetais. 

A  foto-síntese  vegetal,  desde  muito  ex- 
plicada como  combinação  do  anidrido  car- 


H,C  —  B/ 


bônico  com  os  elementos  da  água,  é 
representada  : 


así-im 


CO.  -h  11,0  -  CH,() 


O, 


Segundo  as  clássicas  investigações  de 
Willslátli-r.  o  anidrido  carbónico  do  ar  viu 
l)resença  (!a  clorofila  e  da  energia  solar,  se 
hidrata  para  converleixse,  por  perda  de  oxi- 
génio, depois  de  uma  |)ro^ável  transposição 
à  peróxido,  em  um  produto  do  grau  de  oxi- 
dação do  aldeído,  assim  : 


+ 


H,0  ->  O 


OH 


OH 


OH 


\  / 
C 

/  \ 


+  O, 


Por  condensação  ulterior  se  formam  os 
hidratos  de  carbono,  reação  que  foi  realisa- 
da  por  Loew  e  Grimaux  guiados  pela  rela- 
ção 6  CH2O  =  CfiHioOfi  e  pela  aldohsação 
de  Wurtz  HCHO  HCHO  +  HCHO  -f 
+  HCHO  +  HCHO  +  HCHO  CH^O  - 
~    (CHOH),  ^COH. 


Dessa  condensp.ção,  passando  pelos  al- 
deídos glucólico  e  glicérico  e,  depois,  por 
outras  combinações  destes,  aprecem  os  açú- 
cares de  4,  5  e  fi  átomos  de  carbono  (fetró- 
ses,  pentóses  e  hexóses)  assun  : 


H 


O    +  H 


H 


H 


OH 


H 


C 


CH,0 


OH 


OH 

I 


 >     H,  C  —  C 

I 

H 


H 


/ 


2  C  .H4O.  =  CH2OH  —  CHOH  — 

—  CHOH  —  GHO  —  (Tetróse) 

C^H.O,  ^  CaHcO,  =  CHoOH  —  CHOH  - 

—  CHOH  —  CHOH  —  CHOH  — 

—  CHO  (Pentóse) 

2  CaHgO,  =  CHoOH  —  CHOH  — 

—  CHOH  —  CHOH  —  CHOH  — 

—  CHO  (Hexóse) 


Tal  condensação,  realizada  por  Em.  Fi- 
scher, proporcionou  a  obtenção  de  uma  ce- 
tose  redutora,  a  «acróse»  que  é  inna  frutose 
inativa  da  qual  modificou  a  constituição  es- 
tei-eoquímica  de  modo  a  obter  os  principais 
monosacáridos  conhecidos.  Para  isso  chegou 
a  orientar  cada  carbono  assimétrico  <lc  ina- 
neií^a  conveniente  à  situação  adequada.  Esta 
rotação  de  tal  ou  qual  carbono  assimétrico 
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I 

CANAVIAIS  DA  USINA  hRONTEIRA  S.  A.  —  Usina  Fronteira,  localisada  no  Estado  de 
Minas  Gerais,  encontra-se  presentemente  sob  intervenção  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
O  atual  interventor  Sr.  Fernando  de  Oliveira  Gnena  vem  dispensando  à  formação  de  novos 
canaviais  atenção  especial.  As  ilustrações  mostram  o  aspecto  que  apresentavam  em  março  de  1951 
os  canaviais  jundados  pela  atual  intervenção  na  citada  usina  em  1950. 
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da  cadeia,  comportava  um  encurtamento  até 
a  visinhança  do  carbono  fundamental  ( trans- 
formação do  CHO  terminal  em  oxima,  de- 
pois em  nitrila  as  expensas  de  HCN  e  óxido 
de  prata,  seguindo-se  o  aquecimento  com 
quinoleína  para  que  esse  carbono  fôsse  le- 
vado a  fazer  parte  de  uma  carboxila).  Em 
seguida  o  método  de  Kiliani  permitia  alon- 
gar a  cadeia,  fixação  de  HCN  sôbre  um  CHO 
aldeidico  que  o  transforma  em  CHON-CN. 
A  saponificação  dessa  nitrila  permite  trans- 
formá-la em  CHOH  —  COOH  cuja  redução 
resultava  o  núcleo  CHOH  —  CHO.  Do  seio 
dos  líquidos  i^eacionais,  Fischer  retirava  os 
açúcares  redutores  pelo  método  das  osaso- 
nas,  ativando  os  racêmicos  pelo  método  de 
Pasteur. 

A  combinação  de  2  ou  mais  moléculas 
de  hexose  com  eliminação  de  uma  ou  mais 
moléculas  de  água  dá  nascimento  a  sacarose 
e  o  amilo,  assim  : 

2  CMrzOc,  =  C,,H,,0„  -f  H,0 

Hexose  Sacarose  Água 

3  =  C.HsoO,,  +  3  H,0 

Hexose  Amilo  Água 

Como  se  vê,  a  simplicidade  da  reação 
química  fundamental  da  formação  do  núcleo 


hidrocarbonado  está  longe  de  corresponder 
a  realidade  o  que  nos  faz  lembrar  com 
oportunidade  as  palavras  de  A.  Dreyfus 
( «Nas  fronteiras  da  vida»  —  Rev.  Ceres  — 
1941),  ditas  como  em  segredo:  «a  verdade 
é  que,  para  muitos  pesquisadores,  um  dos 
atrativos  da  ciência  está  em  que,  graças  a 
ela,  as  coisas  mais  evidentes  são  tornadas 
cada  vez  menos  simples,  e  a  natureza,  à 
proporção  que  nos  vamos  embrenhando  na 
pesquisa  da  verdade,  cada  vez  mais  obs- 
cura, complexa,  ininteligível.» 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
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Prof.  Afonso  Várzea 
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CONSUMO  DE  ACUCAR 

CALCULO  DE  PREVISÃO  DO  CONSUMO  COM  A  UTILI/AC^AO  l\\  Ml  Dl  V  Ml  ^ 

AJUSTE  DA  TENDÊNCIA  SECULAR 

Paulo  Tavares  ^    I.  A.  A. 


Os  estudos  inerentes  ao  consumo  de  açúcar  até 
então  elaborados,  apresentam  como  elemento  fun- 
damental a  variação  do  valor  percentual.  Tais  estu- 
dos não  apresentam  uma  correlação  regular  entre 
os  dados  verificados  e  os  previstos. 

O  ilustre  professor  L.  Nogueira  de  Paula,  afir- 
ma na  sua  "Metodoliga  da.  Economia  Política"  ser 
a  linguagem  da  matemática  a  única  c]ue  permite  se- 
guir uma  longa  cadeia  de  raciocínio  sem  cair  em 
confusão,  observando  porém  : 

"Mas  é  preciso  também  notar  —  obser- 
va Cossa  —  que  o  caráter  hipotético  das  leis 
económicas,  nada  tira  a  seu  valor  científico, 
porque  as  tendências  expressas  pelas  próprias 
leis  são  universais  e  constantes'  e  se  revelam 
aré  nos  fatos  reais  que  nos  dão  resultados  dife- 
rentes dos  resultados  previstos.  É  evidente  que 
o  fenómeno  complexo,  ainda  que  modificado 
por  causas  perturbadoras,  se  ressente  ao  mesmo 
tempo  da  ação  das  causas  tomadas  em  consi- 
deração pelo  raciocínio  deduti\'o.  Ê  gra\'e  érro 
de  lógica  citar  fato,  sujeito  à  ação  de  diferen- 
tes causas,  como  prova  concludente  da  falsi- 
dade de  uma  lei  que  exprime  as  tendências  de 
alguns  deles  idealmente  isolados.  Do  mesmo 
modo  que  o  movimento  de  uma  locomotiva 
sóbre  os  trilhos  não  prova  a  inexistência  do 
atrito,  da  mesma  forma  que  o  \'óo  de  uma  pena 
no  ar  não  é  demonstração  da  inexistência  á\ 
lei  de  gravidade,  assim  também  o  aumento  da 
produção  agrária  em  dado  país  ou  da  diminui- 
ção da  população  em  outro,  não  podem  servu- 
de  prova  à  falsidade  da  lei  das  rendas  decres- 
centes, que  supõe  o  estado  estacionário  da 
agronomia,  ou  do  princípio  de  Malthus  que  in- 
dica uma  tendência  que  pode  ser  neutralizada 
por  múltiplos  obstáculos  preventivos  ou  repres- 
sivos que  êsse  autor,  aliás,  analisou  minucio- 
samente". 

Seria  pois  de  bom  alvitre,  verificar-se  a  média 
mensal  no  último  ano  de  observação,  levantando-se  a 
seguir  uma  previsão  para  os  dois  próximos,  com  a 
utilização  da  tendência  central. 


Sc  levarmos  i.ni  lonta  uma  .série  di.  dados  veri- 
ficados, notaremos  que  a  grande  maioria  dos  latos 
se  nos  apresenta  com  uma  certa  regularidade  de  va- 
riação, ao  contrário  de  que  nos  poderia  pareier  .'i 
primeira  \  ista.  Os  lenômenos  examinados,  depois  de 
um  certo  número  de  observações,  indicam  uma  len- 
dèntia  perleitaniente  caracterizada  de  irescinunto, 
decréscimo  ou  ainda,  para  o  esl.K ionameiito.  Assim 
sendo,  podemos  determinar  a  lei  gerai  que  rege  .1 
variação  a  considerar.  Verificamos  na  anáhse  dos 
dados,  que  as  séries  se  apresentam  com  um.i  varia- 
ção quasi  uniforme  nos  di\ersos  períodos  ou,  por 
outras  palavras,  com  valores  aproximadamente  cons- 
tantes nos  diversos  anos,  o  que  nos  permite  estabe- 
lecer sua  tendência,  graficamente  expressa  por  meio 
de  uma  linha  reta. 

Assim,  por  intermédio  do  processo  analítico 
ajustamos  matematicamente  aos  dados  em  estudo,  a 
equação  da  linha  reta  : 

Y  =  a  +  bX 

Em  seguida,  calculamos  os  coeficientes  de  e  h. 
e  com  a  equação  formada  podemos  prever  os  \alo- 
res  futuros  pela  fixação  posterior  de  um  ajustamento. 

As  expressões  que  nos  permitem  calcular  os 
coeficientes  "a"  e  "b"  são  : 

HY  =  a.N  +  h.HX 
ZXY  z=  a.ZX  -f-  b.2'X: 

Vamos  calcular  a  tendência  da  seguinte  tabela 
de  valores  : 

DESENVOLVIMENTO  DO  CONSUMO  DE 
AÇÚCAR  —  TIPO  DE  USINA 

Unidade  :  saco  de  60  quilos 

1938    899.199 

1 939    962  . 676 

1940   1.055.030 

1941    1.099.615 

1942    1.122.554 
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]c)43   1.166.723  Sabemos   cjue   as   equações   normais   da  linha 

]944    1 . 211 .434  reta  são  : 

^945    1.311.843  ^^-Y       a.N  +  b.^X 

^946    1.348.370  '^XY  =  a.^-X  +  b.2'X2    Onde  N  =  12 

1947    1.465.080 

1948    1.682.919  Fa]^a-^os,  portanto,  os  valores  Y,  X,  XY  e  X2, 

1949    1.830.183  que  podemos  tirar  do  quadro  abaixo  : 


(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

ANOS 

X 

Y 

 . 

X.  Y 

X2 

1938   

899 

199 



1939   

1 

962 

676 

962 

676 

1 

1940   

2 

1 

.055 

030 

2 

110 

060 

4 

1941   

3 

1 

.099 

615 

3 

298 

845 

9 

4 

,  KJ  L  \} 

S  ?í) 

371 

581 

14 

1942  

4 

.  122 

554 

4 

490 

216 

16 

1943  .  

5 

1 

.  166 

723 

5 

833 

615 

25 

1944   

6 

1 

.211 

434 

7 

268 

604 

36 

1945   ' 

7 

.311 

843 

9 

182 

901 

49 

Sub-total   

28 

8 

.829 

074 

33 

146 

917 

140 

1946   

8 

1 

.348 

370 

10 

786 

960 

64 

1947  

9 

1 

.465 

080 

13 

185 

720 

81 

1948   

10 

1 

.682 

919 

16 

829 

190 

100 

1949   

11 

1 

.830 

185 

20 

132 

035 

121 

TOTAL   

66 

15 

.155 

628 

94 

080 

822 

506 

2X 

^-Y 

2'XY 

2'X2 

Y  =  média  mensal  do  ano. 


A  coluna  (1)  representa  os  anos,  sendo  que 
começamos  a  contagem  dos  tempos  em  1938,  que 
passa  a  ser  ano-zero.  Assim,  1938  será  o  ano  1, 
e  etc.  O  ano  de  1949,  por  exemplo,  será  o  ano  11, 
uma  vez  que  1949  —  1938  —  11. 

A  coluna  (2)  representa 'o  consumo  mensal  no 
ano,  e  a  coluna  (3)  é  o  resultado  da  multiplicação 
da  coluna  (1)  pela  coluna  (2).  A  coluna  (4)  nada 
mais  é  que  o  quadrado  dos  dados  da  coluna  (1). 

A  divisão  do  período  de  12  anos  em  períodos 
suplementares  de  4  anos,  foi  com  a  finalidade  de 
prevermos  como  a  tendência  se  comportaria  e,  ainda 
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o  mais  importante,  para  termos  meios  de  determinar 
um  ajustamento  que  será  distribuído  equitativamen- 
te pelas  diversas  normas  resultantes  dos  intervalos. 
Assim,  para  os  4  primeiros  anos  teremos  : 

2Y  =  a.N  +  b.^X 
^XY  —  a.2'X  -f  b.2'X2 

Substituindo  a  e  h  pelos  valores  do  quadro, 
teremos  ; 

4.016.520  =  4a  -f  6b 

6.371  ..581  =  6a  -f  l4b 
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Resohendo  o  sistema  : 

693.602  z=  10b  .-.  b  ~  69,360 

Calculemos,  agora,  o  valor  do  coeficiente 
para  tal  substituiremos  b  pelo  seu  valor  na  1*  equa- 
ção do  sistema  e  temos  : 

4.016.520  =  4a -f  6  X  ó9.36o 

4.016.520  =  4a  -f  416.161  .  •.  a  =  900.090 

e  a  equação  da  linha  reta  Y  =:  a  -f-  hX  tomará 
a  forma 

(1)  Y  =  900.090  +  69.360  X 

Analogamente  vamos  calcular  a  equação  da 
reta  para  um  período  de  8  anos,  teremos  : 

a  =:  916.538    c    b  =  53.-4^6 
que  nos  fornece  a  equação  : 

(2)  Y  =  916.538  +  ^3. 456.x 

Da  mesma  forma  para  o  período  de  1 2  ^nos 
teremos  : 

(3)  Y  =  850.474  +  74.999.x 

Assim,  utilizando  as  fórmulas  (1),  (2)  e  (3), 
os  4  primeiros  anos  nos  apresentam  uma  tendência 
para  1.732.410  sacos  no  ano  de  1950;  nos  8  anos 
seguintes  o  consumo  médio  mensal  para  o  mesmo 
ano,  fixa-se  em  1.558.010  sacos  e,  finalmente  para 
os  12  anos,  inclina-se  a  tendência  para  1.750.462 
sacos,  no  ano  de  1950. 

Verificamos  assim,  que  os  valores  aumentam 
ou  diminuem,  acusando  com  já  foi  afirmado,  que 
nece.ssitamos  de  um  ajustamento  final  pois  parti- 
mos de  dados  verificados  e  caminhamos  para  a 
pesquisa  dos  gerais  que  regulam  as  relações  entre  a,^ 
obsen'ações  antecedentes  e  consequentes  do  mesmo 
fenómeno.  Logo,  graças  à  generalização,  cada  fato 
estudado  nos  leva  a  prever  inúmeros  outros,  sem 
que  nos  esqueçamos  de  que  os  observados  são  os 
certos,  e  que  os  demais  são  prováveis;  mas  a  proba- 
bilidade nos  é,  geralmente  suficiente  para  nos  con- 
tentar na  prática,  pois,  nunca  devemos  perder  a 
oportunidade  de  fazer  uma  verificação  (ajuste), 
todas  as  vezes  que  ela  se  nos  apresentar  objetiva. 

Continuando,  verificamos  as  diferenças  entre  os 
valores  máximos  e  o  valor  mínimo,  tomado  como 
elemento  básico,  ou  seja  : 


\  1.732.410  sacos 
1.558.010  sacos 
1.750.462  sacos 


899.199  sacos  —  83.^.211  :.acos 
899.199  sacos  ■—  6^8.811  íacos 
899.199  .sacos  —      851.263  sacos 


"Prolilenias 
eronômicos  e  sociais  ila 
lavoura  caiiavieira" 

2.'  EDIÇÀC 

Barbosa  Lima  Sobriníio 


Preço   

Pelo  Correio  .-  .  . 


....     Crs  12.00 
.   .      CrS  13. 00 

.\  Vh:Nn.\  NAS  LIVRARIAS 


Tomando  as  mesmas  diferenças,  cm  relação  aos 
dados  verificados  temos  :  ' 

1. 09'^.  61 5  s.Kos  —  899.199  .•;.iu)s  :oo,4i6  ..acos' 

1.31  1.843  sacos  —  899.199,  sacos  =  412.644  sacos, 

1.830.  ias  s,icns  —  S99,19V   ^acos   =  930.046  .s.icos^ 


c  como  soma  temos 


54  S  ,  106  sacos 


Notamos  então  que,  a  diferença  entre  êsses  dois 
totais  verificados,  ou  seja  : 

2,343.285   sacos  —   1.543.106  sacos   —   800.  s.icos 

nada  mais  é  que  o  ajuste  necessário  a  .ser  dado  às 
retas,  para  que  elas  apresentem  uma  média  normal 
de  ecjuilíbrio  ou  melhor,  uma  tendência  que  se  ajus- 
te ao  valor  central  das  variações  observadas. 

Assim,  tirando  a  média  de  acúmulo,  temos 


800.179  ~  3 


266 . 726  sacos 


cuja  soma  total  é    2.343.285  sacos 


Logo,  a  cada  uma  das  retas  deveremos  acres- 
centar 266.726  sacos,   o  que  nos  dá  : 

1.732.4iO  sacos  -|-  266.726  .sacos  z=  1.999.136  sacos 
1.558.010  sacos  -f-  266.726  sacos  =  1.824.736  .sacos 
1.-50.462  sacos  -f-  266.726  sacos  =  2.018. 188  sacos 

A  soma  geral  é:  5.839.1  16  —  e  a  .média 
aritmética  .será  5.841.060       3  i=  1  .947.020  sacos. 

A  média  mensal  para  o  ano  de  1950  .será  en- 
tão de  1.947.020  sacos  aproximadamente. 

Da  mesma  forma,  para  1951,  a  tendência  nos 
acTJsa  a  média  de  2.078.583  sacos  e,  para  1952, 
o  consumo  médio  mensal  de  2.210.461  sacos. 
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CONSUMO    DE  ACUCAR 


GRÁFICO  DA  TENDÊNCIA  NORMAL 
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QUATRIÈNIIO    COM  AJUSTE. 

 XEMDENCIA    SECULAR     DE  DOIS 

QUATRIÊMIOS     COM  AJUSTE. 

  TENDÊNCIA    SECULAR    DE  TRES 

QUATRIÊNIOS    COM  AJUSTE. 


MÉDIA  DAS  TENDÊNCIAS  NORMAIS 
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MERCADO  AC. 


INTERNACIONAL 


Sofreu  o  mercado  internacional  do  açúcar,  este 
mês,  a  influência  do  agravamento  da  situação  poli- 
tica mundial.  Aparentemente  podern  ser  considera- 
dos, como  índices  do  que  vem  ocorrendo,  os  seguin- 
tes fatos  : 

rf)  Tendência  de  alta  imoderada  dos  preços, 
agravada  na  primeira  quinzena  de  maio  corrente; 

b)  Redução  do  ritmo  da  produção  açucareira 
em  Cuba; 

c)  Interesse  incomum  de  compradores  euro- 
peus; 

cl)  Desinteresse  dos  compradores  norteameri- 
canos  dos  açúcares  de  Cuba. 

Tentaremos,  a  seguir,  o  exame  de  cada  um  dos 
itens  acima. 

PREÇOS 

No  primeiro  dia  útil  de  abril  as  cotações  veri- 
ficadas no  fechamento  das  operações  da  Bolsa  de 
Nova  York,  para  o  demerara,  foram  as  seguintes 
em  cents  de  dólar  por  libra-pêso,  com  o  respectivo 
cálculo  em  cruzeiros  por  sacos  de  60  quilos  ; 

Em  Cents  de  Dólar     Em  Cru:?eiios 

Prazos  de  Entrega  por  libra-pêso  por  saco 

Maio,  1951  5,43  132,00 

Julho  5,43  132,00 

Setembro  5,44  132.25 

Março,  1952  5,00  121,56  . 

Maio  4,86  118,15 

Até  o  dia  5  do  mês  em  causa  a  tendência  visí- 
vel era  do  reajustam.ento  dos  preços  em  condições 
melhores  para  os  compradores.  Naquela  data  o  açú- 
car para  entrega  em  maio  corrente  foi  cotado  no  fe- 
chamento a  5,4o,  ou  sejam  CrS   131,28  mas,  em 


coi.ipensação,  o  |-.roduto  p.uM  entrega  mi  setembro 
atingia  ^.  n  ivnls  por  libr.i,  equi\ alente  a  CrS  . 
i.i2,^t)  por  saco  Je  60  quilos. 

Isto  evideiioa  o  interesse  pelas  entregas  fiitur.is. 
à  base  dos  estoques  remanescentes  da  safra  uibana 
e  de  outros  |^rodutorcs  da  iiusma  área. 

Daí  por  diante  o  movimento  definiu  se  pela 
ilta  e,  110  último  dia  di>  inès  30  .-^  as  cotações 
de  techanieiilo  assim  se  apreseiiiaram  : 

Em  C;ent^  di  Dól.ir      l  iii  (  riutiios 

Prazos  de  Lntrci;.!          pi>r  lihr.i-j^OMi  pur  ■<,(,  ii 

Maio,   19^1  (1,0(1  1  1*^,8^ 

julho               _  6,03  I  1(1. fiO 

Setembro  6,03  1  i6,60 

Março.  IO'* 2  "S.??  128.12 

Maio  "S.JS  12H.36 

Mantida  a  característica  da  preocupação  pelas 
entregas  futuras  as  cotações  da  bolsa  atingiram  os 
níveis  mais  elevados  dos  últimos  anos,  nos  negócios 
realizados  à  base  do  Contrato  ii.  i,  mercado  li\re 
mundial. 

Situados  os  limites  mínimos  e  máximos,  cum- 
pre assinalar  a  posição  das  médias  de  fechamento 
em  abril  : 

Em  Cents  de  Dólar      Em  Cruzeiros 
Prazo.s  dc  Entrega         por  libra-pêso  por  saco 

Maio,   19''1  T,51  133,95 

Julho  5,58  13'i,66 

Setembro  5,57  135,41 

Março,   1952  4,87  11 8,40 

Maio  5,00  121,56 

Num  outro  quadro  comparativo  observe-se  o 
gráu  da  evolução  das  médias,  tomadas  em  cruzeiros 
por  saco,  no.  curso  dos  primeiros  quatro  meses. 


COTAÇÕES  mTEDIAS  MENSAIS  DE  FECHAMENTO.  NA  BOLSA  DE  NOVA  ^'ORK, 

JANEIRO/ABRIL 


Fra.-os  de  Entreg.i 


Meses  j  j  \  \  \ 

j  Março  |  Maio  ,  Julho  Setembro  Março  '  Maio 
|.         1951    !        1951    i         1951    :        19^1    ^        1952    i  1952 


Janeiro    j  127,15  [  126,90  !  126,90  126,90  121,56  ;  — 

Fevereiro    í  120,13  j  120,77  '  120,95  121,13  117,59  — 

Março   |  —    |  132,79  j  132,94  :      133.95  123,47  ;  122.85 

Abril    I  —    I  133,9=^  :  135,66  13\4l  118.10  lis.n 
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O  movimento  de  vendas,  na  Bolsa  de  Nova 
York,  em  abril  próximo  findo,  foi  de  2 . 026  con- 
tratos ou  sejam,  aproximadamente  101.300  tone- 
ladas, de  vez  que  cada  contrato  comporta  50  tone- 
ladas ou  fração.  É  êste  um  volume  bem  menor  que 
o  verificado  nos  três  meses  anteriores,  mas  superior 
às  vendas  verificadas  no  primeiro  trimestre  dos 
dois  anos  passados. 

Na  análise  das  cotações  diárias  verifica-se  por 
exemplo  que  a  alta  tornou-se  mais  forte  a  partir 
do  dia  25.  Esta  incidência  tem  uma  justificativa  que 
define  o  gráu  da  sensibilidade  do  mercado. 

No  dia  24  o  Secretário  da  Agricultura,  Bran- 
nan,  numa  carta  ao  Senador  Ellender,  mencionava 
os  baixos  preços  do  açúcar  e  a  necessidade  de  arma- 
zenar de  pronto  grandes  quantidades  antes  que  ve- 
nham a  surgir  dificuldades  de  transporte  nos  me- 
ses de  \'erão.  Semelhante  aviso  desencadeou  a  ação 
dos  especuladores  que,  para  o  consumo  do  mercado 
local  entraram  a  negociar  o  bruto  para  entrega  em 
julho  a  6.15  por  libra-pêso. 

No  mercado  mundial,  desde  que  a  carta  de  Bran- 
nan  assegurou  que  não  haveria  aumento  na  quota 
de  Cuba  destinada  ao  mercado  livre  mundial,  o  pre- 
ço para  compradores  elevou-se  rapidamente  :  no  dia 
24  o  fechamento  para  entrega  em  julho  foi  de  5.69 
e  já  a  25  atingia  a  5,85. 

Informou  ainda  o  Secretário  da  Agricultura  na 
carta  aludida  : 

"O  fato  de  que  os  preços  correntes  do  açú- 
car não  estão  de  acordo  com  os  custos  das  uti- 
lidades em  geral  e  muito  menos  com  os  lu- 
cros líquidos  de  outras  safras  dá  margem  a 
que  os  fazendeiros  noticiem  ser  sua  intenção 
diminuírem  os  plantios  da  beterraba  em  cerca 
de  12,4  %." 

Está  clara  a  orientação  preventiva  de  estocar 
açúcar  e  é  oportuna  assinalar  o  resguardo  imposto 
ao  mercado  livre  mundial  que  não  disporá  de  con- 
tingentes extras  da  produção  de  Cuba. 

A  PRODUÇÃO  DE  CUBA 

Neste  partiailar  é  oportuno  ter  em  conta  os 
rumos  da  produção  em  Cuba,  aparentemente  frusta- 
da no  propósito  de  superar  os  níveis  da  safra  an- 
terior. 

Segundo  informações  do  "Journal  of  Commer- 
ce",  de  Nova  York,  haverá  uma  redução  de  50.000 
toneladas  de  açúcar  sobre  a  previsão  inicial  de  .  .  . 
5.600.000;  em  compensação  espera-se  que  a  pro- 
dução do  melaço  seja  bastante  superior  sendo  que 


até  15  de  março  já  havia  uma  produção  a  maior, 
em  relação  à  de  igual  período  de  1950,  de  .... 
17.132.783  galões.  Não  será  exagêro  ver-se  no  caso 
o  propósito  de  melhorar  o  suprimento  de  álcool  ao 
mercado  dos  Estados  Unidos,  matéria-prima  essen- 
cial para  indústrias  químicas  de  interesse  militar. 

Até  28  de  abril  Cuba  havia  produzido  .... 
4.946.736  toneladas  de  açúcar,  volume  igual  ao 
produzido  em  período  idêntico  de  1950.  Até  a  mes- 
ma data  a  exportação  fora  de  1 .  597 . 384  toneladas 
contra  embarques  de  1.484.021  toneladas  dos  pri- 
meiros quatro  meses  da  safra  anterior.  O  estoque, 
em  28  de  abril  último,  era  de  3.349-352  toneladas 
contra  um  estoque  verificado  em  28/4/1950  de  .  .  . 
3.462.715  toneladas. 

Até  30  de  abril  46  fábricas  cubanas  haviam 
encerrado  a  moagem;  na  mesma  data,  há  um  ano 
passado,  60  haviam  feito  o  mesmo. 

INTERESSE  INCUMUM  DE  COMPRADORES 
EUROPEUS 

A  pressão  dos  compradores  europeus,  proces- 
sando-se  de  forma  efetiva,  levou  Cuba  a  desinteressar- 
se  por  vendas  imediatas  aos  norte-americanos,  prefe- 
rindo assim  liquidar  primeiro  a  sua  quota  livre  para 
o  mercado  mundial. 

Em  fins  do  mês  o  seu  açúcar  estaria  logrando 
90  pontos  mais  em  libra  no  mercado  livre  mundial 
que  nas  vendas  aos  Estados  Unidos.  Isto  conduziu 
os  refinadores  ianques  a  maiores  compras  em  Pôrto 
Rico  e  nas  Filipinas.  Os  preços  que  os  refinadores 
americanos  vinham  pagando  pelo  bruto  situaram-se 
em  torno  de  6.00;  o  preço  do  refinado  para  con- 
sumo doméstico  mantém-se  oficialmente  em  8.25 
por  libra-pêso. 

Dentre  os  negócios  realizados  na  fase  da  alta 
destacamos  os  seguintes  : 

—  Portugal  comprou  10.000  toneladas  de  de- 
merara  a  Cuba,  para  entrega  imediata,  ao 
preço  de  5.57  FOB,  equivalente  a  Cr$  .  .  . 
135,41  por  saco  de  60kgs.;  , 

—  Paquistão  comprou  10.000  toneladas  de  re- 
finados aos  Estados  Unidos  a  6.75  por  li- 
bra-pêso igual  a  Cr$  160,10  por  saco  de 
60  kgs.; 

—  Uruguai  comprou  10.000  toneladas  de  refi- 
nado cubano,  desta  operação  não  temos  re- 
ferência de  preços. 

A  transação  mais  surpreendente,  porém,  foi  a 
realizada  pela  Gfã-Bretanha,  adquirindo  45 . 000  to- 
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neladas  à  Polónia.  Atribuía-se  que  este  açikar  seria 
remetido  para  o  Irã. 

A  Alemanha  e  o  Japão  estão  interessados  em 
comprar  mas  não  podem  realizar  qualquer  negócio 
em  virtude  de  objeção  do  E.  C.  A. 

De  janeiro  a  março  foram  negociados  1.80().{)()t) 
toneladas  de  açúcar  cubano  para  o  mercado  mundial. 

DESINTERESSE  DOS  NORTEAMERiCANOS 

Os  Estados  Unidos,  valendo-se  dos  acordos  com 
Cuba  e  Filipinas  e  de  sua  ascendência  sôbre  Porto 
Rico,  limitaram  suas  necessidades  a  um  volume  de 
8.000.000  de  toneladas.  Os  preços  por  que  tradi- 
cionalmente pagam  o  produto  cubano  sempre  esteve 
acima  da  média  dos  preços  vigentes  para  c  mercado 
livre  mundial.  Com  a  reviravolta  havida  nos  negó- 
cios, subirain  os  preços  do  mercado  mundial  acima  da- 
queles. Como  o  açúcar  refinado  para  consumo  do- 
méstico está  sob  controle  governamental,  não  po- 
dem os  refinadores  pagar  a  matéria-prima  acima  de 
um  certo  nível.  Há  porém,  a  expectativa  de  que 
êsses  preços  venham  a  ser  elevados. 

Daí,  como  já  assinalamos,  o  aparente  desinte- 
resse, no  momento,  dos  compradores  americanos  pelo 
açúcar  de  Cuba. 

Por  seu  turno  Cuba  tem  uma  quota  a  entre- 
gar para  consumo  dos  Estados  Unidos  e  dela  não 
poderá  dispor;  isto  dá  uma  certa  tranquilidade  ao 
consumidor  dos  Estados  Unidos. 

INTERESSE  PELO  BRASIL 

Nas  condições  expostas  é  natural  que  haja  inte- 
resse, de  parte  de  importadores  da  Europa,  por 
açúcares  de  outras  procedências  e,  dentre  estas,  in- 
dui-se  o  Brasil.  Os  países  com  que  temos  firmado 
acordos  comerciais  na  base  de  ajustes  de  pagamen- 
to, funcionando  o  dólar  apenas  como  uma  medida 
de  valor  mas  com  as  liquidações  realmente  efetua- 
das  nas  moedas  nacionais  respectivas,  podem  le\'ar 
vantagens  especiais  neste  momento.  , 

Enquanto  os  nossos  preços  legais  têm  se  man- 
tido numa  mesma  base  desde  1949,  temos  assistido 
à  evolução  do  preço  do  demerara  no  mercado  livre 
mundial,  culminando  com  as  médias  de  abril  últim.o. 
A  apreciação  de  qualquer  proposta,  a  nosso  ver,  deve- 
rá ser  considerada  inclusive  à  luz  do  preço  do  dólar 
no  chamado  mercado  negro.  A  paridade  do  cruzeiro 
com  relação  ao  dólar  permanece  a  mesma  de  1947, 
quando  regularizamos  nossa  posição  no  Fundo  Mo- 
netário Internacional.  Depois  disto  ocorreram  mui- 
tas desvalorizações,  sobretudo  na  Europa,  onde  o 


aju.stanicnto  uc  x.ilor  d.i  llL^r.^  ^vtcrhn.i  tc\L  mtkiòi- 
u.i  por  assim  dizcr  universal. 

Os  calailos  quc  fatiemos  da  relação  das  cota- 
ções dc  Kova  Vork  para  a  unidade  saco  (YH)kgs.) 
cm  cruzeiros  parlem  do  dólar  a  CrS  IS, 58.  Partindo 
do  valor  do  dólar  no  nurcido  negro  igual  a  Cr5 
.52,00.  teríamos  cnt.io  as  seguintes  correspondências 
.lOS  valores  das  médias  de  leJiaiiiento  em  abril  par.i 
demerara  : 

l.in  C.e."il.-,  de  DoL.r  (  ru/ciros 

Pi.i/0.-  Jt  iMila.uM         por  iilir.i  pjs,.  p„r  >.m) 

Maio.  s  -,1  2.5.5, 1"" 

Julho  s,ss  256,  l  i 

Setembro  'i,'S7  25'S,7t) 

Março,  19^:  206,08 
Maio  -í,86  2()'i,66 

Estamos  em  face  de  uma  difereiív^a  ponderável 
ao  tentar  estabelecer  paralelo  entre  as  cotações  do 
dólar  nos  mercados  oficial  e  "negro"  ou  livre. 

CONSEL  HO  INTERNACIONAL  DO  AÇOCAR 

Malograram  mais  uma  vez  os  esforços  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  em  prol  da  elabora- 
ção de  um  novo  acôrdo  que  viria  substituir  o  esta- 
belecido em  19.57  e  que  vem  .sendo  sucessivamente 
prorrogado,  cuja  vigência  em  curso  expirará  em  51 
de  agosto  vindouro. 

Desta  teita,  conforme  comunicação  transmitida 
ao  1.  A.  A.  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
foi  adiada  a  reunião  do  sub-comité  encarregado  da 
redação  do  anteprojeto  "sine  die". 

(Trabalho  elaborado  pela  Sec(;ão  da  Produção  e  Con- 
sumo do  Siiviço  de  Estudos  Económicos). 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  2  do  corrente,  M.  Golodetz  infor- 
mava que,  na  quinzena  anterior  àquela  data,  os 
preços  do  açúcar  flutuaram  dentro  de  estreitos  li- 
mites. A  procura  no  mercado  mundial  continuava 
em  escala  substancial,  notando-se,  porém,  uma  cert  i 
cautela  por  parte  dos  compradores.  Em  alguns  casos, 
os  compradores  relutavam  em  acompanhar  a  tendên- 
cia altista,  seja  adiando  os  negócios  programados, 
seja  realizando  apenas  a  cobertura  parcial  das  suas 
necessidades.  Essa  tendência  revelou-.se  especialmente, 
quando  as  compras  deviam  ser  aprovadas  pelas  au- 
toridades dos  países  importadores  ou  quando  os  pa- 
gamentos em  dólar  eram  feitos  com  fundos  da  E.C.A. 

O  Paquistão  comprou  27.000  toneladas  de  re- 
finados cubanos,  das  quais  17.000  a  S183  a  tone- 
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lada  métrica  e  10.000  a  $182,  cif,  Karachi;  esses  pre- 
ços equivalem,  aproximadamente,  a  6,80  cents  a 
libra,  fob,  Cuba.  Adianta  a  carta  que  dois  navios  ha- 
viam sido  fretados  para  transportar  o  açúcar,  sendo 
os  fretes  de  $32  e  $32,75  a  tonelada.  Cuba  vendeu 
à  Holanda  6.000  toneladas  de  açúcar  bruto  a  'i,50 
cents  a  libra,  frete  de  $22  a  tonelada. 

Em  29  de  m.arço,  uma  proposta  do  Uruguai 
resultou  na  venda  de  10.000  toneladas  de  brutos 
ao  preço  de  $148,95  a  tonelada  métrica,  custo  e 
frete  Montevideu,  equivalente  a  5,50  cents  libra, 
fob.  Ao  mesmo  tempo,  a  Comissão  de  Compras 
Uruguaias  autorizou  duas  refinarias  do  país  a  acei- 
tar ofertas  de  5 . 000  toneladas  cada  uma  de  açúcar 
bruto  do  Perú  ao  preço  de  $139  e  $141,75  a  tone- 
lada métrica,  custo  e  frete,  para  embarque  em  ju- 
nho. M.  Golodetz  foi  informado  de  que  o  trans- 
porte desse  açúcar  será  feito  na  base  $18  e  $21  a 
tonelada. 

Recentemente,  teve-se  notícia  de  uma  venda  de 
cristal  da  França  para  a  Finlândia  a  66  libras  a  tone- 
lada longa. 

Formosa  vendeu  um  carregamento  de  açúcar 
para  o  Sudão  ao  preço  de  60  libras  a  tonelada, 
fas  e  20.000  toneladas  ao  Japão,  via  Hong  Kong, 
a  183  libras,  cif.  O  Japão  foi  autorizado  a  importar, 
durante  os  meses  de  abril  e  junho,  20.000  tonela- 
das de  Formosa,  20.000  via  Hong  Kong  e  10.000 
da  Indonésia.  Nessa  autorização  não  foi  incluído 
açúcar  de  Cuba.  O  produto  cubano  poderá  vir  a  ser 
incluído  em  nova  autorização  para  importação  adi- 
cional naquele  período. 

Em  Cuba,  a  moagem  progride  satisfatòriamentc. 
Até  15  de  março,  a  produção  de  açúcar  se  expri- 
mia na  cifra  de  2.650.223  toneladas  longas,  sendo 
de  129.150.000  galões  a  de  melaços  finais  contra 


2.639.224  toneladas  de  açúcar  e  119.179.565  ga- 
lões de  melaços  na  mesma  data  do  ano  passado. 
Estima-se  em  1.700.000  toneladas  a  venda  já  feita 
para  o  exterior  nas  quotas  "livre  mundial"  e  "espe- 
cial", deixando  nestas  um  total  de  um  milhão  de 
toneladas,  de  acordo  com  a  estimativa  da  safra  de 
5.600.000  toneladas. 

Segundo  a  Câmara  do  Comércio  Britânica,  .  . 
91.424  toneladas  de  açúcar  bruto  foram  importadas 
pelo  Reino  Unido  durante  o  mês  de  fevereiro.  No 
mesmo  período,  as  exportações  inglesas  somaram 
55.958  toneladas,  das  quais  32.111  foram  embar- 
cadas para  países  da  área  do  esterlino  e  10.870 
para  a  Suíça.  Na  data  da  carta  de  M.  Golodetz,  as 
refinarias  ingleses  estavam  cotando  o  açúcar  a  62 
libras,  fob. 

Nos  Estados  Unidos,  os  preços  do  açúcar  bruto 
sofriam  pressão,  em  consequência  da  oferta  de  par- 
tidas procedentes  de  Cuba,  de  Pôrto  Rico  e  Fili- 
pinas. As  refinarias  mostravam-se  pouco  interessa- 
das em  adquirir  rama,  uma  vez  que  a  procura  de 
refinados  era  normal.  Conforme  divulgou  o  Depar- 
tamento de  Agricultura,  a  distribuição  de  açúcar  nos 
Estados  Unidos  durante  a  semana  que  terminou  em 
24  de  março  totalizou  104.409  toneladas  curtas  .  . 
136.005  na  semana  correspondente  do  ano  anterior. 
Até  a  data  referida,  a  distribuição  total  nos  Estados 
Unidos  somou  1.585.095  toneladas. 

Êste  ano,  a  área  de  plantio  de  beterraba  será 
provavelmente  reduzida  de  12  por  cento  em  rela- 
ção a  1950.  A  área  beterrabeira  é  calculada  em  .  . 
887.000  acres  contra  1.013.000  em  1950.  Na  base 
de  rendimentos  normais,  a  produção  de  beterrabas 
deverá  ser  de  10.834.000  toneladas  contra  ... 
13.383.000  em  1950. 


SUCARIL 

Siegnndo  hi forma  "Ciiha  Económica  y  F inan- 
e/era" a  Sugar  Research  Foundation  elaborou,  em 
jevereiro  do  corrente  ano,  uma  informação  técnica 
confidencial  sob  o  titulo  "Sulfamato  ciclo-hexílico  de 
sódio"  (denominação  técnica  do  Sucarit).  O  autor 
é  o  Dr.  C.  Jelleff  Carr.  professor  de  Farmacologia 
da  Escola  de  Medicina  da  Universidade  de  Mary- 
land.  A  informação  conclui  pela  dedução  de  que  o 
Su caril  não  é  tóxico. 

Êste  produto,  funcionalmente  muito  afini  com  a 


sacarina,  é  um  agente  edulcorante,  não  calórico,  sem 
nenhum  valor  ali)nenticio  e  seus  usos,  aparentemente, 
repetem  os  da  sacarina.  Uevido,  porém,  à  sua  rela- 
tiva estabilidade  tértnica  pode  ser  usado  como  con:- 
bustivel. 

Informações  da  Monsanto  Chemical  Co.  dão  o 
Sucaril  como  sendo  40  vezes  mais  doce  do  que  o 
açúcar,  enquanto  a  sacarina  granulada  solúvel  é  375 
vezes  mais  doce  do  que  a  sacarose.  O  preço  de  venda, 
porém,  do  sacaril,  nos  Estados  Unidos,  varia  entre 
$4.00  e  $5.00  por  libra,  razão  que  leva  a  crêr 
que  dificilmente  poderá  competir  com  a  sacarina. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ANTILHAS  FRANCESAS 

Segundo  Informa  o  "Weekly  Statisticai  Sugar 
Trade  Journal",  de  12  de  abril  de  1951,  a  produ- 
ção açucareira  da  Martinica  em  1950  subiu  a  37.000 
toneladas,  superior  à  média  do  período  1946/49, 
da  ordem  de  23.000  rondadas,  mas  inferior  à  mé- 
dia do  período  1938/42,  calculada  em  60.000  to- 
neladas. Da  produção  do  ano  próximo  passado  cerca 
de  33.000  toneladas  foram  exportadas  para  a  Fran- 
ça, ficando  as  restantes  4 . 000  toneladas  para  o  con- 
sumo insular.  A  safra  de  1951  deverá  oscilar  entre 
55.000  e  60.000  toneladas,  e- o  excedente  do  con- 
sumo local,  calculado  em  4.000  toneladas,  será  ex- 
portado para  a  Africa  do  Norte  Francesa. 

A  produção  da  Guadalupe  em  1950  somou 
65.000  toneladas  assinalando  um  recorde  na  histó- 
ria económica  da  ilha.  Êsse  total  representa  um  au- 
mento de  15.000  toneladas,  em  relação  à  média 
de  antes  da  guerra;  de  22.000,  em  relação  à  de  .  . 
1949;  e  de  37.000  toneladas,  em  relaçãõ  à  de  1948. 
O  excedente  do  consumo  local,  que  não  ultrapassa 
3 . 000  toneladas,  é  exportado  para  a  França.  Á  sa- 
fra de  1951  está  calculada  em  70.000  toneladas. 

ARGENTINA 

Numa  solução  datada  de  11  de  abril  de  1951, 
e  transcrita  no  número  de  abril  de  "La  Industria 
Azucarera",  o  Ministério  de  Indústria  e  Com.ércio 
baixou  normas  relativas  à  racionalização  do  trans- 
porte de  cana  na  Província  de  Tucuman.  Segundo 
se  lê  na  parte  introdutória  da  resolução  a  medida 
tem  como  objetivo  atingir  a  um  maior  e  mais  rá- 
pido aproveitamento  da  matéria  prima,  levando  em 
conta  o  grau  de  amadurecimento  da  cana,  o  pe- 
ríodo de  evolução  das  culturas  e  a  relação  entre  a 
capacidade  de  moagem  e  a  capacidade  de  fabrica- 
ção de  cada  usina.  ■ 

Diz,  também,  o  documento  que  um  tal  sistema 
de  aproveitamento  da  cana  assegura  notável  economia 
no  emprego  do  material  ferroviário  utilizado  no  res- 
pectivo transporte,  beneficiando  diretamente  o  Es- 
tado, pois  reduz  o  montante  da  soma  por  êle 
paga  a  título  de  compensação  dos  fretes  canavieiros. 

Por  outro  lado  o  ordenamento  do  transporte 
da  cana  se  traduz,  indiretamente,  numa  redução  dos 
custos  de  fabricação,  visto  a  entrega  rápida  da  ma- 
téria prima  à  fábrica  significar  o  aproveitamento 
da  maior  riqueza  de  sacarose,  a  obtenção  de  caldos 


mais  puros  c  a  economia  no  custo  do  respectivo 
transporte,  favorecendo,  igualmente,  a  possibilidade 
de  unilicar  as  dat.is  dc  iniLÍo  e  término  da  safra, 
dc  modo  a  permitir  um  benéfico  alargamento  do 
ciclo  vegetativo  da  ena. 

Nos  termos  da  ..itada  resolução  foi  aprovailo  o 
plano  proposto  pela  Comissão  dc  Racionalização  do 
1  ransporte  de  Cana  e  que  prevê  a  subdivis.io  cm 
zonas  canavieiras  de  influênda  por  grupos  dc  usi- 
nas. Para  pôr  em  prática  o  plano  em  foco  a  Direção 
Geral  de  Economia  Comercial,  Direção  do  Açúcar, 
determinará,  provisoriamente,  antes  do  começo  da 
safra  as  quantidades  de  cana  a  serem  moídas  pot 
cada  usina,  levando  em  consideração  para  tal  as  dis- 
ponibilidades totais  na  Província  de  matéria  prima 
própria  e  comprada,  a  capacidade  de  cada  fábrica, 
tanto  de  moagem  como  de  elaboração,  e  a  média  de 
produção  de  cada  usina  no  último  quinquénio.  Fica 
proibido  o  intercâmbio  interzonal  de  cana,  seja  qual 
fôr  o  meio  de  transporte  utilizado,  se  não  se  levar 
em  consideração  os  propósitos  do  plano  de  raciona- 
lização do  transporte  canavieiro.  As  usinas  que  rece- 
berem cana  de  outras  zonas  dc  influencia  que  não 
as  correspondentes,  bem  assim  as  que  moerem  maio- 
res quantidades  de  matéria  prima  que  as  fixadas, 
sem  autorização  expressa  das  autoridades  competen- 
tes, não  poderão  receber  os  créditos  resultantes  da 
industrialização,  na  proporção  do  açúcar  obtido  da 
referida  cana.  A  responsabilidade  da  fábrica  não  ex- 
clui a  do  fornecedor.  A  Direção  Geral  de  Economia 
Comercial,  Direção  do  Açúcar,  dispõe  de  poderes 
para  assegurar  licenças  especiais  para  recebimento 
de  cana  de  fora  da  zona  de  influência,  ampliar  os 
prazos  de  moagem  e  resolver  os  casos  específicos 
que  venham  a  surgir  no  decurso  da  safra,  preser- 
vando, no  entanto,  às  linhas  mestras  da  racionali- 
zação da  indústria  açucareira. 


"La  Industria  Azucarera",  número  de  abril  de 
1951,  publica  um  quadro  da  fabricação  de  álcool, 
no  país,  durante  a  safra  de  1950/51,  no  período 
de  1  de  junho  a  31  de  março.  A  produção  total 
de  álcool  no  período  subiu  a  55.860.569  litros,  dos 
quais  43.650.410  litros  do  tipo  "buen  gusto"  e 
12.210.287  litros  do  tipo  ""mal  gusto".  Dessa  pro- 
dução total  o  volume  fabricado  pela  Província  de 
Tucuman  subiu  a  38.948.188  litros,  o  da  Provín- 
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cia  de  Jujuy,  a  10.590.946  litros,  e  o  da  Província 
de  Saita,  a  5.385.057  litros.  Em  igual  período  da 
safra  de  1949/50  a  produção  alcooleira  da  Argen- 
tina somara  60.141. 491  litros. 


A  revista  "La  Industria  Azucarera",  número  de 
abril  de  1951,  dá  conta  do  desmentido  do  Ministério 
de  Indústria  e  Comércio  oposto  aos  rumores  corren- 
tes de  uma  possível  crise  no  abastecimento  de  açú- 
car. Segundo  advertem  as  autoridades  os  estoques 
de  açúcar,  no  dia  15  de  abril  de  1951,  subiam  a  80 
mil  toneladas,  quantidade  suficiente  para  atender  o 
íbastecimento  do  mercado  interno  até  o  início  da 
próxima  safra  açucareira 

COLÔMBIA 

Uma  reportagem  publicada  na  revista  "Esso 
Oilways",  de  Nova  York,  registra  o  rápido  desen- 
volvimento da  agro-indústria  do  açúcar  Colombiano 
no  que  em  poucos  anos  passou  de  importadora  a 
exportadora  do  produto. 

Conta,  atualmente,  a  Colômbia,  com  21  esta- 
belecimentos para  o  cultivo  da  cana  e  fabrico  do 
açúcar  bruto,  14  dos  quais  estão  situadas  no  rico 
vale  de  Cauca. 

Sem  fugir  à  técnica  tradicional  de  fabricação, 
as  usinas  vêm  adotando  todas  as  inovações  que  pos- 
sam conduzir  ao  aprimoramento  sensível  do  rendi- 
mento e  e  economia  na  mão-de-obra,  do  que  resul- 
tou ter  a  produção  anual  de  48 . 000  toneladas  em 
1940  passado  a  138.500  toneladas  em  1949. 

Paralelamente  ao  crescimento  da  produção,  as 
importações  colombianas  de  açúcar  foram  diminuin- 
do de  maneira  gradativa,  até  que  em  1948  a  indús- 
tria nacional  estava  apta  a  satisfazer  as  necessidades 
do  m.ercado  interno.  Posteriormente  os  produtores 
da  Colômbia  estudaram  a  possibilidade  de  iniciar 
a  exportação  do  açúcar,  e,  pela  primeira  vez,  em 
1949,  14.000  toneladas  saiam  do  país  para  o  mer- 
cado externo. 

Todavia,  o  açúcar  colombiano  não  está  ainda 
em  condições  de  estabelecer  no  mercado  mundial 
reputação  comparável  aos  açúcares  provenientes  dos 
países  tradicionalmente  exportadores,  o  que,  porém, 
não  obsta  que  as  exportações  aumentem  à  medida  que 
os  compradores  estrangeiros  vão  reconhecendo  a  sua 
qualidade  apurada  e  uniformemente  superior. 

Para  a  Colômbia  chegar  a  exportar  em  grande 
escala  terá  de  modificar  radicalmente  seus  métodos 


de  extração  de  açúcar  da  cana.  De  fato,  enquanto 
outros  países  vendem  açúcar  refinado  ou  açúcar 
bruto,  os  colombianos  produzem  uma  qualidade  in- 
termediária, branco,  mas  não  refinado.  A  Colômbia 
não  possui  refinarias;  o  caldo  de  cana  é  simples- 
mente submetido  a  um  processo  de  sulfitação  que 
permite  a  venda  de  açúcar  cristal  no  mercado 
nacional. 

CUBA 

O  governo  de  Cuba  baixou  decreto  a  13  de  fe- 
vereiro p.p.,  estabelecendo  as  diversas  quotas  de  açú- 
car relativas  à  produção  para  o  corrente  ano,  cal- 
culada em  5  . 600 . 000  toneladas  espanholas  longas, 
de  2 . 24o  libras  espanholas  líquidas  cada  uma.  Ado- 
tou-se  o  seguinte  critério  para  a  distribuição  da  pro- 
dução :  consumo  interno,  exportação  para  os  Esta- 
dos-Unidos,  exportação  para  outros  mercados  e  cpo- 
ta  de  reserva.  As  necessidades  internas  são  estima- 
das em  300.000  toneladas,  enquanto  os  Estados- 
Unidos  fixaram  em  2.328.536  toneladas  a  quanti- 
dade de  que  carecem  para  seu  consumo.  271.464 
toneladas  constituirão  a  quota  de  reserva,  destinada  a 
atender  qualquer  amnento  eventual  das  necessidades 
daquele  país.  Para  os  demais  mercados  são  aplicá- 
veis 1.300.000  toneladas. 

Restará  um  saldo  de  1 . 400 . 000  toneladas, 
aproximadamente,  constituindo  a  chamada  "Quota 
Especial  —  Safra  1951",  à  disposição  do  "Instituto 
Cubano  de  Estabilizacion  dei  Açúcar",  para  o  caso 
de  se  revelarem  insuficentes  as  demais  quotas. 

O  embarque  o  mais  breve  possível  do  açúcar 
produzido  este  ano,  é  considerado  de  interesse  pri- 
mordial para  o  país,  tendo  em  vista  a  possibilidade 
de  nova  conflagração  mundial,  capaz  de  interromper 
o  tráfego  marítimo.  Por  esta  razão  o  governo  cuba- 
no sente-se  obrigado  a  estabelecer  regulamentos  vi- 
sando facilitar  a  breve  realização  das  vendas  do  refe- 
rido açúcar. 


Em  sua  edição  de  30  de  março,  o  "Diário  de 
La  Marina"  publica  um  telegrama  de  Ottawa  anun- 
ciando a  boa  acolhida  que  vem  tendo  a  aspiração  de 
Cuba  em  participar  no  mercado  açucareiro  da  Co- 
munidade Britânica.  Para  isso  seria  necessário  re- 
vogar o  acordo  preferencial,  em  vigor  desde  1925, 
substituindo-o  por  um  novo  convénio,  pelo  qual 
Cuba  comprometer-se-ia  a  assegurar  ao  fabricantes 
canadenses  uma  participação  no  mercado  cubano.  O.s 
exportadores  canadenses  estariam   exercendo  pres- 
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são  sòbre  o  governo  para  que  sc  chegue  a  (.ss.i 
solução,  que  representa  um  meio  de  substituir  va- 
liosos mercados  perdidos  ou  reduzidos,  desde  que  a 
Grã-Bretanha  restringiu  as  importações  em  dólares. 

IRÃ 

O  serviço  de  informação  F.  O.  Licht,  de  21 
abril  de  1951,  informa  que  a  produção  açucareira 
do  Irã  em  1950,  calculada  em  56.000  toneladas 
curtas  foi  superior  em  64  à  do  ano  anterior.  A 
produção  da  safra,  somada  aos  estoques  iniciais,  ele- 
vou a  oferta  no  decorrer  do  ano  para  110.000  to- 
neladas. Dado  que  o  consumo  do  país  é  de  cerca 
de  187.000  toneladas  curtas  serão  necessárias  im- 
portações no  total  de  142.000  toneladas  até  setem- 
bro de  1951  a  fim  de  atender  as  solicitações  do 
mercado  interno  e  deixar  margem  para  a  preser\'ação 
de  estoques  de  55.000  toneladas  curtas  para  a  pró- 
xima safra. 

MÉXICO 

O  "Boletim  Azucarero  Mexicano",  número  de 
março  de  1951,  dá  os  seguintes  dados  sòbre  as  ven- 
das de  álcool,  nos  meses  de  janeiro  e  fevereiro  do 
corrente  ano.  Em  janeiro  as  vendas  subiram  a  ... 
2.531.150  litros  e  em  fevereiro  a  2.331.941  li- 
tros. As  exportações  do  primeiro  mês  do  ano  soma- 
ram 67.876  litros.  O  total  das  vendas  em  1950 
foi  de  37 . 747 . 769  litros  e  o  das  exportações  de 
3.644.312  litros.  Em  1949  as  vendas  do  ano  so- 
maram 31.157.089  litros  e  em  1950  atingiram  a 
29.725.141  litros. 

RODÉSIA  DO  NORTE 

Informa  o  jornal  "Notícias",  de  Moçambique, 
baseado  muna  divulgação  do  "Rhodesia  Herald", 
que  vão  ser  iniciados,  em  rítimo  acelerado,  os  traba- 
lhos de  desmontagem  de  uma  fábrica  de  açúcar  de 
New  Guelderland,  adquirida  por  uma  companhia 
rodesiana. 

Esta  fábrica  será  posteriormente  montada  à 
margem  norte  do  rio  Zambeze,  marcando  o  acon- 
tecimento o  início  de  uma  nova  era  na  história  da 
indústria  açucareira  da  Rodésia  do  Norte. 

Calcula-se  que  a  transferência  da  fábrica  im- 
portará no  transporte  de  1.500  toneladas  de  mate- 
rial, em  50  vagões,  pelo  percurso  de  1.  500  milhas. 

VENEZUELA 

.  O  Weekly_  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  edi- 
ção de  5  de  abril  de  1951,  noticia  a  assinatura  do 


PRODUÇÃO   OUIMICA   DO   ACIDO  L.ATICO 

Ii'lor//:.!  ''Ciib.t  Eionóniií.:  )  luihunitm"  de 
iihir^o  Je  1951,  h.ner  n  Dr.  Alex  Moiil^amer).  Jo 
Uboi\4lório  Re^^ioií.il  OrteiilM  de  hives)igj(ões  du 
Di/jji/umen/o  de  Agiia/llur.i  dox  EsKtdoí  Unidos  e 
boliisLi  d.i  S.ug.ir  Rise.iirò  Fo/oidjlhii.  Inc..  p/thli- 
cmLi  iir>i.i  cominúciçãn  sòbre  .>  "Pi(id//(rw  de  úcidn 
lúl/co  í  ouirus  ikidos.  por  nie/Of  quiniicos,  ./  />////»■ 
dos  n/íis  f/iij.h".  Eis  u  íniópse  do  tyjbalbo  : 

possível  .1  produ(í'iú  de  roiiu  v/escLi  de  dei- 
dos  contendo  de  75  .;  80  '/c  de  .icido  lãtico,  .;  /;.;;/// 
dos  méis  fin.iis  e  da  sacarose,  por  meios  (jiiiniicos 
Méis  diluídos  joram  Iralados  com  diversas  (jiiaiilida- 
des  de  cal  à  temperaturas  entre  100  e  290  graus  centí- 
grados. O  rendimento  em  ácido  depende  d.i  tem- 
peralnra,  tempo  da  reação.  proporção  de  cal  e  açú- 
car e  holarisação  do  açúcar.  Os  efeitos  destas  varia- 
ções es,'aram  relacionados.  Foram  obtidos  rendimen- 
tos d^  até  50  ^(  do  teórico,  de  ácido  Lítico,  junto 
com  quantidades  apreciáveis  de  outros  ácidos,  listes 
outros  contêm  ácido  glicólico  e,  em  regra  gerdl,  atin- 
gem 25  %  da  cjuantidade  do  ácido  lático.  Os  cita- 
dos rendimentos  foram  obtidos  fazendo-se  reações 
dos  méis  a  250-260  gráus,  durante  2  a  4  minutos. 

O  mencionados  ácidos  foram  isolados  em  for- 
ma de  esteres  metilicos,  dos  quais  foi  obtido  ácido 
lático  suficientemente  puro.  Os  esteres  butilicos  da 
mescla  de  ácidos  foram  esterif içados  com  ácido  e  a 
mescla  resultante,  sem  redistilação,  foi  mais  eficiente 
que  o  fatalato  dioctilico  para  plastizar  resina  vini- 
lica." 

Em  sua  introdução  à  informação  o  Dr.  Hockett, 
diretor  científico  da  Sugar  Research  Foundation,  de- 
clarou :  —  "As  possibilidades  comerciais  destas  in- 
vestigações, são  aparentemente  boas  e  o  próximo 
passo,  será  levar  o  trabalho  à  etapa  do  plano  capital. 
Mesmo  que  a  Fundação  não  amplie  as  investigações 
até  este  ponto,  as  companhias  associadas  ficarão  em 
liberdade  de  seguir  qualquer  plano  que  pareça  con- 
veniente para  utilizar  os  resultados  aqui  expostos" . 


contrato  de  compra  entre  a  Corporação  de  Fomento 
e  uma  indústria  norte-americana  para  a  entrega  de 

maquinaria  de  usinas  de  açúcar  no  valor  de   

5 . 400 . 000  dólares.  O  valor  total  das  compras  pre- 
vistas de  instalações  para  a  fabricação  de  açúcar 
deverá  subir  a  cerca  de  vinte  milhões  de  bolívares. 
A  capacidade  das  moendas  está  calculada  entre  600 
e  800  toneladas  diárias. 
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A  SITUAÇÃO  DO  AÇÚCAR  EM  FACE 
DA  ECONOMIA  BRASILEIRA 


Examinando  a  situação  do  açúcar,  era  face 
da  economia  brasileira,  verificamos  que  êle  repre- 
senta um  produto  essencial,  um  fator  de  riqueza, 
de  importância  considerável  para  o  comércio  do  país. 

Embora  seja  um  produto  de  largo  consumo  in- 
terno, o  açúcar  figura,  também,  na  pauta  das  expor- 
tações para  o  exterior,  onde  foi  aumentado  auspi- 
ciosamente nos  últimos  anos. 

A  modernização  da  indústria  açucareira  teve 
início  com  a  instalação  do  Engenho  Central  Quis- 
samã,  no  Estado  do  Rio,  em  1877.  O  grande  surto 
de  progresso  dessa  indústria,  entretanto,  somente 
começou  depois  da  primeira  conflagração  mundial. 

A  exportação  e  os  preços  elevados  que  então 
eram  parcos  pelo  produto,  no  mercado  internacio- 
nal, contribuíram  para  o  desenvolvimento  da  pro- 
dução, que  começou  a  subir  progressivamente. 

D;  1930-  z  1933,  houve  depressão  económica, 
e  surgiu,  com  a  interferência  do  governo,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  com  a  finalidade  precípua 
de  defender  e  incentivar  a  produção  açucareira  e  al- 
cooleira  do  Brasil. 

Cumpre  assinalar  a  importância  desse  órgão 
da  nossa  economia,  que  "funciona  como  aparelho  re- 
gulador da  indústria  do  açúcar  e  seus  derivados,  fa- 
zendo sentir  sua  atuação  sóbre  a  estabilidade  dos  pre- 
ços e  o  volume  da  produção". 

O  açúcar  desfruta,  hoje,  de  uma  situação  rela- 
tivamente estável  no  comércio  interno  do  país,  onde 
apenas  os  transportes  amda  dificultam  a  circulação 
do  produto. 

O  Instituto  foi  criado  pelo  Decreto  n.  22.789, 
de  1'  de  junho  de  1933,  com  a  finalidade,  confor- 
me já  disse,  de  defender  a  produção  açucareira  e 
incentivar  a  fabricação  de  álcool.  Para  tanto,  vem 
êle  controlando  a  produção,  orientando  e  assistindo, 
economicamente,  as  emprêsas  canavieiras  do  país. 

Ao  lado  da  modernização  das  fábricas,  para 
torná-las  mais  eficientes,  o  Instituto  procurou  racio- 
nalizar os  métodos  de  cultura,  que  passaram  a  utili- 
zar, em  escala  apreciável,  a  irrigação  e  a  adubação 
das  terras.  A  cana  é  hoje  cultivada  em  tódas  as  uni- 
dades da  federação  e  constitui  a  base  de  uma  prós- 
pera indústria,  cuja  importância  económica  para  al- 
gum_as  regiões  dc  país,  é  fundamental. 


Arthur  N.  Seabra 

Engenheiro-agrónomo 

Por  meio  de  quotas  de  produção  e  por  meio  de 
preços  compensadores,  o  Governo  tem  procurado  har- 
monizar o  interêsse  da  lavoura,  da  indústria  e  do 
comércio,  dando,  assim,  à  tradicional  cultura  brasi- 
leira, uma  situação  de  estabilidade  quase  perma- 
nente. 

A  lavoura,  nos  principais  centros  produtores, 
está  organizada;  o  parque  industrial,  embora  não 
seja  dos  mais  modernos,  funciona  com  regularidade, 
havendo  contróle  cuidadoso  da  produção  e  dos  pre- 
ços do  produto.  Entretanto,  para  garantir-se  nos  mer- 
cados externos,  onde  terá  que  enfrentar  a  concor- 
rência de  países  mais  adiantados,  impõe-se  a  melho- 
ria dos  métodos  de  produção  e  do  aparelho  distri- 
buidor do  produto,  que,  mesmo  para  a  distribuição 
interna,  ainda  é  deficitária. 

Com  o  aumente,  cada  vez  maior,  do  consumo  do 
açúcar  no  país,  a  indústria  açucareira  se  tem  de- 
senvolvido, progressivamente,  representando  uma 
das  atividades  importantíssimas,  para  o  fortalecimento 
da  economia  agrária  brasileira. 

A  expansão  dessa  indústria  tem  se  refletido  em 
tódas  as  zonas  produtoras,  onde,  a  distribuição  de 
quotas,  feitas  através  dos  planos  anuais  das  safras, 
tem  permitido  coordenar  e  disciplinar  a  produção. 
Busca-se,  assim,  por  meio  do  órgão  controlador, 
que  é  o  Instituto,  "solução  para  o  problema  dos 
problemas,  que  é  o  equilíbrio  da  produção  e  do 
consumo." 

Devemos  assinalar,  portanto,  o  acêrto  da  polí- 
tica açucareira  do  país,  que  agindo  sempre  como 
fórça  coordenadora  da  produção  e  do  consumo,  ga- 
rante estabilidade  a  êsse  tradicional  produto  da  nos- 
sa economia.  Êste  fenómeno,  embora  não  tenha  es- 
capado à  observação  dos  nossos  economistas  e  dos 
nosso  homens  públicos,  precisa  ser  melhor  consi- 
derado, a  fim  de  que  se  ampliem  as  diretrizes  até 
agora  seguidas  e  se  atinja  uma  produção,  que,  sem 
prejuízo  do  consumo  interno,  permita  atender  às  so- 
licitações do  mercado  internacional,  exigente,  como 
sabemos,  tanto  em  relação  à  qualidade  do  produto, 
quanto  à  sua  respectiva  distribuição. 

(Transcrito  de  "A  Lavoura",  novembro-dezembro  de 
1950). 
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A  PROPÓSITO  DO  FINANCIAMENTO 
PARA  AQUISIÇÃO  DE  ADUBO 


Uma  louvável  iniciativa  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  foi,  sem  dúvida,  a  de 
facilitar  aos  plantadores  de  cana  de  açúcar 
do  Pastado  de  Pernambuco  a  aquisição  de 
adubo  a  fim  de  proporcionar  o  rcvigora- 
mento  do  solo  que  vinha  sendo  explorado, 
desde  longa  data,  mediante  práticas  agríco- 
las rotineiras. 

Visando  o  desenvolvimento  dos  estudos 
relativos  à  lavoura  canavieira  que  são  exe- 
cutados pela  Estação  Experimental  de  Cana 
de  Açúcar  de  Curado,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  e  outras  entidades  interessadas 
no  cultivo  da  preciosa  gramínea  sacarífera 
fizeram  lun  acordo  com  o  Ministério  da 
Agricultura  com  o  fito  de  proporcionar 
àquele  Departamento  os  meios  necessários 
às  suas  pesquisas. 

Abás,  durante  a  nossa  permanência  na 
«Assistência  à  Produção»,  tivemos  em  1949 
o  ensejo  de  examinar  a  minuta  de  contrato 
apresentado  pelo  Ministério  da  AgricuUura 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  relativo 
à  Estação  Experimental  de  Curado. 

De  conformidade  com  as  cláusulas  exis- 
tentes, no  aludido  acordo,  ficou  aprovado  o 
estabelecimento  de  um  órgão  auxiliar  que 
desempenharia  atribuições  específicas  a  fini 
de  permitir  aos  contratantes  acompanhar  os 
trabalhos  que  são  realizados  na  já  mencio- 
nada Estação  Experimental. 

São  de  suma  importância  para  a  lavou- 
ra canavieira  de  Pernambuco  as  pesquisas  da 
já  referida  Estação  Experin^ental,  pois  que 
devem  servir  pai-a  orientar  aos  plantadores 
de  cana  de  açúcar  no  trabalho  de  restaurar 
a  produtividade  da  gleba  que  exploram. 

Tendo  em  vista  os  resultados  das  pes- 
quisas efetuadas  pelo  órgão  técnico  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  todo  o  trabalho  re- 
lativo ao  problema  de  adubar  a  lavoura  ca- 
navieira deveria  seguir  uma  orientação  ra- 
cional. 


Dalmiro  Almeida 

Existe,  todavia,  uma  falha  a  coiTÍgir. 

Por  necessidade  de  serviço,  tivemos 
agora  oi)ortunidadi'  de  percorrer  engenhos 
situados  na  zona  do  Ivslado  de  Pernaml)uc() 
cujas  terras  foram  adubadas,  graças  aos  fi- 
nanciamentos proporcionados  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  ilo  Álcool  aos  pl.inta<ions  de 
cana  de  açúcar  da  aUidida  regiâi). 

Como  fomos  informados,  verbalmente, 
((ue  os  agricultores  fazem  aquisição  de  adu- 
])o  já  misturado  e  empregam,  iníHstinta- 
mente,  nas  culturas  de  c;ma  (ie  açúcar,  quer 
situadas  em  ladeiras,  como  em  vár;;eas,  a 
mesma  fórmula,  sem  maiores  cogitações, 
observamos  essa  falha. 

Eviucntemcnte,  tal  prática,  mostra  (pie 
ainda  não  foi  atingido  o  objetivo  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  c  do  Álcool,  no  que  se  refe- 
re a  proporcionar  uma  orientação  racional 
do  pi'oblema  de  adubar  as  terras  da  zona 
canavieira  do  listado  de  Pernambuco. 

Por  certo,  não  houve  o  necessário  vn- 
trosaniento  entre  a  ICstação  Experimental 
de  Curado  e  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
pois  que  se  a  autarqina  açucareira  facilitou 
aos  agricultores  ã  compra  de  aduno  ja  mis- 
lui'ado,  o  mesmo  loi  empregado,  inaiieren- 
temente,  em  todos  os  tipos  de  solo,  sem 
observância  dos  trabailios  experimentais  ati- 
nentes ao  assunto. 

Observamos,  pois,  que  a  aquisição  de 
adubo  e  a  respectiva  aplicação  loi  leita  de 
modo  suscetível  de  reparos. 

Daí  ressalta  a  importância  do  Serviço 
Técnico  Agronómico  na  organização  do 
I.  A.  A.,  pois  vem  sanar  uma  lacuna  bem  vi- 
sível e  servirá  para  melhor  orientar  ao  plan- 
tador de  cana  quanto  à  restauração  da  pro- 
dutividade dos  solos  esgotados  bem  como 
indicar  ao  I.  A.  A.  as  medidas  necessárias  ao 
bom  êxito  na  questão  de  prestar  uma  racio- 
nal assistência  ao  agricultor. 
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obtenção  de  Açúcar  Branco,  Brilhante,  Fresco  e  Sêco 

PROCURAI  O  GRANULADOR  ROTO-LOUVRE,  DE  LINK-BELT 


A  USINA  BARAGUA.  de  CUBA,  OBTÉM,  AGORA,  EXCE- 
LENTE PRODUTO  POR  BAIXO  CUSTO,  convertendo  açúcar 
húmido  cm  cristais  brilhantes,  brancos  e  soltos.  Único  no  género, 
o  plano  exclusivo  do  Roto-Louvre  registra  exatamente  a  tempe- 
ratura e  o  volume  do  ar,  dando- vos  desidratação  absolutamente 
uniforme  e  um  produto  muito  seco  e  claro.  Em  tõda  a  extensão 
do  Roto-Louvre,  o  caldo  arejado  é  lentamente  agitado,  seni  atro- 
pelos, nem  interrupção,  con  v-ertendo-se  em  açúcar  fino  e  crista- 
lino. Ao  demais,  o  Granulador  Roto-Louvre  dispensa  qualquer  cla- 
rificador. Economisareis  um  terço  ou  metade  do  espaço  necessário 
à  instalação  projetada,  além  de  reduzirdes  o  custo  de  conservação 
do  equipamento. 


Procurai  conhecer  todos  os  fatos  relativos  i\  alta  eficiência  da 
granulação.    Escrevei    a    Books    1 .91 1-A    e  l.l^iO^ 

Link-Beit  Company  :    Enyenheiros-manufaturistas-cxportadores  de  má- 
quinas de  transporte  e  transmissão  de  força.   Fundada  em  1875. 

Divisão    de    exportação:    Woolworth    Bldg..    2.580,    New  York  7- 
E.U.A.    Endereço    cabográfico  :    «Linkbeit».    New  York. 


LINKBBELT 


GRANULATOS  ROTO-LOUVRE 


Economisai  o  uso  das 
máquinas  com  as 
especialidades  com- 
pletas de  LINK-BELT. 

Cartas  a  BOOK  2240 


CORRENTES   ALTAMENTE   RESISTENTES  DE   TODOS  OS  TIPOS 


Correntes  de  transportador 
de  cana 


Correntes  de  transportador  Correntes  de  transportador  Correntes  desmontáveis 
intermediária  ^*'>j^dc  bagaço 


Correntes  e  encaixes  de  trans-  Filtros  de  calc/o  Crivos  vibradores  de  liquido  Móqulnismo  de  transporte  completo^ 
portador  de  cana  intermedió'ia  e  de  transmissão  de  lorça 


Representantes     oficiais;     Companhia    Importadora    de    Máquinas  (Av.  Presidente  Vargas,  502.  C.  Postal   1.979,  Rio  de  Janeiro:  Rua  da 
Consolação,  37,   C.   Postal  41    A,   S.   Paulo;   endereço  telegráfico  :  «Comac»)    -  Figueras  O  Hcms- Lfda.  (Rua  7  de  Setembro,  1.09'),  C.  Postal 
245,   Pôrto  Alegre,   Rio  Grande  do  Sul;   Rua  7  dc  Setembro,  301,   C.  Postal   315,   Pelotas,    R.   G,   do   Sul;    Rua   Tiradentes,   5,  Florianópolis, 
S^nt.a   Cjtarina;   Cachoeira,   Rio   G.   do   Sul;   endereço  telegráfico  :   «Figeroms»);   Oscar  Amorim,   Comércio   S.   A.    (Avenida   Rio   Branco,  152, 
 -  '  Caixa    Postal    564,    Recife,    Pernamíiuco.   endereço  Iclegráficn  ;  ("Amorins»). 


A  LAVOURA  SECA 


Um  astrónomo  norte-americano,  Widl- 
soe,  escreveu  que  o  planeta  em  que  vive- 
mos é  árido  em  25  %  de  suas  terras  e  semi- 
árido  em  30  O  trecho  sul)-úmido  compre- 
ende 20  .  As  regiões  pouco  chuvosas 
abrangem,  portanto,  75  %  do  total.  Vive- 
mos, assim,  num  planeta  parco  de  chuvas. 

Muitos  dos  paises  mais  progressistas, 
mais  ricos,  mais  cultos,  possuem  grandes 
áreas  pouco  chuvosas.  São  áridos  ou  semi- 
áridos  40  Sf  íIos  Estados  Unidos,  50  %  do 
México  e  do  Chile,  70  %  da  Argentina,  75  % 
da  Espanha,  Austrália  e  União  Sul  Africana. 
Uêrca  de  8  %  das  terras  brasileiras  são  semi- 
áridas.  Não  temos  terras  áridas.  O  nosso 
país  é,  portanto,  muito  favorecido  pelas  chu- 
vas. Mesmo  assim,  dispomos  de  uma  área 
de  chuvas  insuficentes,  vez  por  outra  su- 
jeita a  grandes  estiadas.  Váxios  são  os 
meios  de  aproveitá-la  em  boas  condições 
económicas.  A  irrigação  é  um  deles.  O  Egito 
cultiva  apenas  terras  irrigadas.  São  regadas 
artificialmente  tôdas  as  lavouras  da  costa 
peruana,  que  é  quase  completamente  des- 
provida de  chuvas.  O  Paquistão,  pais  sequís- 
simo, semi-desértico,  ])roduz  grandes  safras 
de  trigo  graças  à  irrigação.  Irriga-se  muito 
no  Chile,  Argentina,  México,  Estados  Uni- 
dos, Espanha,  Austrália,  União  Sul  Africana, 
índia  e  em  muitos  outros  paises.  Ainda  se 
irriga  pouco  no  Brasil,  o  que  é  lastimável, 
pois  mesmo  nas  regiões  chuvosas  as  regas 
artificiais  são,  às  vezes,  necessárias.  É  por 
isto  que  se  irriga  na  vSuiça,  norte  da  Itália 
e  Alemanha.  O  outro  processo  é  conhecido 
nos  Estados  Unidos  por  «dry-farming»  e 
nos  países  de  língua  castelhana  por  «cul- 
tivo de  secano».  No  Brasil,  chamamo-lo  la- 
'.'oura  sêca.  Dela  nos  ocuparemos  hoje. 

A  LAVOURA  SÊCA 

«A  lavoura  sêca  —  escreve  Widtsoe, 
membro  da  Universidade  de  Utah  e  agró- 
nomo de  nomeada  —  é  um  ramo  distinto  da 
agricultura,  cujo  fim  é  cultivar,  sem  irri- 
gação, as  terras  áridas  e  semi-áridas  do 
globo,  julgadas,  até  há  pouco,  eternamente 


Pimentel  Gomes 

inúteis  à  humanidades.  Nas  regiões  áridas 
o  problema  importante  é  consi'rvar  a  áí4iui 
das  chuvas  para  utilizá-la  na  lavcnua;  e  uiu 
novo  sistema  de  agricultura  precisa.  iu)rlan- 
to,  ser  criado,  sòbrc  as  Ijases  da  agricultura 
antiga,  tendo,  porém,  a  conservação  da  pre- 
cipitação aquosa  como  idéia  predominanle.^^ 
«Em  vez  de  levar  água  para  salisfazt  r 
às  exigências  da  vida  vegetal  -  diz  Zoila. 
pi'ofessor  de  Agricultura  em  Grignon 
convém,  em  determinados  casos,  cons(>rvar 
a  que  se  encontra  no  solo  c  opór-se,  por  pro- 
cessos culturais  bem  concebidos,  à  evapo- 
ração, que  equivale  a  uma  i)erda.  Nislo,  em 
resumo,  consta  tóda  a  economia  do  sistema 
que  os  norte-americanos  chamam  «chy- 
farming». 

«A  lavoura  sêca  —  escreve  MacDonald 
—  pode  ser  definida  como  a  conservação  d.i 
umidade  do  solo  durante  longos  perioíios  se- 
cos por  meio  de  cultivos  e  escarificações, 
justamente  com  a  cultura  de  plantas  resis- 
tentes à  estiada.» 

Fazer  lavoura  sêca  nos  trechos  scmi-ári- 
dos  do  Bi-asil  é,  portanto,  produzir  collieitas 
certas  e  económicas  aproveitando  apenas  a 
pluviosidade  natural.  Adotá-la  é  acabar, 
quase  totalmente,  com  o  avantesma  das  sê- 
cas  periódicas  e  transformar  regiões  de  re- 
cursos parcos  e  inseguros  num  dos  alicer- 
ces da  economia  brasileira,  como  saliento  em 
meu  livro  «A  Lavoura  Sêca»,  editado,  no 
Rio  de  Janeiro,  pela  Editora  Técnica. 

OS  PROBLEMAS  DA  LAVOURA  SÊCA 

Para  Widtosoe,  assim  se  resumem  os 
problemas  da  lavoura  sêca  : 

a)  fazer  penetrar  no  solo  tóda  a  água 
das  chuvas,  evitando  inteií-amente  o  desli- 
samento  ou  «run-off»; 

b)  conservar  a  água  no  solo  até  ser 
ela  necessitada  pelas  plantas; 

c)  evitar  a  evaporação  direta  da  água 
do  solo,  tanto  quanto  possível: 

d)  regular  a  quantidade  dágua, reti- 
rada do  solo  pelas  plantas,  acertando  a  den- 
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sidade  da  plantação  pela  quantidade  de 
água  lá  existente; 

e)  escolher  plantas  capazes  de  cresce- 
rem bem  em  regiões  semi-áridas; 

f)  na  venda,  levar  em  consideração  a 
qualidade  do  produto,  superior,  em  regra, 
ao  proveniente  de  regiões  iimidas. 

Weir  julga  que  na  lavoura  seca,  quanto 
à  água,  há  dois  problemas  : 

«a)  obter  o  maior  suprimento  de  água 
possível ; 

b)    cultivar    plantas     resistentes  às 

secas». 

Explica  o  grande  técnico  norteameri- 
cano  que  na  lavoura  seca  a  um^dade  do  solo 
é  alternativamente  abundante  e  escassa.  As 
plantas  mais  adatáveis  à  lavoura  sêca  são 
as  que  suportam  melhor  essas  alternativas. 
Salienta  também  a  necessidade  de  levar-se 
em  consideração  não  só  a  pluviosidade  anual 
mas  também  sua  distribuição  mensal  e  diá- 
ria. Além  destes  dados  é  também  muito  im- 
portante saber  quais  as  máximas  e  as  míni- 
mas anuais  observadas. 

Quando  os  métodos  de  lavoura  sêca  são 
rigorosamente  postos  em  prática,  conse- 
guem-se  sempre  bons  resultados.  Uma  safra 
perdida  significa  não  defeito  do  método, 
cujo  valor  está  mais  do  que  comprovado, 
mas  um  erro  ou  um  descuido  de  quem  o 
pratica.  Os  erros  e  descuidos  custam  muito 
caro  aos  fazendeiros  para  que  sejam  pra- 
ticados. 

CULTURAS  PARA  A  LAVOURA  SÉCA 

Grande  parte  da  vitória  dos  processos 
de  lavoui-a  sêca  depende  da  escolha  das 
plantas  a  cultivar.  As  necessidades  de  água 
vai-iam  muito  de  uma  planta  para  outra. 
Há  plantas  perdulárias  de  água,  normais  e 
económicas.  As  mais  económicas  denomi- 
nam-se  xerófilas.  Naturalmente,  na  lavoiu'a 
sêca  temos  que  utilizar  as  plantas  económi- 
cas e  as  xerófilas,  pondo  de  parte  tódas  as 
outras. 

A  escolha  da  espécie  a  cultivar  é  muito 
importante.  Também  é,  muitas  vezes,  essen- 
cial, a  escolha  das  variedades.  Determina- 
das variedades  de  uma  espécie  são  mais  eco- 
nómicas de  água  que  outras.  São  varieda- 
des surgidas  espontâneamente  ou  graças  à 
seleção. 


Sabe-se  que  as  plantas  têm  extraordi- 
nária capacidade  de  adaptação.  Se  uma  espé- 
cie é  cultivada  durante  muito  tempo  numa 
região  sêca,  lentamente,  graças  a  mutações 
que  passani  despercebidas  à  seleção  natural, 
formam-se  variedades  que  se  adatam  me- 
lhor ao  meio  que  as  piúmitivamente  culti- 
vadas, É  o  que  acontece  com  o  milho  «ponti- 
nha», comum  no  Agreste  paraibano,  milho 
que  cresce  pouco  e  dá  espigas  pequenas, 
amadurecendo  com  apenas  três  meses.  Infe- 
lizmente ainda  não  temos  estações  experi- 
mentais como  as  há  nos  Estados  Unidos  - 
cuidando  da  seleção  de  variedades  resisten- 
tes às  sêcas.  Assim  sendo,  resta  aos  nossos 
fazendeiros  da  região  semi-árida  plantar  dc 
preferência  variedades  já  de  há  muito  acli- 
matadas na  zona.  Elas,  na  igualdade  de  ou- 
tras condições,  devem  produzir  melhor  do 
que  as  provenientes  de  climas  úmidos. 

AS  PLANTAS  QUE  EVITAM  A  SÊCA 

As  plantas  que  evitam  a  sêca  crescem 
apenas  durante  a  estação  úmida,  isto  é, 
quando  o  solo  está  suficientemente  úmido. 
Crescem  ràpidamente,  atingem  à  maturida- 
de antes  que  se  tenha  esgotado  a  umidade 
do  solo.  Resistem  fracamente  ao  desseca- 
mento  da  terra.  São  as  plantas  efémeras  que 
surgem  durante  o  curto  periodo  úmido  das 
regiões  semi-áridas,  crescem  com  maravi- 
lhosa rapidez,  quase  a  olhos  vistos  e,  com 
a  mesma  rapidez  floram  e  amadurecem  as 
sementes,  antes  que  a  água  falte  no  solo. 
Distinguem-se  das  plantas  anuais  dos  cli- 
mas úmidos  apenas  pela  estranha  rapidez 
de  sua  evolução.  Para  elas,  portanto,  não 
há  sêca.  Evitam-na. 

AS  PLANTAS  QUE  ESCAPAM  À  SÊCA 

As  plantas  que  escapam  à  sêca  são  aque- 
las que  ou  restringindo  o  crescimento  ou 
pelo  eficiente  e  económico  uso  da  umidade, 
podem  prorrogar  a  exaustão  total  da  limi- 
tada quantidade  de  água  existente  no  solo 
e  portanto  escapar  à  dessecação  prematura. 
Na  opinião  de  Shantz,  este  é  o  grupo  mais 
importante.  A  êle  pertencem,  além  da  maior 
parte  dos  cereais  que  crescem  nas  regiões 
semi-áridas,  as  plantas  espontâneas  que 
pelo  afastamento  entre  seus  espécimens 
(compassos  grandes)  ou  pela  diminuição  do 
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porte  conservam  a  umidade  do  solo.  Mui  ias 
destas  plantas  têm  pequena  necessidade  de 
água.  Nas  condições  naturais,  a  necessidade 
não  pode  ser  muito  importante,  mas  na  agri- 
cultura o  volume  da  produção  é  uma  das 
primeiras  considerações.  Pertencem  a  èstc 
grupo  o  sorgo,  o  milho,  o  painço,  a  caniau- 
beira,  o  algodoeiro. 

AS  PLANTAS  QUE  SUPORTAM  A  Sk(..\ 

As  plantas  que  suportam  a  seca  são  co- 
muníssimas nas  regiões  semi-áridas,  i)rinci- 
palmente  entre  as  plantas  espontâneas.  Nas 
regiões  mais  secas  não  têm  grande  porte  e 
estão  muito  distanciadas  entre  si.  Crescem 
pouco  durai:!te  a  ciu"ta  estação  úmida.  Nos 
trechos  um  pouco  mais  chuvosos  tèm  portes 
maiores,  crescem  mais  durante  a  estação 
chuvosa  que  é  mais  longa  e  mais  úmida, 
e  se  apresentam  em  formações  mais  com- 
pactas. Quando  a  umidade  do  solo  desce 
abaixo  do  coeficiente  de  murcha,  as  folhas 
nTUi'cham  e  quase  sempre  secam  e  caem  par- 
cial ou  totalmente.  As  plantas  reduzem, 
assim,  dràsticamente,  a  evaporação,  defen- 
dendo-se  contra  a  sêca.  Permanecem  par- 


cial ou  lolaiiuenle  desnudas.  \  ímis.  |)oreni. 
durante  meses,  ale  a  |iriineira  eliii\a.  ((u:iu- 
do  I)r()t;im.  com  uma  niai-avilht)sa  lapide/. 
Xo  Nordeste  seiui-árido.  são  dèsti'  lipo.  além 
de  nuntas  ouli'as  esi)écies,  o  sal>iá,  o  paii- 
hranco.  a  catingueira,  o  ipè.  o  murumlio. 
Podem  ainda  fazer  parle  di-sta  iisla  a  aleira, 
a  mandioca  e  diversas  espécies  de  ;:lgodorii-(i. 

AS  IM..\Ni"AS  HKSlSTKN'ri:S  .K  Sk(  A 

As  plantas  resisti  u les  à  sèea  eonst  í^uem 
armazenar  alguma  água  no  caule  ou  na  raiz, 
água  esta  que  utilizam  ipiando  a  ixserva 
úmida  do  solo.se  encontra  lotalnieule  esgo- 
tada. Co\n  essa  água,  diz  ^laximov.  [xxlem 
elas  continuar  a  crescer  durante  longos  pe- 
ríodos, chegando,  às  vezes,  a  llorescer  e 
amadurecer  as  sementes  c  mesmo  a  fazer 
crescer  as  raízes  através  do  solo  sêco. 
sem])re  nuiito  i)ouca  a  água  transpirada  por 
essas  j)lanlas.  Pertencem  a  esse  grupo  cactos, 
bromeliáceas,  amarilidáceas  c  nniitas  epífi- 
tas.  O  umbusciro  que  faz  reservas  de  água 
nas  raízes  pertence  também  a  esse  gnipo. 
embora  perca  as  folhas,  como  as  plantas 
antei'iormente  citadas. 


DEXTRANO,  SUBSTITUTO  DO  PLASMA 

Noli  cia  hijería  na  revista  "Cuba  Ecoiioif/na  ) 
Financiera" ,  diz  que  o  clexlrano,  substituto  do  plasma 
sanguíneo  natural  e  sobre  o  qual  vem  trabalhando 
ativamenie  a  Sugar  Research  Foundatioi?.  esiá  me- 
recendo d/a  a  dia  maiores  atenções  'por  paite  das 
autoridades  niiiitares  e  médicas  dos  Estados  Unidos 
e  Inglaterra,  hijormações  de  Nova  York  dão  conta 
de  que  a  firma  inglesa,  "Dextrano  Limited",  está 
instalando  uma  fábrica  em  Nova  Jersey,  através  de 
uma  empresa  subsidiária,  com  o  objetivo  de  produ- 
zir dextrano  nos  Estados  Unidos  em  grandes  quan- 
tidades. O  dextrano  de  fabricação  inglesa  está.  sendo 
usado  com  átimos  resultados  nos  campos  de  bata- 
lha da  Coreia. 

A  partir  da  Segunda  Guerra  Mundial  e  ei penal- 
mente ante  a  possibilidade  existente  de  bombardeios 
atómicos,  os  cientistas  da  Europa  e  dos  Estados  Uni- 
dos vêm  trabalhando  jebrilmente  na  descoberta  de 
substituto  para  o  plasma  sanguíneo.  A  razão  para 
a  urgência  das  pesquisas  é  de  fácil  dedução  :  ■ — ■ 


Co/n  o  bo/nbardeio  das  populações  civis  não  haverá 
plasma  ' de  sangue  suficiente  para  atender  'i  lodoi 
os  feridos. 

Um  produto  que  pron/ete  it/uito  coi//</  an/plia- 
dor  do  plasi/ia  sanguíneo  é  o  dextrano.  que  pode 
ser  produzido  com  relativa  facilidade  e  economia, 
do  açúcar,  mediante  a  açÚo  de  certas  baclirias.  O 
problema  principal  na  elaboração  de  um  dextrano 
apropriado  para  uso  médico  é  que  suas  moléculas 
deven/  ser  de  tamanho  unifor/ne.  Problema,  aliá.\, 
solucionado  pelos  trabalhos  da  Sugar  Research  Foun- 
dation, já  estando  em  ensaios  o  dextrano  ■■•perfei- 
coado  clinicamente  em  grande  escala. 

Diversos  planos  estão  sendo  concluídos  para  fa- 
cilitar e  expandir  a  produção  ao  ponto  de  tornar 
possível  fabricar  todo  o  dextrano  necessário,  no  caso 
de  bombardeios  dos  centros  de  populações.  Também 
de  muita  importância  é  o  fato  do  dextrano  ser  de 
grande  valor  como  conservador  das  células  do  san- 
gue, hoje  em  dia  desperdiçadas  quando  se  prepara 
plas/na  hun/ano. 
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AS  QUATRO  GRANDES  FAZENDAS  EM  CAMPOS 

NO  SÉCULO  XVII 


III 

Em  1599  o  Governador  Geral  do  Brasil, 
D.  Francisco  de  Sousa  fez  seguir  uma  ban- 
deira chefiada  por  Gonçalo  Corrêa  contra 
os  mesmos  Goitacás,  que  não  cessavam  as 
suas  correrias,  alastrando-se  até  Macaé.  Essa 
expedição  saiu  do  Rio  de  Janeiro  e,  depois 
de  alguns  dias  de  marcha,  atingiu  às  serras 
de  Macaé,  onde  encontrou  uma  aldeia  dos 
Tamoios,  que  tinham  sido  repelidos  de  Cabo- 
Frio,  por  Salema,  como  vimos.  Era  o  seu 
maioral  um  indio  de  mais  de  100  anos  de 
idade,  de  nome  Abauçanga,  que  tinha  um 
orifício  na  face  e  lábios,  com  pedras  ver- 
des engastadas. 

Os  expedicionários  prosseguiram  a  jor- 
nada acompanhados  desses  Tamoios  e,  no 
lugar  ainda  hoje  conhecido  por  «Batalha», 
nas  proximidades  de  Giu-iri,  encontraram 
os  primeiros  Goitacás,  aos  quais  deram  com- 
bate e  ai  o  velho  Abauçanga  fez  prodígios 
de  valor,  recebendo,  porém,  ferimentos  que 
lhe  causaram  a  morte. 

Os  índios  foram  vencidos  e  nessa  oca- 
sião ficaram  prisioneiros  30  destes  que  de- 
pois fugiram,  queimando  as  cordas  que  lhes 
atavam  as  mãos.  Nèsse  lugar  existiu  a  Fa- 
zenda da  Batalha,  pertencente  ao  Conse- 
lheiro João  de  Ahneida  Pereira  c  que  foi 
visitada  por  1).  Pedro  II,  em  1885. 

A  ser  verdade  o  que  deixou  escrito  o 
inglês  Antônio  Knivet,  marinheiro  de  um 
navio  do  corsário  Tomás  Cavendish,  tam- 
bém ânglico  e  que  fôra  aprisionado  pelos 
portugueses,  no  ano  seguinte,  outra  expe- 
dição sob  a  chefia  de  Martini  de  Sá,  na  qual 
tomara  parte,  atacara  os  mesmos  índios  que 
se  achavam  fortificados  nas  visinhanças  do 
rio  Muriaé. 

Alcançada  essa  aldeia  dos  Goitacás,  tra- 
vou-se  terrível  combate  que  durou  alguns 
dias  e,  para  \encê-los  foi  necessário  o  envio 


Alberto  Lamego 

de  grandes  reforços  da  capitania  do  Espírito 
Santo. 

Diz  Knivet  que  foram  aprisionados  .  . 
16.000  Goitacás  e  passados  à  fio  de  espada 
cêrca  de  1600  velhos  e  inválidos  e  os  res- 
tantes distribuídos  como  escravos  pelos  con- 
quistadores. 

Nessa  ocasião,  um  destemido  e  valente 
Goitacá  segurou  Martim  de  Sá  e  o  atirou  ao 
rio,  o  qual.  não  morreu  afogado  por  ter  vindo 
em  seu  auxílio  um  célebre  índio  de  nome  : 
«Potumucu»,  que  matou  o  agressor. 

Dessa  data  em  diante  tiveram  fim  as 
correrias  e  depredações  dos  Goitacás,  quase 
todos  exterminados.  Os  restantes  que  não 
se  fundiram  em  outras  aldeias  ou  fugiram 
para  o  sertão,  fundaram  duas  aldeias,  uma 
à  margem  da  Lagôa  Feia  e  outra  no  Cabo 
de  S.  Tomé. 

Depois  do  extermínio  dos  piratas  ingle- 
ses da  capitania  de  S.  Tomé,  onde  não  dei- 
xaram o  menor  rastro  da  sua  existência, 
outros  da  mesma  nacionalidade,  cm  1614, 
prepararam  uma  expedição  a  êsses  lugares, 
auxiliados  por  três  mamelucos,  Gaspar  Ri- 
beiro, João  Gago  e  Manuel  de  Oliveira. 

O  plano  dos  piratas  foi  abortado  por  ter 
Gondomar,  embaixador  espanhol  em  Lon- 
dres, avisado  ao  govêrno  de  Madrid  que 
logo  recomendou  ao  Governador  Geral  do 
Brasil,  Gaspar  de  Sousa  «que  fizesse  abor- 
tar semelhante  conluio  e  prendesse  êsses  ho- 
mens por  traidores,  assim  que  chegassem  ao 
Brasil».  Devido  a  essas  providências,  os  in- 
gleses abandonaram  a  empreitada  e,  para 
evitar  que  mais  tarde  insistissem  nos  seus 
propósitos  e  que  corsários  continuassem  a 
depredar  a  costa,  cortar  e  embaixar  pau- 
brasil,  o  govêrno  de  Madrid  deu  instruções 
ao  mesmo  Governador  Geral  para  fundar 
uma  aldeia  à  mai-gem  do  rio  Macaé,  de- 
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Irontc  (las  Ilhas  (ic  Santa  Ana  [)ai-a  100  ou 
200  casais  c  outra  junto  a  Lcripc  (Rio  das 
Ostras)  e  provesse  a  costa  dos  meios  de 
defesa. 

Elssa  comissão  foi  confiada  ao  (iover- 
nador  do  Rio  de  Janeiro  Constantino  ÍNIe- 
nelau  que  em  1615  arrazou  a  célebre  Casa 
da  Pedra,  construida,  havia  muitos  anos 
pelos  contrabandistas  franceses  e  fez  levan- 
tar no  mesmo  lugar  um  forte,  sob  a  invoca- 
ção de  Santo  Inácio  e  fundou  unia  povoação 
com  o  nome  de  Sanla  Helena,  denominação 
que  foi  depois  mudada  para  N.  A.  da  As- 
sunção. 

Finda  a  diligência,  retirou-se  para  a  sed(^ 
(lo  seu  gov("rno,  deixando  ali,  como  Capi- 
lão-m(')r,  Estevam  Gomes. 

Logo  após  a  fundação  do  povoado  de 
Cabo-Frio,  o  padre  Antônio  de  ISIatos,  reitor 
do  Colégio  do  Rio  de  Janeiro,  requereu  c 
obteve  de  Estevam  Costa,  por  despacho  de 
IG  de  maio  de  1617,  uma  sesmaria  de  duas 
léguas  e  meia  para  fundação  de  uma  aldeia 
que  teve  o  nome  de  S.  Pedro  e  que  depois 
foi  habitada  pelos  índios  Goitacás,  arreba- 
nhados em  Campos. 

Em  1619,  em  missão  de  paz  c  catequese, 
os  padres  João  Lobato  e  João  de  Almeida 
partiram  da  dita  aldeia  de  S.  Pedro,  acom- 
panhados do  Capitão-mór  Estevam  Gonies 
em  busca  dos  Goitacás,  que  encontraram  cm 
número  reduzido  devido  não  só  às  guerras 
com  os  portugueses,  como  pelas  epidemias 
de  varíola. 

Foram  bem  recebidos  e  convidados  a 
virem  assentar  as  suas  aldeias,  junto  aos 
portugueses,  para  serem  doutrinados,  muitos 
acederam  e  se  dirigiram  para  a  aldeia  de 
S.  Pedro  e  outros  para  as  margens  do  rio 
Macaé. 

Regressando  os  missionários  satisfeitos 
com  os  frutos  colhidos,  tornaram  conhe- 
cidos os  Campos  dos  Goitacás  e  suas  rique- 
zas, já  então  pertencentes  à  Côroa  Portu- 
guesa por  legado  feito  por  Gil  de  Góis,  em 
22  de  março  dêsse  ano,  como  já  vimos,  e 
só  então  teve  início  o  povoamento  da  terra 
goitacá. 


í;ETIKU  A(  ÃO  MCCESSÁKI A 

hm  iiússu  riliiino  ,uiÍl;o  iio  HUASII  .\(  L'(  A- 
RiilRO,  dc  no\c.inÍMO  ».  ik^ciiiino  último.  '  P.luin.is 
NcgiMS  J.i  Esú.u  lilão  ^-m  C.imj-ios".  tr.ii.inJo  J.i  cxc- 
cui.lo  Jc  jM.inucl  1.1.1.  Moía  Coc)in.iro.  s  .m  pro\.i  (.-m 
i-onlr.irio.  lÍ2i.mos  noss.is  as  p.il.nr.is  úc  Ant.io  du 
V.isconix-los,  no  scii  !i\  ro  -  "Os  (  riiiKS  (.clolTrcs 
de,  Macié".  Alirm.ir.i  Ck  (.[ue  C  iKjuciro  lor.i  cnToi-- 
c.ulo  por  um.i  portan.i  do  Presidente  d.i  Provinii.i. 
cjiKindo  aind.i  est.ivam  pendentes  os  recursos  de  lU- 
vista  e  da  Grai^a,  que  ii..viam  sido  cortados.  Depois 
c]ue  toram  descobertas  no  Artiuivo  Nacional  as  pe- 
ças do  processo,  í]ue  o  seu  diretor  H.  Vilhena  fez 
gozar  do  benefício  da  impressão  no  "  jornal  tio  (  o- 
mércio",  c  n.io  tendo  as  afirniavíus  daejuele  uo- 
nista  o  menor  vislumbre  de  historicidade,  torna-sc 
preciso  essa  retil  icaçiío. 

O  réo  lançou  mão  do  reeurso  de  Revista  para 
o  Supremo  Tribunal  c]uc  lhe  foi  negado  c  por  últi- 
mo o  da  Graça. 

O  Presidente  da  Província  do  Ric  de  Janeiro 
Luiz  Antonio  Barbosa,  cm  7  de  dezembro  de  185-í, 
enviou  ao  Imperador  um  ofício,  apresentando  a  pe- 
tição de  Graça,  acompanhada  do  traslado  de  todo  o 
processo  do  réo,  bem  como  um  relatcjrio  do  fuiz 
de  Direito  de  Macaé. 

S.  Majestade  houve  por  bem,  por  aviso  de 
8  de  janeiro  seguinte,  que  a  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  consultasse  com  urgência  sobre  a  petição  de 
clemência,  enviada  pelo  dito  Presidente.  Era  ela 
deduzida  em  longo  arrazoado,  calcado  com  todos 
os  argumentos  de  defesa,  escrito  peio  advogado  do 
réo  Antonio  Firmino  de  Gouveia,  que  terminava  im- 
plorando piedade  e  perdão  ao  Imperador  para  o 
seu  constituinte  : 

"Senhor,  Perdão  !  Perdão,  não  para  o  infeliz 
que  de  joelhos  vôlo  suplica,  mas  pelos  desgraçados 
inocentes,  alguns  que,  ainda  ignoram  o  que  é  a 
morte;  o  que  é  morrer  infame;  o  que  é  ser  filho 
de  condenado,  que  acaba  ao  patíbulo.  Senhor  !  Deus 
é  bom  por  ser  misericordioso.  Vós  sois  na  ter^a  o 
Deus  dos  cidadães  dêste  Império.  Não  negueis  a 
vossa  piedade  ao  infeliz  que  a  espera.  Rio  3  de 
Junho  de  1854". 

Os  Conselheiros  de  Estado,  Marquês  de  Abran- 
tes e  Visconde  de  Maranguape,  tendo  em  vista  o 
Recurso  da  Graça,  deram  o  parecer  contrário  ao 
perdão,  com  o  qual  se  conformaram  os  demais  mem- 
bros do  Conselho  e  o  Imperador  que,  por  ato  de 
27  de  fevereiro  de  1855,  negou  a  medida. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

ESTIMADA    E  VERIFICADA 
TIPOS    DE    U  S  I  N  A  -  S  A  F  R  A  1950/31 

LI  N  I  D  A  D  E  :    S  A  (J        D  E    ó  o    Q  LI  I  I.  o  S 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   .  .  .  

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais  .  .  .  . 
Espírito  Santo  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


Esti]nati\a 
Atualizada 


in;ODl  '(  Ao 


12.  640.  ()()() 


BRASIL 


3 . 000 

6 . 000 
1 .000 
40 . 000 
200.000 
670.000 
8.000.000 
2. 100.000 

710.000 
910.000 

12.212.786 

893.000 
110.000 
3.850.593 

6.729.691 
460.000 
120.000 

25.000 
24.500 

24.852.786 


Realizada 
até  31/3/51 


I 1 .^50.2-n 


2 . 643 

5 . 974 

18.972 
133.669 
558.660 
7.376.643 
1 .880.749 

668 . 547 
904 . 388 

I2.,196.357 

892.760 
108.318 
3.850.595 

6.729.691 
448 . 963 
117.117 

24.858 
24.055 

23.746.602 


A  ser  reahzadi 
Ic  Abril  .1  Maio 


i  .()8V.7'^'S 


3*^7 

26 
1 .000 
21 .028 
66.331 
111. 340 
623.357 
219.251 

41.453 
5  .612 

16.429 

240 
1 .682 


11 .037 
2 . 883 

142 
445 

1  . 106, 184 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABKiJ.,  1951   -  Pág.  W> 


pq 

o 
P 


^   ^  1^ 


<: 

H 

o 


60 


6 


O  2; 


.2  o 


1^  o 

Pi  < 

,  Q 

I  D 


< 

< 
Pá 

Q 
w 


Q 
< 
Q 

2 


o  o\ 

OO 

c 

00 

r-t  rr,  f-- 

O) 

1/S 

■O  V7- 

00 

SC 

ON 

Os  so  — < 

irs 

o 

\o 

sc  v; 

rri 

rr, 

\r\ 

CO 

c 

so 

1  1 

1  ^ 

CO 

rr\ 

00  c 

1  CO 

r-; 

OO 

O 

1  CS  00 

1 

-vT 

so 

m 

u-\  r~-  cc 

O 

CN 

C 

r^l  r-. 

ri 

VTN  OO 

OD 

00 

^ 

r-~ 

1— 

r  1 

rr-, 

SO 

GN 

m 

C\ 

o  ^ 

^3 

C 

C 

rn 

oo 

o 

os 

r~ 

C7\ 

1^  00 

(^1  ^ 

— 1  00 

C 

Cs 

^  ly-s 

CTS 

1      1  ^ 

1  f^' 

o 

o  o. 

1 

o 

00 

CO 

1         ry^.  (^1 

1  ^ 

rTi 

c 

n 

oo  "Sn  o 

CO 

SC 

n 

o 

^ 

-«^ 

ro 

C 

00 

o:: 

os  ri 

so 

c 

ri 

O 

CA 

o 

\0  00 

t-- 

O 

00 

o 

os  y-i  Ol 

so 

■o 

\r\  \0  ri 

oo 

00 

o  w  o 

rrs 

rO 

00 

\0  T-l 

Os 

b 

rn  CO 

ri". 

so 

1  1 

1  ^ 

\r\ 

X  00  >/^. 

1  r- 

vo 

xr 

o 

CO 

1    "  i/^  os 

i  - 

UA 

CO 

rr\ 

os 

m 

o  cc  ry~i 

<A1 

G^.  cc 

IX 

00 

CC  i-l 

00 

^'  -< 

o 

l/A 

ri 

C 


W 

H 
Pi 
O 

•7: 


P  ,o 


-d  ■ 


■  J3 
•  C 

■  P 

!  S 


^  S        <  S  PÍ 


d 

.  ■   «  P 

.  p 


P  'Sb'? 

i-y    fá    Uy  U( 


oo 


'3  S  '5  -õ 

iH  2    C  <L) 

<U  CO   Cd  Ph  o 

o  "^^ 

.  -  s  I 

■2"ã.2.^  o  §  c 

w  (5  Q  í^o  fi; 


1  ° 

í  -o 


<73  -73 
G 


Pí  S  O 


-RRASIL  AÇUCAREIRO.. 


ABRIL,  1951  —  Pág.  126 


< 

o 

O  o 

^  ^< 

o  u. 

< 

2  O 

2 

u 


2- 


-2  5 


< 


c  - 

ti; 

1  1 

t-i 

Ò 

~3 

Õj 

Ph 

o 

^  . 

-6 

-3  „ 

Uni 

d| 

cá  c£ 

— <  rri  -H  iTN  OC  r~- 
^        O  ^  ^ 

O  <;  t^.  ri  X 


ir>       ^  ^ 


■C  I"--        f~  1  r-l  Gs  OC  ri 

On-— '  —1  1^1  —I  r^i  r^r-iM-, 

XrC.  i/^w^-^  0\  \0  rr^. 

^  'f^  <■  <> 


1^ 

X 

1^ 

r~ 

X 

IO 

l/s 

ri 

X 

ON 

00 

SC 

■os 

CO 

ri 

r~ 

SC 

</) 

SC 

s-r 

O 

0 

^1 

O 

_j 

CS 

CC 

'-.1 

X 

!Ij 

X 

< 

O 

1 

1 

1 

y-s 

Cs 

m 

r- 

r- 

o 

^  -'j 

■r.  Q 

CC 

c?.  _ 

Q 

i 

i 

1 

1 

! 

1 

1 

! 

O 

CS  S 

U 

•<3-  W 

< 

X 

CS 

Cs 

o 

^  O 

X 

\rs 

X 

1 

i 

X 

1 

SC 

t~- 

j< 

PJ 

rrr 

SC 

CC 

r- 1 

rr. 

O 

v; 

-T 

Q 

< 

w~s 

r- 

r-- 

O 

SC 

rr, 

o 

Q 

m 

■o 

O 

X 

r^i 

X 

a. 

ITN 

rri 

T 

ffS 

Z 

■  c 

r- 

X 

C 

rn 

SC 

r  1 

c 

■s 

o 

X 

SC 

rn 

rr^  Cs  X  SC 
CO  X  — ' 

irs  i/s  O 


Os  X 
Os 

X  -H 


ro,  ^  '/->  n  Cs 
i'-s  X  irs  Cv 
m  -—.        lr^  i/^ 


O  Cu 


'  Hl  « 

o  j; 


< 


■5  á  s  d  Q 


< 

Q 
< 

CC 

Q 

w  ■ 


X          1-  ~  i-  I  — 

-rT*  V—  (-^  ^ 

sC  r^fCí^i-TTTT  r\  SC 

X  —  C  C  C  -r.  rr 


K  C  Cs  X  —  r<s  X  C  '^1 

-1  M-,  ri  r-  c  X  sC  fi 

^1  ri  SC  SC  Cs  Cs  CA  CS 

"!    C    X    ^1    —  n    (^1  r<-,  fí^. 

O  cv  f^.  —  X 

—  I —   rf.'i<'^.  —  CS 


í/^  ^  i/--  ri-,  r--  sc  c^ 
C'or^'^sC(/>f-^x 

C^    r^.  fí-,   ITN    — .  r 


•-l    t~-  — 

«T"  fr>, 
.  —  X 


r<^.  —       O  sC  X       ir-  ^ 

—         Cs  «/s  1/^         w->,  r  i  D  X  rr. 

csu-scx-rr^  —  •^vccsx". 


tj"'  >C  cí^.  —  cc^.  X  sC   —  fí^, 

X  ^  Cs  IO  o  o  r^-       X  '^I  ri 

—  o  SO  i^l  <-l  S£  Cs  Os 

»/*s  m  X  f<^.  ri  —  (^1  (^1  c<*.  r~ 

—  rí^,  «o—  CsC'^'^.  — 'X 

m  (^1  r^.       to  ^  Cs 


C^  X  cT".  fv^.  sC  C^  ri  ^ 

lOXr^.  SC»or^XfA.  rAC 

SC  fí^.  ri  — 

—  X 


o  .e- 


■~  -o 
2  i!  ^ 
o  S  U-  C  ^ 

•£  o  .í  o  i: 
S  2  Q  :y,  Q 


BRASIL  AÇUi 


CAREIRO 


ABRIL.  1951  —  Pá.c,  12 


1--. 


,  °.  o  - 

I  o  o  GN 


1  °  °.  °. 
'  O  o 


I  II 


O  CO 
1  O  f^" 


I     I  l 


^  O  O     o  ,  o  oc 

o  cc  o    1  ir^    l  O 


O  O  ^  O  O  c 


1  1  1  1  1    1  1 


■  o  o  o  o 


o  o  "j^  o  o  o  o  t-- 1-- 


O 

o 

3 

a 

st, 

ca 

S 

(U 

-o 

H 

,     o  —  c^ 


lOOOOOOt^t^ 


< 
< 


a-    ;£  :=  ^  I  S  2  (2 

w  ™  ra      a.  '2 

,g -a  lá  2^-2  as  o 

S  <  M  cn  V  o  íy? 


I  1  I  d 


1  l  M  I 


1  I 


q  o  q 
o  in  2 


l  1  1 


< 

D' 
< 


^-  1  11 


O  O  O  O  ,  .  ,  o  Ov 
o  in  p  00  '    I    '  o  iTi 

o  ^       -JD  T' 


^  <u  ?í  «)      a  C 

ia  S  <  t/2  CDU  D 


U 


O 


Q 


ABRIL,  1951       Pág.  i; 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  A(ííí\ir  e  do  Álcool  umn  Bihtiot^c.i  \\it.i  comn!:.!  ,/',.  .  .c,v.  I:,>w:.,r  1- 
quer  inte-essados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.   Embora  esiucializada  em  aònntot 
cernentes  à  indtístria  do  açttcar  e  do  álcool,  desde  a  lyrodt<(ão  agricoL  .,tC  as  l>rocè.uos  técnicos,   essa  Bihhotec , 
contem  ainda  obras  sobre  economia  ger.d,   le.gislação  do  l>als.  eíc.  O  recebimento  de  iodos  os  tr.ib.dhos  que  lhe  f,,. 
rem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"UMA  EXPERIÊNCIA  DE  PLANEIAMEiN- 
TA  ECONÓMICO"  (O  Plano  Monnet  e  sua  impor- 
tância para  o  Brasil)',  Edição,  da  Fundação  Getúlio 
Vargas  —  O  Centro  de  Estudos  dc  Problemas  Brasi- 
leiros, da  Fundação  Getúlio  Vargas,  procurou  sele- 
cicnar,  nos  quadros  do  Plano  Monnet,  as  contribui- 
ções de  maior  interesse  para  o  Brasil.  Em  consequên- 
cia surgiu  o  presente  volume  que,  além  de  encerrar 
material  de  inegável  importância  teórico-prática,  con 
tém  dados  e  sugestões  de  incontestável  relevância 
para  o  Brasil,  inclusive  na  parte  atribuída  às  opera- 
ções maciças  de  investimentos  e  aos  métodos  espe- 
ciais de  financiamento. 

No  que  toca  à  economia  açucareira  e  alcooleira, 
que  mais  de  perto  nos  interessa,  lemos  no  livro,  na 
parte  relativa  à  produção  agrícola,  o  seguinte  trecho, 
referente  à  beterraba  :  "A  França  pode  satisfazer 
facilmente  às  necessidades  internas  de  açúcar  e  de 
álcool,  utilizandc-se  da  beterraba.  Simultaneamente, 
esta  planta  desempenha  papel  importante  como  ele- 
vadora do  rendimento  em  trigo,  quando  introduzida 
na  época  dos  afolhamentos. 

Em  virtude  das  duas  razões  apresentadas,  e  ten- 
do em  vista  estender  a  ação  benéfica  da  beterraba  a 
1/3  das  terras  utilizadas  para  trigo,  projeta-se  plan- 
tar até  420. 000  ha.  de  beterraba,  em  1955. 

Tal  cultura  envolve  ainda  problemas  especiais 
de  mecanização,  e  de  produção  de  sementes." 


"ANAIS  DA  ESCOLA  SUPERIOR  DE  AGRI- 
CULTURA "LUIZ  DE  QUEIROZ"  —  O  volume 
VI  desta  publicação  da  Univ^ersidade  de  São  Paulo 
apresenta,  entre  outros  trabalhos  especializados,  o 
relatório  do  Sr.  Rubem  de  Sousa  Carvalho  à  Asso- 
ciação dos  Usineiros  de  São  Paulo  sobre  o  carvão  da 
cana.  Após  apontar  o  programa  realizado  na  zona 
infestada  o  autor  anota  diversas  conclusões  uma  das 
quais,  a  relativa  à  reestruturação  da  Estação  Experi- 
mental de  Cana  de  Piracicaba,  é  das  mais  atuaií. 


já  é  tempo  ilc  possuirmos,  diz  o  Sr.  Ruhcm  .L' 
Souza  Carvalho,  um  organismo  maior  c  mais  (.ficien- 
K-  para  cuidar  dos  problemas  da  cana,  cm  stus  niúl- 
liplcs  a.spc-clcs.  A  indústria  açucareira  cm  nosso  pais 
para  que  tenha  condições  dc  estabilidade  c  progresso 
deve  repousar  em  uma  lavoura,  sã,  explorada  com 
métodos  racionais  e  orientada  por  um  corno  de  técni- 
cos a  ela  unicamente  dedicados. 


INSTITUTO  NACIONAL  DO  MATE  -  Re- 
latório apresentado  à  Junta  Deliberativa.  —  O  presi- 
dente, Sr.  Pretextato  Taborda  Júnior,  dá  conta  neste 
relatório  das  atividades  da  autarquia  hervateira  nò 
exercício  de  1950,  analisando  pormenorisadamente 
a  situação  financeira  e  a  situação  económica.  A 
questão  do  preço  do  mate  é  abordada  no  relatório 
com  vistas  à  necessidade  de  tornar  a  produção  her- 
vateira mais  atraente  è,  dêsse  modo,  favorecer  a  ele- 
vação do  volume  das  safras,  de  formar  a  atender  as 
solicitações  crescentes  dos  mercados  internos  e  ex- 
ternos. O  relatório  dedica,  também,  muita  atenção 
ao  problema  da  propaganda  do  mate  mostrando  que 
existe  um  mercado  potencial  dos  mais  vastos  para 
a  bebida,  sempre  que  se  tornarem  melhor  conhecidas 
as  suas  virtudes. 


DOS  CRITÉRIOS  DE  PROMOÇÃO"  —  Enor 
de  Amieida  Carneiro,  Edição  do  Departamento  Ad- 
ministrativo do  Serviço  Público. 

O  autor  apresentou  êste  seu  trabalho  como  tese 
ao  concurso  para  a  carreira  de  técnico  de  adminis- 
tração do  D.A.S.P.  visando  a  evidenciar  a  importa- 
ção da  administração  do  pessoal  nos  quadros  da  ciên- 
cia da  administração,  por  isso  que  lida  com  o  ma- 
terial humane  no  trabalho.  Depois  de  mostrar  que 
a  gerência  adequada  do  material  humano  exerce  in- 
fluência decisiva  sobre  a  eficiência  do  pessoal  e  o 
rendimento  do  trabalho,  o  Sr.  Enor  de  Almeida  Car- 
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neiro  admite  que  numa  sadia  administração  do  pes- 
soal o  melhor  processo  de  estímulo  é  um  bom  sis- 
tema de  promoções.  Em  consequência  o  autor  dis- 
pensa atenção  especial  a  este  ponto  apreciando  as 
normas  que  devem  reger  a  promoção,  tendo  em 
vista  a  obtenção  dos  melhores  resultados  no  que  toca 
ao  estímulo  do  pessoal. 

RELATÓRIO  DA  COMPANHIA  SIDERÚR- 
GICA NACIONAL  ■ —  Recebemos  um  exemplar  do 
Relatório  das  atividades  industriais  e  comerciais  d.i 
Companhia  Siderúrgica  Nacional  referente  ao  exer- 
cício de  1950  e  apresentado  por  sua  Diretoria  à 
Assembléia  Geral  dos  Acionistas. 

Assinala  o  relato  um  novo  récorde  de  produção 
alcançado  pela  Usina  de  Volta  Redonda  no  ano  pas- 
sado, com  a  produção  287 . 1 68  toneladas  de  lami- 
nados de  aço,  contra  226.877  toneladas  produzidas 
em  1949. 

O  faturamento  correspondente  ao  exercício  de 
1950  atingiu  a  soma  de  Cr$  1.131.540.516,60,  ou 
sejam  mais  Cr|  209.069.571,90  do  que  no  exercí- 
cio anterior. 

A  respeito  de  tão  auspiciosos  resultados  ■ — 
acrescenta  o  relatório  —  não  foi  possível  tirar  dêsse 
aumento  de  capacidade  o  rendimento  máximo  que 
se  poderia  ter  conseguido,  dada  a  falta  de  regula- 
ridade no  abastecimento  de  matérias  primas,  em  ra- 
zão da  deficiência  de  transportes. 

^  Seguem-se  considerações  sobre  a  política  de 
preços  adotada  pela  Companhia,  política  que  se  tem 
feito  sentir  no  incremento  cada  vez  maior  das  indús- 
trias de  transformação  do  país,  condição  indispensá- 
vel ao  seu  desenvolvimento.  E  em  números  e  grá- 
ficos a  Diretoria'  dá  demonstrações  precisas  sôbre  as 
atividades  da  Usina  de  Volta  Redonda. 

Dentro  das  previsões  para  1951,  através  da  ex- 
pansão da  Usina,  calcula-se  a  produção  de  324.000 
toneladas  de  laminados  de  aço,  o  que  representará 
uma  renda  bruta  de  Cr|  1.348.835.900,00,  tendo 
em  vista  a  tendência  ascendente  firme  que  vem  apre- 
sentando o  mercado  nacional,  capaz  de  absorver  no 
momento  atual  até  1  milhão  de  toneladas  de  pro- 
dutos de  aço. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Arquivos  Brasileiros  de  Psicotéc- 
nica, n.  4;  Associação  dos  Empregados  no  Comér- 
cio, Relatório  da  Diretoria,  1949/50;  Agronomia, 
n.  4;  Boletim  da  Associação  Comercial  do  Rio  de 
Janeiro,  ns.  696/7;  Boletim  da  Superintendência  dos 
Serviços  do  Café,  n.  287;  Boletim  de  Informações 


da  Confederação  Nacional  do  Comércio,  n.  77;  Bo- 
letim Informativo  do  Serviço  de  Economia  Rural 
do  Ministério  da  Agricultura,  n.  36;  Bolsa  de  Mer- 
cadorias de  São  Paulo,  Relatório  da  Diretoria,  Con- 
tas, Documentos  e  Pareceres  da  Comissão  Fiscal, 
Exercício  de  1950;  Bibliografia  Econômico-Social, 
n.  3;  Boletim  do  Conselho  Federal  de  Comércio 
Exterior,  ns.  4-5;  Boletim  Estatístico  do  Departa- 
mento Nacional  do  Café,  n.  37;  Conjuntura  Eco- 
nómica, n.  3;  Confederação  Nacional  da  Indústria, 
Boletim  de  Informações,  ns.  58/61;  Câmara  de  Co- 
mércio Belgo-Brasileira  e  Luxemburguesa  no  Brasil, 
Boletim  de  Informação,  n.  2;  Coop.  n.  81;  Boletim 
da  S.  O.  S.,  n.  193;  A  Defesa  Nacional,  n.  440; 
DASP,  Publicações  avulsas,  ns.  321,  332,  337,  346 
e  375;  Estudos  Económicos,  ns.  3/4;  O  Economi.sta, 
edição  mensal,  n.  384;  Guia  Fiscal,  n.  271;  Insti- 
tuto Nacional  do  Mate,  Relatório  da  Junta  Delibe- 
rativa, março  de  1951;  Boletim  Estatístico  do  Insti- 
tuto Nacional  do  Mate,  1950;  Imprensa  Médic.i, 
n.  443;  Imposto  de  Consumo,  n.  142/3;  Justiça  do 
Trabalho,  n.  170;  Lista  do  Corpo  Consular  Estran- 
geiro, M.  R.  E.;  A  Lavoura,  janeiro-fevereiro  1951; 
Mensário  Estatístico,  Prefeitura  do  Distrito  Federal, 
n.  128.  O  Observador  Económico  e  Financeiro, 
n.  181;  Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  (92; 
Anuário  Estatístico  do  Distrito  Federal,  Vol.  lí, 
1950;  Aspectos  Estatísticos  do  D.  F.,  ano  2,  n.  l; 
Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  ns.  5/6;  Re- 
vista de  Química  Industrial,  n.  224;  Revista  do 
Serviço  Público,  n.  "3;  Resenha  Económica  do  Banco 
do  Brasil,  ano  4,  n.  1;  Revista  Brasileira  de  Quí- 
mica, n.  182;  Revista  de  História,  n.  5;  Revista 
Brasileira  de  Economia,  n.  4;  Revista  do  Trabalho, 
ns.  1/2;  Revista  do  Club  Militar,  n.  110;  Revista 
do  I.  R.  B.,  n.  65;  Revista  Shell,  n.  54;  Serviço  So- 
cial, n.  58;  Saúde,  n.  40. 

ESTRANGEIRO  :  —  The  Life  of  Sebastian 
Lerdo  de  Tejada,  por  Frank  Averill  Knapp  Jr.,  La- 
lin-American  Studies,  XII,  publ.  do  Institute  of  Latin- 
American  Studies,  da  University  of  Texas,  USA;  The 
Australian  Sugar  Journal,  n.  10;  The  Allen  Engi- 
neering  Review,  n.  26;  L'Agronomie  Tropicale, 
ns.  1-2;  Asociación  Dominicana  de  Produtores  de 
Azúcar,  boletins  ns.  30/2,  Boletim  de  Paris,  ns.  25/6; 
Boletim  BritâncLo,  ns.  36/37;  Bulletin  Office  du 
Brésil,  n.  9;  Boletin  de  Inform.ación  dei  Ministério 
de  Agricultura  de  Espanha,  n.  21;  British  Sugar  Bee: 
Reviev/,  n.  3;  Bibliographie  des  Sciences  et  de  ITn- 
dustrie,  n.  420;  Bollettino  del  Brasile,  ns.  37/8; 
Belgique-Amerique  Latine,  ns.  64/6;  Boletim,  de 
Informações  Argentinas,  ano  5,  n.  2;  Boletim  da 
Junta  de  Exportação  da  Colónia  de  Angola,  n.  15. 
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INSTITUI  ÁLCOOL 

CRIADO  PECO  DECRETO  Mv  22.739.  dc       dc  )UN(iO  DE  1935 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALDLTQUERQl-E,  -126  —  ^ía.x■IÓ 

BAÍA 

RUA  MIGUEL  CALMON,  36.  2'-'  andar  -  saias  4  c  5  Salva.l.n- 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA.  867,  6"  -  salas  601/604  —  Iklo  Ho,  |v.,nlc 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1"  andar  —  João  Pessoa 

P  E  R  N  A  M  B  U  C  O 
EDIFÍCIO  FERNANDES  —  Rl^A  BARBOSA  LIMA,  149  -  y  andar  —  Recite 

RIO    DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 

SÃO  PAULO 
RUA  15  DE  NOVEMBRO,  228  -  3"  andar,  salas  301/309  —  São  Paulo 
SERGIPE 
AVENIDA  RIO  BRANCO,  92  -  1"  andar  —  Aracaju 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Tc-leí  ráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  ÍE.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  — ■  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PALJLO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois". 


FABRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 
Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  de  Setembro,  217  —  Rii 
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